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RESUMO 

 
Este trabalho identificou as representações sociais de cidade desenvolvida, construídas pelos 
sujeitos de três cidades do interior do Estado de São Paulo (Jaboticabal, Olímpia e 
Bebedouro), bem como as percepções do desenvolvimento de suas cidades, que foram 
comparadas à evolução recente da economia e do desenvolvimento das mesmas. A análise 
qualitativa do primeiro objetivo baseou-se na abordagem do núcleo central das representações 
sociais, apoiada na técnica da evocação livre de palavras (ABRIC, 2001), com uso do 
software EVOC 2000 (VERGÈS, 2002); a análise quantitativa do segundo objetivo baseou-se 
nas respostas às afirmações, em escala Likert, a respeito da condição/evolução do 
desenvolvimento das cidades. Foram entrevistadas amostras de 408 pessoas em cada cidade, 
estratificadas por sexo, idade, renda e escolaridade. Os resultados mostraram que uma cidade 
desenvolvida é representada essencialmente por uma dimensão econômica (objetivada em 
emprego e indústrias/empresas), coexistindo com uma dimensão social (objetivada em saúde 
e educação), fazendo emergir o paradigma do desenvolvimento humano (medido pelo IDH). 
Assim, apesar de o desenvolvimento continuar a ser representado pelo velho paradigma do 
desenvolvimento econômico (calcado na industrialização), já incorporou atributos de ordem 
social. À medida que aumenta a renda, a dimensão econômica torna-se menos relevante, e a 
social mais relevante, na representação de cidade desenvolvida, assim como os mais jovens 
tendem a associar menos o desenvolvimento com a presença de indústrias. Também, o 
tamanho e/ou a expansão urbana/demográfica mostrou-se muito pouco relevante, assim como 
foi nula a dimensão ambiental (base do paradigma do desenvolvimento sustentável), nas 
representações de cidade desenvolvida. O trabalho mostrou que, entre 1991 e 2010, as três 
cidades tiveram significativos avanços em seus IDH-M (considerado aqui como medida do 
desenvolvimento, embora imperfeito) e são atualmente desenvolvidas dentro do contexto 
brasileiro. Mas, nas três cidades, a maioria dos sujeitos locais não percebe suas cidades como 
tal, e mantém como imaginário de cidade desenvolvida, cidades grandes e médias. Em 
Bebedouro (caracterizada por instável desempenho econômico recente, com fortes oscilações 
do PIB e queda de empregos industriais), existem também as percepções de que a cidade “já 
foi mais desenvolvida no passado” e de que “não se desenvolveu durante os últimos 20 anos”, 
visões inversas às de Jaboticabal e Olímpia, caracterizadas por desempenho econômico 
estável, mostrando que a percepção de desenvolvimento está mais relacionada ao desempenho 
econômico recente das cidades do que ao seu desenvolvimento real. Por fim, o trabalho 
mostrou que a noção de cidade desenvolvida está desassociada da noção de ser boa para se 
viver. 
 
Palavras-chave: Desenvolvimento. Representações sociais. Cidades. Percepção de 
desenvolvimento. IDH-M. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ABSTRACT 
 

This work has identified the social representations of the developed city, constructed by the 
subjects of three cities in the countryside of São Paulo (Jaboticabal, Olímpia and Bebedouro), 
as well as the development perception in these cities, which have been compared to the recent 
evolution of economy and to their own development. The qualitative analysis of our first 
objective was based on the approach of the central nucleus of the social representations, 
supported by the word free evocation technique (ABRIC, 2001), and processed by the EVOC 
2000 software (VERGÈS, 2002); the quantitative analysis of our second objective was based 
on the answers to the statements, in Likert scale, about the condition/evolution of the cities 
development. Samples of 408 people were interviewed in each city, stratified by sex, age, 
income and schooling. The results have shown that a developed city is essentially represented 
by an economic dimension (aimed at employment and industry/companies), coexisting in a 
social dimension (aimed at health and education), making the human development paradigm 
emerge (measured by the HDI). Thus, although development continues to be represented by 
the old paradigm of economic development (based on industrialization), it has already 
incorporated attributes of social order. As the income increases, the economic dimension 
becomes less relevant, whereas the social dimension becomes more relevant in the 
representation of the developed city, as well as the younger people tend to associate less the 
presence of industries with development. Also, the size and the urban/demographical growth 
have proved of very little relevance, as well as the environmental dimension has been null 
(basis for the sustainable development paradigm), in the representations of developed city. 
The work has shown that, between 1991 and 2010, those three cities had significant progress 
in their MHDI (here considered as development measure, although it is imperfect) and they 
are currently developed, within the Brazilian context. However, in the three cities most local 
subjects do not see their cities that way, and keep their imaginary of a developed city related 
to the big and medium-sized cities.  In Bebedouro (characterized by recent unstable economic 
performance, with substantial fluctuations of GDP and decline of industrial employment) 
there are also perceptions that the city “has already been more developed in the past” and that 
“it has not developed for the last 20 years”, which are opposed visions in relation to 
Jaboticabal and Olímpia, characterized  by stable economic performance, showing that the 
perception of development is more closely related to the recent economic performance than to 
their real development. Finally, our work has shown that the notion of developed city is 
dissociated from the notion of being good to live in.  
 
Keywords:  Development. Social representations. Cities. Development perception. MHDI. 
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INTRODUÇÃO 
 

Este trabalho trata do paradigma do desenvolvimento, em escala local1 (cidades)2, à 

luz dos sujeitos sociais. Seus objetivos gerais são identificar as representações sociais de 

cidade desenvolvida, construídas pelos habitantes de três cidades paulistas (Jaboticabal, 

Olímpia e Bebedouro), bem como as percepções do desenvolvimento de suas próprias 

cidades, relacionando-as com a evolução recente da economia e do desenvolvimento das 

mesmas. 

As representações sociais significam um conjunto de explicações, afirmações, 

conceitos e conhecimentos, que se originam na vida diária, construídos coletivamente e 

manifestando-se e propagando-se por meio da linguagem (conversações e meios de 

comunicação); são uma espécie de teoria do senso comum e equivalem, nas sociedades 

modernas, aos mitos e crenças das antigas sociedades. 

Segundo o criador do conceito, Moscovici (2003), as finalidades das representações 

sociais são tornar familiar algo não familiar, possibilitando que objetos, pessoas ou ideias 

sejam classificados e rotulados (o que chamou de processo de ancoragem), bem como 

transformar algo abstrato em concreto, transferindo o que está na mente em algo que exista no 

mundo físico (processo de objetivação). Assim, as representações sociais tornam a 

comunicação, dentro de um grupo, relativamente não problemática e reduzem o “vago”, 

através de certo grau de consenso entre seus membros. 

Em determinadas cidades de pequeno e médio portes do interior do Estado de São 

Paulo, um assunto recorrente nos editoriais dos jornais, no discurso dos políticos, nas 

conversas cotidianas e nas redes sociais, é a (suposta) perda do desenvolvimento de suas 

localidades. A essência desse pensamento pode ser resumida nas seguintes afirmações: 

                                                   
1 Deve-se diferenciar o desenvolvimento na escala de uma cidade do conceito de desenvolvimento local, 
identificado com o paradigma do desenvolvimento endógeno, que valoriza os atores/recursos/atributos dos 
territórios locais como fontes/fatores do desenvolvimento, conforme descrito no Capítulo 2. O desenvolvimento 
local não se refere a uma escala geográfica determinada, mas, sim, a um território socialmente construído, 
podendo, portanto, remeter tanto ao desenvolvimento de uma cidade quanto ao de um grupo de cidades ou ao de 
uma região, embora muitas vezes acabe sendo utilizado como sinônimo de desenvolvimento de cidades. 
2 Dado que o conceito de cidade é amplamente disseminado como sinônimo de município na literatura 
geográfica brasileira, também este trabalho utilizará o termo cidade para se referir ao município, este um 
conceito de sentido mais político-administrativo. No Brasil, o IBGE define cidade como a “localidade [dentro do 
perímetro urbano] de mesmo nome do município a que pertence (sede municipal) e onde está sediada a 
respectiva prefeitura”, independentemente de seu número de habitantes. Já o “Município constitui  unidade 
autônoma de menor hierarquia na organização político-administrativa do País” (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2013), englobando as áreas urbana e rural. Assim, tecnicamente, uma cidade 
faz parte do Município, está englobada por ele. Todavia, neste trabalho, quando, por exemplo, referirmo-nos à 
cidade de Bebedouro, estaremos nos referindo ao município de Bebedouro, e não apenas à sua sede (cidade). 
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“Nossa cidade parou no tempo, precisamos voltar a nos desenvolver!”. “Outras cidades estão 

se desenvolvendo e nós aqui não!” 

Trata-se de uma sensação de crise (CASTELLS; BORJA, 1996), típica de territórios 

degradados pela desindustrialização e/ou involução econômica. Sentimento não tão remoto e 

enraizado quanto o de Lisboa, dotada de “uma espécie de consciência nacional infeliz que 

remonta a séculos de fracassomania” (ARANTES, 2011, p. 62), mas o mesmo vivenciado na 

Argentina, país resignado por sua decadência econômica, nostálgico de sua grandeza passada, 

obcecado por tentar entender onde foi que errou, e cuja encarnação de seu espírito é a 

lamentação de que o presente, apesar de ser mais rico e confortável, é pior que o passado 

(SAEZ, 2012). 

Nestas cidades, o desenvolvimento perdido parece estar relacionado à falta de 

empregos, de indústrias e à estagnação do crescimento demográfico e urbano da cidade. O 

desenvolvimento parece ser sinônimo de expansão econômica e urbana, e as cidades que não 

a vivenciam não estariam desenvolvendo-se. 

Esta visão estaria até mesmo incorporada (e, porque não, sendo emanada) pelos 

poderes executivos locais; para estes, a atração de empresas (especialmente grandes empresas 

industriais) seria sinônimo de desenvolvimento. Segundo Rodríguez-Pose e Arbix (1999), esta 

tese está profundamente enraizada no Brasil e é compartilhada por Ramalho e Santana (2002), 

para quem o setor automobilístico seria o que melhor encarnaria tal papel. 

De fato, na década de 1970, muitas cidades paulistas adotaram políticas de incentivos 

para a atração de empresas, por meio de isenções de impostos, doações de terrenos e criação 

de Distritos Industriais, num contexto de políticas nacionais e estaduais para a interiorização 

da indústria. Estas empresas novas, uma vez instaladas no município, trariam o crescimento 

econômico e, consequentemente, o desenvolvimento (TARTAGLIA; OLIVEIRA, 1988). 

Souza (2007) já havia suposto ser muito comum confundir o desenvolvimento com a 

expansão e crescente complexidade do tecido urbano, na esteira do crescimento econômico e 

da modernização tecnológica. “Para algumas pessoas, uma cidade ‘desenvolve-se’ ao crescer, 

ao se expandir, ao conhecer uma modernização do seu espaço e dos transportes, ao ter 

algumas áreas embelezadas e remodeladas” (SOUZA, 2007, p. 95). Souza (1998, p. 8) ainda 

afirma que “fenômenos como verticalização, expansão horizontal do tecido urbano, realização 

de obras viárias etc. são, muito frequentemente, tomadas no âmbito do senso comum, como 

sintomas de ‘desenvolvimento urbano’”. 

Assim, a partir desta constatação, surgem as seguintes perguntas de pesquisa: 
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a) Qual a representação social de cidade desenvolvida, construída pelos sujeitos 

locais? Diferentes grupos sociais, distinguidos em função de sexo, idade, renda e 

escolaridade, constroem diferentes representações sociais de cidade desenvolvida? 

b) Qual a percepção dos sujeitos locais a respeito do desenvolvimento de suas 

cidades? Esta percepção está de acordo com a evolução real do desenvolvimento das cidades? 

Ou, em outras palavras, os sujeitos locais consideram sua cidade tão desenvolvida (ou não 

desenvolvida), tal qual mostram os indicadores de desenvolvimento? 

Parte-se da hipótese de que, nas cidades paulistas de porte médio que outrora 

estiveram entre as mais dinâmicas e economicamente prósperas do Estado e atualmente não 

mais, existiriam as percepções consolidadas de que “não estão se desenvolvendo” e que 

“deixaram de ser desenvolvidas”. A sociedade local, ao constatar que sua cidade foi 

ultrapassada por outras, em dimensão econômica e em tamanho populacional, perceberia isso 

como uma decadência, um não desenvolvimento. Ao mesmo tempo, nas cidades que 

vivenciam um processo de crescimento econômico, populacional e urbano, haveria a 

percepção de que “enfim, estão se desenvolvendo”. 

Por isso, nestas cidades, existiria a visão de que o desenvolvimento é definido pelo: a) 

tamanho e/ou expansão demográfica e urbana da cidade; b) crescimento da economia, 

refletido na quantidade de empregos locais e de empresas, principalmente indústrias. Ou seja, 

supõe-se que os sujeitos locais representam o desenvolvimento como expansão 

populacional/urbana e crescimento econômico/industrial, não tendo incorporado os novos 

paradigmas ligados a esse conceito, surgidos a partir da década de 1970, tais como 

desenvolvimento sustentável, humano, etc. 

Este trabalho tem como objeto de estudo três cidades do interior do Estado de São 

Paulo: Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro. 

Jaboticabal, com 72.501 habitantes (dado de 2013, segundo a Fundação Seade), 

localizado na Região Administrativa de Ribeirão Preto, foi um dos mais importantes 

municípios cafeeiros do Estado nas três primeiras décadas do século XX, vivendo forte 

expansão econômica e urbana e tornando-se um polo educacional e cultural. A partir da 

década de 1930, diversificou suas atividades, voltou a crescer economicamente e possui 

atualmente uma economia relativamente estável, mas tornou-se um município muito menos 

relevante no contexto estadual e nacional. 

Olímpia, com 50.813 habitantes (2013), localizado na Região Administrativa de 

Barretos, está historicamente baseado na agricultura/agroindústria, mas, desde meados da 

década de 2000, impulsionado pelo sucesso de um empreendimento turístico (parque 
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aquático), tem vivenciado forte boom no setor de turismo, acompanhado de forte expansão 

imobiliária, o que tem alterado o perfil econômico da cidade e transformado a vida cotidiana 

dos habitantes. 

Bebedouro, com 74.835 habitantes (2013), também da Região Administrativa de 

Barretos, vivenciou, nas décadas de 1970/80, forte expansão econômica, impulsionada pela 

cadeia produtiva da citricultura de exportação (produção agrícola de laranja e indústrias 

processadoras de suco). Mas, desde a década de 1990, as crises constantes da citricultura e o 

fechamento de algumas grandes empresas trouxeram instabilidade econômica e estagnação 

demográfica ao município. 

Destaca-se que outros trabalhos já estudaram a representação do desenvolvimento em 

cidades, seja identificando a percepção do que é desenvolvimento, seja tratando do 

desenvolvimento da própria localidade. Mas o presente trabalho difere-se dos outros pelos 

seguintes aspectos: a) tem como recorte territorial mais de uma cidade, o que pode gerar 

resultados mais consistentes; b) investiga ao mesmo tempo a representação do 

desenvolvimento e a percepção do desenvolvimento da própria cidade; c) relaciona a 

percepção do desenvolvimento com a evolução dos indicadores econômicos e de 

desenvolvimento das cidades. 

Assim, justifica-se este estudo pela abordagem da temática do desenvolvimento em 

escala local (cidade), por meio da teoria das Representações Sociais, para o qual existe 

literatura ainda muito restrita. Captar a representação social do desenvolvimento nestas 

cidades, entre seus diversos grupos sociais, significa compreender o que estas sociedades 

pensam e almejam em relação ao seu desenvolvimento, sua identidade comunitária, seu 

futuro, e pode ser importante tanto para a formulação quanto para a avaliação/validação de 

políticas públicas municipais relacionadas à melhoria das condições de vida da população. 

As três cidades escolhidas reúnem características que consideramos importantes para 

esta análise: têm tamanhos demográficos semelhantes, ocupam hierarquia semelhante na rede 

de cidades brasileiras e, principalmente, têm vivido distintas trajetórias econômicas no 

período recente, as quais podem (ou não) determinar diferentes representações de cidade 

desenvolvida e diferentes percepções do desenvolvimento de suas cidades, por parte dos 

sujeitos locais. 

Desta forma, os objetivos gerais e específicos deste trabalho são: 

Objetivos Gerais: 

Identificar as representações sociais de cidade desenvolvida, construídas pelos sujeitos 

de três cidades paulistas, Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro, e também a percepção do 
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desenvolvimento de suas cidades, relacionando-a aos indicadores de evolução recente da 

economia e do desenvolvimento destas cidades. 

Objetivos específicos: 

Os objetivos específicos, que darão suporte ao cumprimento do objetivo geral, são: 

1. Refletir acerca do conceito/paradigma e da mensuração do desenvolvimento na 

literatura acadêmica. 

2. A partir de uma breve revisão das principais teorias do desenvolvimento, com 

ênfase nas escalas regional e local, verificar criticamente as principais estratégias de 

desenvolvimento derivadas destas teorias, promovidas pelos governos locais, no Brasil. 

3. Analisar criticamente a mensuração do desenvolvimento de cidades, no Brasil. 

4. A partir da identificação da relevância da cidade como categoria de análise e da 

caracterização das cidades objetos do estudo (em termos de sua história e de seu 

enquadramento nas classificações das cidades na literatura geográfica), descrever a trajetória 

dos principais indicadores econômicos e de desenvolvimento de Jaboticabal, Olímpia e 

Bebedouro, entre 1991 e 2010. 

 

Aspectos metodológicos do trabalho 

 

Quanto ao seu objetivo geral, esta é uma pesquisa de caráter analítico-descritivo, 

efetuada por meio de um levantamento de informações e dados. O trabalho utilizou uma 

abordagem predominantemente qualitativa, embora os dados que deram suporte à consecução 

do segundo objetivo geral receberam tratamento estatístico descritivo. O levantamento 

consistiu na realização de entrevistas semiestruturadas, por meio de questionários aplicados à 

população, que foi selecionada por critérios estatísticos de amostragem, cujo método é 

descrito no Capítulo 7. 

Já a consecução dos objetivos específicos 1, 2 e 3 deu-se por meio de revisão 

bibliográfica de teses, dissertações e artigos, nacionais e internacionais, que tratam dos temas 

em referência: conceito, teorias, mensuração, estratégias e políticas de desenvolvimento, 

cidades e representações sociais. Também foi feita uma pesquisa documental de leis 

municipais, nos sites das Câmaras das três cidades. 

O objetivo específico 4 foi cumprido por meio da análise de dados secundários 

gerados pelo IBGE, IPEA, Fundação Seade e CAGED. Foram utilizados indicadores 

econômicos (PIB, emprego, rendimento, etc.) e indicadores que compõem o Índice de 
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Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M). Ainda, para caracterizar as cidades 

investigadas, foram realizadas pesquisas bibliográficas sobre a história dos municípios. 

 

Estrutura de capítulos 

 

 A Parte I apresenta uma reflexão teórica sobre o desenvolvimento e contém três 

capítulos. O Capítulo 1 trata do conceito, do paradigma do desenvolvimento, e como a sua 

concepção (e mensuração) variou ao longo do tempo. As teorias do desenvolvimento são 

brevemente tratadas no Capítulo 2, dando enfoque ao desenvolvimento nas escalas regional e 

local e como elas se refletiram em políticas e estratégias para a promoção do desenvolvimento 

em escala regional/local. O Capítulo 3 dedica-se a uma descrição crítica dos principais índices 

que medem o desenvolvimento de cidades no Brasil, apontando suas qualidades e limitações. 

E, ao final do capítulo, apresenta-se a concepção de desenvolvimento e de sua mensuração, na 

escala local (cidade), adotada neste trabalho. 

A Parte II trata da temática da cidade e divide-se em dois capítulos. O primeiro 

(Capítulo 4) trata do conceito de cidade e mostra como as cidades, objetos do estudo, inserem-

se nas classificações de cidades na literatura geográfica. O Capítulo 5 caracteriza e descreve a 

evolução econômica e o desenvolvimento das três cidades, no período recente. 

A Parte III volta-se para as representações sociais e divide-se em dois capítulos. O 

Capítulo 6 define a Teoria da Representação Social, faz uma revisão dos principais estudos 

sobre representação e percepção de desenvolvimento, e aborda a evolução do conceito de 

desenvolvimento no Brasil. O Capítulo 7 apresenta os resultados obtidos na pesquisa. 

Finalmente, nas Considerações Finais, todos os resultados são sintetizados e interpretados. 

A Figura 1 sintetiza o encadeamento geral deste trabalho. 

 

PARTE I PARTE II PARTE III

O DESENVOLVIMENTO  A CIDADE AS REPRESENTAÇÕES

Cap. 1 - Conceito e mensuração
Cap. 2 - Teorias e estratégias

Cap. 3 - Mensuração do
desenvolvimento de

Cap. 4 - Relevância e

Cap. 5 - Desempenho
econômico e

Cap. 6 - Representação e

Cap. 7 - Representação do
desenvolvimento das

representação do

cidades

classificações

desenvolvimento
das cidades

desenvolvimento

cidades

SOCIAIS

 
Figura 1 – Estrutura de capítulos da tese 
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PARTE I – O DESENVOLVIMENTO 

 

A gente não quer 
Só dinheiro 

A gente quer dinheiro 
E felicidade 

A gente não quer 
Só dinheiro 

A gente quer inteiro 
E não pela metade 

(Arnaldo Antunes, Marcelo Fromer, Sérgio Britto) 
 

Existe vastíssima literatura que discute o fenômeno do desenvolvimento – o que é, 

como e por que ocorre, como (e se) pode ser medido e como seu significado evoluiu ao longo 

do tempo – a partir de inúmeras abordagens, teorias e modelos, em diversas áreas do 

conhecimento – Economia, Geografia, Sociologia, História, etc. – e nas diversas escalas 

territoriais – local, regional, nacional ou continental – como, por exemplo, nas discussões 

sobre as origens do predomínio econômico do Ocidente sobre o resto do mundo (MC NEILL, 

1963; NORTH; THOMAS, 1973), sobre o atraso econômico da América Latina (PREBISCH, 

2000), sobre a ascensão e queda das grandes potências (KENNEDY, 1994), a respeito da 

riqueza e da pobreza dos países (LANDES, 1998) e sobre o desempenho de regiões (BENKO; 

LIPIETZ, 1994) e cidades (FLORIDA, 2003). 

Mas, a despeito da emergência de novas teorias, abordagens e paradigmas do 

desenvolvimento – por exemplo, o desenvolvimento sustentável, que incorpora aspectos 

relacionados ao meio ambiente (abordado no Capítulo 1), e as teorias do desenvolvimento 

endógeno, que valorizam os territórios locais como fatores de desenvolvimento (Capítulo 2) – 

seu estudo tem sofrido um relativo declínio, nas últimas décadas. A temática do 

desenvolvimento estaria “fora de moda”. 

Muitos autores já apontaram o desgaste e o esvaziamento do desenvolvimento, como 

conceito e como estratégia de políticas públicas. Souza (1996a, p. 7) pensa-o não como um 

conceito, mas como uma ideia – “para não dar a impressão de haver ou ser possível um 

conceito unívoco de desenvolvimento” – e propõe abdicar conscientemente de uma definição 

fechada de seu conteúdo, ou seja, invoca a necessidade de uma “teoria aberta” do 

desenvolvimento. 

Ignacy Sachs, escrevendo o prefácio de Veiga (2010, p. 10), afirma que “a 

problemática do desenvolvimento passou de moda e o seu status acadêmico é cada vez mais 
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marginal”, por múltiplas razões, entre as quais a atual predominância de duas visões que 

contestam a ideia do desenvolvimento, que ele descreveu numa obra anterior: 

 

Os autodenominados pós-modernos propõem renunciar ao conceito, 
alegando que o desenvolvimento tem funcionado como uma armadilha 
ideológica construída para perpetuar as relações assimétricas entre as 
minorias dominadoras e as maiorias dominadas, dentro de cada país e entre 
os países [...]. Quanto aos fundamentalistas de mercado, eles implicitamente 
consideram o desenvolvimento como um conceito redundante. O 
desenvolvimento virá como resultado natural do crescimento econômico, 
graças ao “efeito cascata” (trickle down effect). Não há necessidade de uma 
teoria do desenvolvimento. Basta aplicar a economia moderna, uma 
disciplina a-histórica e universalmente válida (SACHS, 2008a, p. 26). 

 

Dentre os representantes da primeira visão, Arturo Escobar afirmou que o 

desenvolvimento, enquanto conceito, discurso, teoria e experimento histórico, está em vias de 

desmoronar e propôs-se a escrever seu obituário. Denunciando o fracasso das políticas e 

programas de desenvolvimento impostos aos países do chamado Terceiro Mundo, nas últimas 

décadas, afirmou: “La economía del desarrollo está muerta. Descanse en paz” (ESCOBAR, 

2007, p. 105). Esteva (2000) segue a mesma linha, ao considerar o desenvolvimento um 

cadáver ainda não enterrado. Sachs (2000a, p. 11) também diz que “o conceito de 

desenvolvimento é como uma ruína na paisagem intelectual. Ilusões e reveses, fracassos e 

crimes foram seus assíduos companheiros e todos eles relatam uma mesma estória: o 

desenvolvimento não deu certo”. 

Já a recente transformação do conceito de desenvolvimento rumo a um exílio, por obra 

dos representantes desta segunda visão, é descrita por Veiga (2010): até o final do século XX, 

os manuais de Economia tratavam desenvolvimento e crescimento econômico como 

sinônimos. Mas, a partir do momento em que o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) se 

firmou como um indicador mais razoável de desenvolvimento do que a renda per cápita, o 

desenvolvimento foi simplesmente banido ou, então, conservado como uma espécie de 

apêndice, promovendo-se, assim, uma desqualificação das disciplinas filiadas à chamada 

Economia do Desenvolvimento, que passaram a ser toleradas como mera formação 

complementar. 

Utilizando-se da ferramenta Google Ngram Viewer, que fornece a frequência relativa 

com que palavras ou expressões são citadas nos livros publicados no Google Books, tentou-se 

quantificar a frequência com que a palavra desenvolvimento (development) aparece nos livros 

(em inglês norte-americano), entre 1900 e 2008. 
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O resultado parece confirmar o “declínio” mundial da temática do desenvolvimento. 

Conforme mostra a Figura 2, o uso da palavra cresceu durante quase todo o século XX, mais 

acentuadamente a partir de 1945, até atingir o ápice na segunda metade da década de 1970, 

passando daí em diante a decair. 

 

 
Figura 2 – Frequência da palavra development, Google Ngram Viewer, 1900/2008 
Fonte: Google Ngram Viewer (2013). 

 

Mas este declínio mundial do desenvolvimento parece não ocorrer na América Latina 

em geral, incluindo o Brasil. Sunkel (2001) aponta que, nesta região, a preocupação prioritária 

com o desenvolvimento (e a industrialização), que havia prevalecido após a Segunda Guerra 

Mundial, desapareceu a partir da década de 1970, em função do declínio do sistema financeiro 

internacional, das recessões com inflação e das crises do petróleo e da dívida externa. Mas 

voltou ao centro das atenções a partir da década de 1990, em razão de alguns países terem 

obtido conquistas macroeconômicas importantes, embora insuficientes e frágeis. 

O Brasil viveu processo semelhante: a busca do desenvolvimento, associada à 

industrialização, que dominou o pensamento e a política econômica nacional entre as décadas 

de 1950 e 1970, desapareceu da agenda pública nos anos de 1980 e início de 1990, pela 

prioridade a problemas macroeconômicos (principalmente a inflação); mas a estabilização 

monetária obtida em meados da década de 1990 abriu caminho para a discussão de questões 

mais estruturais da economia, tais como a distribuição de renda e o desenvolvimento, e este 

voltou a ocupar lugar de destaque. 

O retorno do desenvolvimento como tema relevante, no Brasil, tem provocado a 

difusão de políticas e estratégias governamentais voltadas à promoção do desenvolvimento, 
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principalmente em escala regional e municipal, bem como a proliferação de Programas de 

Pós-Graduação em desenvolvimento, gerando numerosas pesquisas e estudos. 

Assim, considerando a importância teórica e histórica do conceito de 

desenvolvimento, a Parte I do trabalho volta-se a esta reflexão, buscando responder às 

seguintes questões: como variou, ao longo do tempo, o conceito de desenvolvimento e sua 

mensuração? Que teorias explicam o desenvolvimento e como elas se refletiram em políticas 

e estratégias de promoção do desenvolvimento ao nível regional/local? Quais os principais 

indicadores de desenvolvimento de cidades, utilizados no Brasil? 



21 

CAPÍTULO 1 

O DESENVOLVIMENTO: EVOLUÇÃO DE SEU CONCEITO E DE SUA 

MENSURAÇÃO 
 

O que é o desenvolvimento? Conceito, ideia, paradigma, visão, ilusão, utopia, mito, 

ideologia? Sinônimo de progresso, prosperidade, crescimento, industrialização, 

modernização, avanço tecnológico? Avatar do progresso iluminista, religião da modernidade, 

armadilha ideológica? Falar sobre desenvolvimento é mergulhar numa temática 

absolutamente diversificada, complexa e contraditória, que é apropriada, teorizada e moldada 

por vários campos do conhecimento e cuja história abrangente, segundo Sachs (2008b), ainda 

estaria por ser escrita. 

Esteva (2000, p. 61) resume a dificuldade de se conceituar o desenvolvimento: 

 

O desenvolvimento ocupa o centro de uma constelação semântica 
incrivelmente poderosa. Não há nenhum outro conceito no pensamento 
moderno que tenha influência comparável sobre a maneira de pensar e o 
comportamento humano. Ao mesmo tempo, poucas palavras são tão 
ineficazes, tão frágeis e tão incapazes de dar substância e significado ao 
pensamento e ao comportamento. 

 

Souza (1994) afirma que o termo desenvolvimento carrega uma conotação teleológica, 

etnocêntrica e capitalística, soando, assim, excessivamente pesado e comprometido para um 

número crescente de estudiosos. Para ele, a “palavra desenvolvimento pressupõe, 

naturalmente, uma valoração, bem como a determinação de uma meta (que, conforme o autor  

e sua visão de mundo, poderão ir do crescimento do PIB à ‘igualdade’)”, e “reconhece que 

não é nada fácil libertar o termo desenvolvimento de seu ranço historicista, de sua carga 

ideológica marcada pela ideia de uma missão civilizadora do Ocidente capitalista e industrial 

[...]” (SOUZA, 1994, p. 257). 

Sachs (2008b, p. 25) diz que: 

 

Assim como o elefante de Joan Robinson – difícil de se definir, porém, fácil 
de se reconhecer –, o desenvolvimento não se presta a ser encapsulado em 
fórmulas simples. A sua multidimensionalidade e complexidade explicam o 
seu caráter fugidio. Como seria de se esperar, o conceito tem evoluído 
durante os anos, incorporando experiências positivas e negativas, refletindo 
as mudanças nas configurações políticas e as modas intelectuais. 
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 Assim, apoiado nas considerações dos autores acima citados, reconhecemos a 

complexidade do fenômeno do desenvolvimento e buscamos, nas próximas seções, traçar o 

percurso histórico deste conceito. 

 

1.1 Raízes da ideia de desenvolvimento: a noção iluminista de progresso 

 

A palavra desenvolvimento está firmemente estabelecida na percepção popular e 

intelectual, e não consegue dissociar-se das palavras com as quais foi criada: crescimento, 

evolução, maturação. Segundo Esteva (2000, p. 64), “a palavra sempre tem um sentido de 

mudança favorável, de um passo do simples para o complexo, do inferior para o superior, do 

pior para o melhor. Indica que estamos progredindo porque estamos avançando segundo uma 

lei universal necessária e inevitável, e na direção de uma meta desejável”.  

Mas, durante quase toda a história, a palavra que exprimia este “avançar”, esta 

“evolução para melhor” da civilização, não era desenvolvimento, mas, sim, progresso. 

Sztompka (2005, p. 33) entende o progresso por: 

 

[...] (1) um processo direcional que (2) leva o sistema a aproximar-se 
constantemente de um estado aperfeiçoado tido como desejável (em outras 
palavras, a aproximar-se da implementação de certos valores selecionados 
no campo da ética, tais como felicidade, liberdade, prosperidade, justiça, 
dignidade, conhecimento, etc.) ou da realização da sociedade ideal descrita 
de modo abrangente e totalizante por utopias sociais diversas. 

 

 Sztompka (2005) afirma que a ideia de progresso teve origem na Grécia Antiga, 

quando os gregos observavam seus estágios de avanços e melhorias; mais tarde, o progresso 

foi incorporado pela tradição judaico-cristã, representando a versão secularizada da crença 

cristã na divina providência; depois, a ideia de progresso foi renovada pelas descobertas 

geográficas, que provocam a comparação dos estágios de evolução das diferentes civilizações. 

Todavia, foi com o advento da chamada modernidade, a partir da metade do século 

XVIII – cujo quadro político-institucional foi proporcionado pelas Revoluções Francesa e 

Americana, e sua base econômica foi fruto da Revolução Industrial (SZTOMPKA, 2005) – 

que a ideia do progresso fincou raízes definitivas na civilização. “Na aurora do pensamento 

moderno, sob o efeito inebriante da ‘tripla revolução’ (científica, industrial e francesa), a 

crença no progresso foi aos céus” (GIANNETTI, 2002, p. 21). “O solo cultural onde a ideia 

de desenvolvimento se enraíza é, por excelência, a modernidade, que por sua vez é uma cria 

dessa entidade histórico-geográfica chamada Ocidente” (SOUZA, 1996a, p. 5). 



23 

A modernidade suplantou o pensamento medieval e emergiram a ciência como 

instituição e a razão como norteadora da estrutura social. Os conceitos de qualidade de vida, 

bem-estar e felicidade deslocaram seu foco da dimensão religiosa, para assumirem uma 

abordagem racional, consequências do progresso técnico e científico que se instalava 

(GIANNETTI, 2002) 3. 

Em 1776, Adam Smith publicou A Riqueza das Nações, obra inaugural da ciência 

econômica e do liberalismo econômico, tentando mostrar que a busca do interesse individual 

é a base determinante do bem-estar coletivo. Conforme disse Celso Furtado, a partir daí, o 

progresso aparece inscrito no horizonte de possibilidades do homem e, para alcançá-lo, basta 

“dotar a sociedade de instituições que possibilitem ao indivíduo realizar plenamente suas 

potencialidades” (FURTADO, 1980, p. 2). 

Além disso, segundo Adam Smith, e depois David Ricardo, a especialização da 

produção dos países, com o consequente aumento da divisão social do trabalho, refletida no 

aumento do comércio internacional, traria efeitos positivos sobre a produtividade de todos os 

países, fazendo todos eles terem acesso aos frutos desta trajetória. Por isso, ao forçarem outros 

povos a integrarem-se em suas linhas de comércio, os países da Europa estariam cumprindo 

também uma missão civilizadora (FURTADO, 1980). 

No século XIX, com o avanço do capitalismo industrial, o progresso era visto como 

sinônimo de industrialização, urbanização e modernização, obtendo o respaldo do senso 

comum e conquistando as cadeiras da filosofia, da literatura, da arte e das ciências em geral 

(SZTOMPKA, 2005). 

Celso Furtado sintetiza assim as raízes da ideia de progresso: 

                                                   
3 Esteva (2000) traça a evolução histórica da palavra desenvolvimento, do século XVIII até a década de 1930. 
Segundo ele, foi durante os últimos 25 anos do XVIII que a expressão desenvolvimento, proveniente da Biologia 
(designando a evolução natural dos seres vivos), transferiu-se para a esfera social, passando a significar também 
um processo de melhoria social, conforme explica o autor: A partir de 1768, o fundador da história social, Jusus 
Moser, começou a empregar a palavra Entwicklung (desenvolvimento) para designar um processo gradual de 
mudança social, descrevendo a transformação de alguma situação política quase como se fosse um processo 
natural. Em 1774, Herder publicou sua interpretação da história universal, comparando as fases da vida humana 
com a história social. No fim do século, baseando-se na escala biológica de Bonnet, Herder tentou combinar a 
teoria da natureza com a filosofia da história; para ele, o desenvolvimento histórico seria a continuação do 
desenvolvimento natural; e ambos seriam meras variantes do desenvolvimento homogêneo do cosmos criado por 
Deus. Já por volta de 1800, Entwicklung passou a ser usado como verbo reflexivo, e o autodesenvolvimento 
tornou-se moda. Deus começou a desaparecer da concepção popular do universo e, “poucas décadas mais tarde, 
abriram-se todas as possibilidades para o sujeito humano, agora autor de seu próprio desenvolvimento e livre dos 
desígnios divinos”. No início do século XX, generalizou-se um novo uso para a palavra desenvolvimento, 
significando a reformulação de áreas urbanas periféricas; e, em 1939, com a modificação feita pelo governo 
britânico, transformando sua Lei de Desenvolvimento das Colônias em Lei de Desenvolvimento e Bem-Estar das 
Colônias, o conceito adquiriu nova conotação (os colonizadores deveriam desenvolver a região conquistada 
economicamente e, ao mesmo tempo, cuidar do bem-estar dos nativos, assegurando-lhes níveis mínimos de 
nutrição, saúde e educação (ESTEVA, 2000, p. 62). 



24 

 

As raízes da ideia de progresso podem ser detectadas em três correntes do 
pensamento europeu que assumem uma visão otimista da história a partir do 
século dezoito. A primeira delas se filia ao Iluminismo, com a concepção de 
história como uma marcha progressiva para o racional. A segunda brota da 
ideia de acumulação de riqueza, na qual está implícita a opção de um futuro 
que encerra uma promessa de melhor bem-estar. A terceira, enfim, surge 
com a concepção de que a expansão geográfica da influência europeia 
significa para os demais povos da terra, implicitamente considerados como 
“retardados”, o acesso a uma forma superior de civilização. [...]. As 
faculdades, atribuídas por Kant à consciência do sujeito transcendental, são 
o ponto de partida de uma visão globalizante da história, concebida como 
transformação do caos em ordem racional. Com Hegel a humanidade assume 
o papel do sujeito: entidade que se reproduz segundo uma lógica que aponta 
na direção do progresso (FURTADO, 1980, p. 1-2). 

 

 Por isso, afirma Souza (1996a, p. 5) com propriedade, o desenvolvimento “é um 

objeto inscrito, desde o começo, em uma moldura filosófica”, e “tratá-lo cientificamente não 

isenta – antes exige – pensá-lo também em termos éticos e político-filosóficos”. 

Apesar disso, Furtado (1980) afirma que, quando atualmente se reflete sobre o 

desenvolvimento, ocorre um frequente deslizamento para o reducionismo econômico e 

sociológico. Para ele, a discussão do desenvolvimento ficou circunscrita à lógica dos meios, 

da eficiência, da técnica, do progresso econômico. “A teoria do desenvolvimento tendeu a 

confundir-se, em consequência, com a explicação do comportamento do sistema produtivo 

que emergiu com a civilização industrial” (FURTADO, 1980, p. X). 

Para o autor, o desenvolvimento está fundado na realização das virtualidades e 

potencialidades humanas (a lógica dos fins, dos desígnios últimos, dos valores, os quais 

podem ser morais, religiosos, estéticos, etc.) e, por isso, tem (ou deveria ter) como tema 

central a invenção cultural, em particular a morfogênese social, temática que, para ele, 

permanece praticamente intocada. Em suma, para Furtado (1980), estudar o desenvolvimento 

seria não apenas estudar os meios, a ação do homem na natureza (que origina a técnica), mas 

também os fins a que o homem liga a própria vida (que origina os valores). 

 

1.2 Desenvolvimento: invenção e institucionalização de um conceito 

 

Arturo Escobar, em sua obra La Invención del Tercer Mundo, analisou o 

desenvolvimento enquanto discurso e representação, e é este autor que norteará nossa 

discussão a respeito do nascimento e da institucionalização deste conceito, no Pós-Segunda 

Guerra. 
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Em épocas coloniais, acreditava-se que a capacidade dos nativos para a ciência e a 

tecnologia, base do progresso econômico, era nula e, assim, os colonizadores não podiam 

fazer muita coisa para aliviar a pobreza dos nativos (ADAS, 1989). Mas, no século XX, a 

Grande Depressão dos anos 1930 e a Segunda Guerra Mundial trouxeram à tona questões 

relacionadas a pleno emprego, crescimento e pobreza (ESCOBAR, 2007). 

Assim, o contexto a partir da Segunda Guerra Mundial – necessidade de reconstrução 

dos países afetados pela guerra, situação de pobreza em vários territórios e a emergência do 

Keynesianismo, que valorizava maior intervenção estatal para incentivar o crescimento 

econômico – impôs como prioridade a redução da pobreza nos países não industrializados. 

Surgiu a perspectiva da igualdade e do progresso, vistos como um direito de todos os povos, 

conforme já ficava claro no preâmbulo da Carta das Nações Unidas, de 26 de junho de 1945: 

“Nós, os povos das nações unidas, resolvidos [...] a promover o progresso social e melhores 

condições de vida dentro de uma liberdade ampla” (QUERINO, 2006, p. 27). 

Dessa forma, “o desenvolvimento surgiu como uma idée-force a orientar a 

reconstrução do pós-guerra e, logo em seguida, o processo de descolonização [...] para tornar-

se, lado a lado com a preservação da paz, a pedra de toque da filosofia de ação das Nações 

Unidas” (SACHS, 2001, p. 163; VEIGA, 2010). 

Segundo Escobar (2007), durante os cinco anos posteriores à Conferência das Nações 

Unidas, foi sendo forjado o conceito de subdesenvolvimento: 

 

Desde la conferencia de constitución de las Naciones Unidas en San 
Francisco en 1945 y hasta finales de la década, el destino del mundo no 
industrializado fue tema de intensas negociaciones. Aún más, las nociones 
de “subdesarrollo” y “Tercer Mundo” fueron productos discursivos del clima 
de la segunda posguerra. Estos conceptos no existían antes de 1945. 
Aparecieron como conceptos de trabajo dentro del proceso en el cual 
Occidente, y en formas distintas Oriente, se redefinió a sí mismo y al resto 
del mundo. A comienzos de los años cincuenta, la noción de tres mundos – 
naciones industrializadas libres, naciones comunistas industrializadas y 
naciones pobres no industrializadas que constituían el Primer, Segundo y 
Tercer Mundos respectivamente – estaba implantada con firmeza 
(ESCOBAR, 2007, p. 64). 

 

Alguns autores (ESCOBAR, 2007; ESTEVA, 2000) consideram o discurso de posse 

do presidente dos EUA, Harry Truman, proferido em 20 de janeiro de 1949, como o 

nascimento, a inauguração do desenvolvimento enquanto conceito ideológico, quando ele se 
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referiu a áreas subdesenvolvidas4. Alguns trechos do discurso são extraídos de Rist (1997, p. 

71): 

 

[...] devemos criar um novo e arrojado programa para disponibilizar os 
benefícios de nossos avanços científicos e progresso industrial para a 
melhoria e crescimento das áreas subdesenvolvidas. [...] E, em cooperação 
com outras nações, devemos promover importantes investimentos nas áreas 
que necessitam de desenvolvimento. [...] Esse novo desenvolvimento 
econômico deve ser planejado e controlado, em benefício dos povos, em 
áreas por eles estabelecidas. [...] O que propomos é um programa de 
desenvolvimento baseado no conceito de diálogo-aberto e democrático. 

 

Naquele momento, o conceito sofreu sua metamorfose mais dramática: Truman 

atribuiu ao desenvolvimento um novo significado, criando, subitamente, um símbolo da 

hegemonia norte-americana, uma nova percepção do eu e do outro. “Duzentos anos de 

construção social do significado histórico-político do termo desenvolvimento foram, naquele 

momento, vitoriosamente usurpados e transformados. [...] Naquele dia, dois bilhões de 

pessoas passaram a ser subdesenvolvidas” (ESTEVA, 2000, p. 60). 

A doutrina Truman iniciou uma nova era na compreensão e gestão dos assuntos 

mundiais, especialmente os relacionados aos países economicamente menos avançados. Seu 

propósito era criar as condições necessárias para reproduzir em todo o mundo as 

características das sociedades avançadas: “altos niveles de industrialización y urbanización, 

tecnificación de la agricultura, rápido crecimiento de la producción material y los niveles de 

vida, y adopción generalizada de la educación y los valores culturales modernos” , pois, 

somente assim, o sonho americano de paz e abundância poderia estender-se a todos os povos 

do planeta (ESCOBAR, 2007, p. 20). 

No começo da década de 1950, este desejo de reestruturar totalmente as sociedades 

subdesenvolvidas já era hegemônico nos círculos de poder, e “el desarrollo se había 

convertido en una certeza en el imaginario social” (ESCOBAR, 2007, p. 22). 

A partir daí, então: a) fundou-se a divisão do mundo entre países desenvolvidos e 

subdesenvolvidos; b) preconizou-se a necessidade (obrigação) de os países subdesenvolvidos 

almejarem o modelo de desenvolvimento dos países industrializados, para o que deveriam 

adotar políticas voltadas ao crescimento econômico e à industrialização; c) institucionalizou-

se a busca do desenvolvimento, que seria efetivada com o auxílio de organismos 

                                                   
4 Em 1942, Wilfred Benson, membro da Organização Internacional do Trabalho, já se havia referido a “áreas 
subdesenvolvidas” e, durante toda a década, a expressão apareceu ocasionalmente em livros técnicos ou em 
documentos da ONU, mas só se tornou importante a partir de Truman (ESTEVA, 2000). 



27 

internacionais (ONU – e suas agências – Banco Mundial, FMI, etc.), sob o controle dos países 

do (agora inaugurado) Primeiro Mundo. 

Escobar (2007) enumera os fatores que deram forma ao discurso do desenvolvimento: 

a) as lutas anticoloniais da Ásia e da África e o crescente nacionalismo na América 

Latina, elementos facilitadores da incorporação deste discurso por parte destas sociedades; 

b) a necessidade de os EUA, dentro de um contexto de consolidação de sua 

hegemonia, conquistarem novos mercados para venderem seus produtos e investirem seus 

excedentes de capital, o que presssupõe certo grau de crescimento econômico nos países 

“subdesenvolvidos”; 

c) a Guerra Fria, que impulsionou projetos de industrialização em diversos países 

como estratégia para expandir a influência política e cultural norte-americana; 

d) o temor do comunismo, fator relacionado ao anterior, que também impulsionou 

projetos de “desenvolvimento” em vários países pobres, para eliminar o risco de se tornarem 

socialistas; 

e) a ameaça da superpopulação, uma vez que a experiência mostrava que as taxas de 

crescimento populacional cairiam, à medida que os países se desenvolvessem; 

f) a fé na ciência e na tecnologia, fortalecida pelas descobertas e invenções surgidas 

pelo esforço bélico, que contribuiu para justificar e elaborar o novo discurso do 

desenvolvimento; 

g) a crescente experiência de intervenção do governo na economia, com o advento do 

Keynesianismo, reconhecendo-se a necessidade de algum tipo de planejamento ou ação 

governamental.5 

Uma vez tendo nascido o discurso do desenvolvimento, como se deu a sua 

institucionalização? De que maneira ele pôde expandir-se e consolidar-se ao redor do mundo? 

Segundo Escobar (2007), para tal, produziu-se, entre 1945 e 1955, um aparato muito 

eficiente, a partir de três eixos: a) as formas de conhecimento relacionadas ao 

desenvolvimento, que se materializam em objetos, conceitos e teorias; b) o sistema de poder 

que regula sua prática; c) as formas de subjetividade fomentadas por este discurso, por meio 

das quais as pessoas chegam a reconhecer-se como desenvolvidas ou subdesenvolvidas. 

Operacionalmente, a institucionalização do discurso do desenvolvimento ocorreu por 

meio dos organismos internacionais (ONU e suas Comissões6; Banco Mundial), nacionais e 
                                                   
5 Segundo Sachs (2000a), a era do desenvolvimento entrou em declínio porque a maioria destes fatores que lhe 
serviram de base deixou de existir: questionamento da premissa de superioridade dos EUA, fim do confronto 
capitalismo x socialismo, aceitação da impossibilidade de os países pobres “alcançarem os ricos”, aumento da 
desconfiança de que a pauta oculta do desenvolvimento não era nada mais que a ocidentalização do mundo. 
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regionais, por meio de convênios e trabalhos de consultores e técnicos, que forneciam estudos 

e projetos para políticas de desenvolvimento. 

Todo este aparato institucional do discurso do desenvolvimento estava alicerçado em 

teorias econômicas que constituiriam a chamada Economia do Desenvolvimento, a partir da 

década de 1950. Os primeiros modelos consideravam que o desenvolvimento deveria ser 

medido de acordo com o padrão ocidental de progresso e preconizavam como caminho único 

o crescimento econômico, a atração de capital externo e a industrialização. Escobar (2007) 

afirma que, da mesma forma que a economia política clássica teria sido a racionalização dos 

interesses da classe burguesa inglesa do século XVIII, a economia do desenvolvimento foi o 

arcabouço ideológico da hegemonia norte-americana a partir do Pós-Guerra. 

Walt Whitman Rostow pode ser considerado o intelectual mais importante na 

promoção do desenvolvimento como ideologia e como política de Estado. Sua teoria dos 

estágios de crescimento teria sido a ponta de lança, uma arma do projeto de penetração do 

grande capital hegemônico internacional nos países subdesenvolvidos (RIBEIRO, 2007). 

Para Rostow (1978), a evolução econômica dos países dá-se, linearmente, por meio de 

cinco estágios ou fases. O estágio 1 corresponde à sociedade tradicional, onde a agricultura é 

a atividade mais importante. No estágio 2, aparecem as pré-condições para o chamado take-off 

(decolagem para o desenvolvimento), com produção agrícola e industrial estabelecida em 

bases científicas, aumento da especialização do trabalho e geração de excedentes para 

comercialização. No terceiro estágio, ocorre de fato o take-off, com o aumento do progresso 

tecnológico, apoiado por novas instituições políticas e sociais. O quarto estágio é a marcha 

para a maturidade, em que a economia já possui condições técnicas e organizacionais para 

atuar em novas áreas produtivas, aumentando e diversificando a oferta de bens e serviços 

produzidos no país. E o quinto estágio é a era do consumo de massa, com população 

predominantemente urbana e elevados padrões de vida. 

Esta teoria, com sua suposta fundamentação científica, foi propositadamente um 

facilitador da propagação da ideologia do desenvolvimento, ao dizer que este, representado e 

identificado com o estado atual do capitalismo nos EUA, seria possível e viável para os países 

subdesenvolvidos, num prazo relativamente curto. “As supostas etapas do crescimento 

econômico mostram a sequência que espera a história futura desses países, desde que seja 

feita a opção ‘certa’, pelo desenvolvimento” (RIBEIRO, 2007, p. 258), ou seja, desde que eles 
                                                                                                                                                               
6 A Comissão Econômica para a América Latina (ECLA – acrônimo hispânico CEPAL) foi estabelecida pelo 
Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, em 25 de fevereiro de 1948; a Comissão Econômica para a 
África foi estabelecida em 1958 e a Comissão Econômica para a Ásia Ocidental iniciou-se em 1973 (RIBEIRO, 
2007). 
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aceitassem abrigar a instalação das grandes corporações multinacionais, no setor produtivo e 

no setor econômico-financeiro. 

Um dos efeitos mais importantes da ideologia do desenvolvimento foi fazer com que 

os habitantes do Terceiro Mundo passassem a representar seus próprios países e a si mesmos, 

como subdesenvolvidos. “[...] muchos en el Tercer Mundo comenzaron a pensar en sí mismos 

como inferiores, subdesarrollados e ignorantes y a dudar del valor de sus propias culturas, 

decidiendo más bien establecer alianzas con los adalides de la razón y del progreso” 

(ESCOBAR, 2007, p. 98). Para o autor, a representação do Terceiro Mundo como um filho 

necessitado de uma direção adulta não era uma metáfora desconhecida e prestava-se 

perfeitamente para o discurso do desenvolvimento. “La infantilización del Tercer Mundo ha 

sido parte integral del desarrollo como “teoría secular de salvación” (ESCOBAR, 2007, p. 

61). 

Escobar utiliza o pensamento de Michel Foucault sobre a dinâmica do discurso e do 

poder na representação da realidade social, a fim de entender os mecanismos pelos quais um 

tipo de discurso produz determinados modos de ser e pensar, ao mesmo tempo em que 

desqualifica outros. 
 

Ver el desarrollo como discurso producido históricamente implica examinar 
las razones que tuvieron tantos países para comenzar a considerarse 
subdesarrollados a comienzos de la segunda posguerra, cómo “desarrollarse” 
se convirtió para ellos en problema fundamental y cómo, por último, se 
embarcaron en la tarea de “des-subdesarrollarse” sometiendo sus sociedades 
a intervenciones cada vez más sistemáticas, detalladas y extensas 
(ESCOBAR, 2007, p. 23). 

 

O autor apresenta alguns estudos que mostram a profunda mudança na representação 

do desenvolvimento, ao nível local, em países subdesenvolvidos, a partir da introdução do 

discurso do desenvolvimento e da chegada da modernização, representada por objetos 

técnicos (eletricidade, bens de consumo, etc.). 

Segundo ele, o primeiro desses estudos é o de Stacey Leigh Pigg, de 1992, sobre a 

introdução de imagens do desenvolvimento em comunidades do Nepal. Lá, à medida que se 

diversificava a atividade econômica local, bens de consumo introduzidos, tais como arroz 

branco processado e Nescafé (café solúvel), passaram a ser considerados símbolos de 

desenvolvimento, assim como a falta de desenvolvimento identificava-se com a manutenção 

de características tradicionais da sociedade, como transportar cargas pesadas. Assim, a 

ideologia da modernização e do desenvolvimento “cobram eficiência da cultura local”, e os 

aldeanos as incoporam à sua identidade social local. 
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Outro estudo, de Minou Fuglesand, também de 1992, dizia respeito às noções 

femininas do que significa ser desenvolvida e moderna, em Lamu, no Quênia. Lá, a moda, os 

filmes provenientes da Índia e o acesso a eletrodomésticos modernos são alguns dos 

principais indicadores da modernidade. 

Por fim, Escobar (2007, p. 96) descreve a introdução de sistemas de desenvolvimento 

rural na costa do Pacífico da Colômbia, a fim de mostrar que o conhecimento técnico também 

se converteu em indicador (símbolo) importante de desenvolvimento. Com a introdução da 

contabilidade, de métodos de planejamento agrícola, de cooperativas de comercialização e do 

uso de insumos modernos, os agricultores locais “comienzan a interpretar sus vidas antes de la 

llegada del programa en términos de ignorancia y apatía” [...], “invariablemente hablan de la 

adquisición del conocimiento técnico como una transformación importante de su calidad de 

vida” [...] e “tienden a convertirse en ardorosos voceros del desarrollo”. 7 

Em resumo, pode-se dizer que, a partir do Pós-Guerra, o discurso e a ideologia do 

desenvolvimento, uma invenção emanada do Primeiro Mundo, foram sendo ansiosamente 

aceitos e melhorados pelas elites e governantes do Terceiro Mundo, moldando a concepção da 

realidade e as ações sociais destes países (ESCOBAR, 2007), como se fossem, nas palavras de 

Rist (1997), uma “nova religião da modernidade”, uma obrigação, um fim almejado para 

todos os países.8 

Celso Furtado, na década de 1970, faria sua célebre crítica a este modelo, afirmando 

que o desenvolvimento seria um mito, uma ilusão, uma utopia, justamente pela 

impossibilidade de se generalizar para todo o conjunto de países as formas de consumo dos 

países ricos, dado o quadro estrutural do sistema capitalista, que tende a ampliar o fosso entre 

um centro, em crescente homogeneização de seus padrões de consumo, e uma constelação de 

economias periféricas, cujas disparidades continuam a agravar-se, pelo distanciamento das 

formas de vida de uma minoria privilegiada em relação à massa da população. 

 

A literatura sobre desenvolvimento econômico do último quarto de século 
nos dá um exemplo meridiano desse papel diretor dos mitos nas ciências 
sociais: pelo menos noventa por cento do que aí encontramos se funda na 
ideia, que se dá por evidente, segundo a qual o desenvolvimento econômico, 
tal qual vem sendo praticado pelos países que lideraram a revolução 
industrial, pode ser universalizado. Mais precisamente: pretende-se que os 
standards de consumo da minoria da humanidade, que atualmente vive nos 

                                                   
7 Um estudo de Querino (2006) sobre a introdução de objetos técnicos em Montes Claros-MG, é um exemplo 
brasileiro da penetração da ideologia do desenvolvimento ao redor do mundo. 
8 Sbert (2000, p. 287) explica que, com a chegada oportuna do desenvolvimento, o termo progresso perdeu 
prestígio, permanecendo implícito como um simples dogma, “aplicado apenas ao que o autodesignado Primeiro 
Mundo já tinha alcançado [...]”. 



31 

países altamente industrializados, é acessível às grandes massas de 
população em rápida expansão que formam o chamado terceiro mundo. Essa 
ideia constitui, seguramente, uma prolongação do mito do progresso, 
elemento essencial na ideologia diretora da revolução burguesa, dentro da 
qual se criou a atual sociedade industrial (FURTADO, 1974, p. 16). 

 

Como os países denominados subdesenvolvidos poderiam obter desenvolvimento? 

Uma vez que o subdesenvolvimento estava definido em termos de pobreza, a resposta era 

simples e clara: por meio do crescimento econômico, que traria, automaticamente, o aumento 

do padrão de vida das populações. 

 

En 1948, cuando el Banco Mundial definió como pobres aquellos países con 
ingreso per cápita inferior a 100 dólares, casi por decreto, dos tercios de la 
población mundial fueron transformados en sujetos pobres. Y si el problema 
era de ingreso insuficiente, la solución era, evidentemente, el crecimiento 
económico (ESCOBAR, 2007, p. 51). 

 

Assim, nas palavras de Esteva (2000, p. 66): 

 

O conceito de desenvolvimento, que sofreu nas mãos de Truman a 
metamorfose mais dramática e grotesca de toda sua história, empobreceu-se 
ainda mais nas mãos de seus primeiros defensores, que o reduziram a 
crescimento econômico. Para esses senhores, desenvolvimento passou a 
constituir um simples crescimento da renda per capita nas áreas 
economicamente subdesenvolvidas. 

 

E este crescimento viria mediante a industrialização. “La industrialización y la 

urbanización eran consideradas rutas progresivas e inevitables hacia la modernización. Solo 

mediante el desarrollo material podría producirse el progreso social, cultural y político” 

(ESCOBAR, 2007, p. 78). Em suma, o desenvolvimento era sinônimo de crescimento 

econômico, que era impulsionado pela industrialização. 

Duas frases do próprio discurso de Truman podem sintetizar este pensamento: “Com a 

cooperação dos empreendimentos, do capital privado, da agricultura e do trabalho desses 

países, esse programa pode aumentar extremamente a atividade industrial em outras nações e 

elevar substancialmente seus padrões de vida” [...]. Uma maior produção é a chave da 

prosperidade e da paz” (RIST, 1997, p. 71). 

As ideias da CEPAL representam a incorporação do discurso do desenvolvimento, 

materializado na busca da industrialização, por parte dos países da América Latina (e em 

especial do Brasil na década de 1950). Ela parte da noção de “deterioração dos termos de 

troca”, pela qual haveria uma desvantagem estrutural no comércio internacional dos países 
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periféricos em relação aos países centrais, uma vez que exportavam bens primários de preços 

baixos – e com tendência declinante no longo prazo – e importavam bens industrializados de 

preços altos. Esta desvantagem seria um sintoma da concentração do progresso técnico nos 

países centrais e, para eliminá-la, seria necessário promover a industrialização dos países 

periféricos, com a qual conseguiriam substituir suas importações por produção industrial 

doméstica, gerando mais divisas, aumentando sua capacidade de importar bens de capital, 

crescendo e, consequentemente, desenvolvendo-se (PREBISCH, 2000). 

Como pode ser medido o desenvolvimento? Dado que o desenvolvimento era 

sinônimo de crescimento econômico, sua mensuração deveria ser feita, inevitavelmente, por 

um indicador de atividade econômica, o PIB per cápita. 

 

1.2.1 O PIB per cápita como indicador de desenvolvimento9 

  

Na década de 1930, com o aparecimento do pensamento Keynesiano e a construção 

dos alicerces da contabilidade nacional, surgiu o Produto Interno Bruto (PIB), cujo propósito 

era mensurar a produção e a renda agregada dos países. A partir do final da década de 1940, 

com a institucionalização do conceito de desenvolvimento, este agregado macroeconômico 

acabou por se tornar também medida do desenvolvimento, do padrão de vida10 das 

populações, permitindo-se comparações entre os países. 

Ora, se o desenvolvimento de um país é representado pela sua prosperidade 

econômica, então sua melhor medida seria o PIB per cápita. “Qualquer aumento no nível 

desse indicador é considerado uma consequência lógica do desenvolvimento econômico” 

(LATOUCHE, 2000, p. 173). Ou, em outras palavras, “o PNB per cápita, o indicador básico 

do padrão de vida, tornou-se o critério essencial para medir o nível de desenvolvimento” 

(LATOUCHE, 200, p. 176). Assim, o ranking do PIB per cápita passou a ser também o 

ranking do desenvolvimento dos países. 
                                                   
9 O Produto Interno Bruto (PIB) é o “valor agregado de todos os bens e serviços finais produzidos dentro do 
território econômico de um país, independentemente da nacionalidade dos proprietários das unidades produtoras 
desses bens e serviços”. Já o Produto Nacional Bruto (PNB) é “o valor agregado de todos os bens e serviços 
resultantes da mobilização de recursos nacionais (pertencentes a residentes no país), independentemente do 
território econômico em que esses recursos foram produzidos” (SANDRONI, 2002, p. 459 e p. 475). Assim, a 
diferença entre eles corresponde à renda líquida enviada ou recebida do exterior. O PIB inclui a renda enviada ao 
exterior dos estrangeiros residentes no país e exclui a renda dos nacionais recebida do exterior, ao passo que o 
PNB exclui a renda enviada ao exterior e inclui a renda recebida do exterior. Embora o PIB e o PNB sejam 
agregados macroeconômicos diferentes, para nossos propósitos, podem ser usados como sinônimos. PIB per 
cápita é o PIB dividido pela população total do país, resultando numa média de quanto cada habitante produziu 
em valor, durante um período. 
10 Fourastier (1958), citado por Latouche (2000, p. 173), afirma que “o padrão de vida pode ser medido pela 
quantidade de bens e serviços que podem ser adquiridos com a renda nacional média”. 
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Latouche (2000, p. 175) faz uma contundente crítica ao uso do PNB per cápita como 

indicador de desenvolvimento, ao afirmar que a ocidentalização do mundo impôs o conceito 

de padrão de vida como categoria principal da percepção da realidade social, transformando o  

seu aumento numa “obsessão diária de nossos contemporâneos e o horizonte predominante da 

economia política”. E ilustra assim o argumento: 

 

O trabalhador desempregado nas favelas de Caracas, escreve Jean 
Chesneaux, descobre com surpresa que ele goza de um padrão de vida 
definido em termos do PNB que faria inveja a qualquer um [a despeito da 
distribuição desigual de riqueza naquele país, que torna sem sentido um 
número que representa apenas a média]. Com igual surpresa, o pescador da 
Samoa, que vive bastante bem com uma autossuficiência relativa, aprende 
que, em termos do PNB, ele é um dos habitantes mais pobres do planeta 
[revelando o contrassenso da comparação de estilos de vida totalmente 
diferentes por meio de um índice internacional] (LATOUCHE, 2000, p. 
181). 

 

Além das fragilidades do PIB ou PNB per cápita apontadas pelos autores críticos da 

ideologia do desenvolvimento, os próprios manuais de Economia, difusores naturais deste 

indicador enquanto medida de desenvolvimento11, reconhecem suas limitações. Mankiw 

(2009) resume quatro problemas do PIB (e, indiretamente, do PIB per cápita): 

a) o PIB não considera determinadas atividades que aumentam o bem-estar, como, por 

exemplo, o lazer: se todos passassem a trabalhar sem descanso, produzir-se-ia mais, 

aumentando o PIB, mas haveria perda de qualidade de vida; 

b) o PIB exclui o valor de quase todas as atividades que se dão fora dos mercados, por 

exemplo, o valor dos bens e serviços produzidos em casa e o trabalho voluntário; 

c) o PIB não considera a qualidade do meio ambiente: aumentos de produção 

acompanhados de deterioração do meio ambiente aumentam o PIB, mas reduzem a qualidade 

de vida; 

d) o PIB não diz nada a respeito da distribuição da renda; é possível existir uma 

sociedade com alto PIB per cápita, mas cuja renda está concentrada. 

Já a partir da década de 1950, começaram a surgir reações contra esse reducionismo 

econômico de se considerar como medida de desenvolvimento um indicador meramente 

representativo da produção (e consumo) de bens e serviços, iniciando-se, assim, nas décadas 

posteriores, tentativas de mudanças do conceito de desenvolvimento. 

                                                   
11 Segundo Mankiw (2009), existe uma correlação entre PIB per cápita e indicadores de qualidade de vida. 
Países com alto PIB per cápita têm melhores resultados em mortalidade infantil, alfabetização, acesso à água 
potável, etc. Portanto, é possível usá-lo como medida de desenvolvimento. 
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1.3 O alargamento do conceito de desenvolvimento: desenvolvimento socioeconômico, 

ecodesenvolvimento e desenvolvimento sustentável 
 

O fato de se ter institucionalizado o uso do PIB per cápita como medida do 

desenvolvimento das sociedades não impediu que, já na década de 1950, surgissem propostas 

de mensuração do desenvolvimento calcadas em dimensões não econômicas. Por exemplo, 

um relatório da ONU de 1954 incluiu aspectos sociais – saúde, alimentação, nutrição, 

educação, etc. – como componentes do padrão de vida e, por assim dizer, do desenvolvimento 

(LATOUCHE, 2000). 

Mas, foi na década de 1960 que surgiu o chamado Movimento dos Indicadores 

Sociais, primeiramente nos EUA e depois espalhando-se pelo mundo. Ao mesmo tempo em 

que havia um vigoroso crescimento econômico, continuavam a existir problemas e conflitos 

sociais, razão pela qual os estudiosos foram conclamados a analisar este aparente paradoxo 

(SANTAGADA, 2007). 

A expressão desenvolvimento social foi, pouco a pouco, introduzida nos relatórios da 

ONU, embora aparecesse sem definição, “como um complemento meio vago para 

‘desenvolvimento econômico’” (ESTEVA, 2000, p. 67). Em 1963, foi criado o Instituto de 

Pesquisa nas Nações Unidas para o Desenvolvimento Social (UNRISD). 

Em 1966, o Presidente dos EUA, Lindon Johnson, deu ao Ministério da Saúde, Ensino 

e Ação Social a missão de construir estatísticas sociais que permitissem acompanhar o modo 

como a coletividade realizava seus objetivos; em 1969, foi criado o Serviço Nacional de 

Metas e Pesquisa, com o propósito de elaborar, anualmente, um relatório sobre o estado social 

da nação. A partir de dados estatísticos, haveria uma quantificação dos indicadores sociais, e 

essas informações espelhariam a qualidade de vida norte-americana. Assim, pela primeira 

vez, apareceu a vinculação da qualidade de vida com indicadores sociais (SANTAGADA, 

2007). 

Herculano (2006) afirma que, a partir de meados da década de 1960, começaram 

também a surgir indicadores sociais, tais como necessidades básicas, self-reliance, 

crescimento com equidade, grass-root development, participatory development e 

empowerment. 

De acordo com Boisier (2001), um símbolo desta desvinculação do desenvolvimento 

com o crescimento econômico foi um artigo de Dudley Seers, publicado em 1970. Seers 

analisou quais seriam as necessidades fundamentais para a realização do potencial do ser 
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humano, que seriam a alimentação (traduzida em pobreza e nível de renda), o emprego e a 

igualdade. 

Passou a haver, assim, uma guinada nos estudos sobre desenvolvimento, de uma 

abordagem centrada exclusivamente no padrão de vida, associado ao nível de consumo, para 

uma abordagem que também levava em conta o bem-estar da população (VITTE et al., 2002). 

Na década de 1970, houve um boom na elaboração de indicadores sociais por parte de vários 

organismos internacionais, entre os quais a ONU, com o aparecimento de compêndios de 

estatísticas sociais em vários países (SANTAGADA, 2007). 

Assim, nas décadas de 1960 e 1970, já podemos considerar a existência de um 

conceito de desenvolvimento socioeconômico, com ênfase na questão da pobreza, o qual, nas 

décadas posteriores, influenciaria a construção de indicadores sintéticos (índices) de 

desenvolvimento, tais como o IDH. 

Apesar de tudo isso, é importante lembrar que ainda estávamos sob a primazia da 

dimensão econômica, ou seja, da renda per cápita. Celso Furtado, ainda na década de 1970, 

não deixa dúvida sobre isso, ao dizer que “[...] sabemos que o parâmetro para medi-lo [o 

desenvolvimento] é o grau de acumulação de capital aplicado aos processos produtivos e o 

grau de acesso à panóplia de bens finais que caracterizam o que se convencionou chamar de 

estilo de vida moderno” (FURTADO, 1974, p. 22). 

Mas foi a emergência da problemática ambiental, no final dos anos 60 e início dos 70, 

a responsável pela primeira grande mutação do conceito de desenvolvimento: surgiu o 

ecodesenvolvimento, posteriormente renomeado desenvolvimento sustentável. Cabe uma 

breve contextualização desse processo de mudança. 

Naquele período, a exploração sem precedentes dos recursos naturais, indicando sua 

possível extinção futura, bem como a poluição, a explosão demográfica e outros fatores 

relacionados, foram criando uma consciência ecológica e dando origem a movimentos sociais 

e a organizações não governamentais destinados a discutir a preservação dos recursos naturais 

do planeta. 

Já existiam trabalhos relevantes que discutiam essa problemática, tais como Primavera 

Silenciosa, de Rachel Carson, de 1962, A Tragédia dos Comuns, de Garret Hardin, de 1968, e 

ainda a Bomba Demográfica, de Ehrlich, de 1968. 

Mas foi o relatório denominado The Limits to Growth (Limites do Crescimento), 

publicado em 1972, pelo Clube de Roma (grupo de estudiosos que se reuniram em Roma, 

Itália, para estudar os problemas da humanidade e suas consequências para o futuro), que 

colocou definitivamente a destruição dos recursos naturais na pauta das discussões 
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geopolíticas (OLIVEIRA, 2005). Segundo Furtado (1974, p. 17), “graças a ele foram trazidos 

para o primeiro plano da discussão problemas cruciais que os economistas do 

desenvolvimento econômico trataram sempre de deixar na sombra”. Para Sachs (2000b), 

depois do entusiasmo pelo crescimento econômico das décadas de 40 e 50 e da descoberta das 

necessidades básicas nos anos 60, a sobrevivência do planeta, a partir dos anos 70, tornou-se o 

novo frenesi do desenvolvimento. 

O estudo concluiu que o crescimento econômico não seria compatível com a finitude 

dos recursos naturais do planeta, indicando um possível colapso da (re) produção natural, 

denunciou a fome, a poluição e o crescimento demográficos como vilões da humanidade e 

propôs um planejamento mundial para a manutenção do capitalismo (OLIVEIRA, 2005). 

Segundo Nobre e Amazonas (2002), o Relatório do Clube de Roma foi inovador, na 

medida em que fez uso de cinco diferentes variáveis: industrialização (crescente), população 

(crescente), má nutrição (crescente), recursos naturais não renováveis (em extinção) e meio 

ambiente (em degradação). 

Sob esse clima de projeções alarmistas, foi realizada a Primeira Conferência das 

Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1972), em Estocolmo (Suécia). O 

evento trouxe a proposta do crescimento zero, que pregava a estagnação voluntária do 

crescimento econômico como forma de atenuar as agressões contra o ambiente. Esta proposta 

foi fortemente rejeitada, principalmente pelos países não industrializados, que não queriam 

abrir mão de seu “direito” ao crescimento e ao acesso ao consumo.12 

Em 1973, Maurice Strong, diretor-executivo do UNEP (United Nations Environment 

Program), Programa da ONU para o Meio Ambiente, empregou pela primeira vez a expressão 

                                                   
12 Podemos encontrar raízes destas ideias em John Stuart Mill, para quem o chamado estado estacionário 
(stationary state) – situação em que a economia se reproduz sem ampliação, sem crescimento – não deveria ser 
visto com pessimismo, pelo contrário, representaria uma melhoria de condição de vida das pessoas. “Confesso 
que não me encanta o ideal de vida defendido por aqueles que pensam que o estado normal dos seres humanos é 
aquele de sempre lutar para progredir do ponto de vista econômico, que pensam que o atropelar e pisar os outros, 
o dar cotoveladas, e um andar sempre ao encalço do outro (características da vida social de hoje) são o destino 
mais desejável da espécie humana, quando na realidade não são outra coisa senão os sintomas desagradáveis de 
uma das fases do progresso industrial”. Por isso, para Mill, “o melhor estado para a natureza humana é aquele 
em que, se por um lado ninguém é pobre, por outro lado ninguém deseja ser mais rico do que é, nem tem motivo 
algum para temer ser jogado para trás pelos esforços que outros fazem para avançar” (MILL, 1986, p. 327). Por 
isso, para Mill, o crescimento da produção deveria continuar a ser uma meta importante apenas dos países 
atrasados, enquanto nos mais avançados a preocupação seria sua melhor distribuição. 
Nos anos 2000, o princípio do crescimento zero para preservar a natureza foi retomado por Jackson (2009), em 
seu livro Prosperidade sem crescimento: economia para um planeta finito. Se durante a década de 1970 ele 
focava os países pobres não industrializados, agora sugere o não crescimento dos países ricos industrializados, 
pelo motivo da finitude dos recursos naturais, mas também incorporando o conceito de bem-estar subjetivo (sob 
o argumento de que aumentos de renda não trazem necessariamente aumento da felicidade da população). Ainda, 
ao frearem voluntariamente seu crescimento, os países ricos estariam abrindo espaço para os países em 
desenvolvimento melhorarem o desempenho de suas economias. 
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ecodesenvolvimento, definida pela UNEP como o “desenvolvimento em níveis local e 

regional […] consistentes com os potenciais da área envolvida, dando-se atenção ao uso 

adequado e racional dos recursos naturais e à aplicação de estilos tecnológicos”  (NOBRE; 

AMAZONAS, 2002, p. 35). 

No entanto, o conceito de ecodesenvolvimento não teve boa aceitação, pois defendia a 

descentralização das decisões políticas e estava intrinsecamente ligado à ideia do não 

crescimento. Ser a favor do ecodesenvolvimento, da “preservação da natureza”, era ser contra 

o crescimento, visto como gerador de bem-estar para as sociedades. Por consequência, “[...] 

durante toda a década de 70, o ambientalismo foi visto como prejudicial à erradicação da 

pobreza” (SACHS, 2000b, p. 120). 

Aos poucos, porém, foi ocorrendo uma transformação nas concepções de preservação 

ambiental, que culminou no abandono do conceito de ecodesenvolvimento e na emergência 

do conceito de desenvolvimento sustentável.13 

Esse processo começou com a constituição, em 1983, da Comissão Mundial sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvimento, criada pelo UNEP, que passou a ser chamada de 

Comissão Brundtland, chefiada pela primeira-ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland. 

Em 1987, a Comissão publicou o Relatório Our Common Future (Nosso Futuro Comum), 

também conhecido como Relatório Brundtland, no qual se consolidou o conceito de 

desenvolvimento sustentável. Segundo o Relatório: 

 

[...] desenvolvimento sustentável é um processo de transformação no qual a 
exploração dos recursos, a direção dos investimentos, a orientação do 
desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional se harmonizam e 
reforçam o potencial presente e futuro, a fim de atender às necessidades e 
aspirações futuras [...] é aquele que atende às necessidades do presente sem 
comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas 
próprias necessidades (NOSSO..., 1988, p. 46). 

 

A concepção subjacente ao Relatório é a de que a causa dos problemas ambientais era 

justamente a pobreza, o subdesenvolvimento dos países. Segundo o próprio Relatório 

Brundtland, “pobreza reduz a capacidade das pessoas de usar recursos de uma maneira 

sustentável; ela intensifica a pressão sobre o ambiente [...]. Uma condição necessária , mas não 

suficiente para a erradicação da pobreza absoluta, é um crescimento relativamente rápido nas 

rendas per cápita no Terceiro Mundo” (SACHS, 2000b, p. 121). Assim sendo, promovendo-se 
                                                   
13 Veiga (2010) afirma que a expressão desenvolvimento sustentável foi publicamente empregada pela primeira 
vez em 1979, quando W. Burger apresentou um texto intitulado A busca de padrões sustentáveis de 
desenvolvimento, no Simpósio da ONU, em Estocolmo, Suécia. Mas, o conceito só começou a se afirmar em 
1987, a partir da publicação do Relatório Brundtland. 
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o crescimento econômico, reduzir-se-ia a pobreza, o que também reduziria os problemas 

ambientais. A noção de desenvolvimento sustentável surgiu, assim, defendendo mais 

crescimento, não para se alcançar maiores padrões de vida (como nos velhos tempos do 

desenvolvimento), mas, sim, para conter o desastre ambiental para as futuras gerações. 

Deixou-se, assim, o caminho livre para “o casamento entre ‘meio ambiente’ e 

‘desenvolvimento’” (SACHS, 2000b, p. 121). Dois velhos inimigos, o crescimento e o meio 

ambiente, reconciliaram-se (REDCLIFT, 1987). Tornou-se, enfim, possível o diálogo entre 

desenvolvimentistas e ambientalistas, dentro do princípio de que seria, sim, possível um 

crescimento econômico em harmonia com a preservação dos recursos naturais, princípio este 

refutado pela visão do ecodesenvolvimento. 

Nobre e Amazonas (2002, p. 45) sintetizam a emergência do conceito de 

desenvolvimento sustentável: 

 

[...] os termos em que se colocava o problema ambiental na década de 1970 
foram deixados de lado pelo simples fato de que a grande operação 
diplomática, ideológica e social que deu origem ao conceito de 
desenvolvimento sustentável significou também a solução daquele problema. 
A decisão fundamental já foi tomada. O conceito de desenvolvimento 
sustentável só é uma contradição nos termos, se os termos são contraditórios. 
E, no entanto, a força da noção de desenvolvimento sustentável está 
exatamente em ter dito: desenvolvimento e meio ambiente não são 
contraditórios. 

 

A institucionalização do desenvolvimento sustentável na agenda política internacional 

deu-se com a Segunda Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (RIO-92), no Rio de Janeiro, em 1992, e com a instituição da Comissão 

para o Desenvolvimento Sustentável da ONU (CDS), em 1993. 

A partir daí, o conceito de desenvolvimento sustentável foi sendo legitimado e 

difundido. Veiga (2010) considera-o a nova utopia, o novo paradigma do século XXI, que 

substituiria o velho industrialismo do século XX. 

Ignacy Sachs afirma que, ao longo dos anos, o conceito foi refinado, incorporando 

outras dimensões, além da ambiental, e está atualmente baseado em cinco pilares: 

a) Social, fundamental por motivos intrínsecos e instrumentais, pela perspectiva 

ameaçadora de uma ruptura social em vários lugares do planeta; 

b) Ambiental, com duas dimensões: os sistemas de sustentação da vida como 

provedores de recursos e como “recipientes” para a disposição de resíduos; 
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c) Territorial, relacionado à distribuição espacial dos recursos, das populações e das 

atividades; 

d) Econômico, sendo a viabilidade econômica condição sine qua non para que as 

coisas aconteçam; 

e) Político, pois a democracia e a liberdade são instrumentos necessários para fazer as 

coisas acontecerem (SACHS, 2008b). 

Contudo, desde sua introdução, na década de 1980, diversos autores têm criticado o 

conceito de desenvolvimento sustentável, por entenderem que seu sentido é frágil, vago e 

inacabado. Sachs (2000b) afirmou que o desenvolvimento sustentável tornou a natureza 

objeto de política e planejamento, transformando-a em meio ambiente; mas, para ele, aplicar 

este rótulo “ao mundo natural faz todas as qualidades concretas desvanecerem; mais ainda, 

faz a natureza parecer passiva e sem vida, simplesmente esperando sofrer ação externa. [...] 

através dos olhos modernistas de um conceito como este, os limites impostos pela natureza 

parecem meramente imposições físicas à sobrevivência humana” (SACHS, 2000b, p. 127). 

Escobar (2007) concorda com Sachs, afirmando que o desenvolvimento sustentável trouxe a 

morte simbólica da natureza e o nascimento do meio ambiente, aquela transformando-se num 

mero apêndice deste. 

Oliveira (2005) denuncia uma ideologia do desenvolvimento sustentável, que tem 

como objetivos a manutenção da reprodução do capitalismo e sua consolidação global no 

controle da natureza enquanto recurso, além da manutenção da pressão Centro/Periferia por 

meio da gestão dos recursos naturais dos “países dependentes”; o desenvolvimento 

sustentável não estaria comprometido com a satisfação das necessidades humanas presentes 

ou futuras, mas, sim, com as necessidades do capital, sendo, portanto, um mecanismo de 

dominação. 

Para Nobre e Amazonas (2002), o conceito de desenvolvimento sustentável possui 

força justamente por sua imprecisão, ou seja, tornou-se aceito por parte dos organismos 

internacionais, governos e sociedade em geral, porque agregou posições teóricas e políticas 

contraditórias e até mesmo opostas. 

Surgem agora as seguintes questões: é possível mensurar o desenvolvimento 

sustentável? Que indicadores poderiam medi-lo? 
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1.3.1 Indicadores de desenvolvimento sustentável 

 

A Rio-92 originou o documento denominado Agenda 21 Global, definida pelo 

Ministério do Meio Ambiente brasileiro como “um instrumento de planejamento para a 

construção de sociedades sustentáveis, em diferentes bases geográficas, que concilia métodos 

de proteção ambiental, justiça social e eficiência econômica” (BRASIL, 2013b).14 

Dentre os seus 40 capítulos, dois deles (8 e 40) tratavam da necessidade de se construir 

metodologias de mensuração da sustentabilidade do desenvolvimento, de modo a 

operacionalizar o conceito de desenvolvimento sustentável. 

Em 1995, foi aprovado o Programa de Trabalho sobre Indicadores de 

Desenvolvimento Sustentável pela CDS. E, em 1996, foi publicado o documento Indicators of 

sustainable development: guidelines and methodologies, conhecido como Livro Azul, que 

apresentou 134 indicadores, reduzidos para 57 em 2000 e atualizados na terceira edição do 

Livro, em 2007. Atualmente, de acordo com o Livro Azul da CDS, o Desenvolvimento 

Sustentável é composto por quatro dimensões (Social, Ambiental, Econômica e Institucional) 

e engloba um conjunto de 50 indicadores essenciais e 46 indicadores acessórios.15 Este 

sistema de indicadores objetiva servir de base para os países construírem seus próprios 

indicadores. 

Em 1996, o IISD lançou os 10 Princípios de Bellagio, que objetivavam orientar a 

seleção, interpretação e comunicação de indicadores de desenvolvimento sustentável 

construídos por entidades, governos e instituições (INTERNATIONAL INSTITUTE FOR 

SUSTAINABLE DEVELOPMENT, 2013). Estes princípios adquiriram credibilidade e 

passaram a ser levados em conta na elaboração de indicadores ao redor do mundo. 

Atualmente, há uma infinidade de indicadores, desde os que se contentam em mostrar 

sistemas de indicadores (dashboards), como é o caso do Livro Azul da CDS, até os que se 

propõem a agregá-los em algum indicador sintético ou índice. Alguns que podem ser citados 

são o Barômetro da Sustentabilidade (Barometer of Sustainability - BS), o Painel da 

Sustentabilidade (Dashboard of Sustainability - DS), o Índice de Bem-Estar Econômico 

                                                   
14 As diretrizes da Agenda 21 Global inspiraram a instituição da Agenda 21 Brasileira, a partir de 2002, e 
também a Agenda 21 Local, definida pelo Ministério do Meio Ambiente como “o processo de planejamento 
participativo de um determinado território que envolve a implantação, ali, de um Fórum de Agenda 21 [...], 
composto por governo e sociedade civil, [...], responsável pela construção de um Plano Local de 
Desenvolvimento Sustentável, que estrutura as prioridades locais por meio de projetos e ações de curto, médio e 
longo prazos” (BRASIL, 2013b). 
15 Para uma descrição das fases do processo de escolha dos indicadores de desenvolvimento sustentável, que 
envolveu diversos países e muitos testes, entre 1995 e 2006, ver Bourscheidt e Dalcomuni (2011). Para a lista e 
análise completa dos indicadores da CDS, ver INDICATORS... (2007). 
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Sustentável (Index of Sustainable Economic Welfare - ISEW), o Indicador de Progresso 

Genuíno (Genuine Progress Indicator – GPI) e a Pegada Ecológica (Ecological Footprint - 

EF), que mede em que grau a humanidade está usando os recursos da natureza (tais como solo 

e água) com mais rapidez do que eles podem regenerar-se (em outras palavras, mostra quantos 

planetas Terra seriam necessários para suportar o padrão de consumo da civilização), em 

diversas escalas – planeta, países, regiões e famílias (COMPÊNDIO..., 2013).16 

No Brasil, a primeira iniciativa de construção de indicadores de desenvolvimento 

sustentável foi do IBGE, que lançou os chamados Indicadores de Desenvolvimento 

Sustentável (IDS), divulgados em 2002, 2004, 2008, 2010 e 2012. Acompanhou-se a 

metodologia da CDS da ONU, mas com algumas adaptações para a realidade nacional.17 

Na primeira versão do IDS, de 2002, foram divulgados 50 indicadores, organizados 

nas mesmas quatro dimensões propostas pela CDS – Social, Ambiental, Econômica e 

Institucional –, abrangendo 15 temas: Equidade, Saúde, Educação, População, Habitação, 

Segurança, Atmosfera, Terra, Oceanos, Mares e Áreas Costeiras, Biodiversidade, 

Saneamento, Estrutura Econômica, Padrões de Produção e Consumo, Estrutura Institucional, 

Capacidade Institucional (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 

2002). Já na versão de 2012, as quatro dimensões englobaram um conjunto de 62 indicadores, 

resultado da adaptação do IDS à nova edição do Livro Azul, o Indicators (2007), e que 

abrangeram os seguintes temas: Atmosfera, Terra, Água Doce, Oceanos, Mares e Áreas 

Costeiras, Biodiversidade, Saneamento, População, Trabalho e Rendimento, Saúde, 

Educação, Habitação, Segurança, Quadro Econômico, Padrões de Produção e Consumo, 

Quadro Institucional, Capacidade Institucional (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2012). 

A respeito de indicadores de desenvolvimento sustentável, podem ser feitas duas 

observações: 

a) A ambiguidade e a subjetividade dos indicadores que compõem um sistema de 

indicadores: 

A grande variedade, heterogeneidade e falta de harmonização dos indicadores que 

compõem tanto o Livro Azul da CDS quanto o IDS do IBGE, tornam estes sistemas de 

indicadores vagos e confusos. Bourscheidt e Dalcomuni (2011), citando a Agenda 21 Global, 
                                                   
16 Definições e metodologias destes e de outros indicadores de desenvolvimento sustentável, no mundo e no 
Brasil, podem ser encontradas no site Compêndio de Indicadores de Sustentabilidade de Nações: 
http://www.compendiosustentabilidade.com.br/compendiodeindicadores/default.asp. Uma descrição crítica 
destes indicadores é feita por Veiga (2009). 
17 Uma comparação entre os indicadores propostos pelo Livro Azul da CDS (ONU) e os indicadores de 
desenvolvimento sustentável (IDS) do IBGE é feita por Bourscheidt e Dalcomuni (2011). 
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afirmam que alguns indicadores podem ser facilmente relacionados ao desenvolvimento 

sustentável (educação, por exemplo), mas outros, como a taxa de fertilidade ou fecundidade, 

permitem interpretação ambígua: “um nível de alta fertilidade é considerado bom para a  

sustentabilidade”? Ainda segundo as autoras, citando a Agenda 21, os indicadores transmitem 

uma confusão entre níveis atuais ou tendências de bem-estar e a sustentabilidade efetiva 

desses níveis ou tendências. A profusão de indicadores, dos mais diversos temas, usados para 

se medir desenvolvimento sustentável, talvez reflita a própria falta de uma definição clara do 

que seja esse conceito. 

b) A incapacidade de um sistema de indicadores mensurar, objetivamente, o 

desenvolvimento sustentável: 

O IDS, conforme lembra o próprio IBGE (2012, p. 11), constitui-se num agrupamento 

de “estatísticas e indicadores já consagrados e amplamente utilizados”. Isso vale também para 

o Livro Azul da CDS. Dessa forma, a grande quantidade e a riqueza de informações destes 

sistemas de indicadores acabam sendo também sua maior deficiência, uma vez que, segundo 

Veiga (2009), terão pouca influência na governança socioambiental, pois ferem alguns dos 

Princípios de Bellagio: não têm foco prático, não garantem comunicação eficiente, dificultam 

ampla participação e dificilmente podem orientar visão e metas. 

Portanto, da maneira como estão organizados, estes sistemas de indicadores talvez não 

consigam exercer a função de parâmetro ou medida do desenvolvimento de países ou cidades. 

Devem ser valorizados, mas como matéria-prima (base de dados) para a construção de 

indicadores sintéticos, com algum nível de agregação (VEIGA, 2009). 

Veiga (2009) reconhece que existe uma espécie de nevoeiro intelectual a respeito da 

mensuração da sustentabilidade e ainda não há um mínimo de convergência necessária para 

legitimar algum dos indicadores ambientais. O autor também questiona sobre a possibilidade 

de se elaborar um indicador sintético de desenvolvimento sustentável, que se torne tão útil 

quanto o IDH. Sua resposta é negativa, pois um índice composto pela agregação de muitas 

variáveis, de muitas dimensões, mostrar-se-ia contraproducente, enganoso e traiçoeiro. “Se o 

próprio desenvolvimento tout court já não pode ser representado por um único número, o que 

dizer, então, sobre o desenvolvimento sustentável?” (VEIGA, 2010, p. 174). 

Assim sendo, a emergência do desenvolvimento sustentável, embora tenha trazido a 

dimensão ambiental definitivamente para o centro da discussão, não conseguiu consolidar 

como medida de desenvolvimento nenhum dos indicadores de sustentabilidade que 

proliferaram desde então, da mesma forma que o desenvolvimento socioeconômico, na 

década de 1960, também não havia conseguido. A dimensão econômica, embora cada vez 
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mais desgastada, representada pelo PIB per cápita, continuava a ter a primazia na mensuração 

do desenvolvimento. Somente com o surgimento do paradigma do desenvolvimento humano, 

na década de 1990, é que o PIB per cápita começou a ser de fato abandonado. 

 

1.4 O paradigma do desenvolvimento humano 

 

Conforme já citado, desde a década de 1960, tinha-se a percepção de que o PIB per 

cápita não era um bom indicador para se medir desenvolvimento, dada a pobreza e a 

desigualdade reinantes em muitos países, a despeito de seu crescimento. 

Dentro do chamado Movimento dos Indicadores Sociais, muitos indicadores 

alternativos foram propostos, entre os quais um elaborado pelo Instituto de Pesquisa e 

Desenvolvimento Social das Nações Unidas (UNRISD), que correlacionava o PIB per cápita 

com outros indicadores, tais como mortalidade, urbanização, etc. 

Todavia, acreditava-se que faltava um indicador sintético, que representasse, por si só, 

o desenvolvimento, ou seja, segundo o próprio Relatório do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD), “[…] restava o problema de combinar esses vários 

indicadores em uma medida única de desenvolvimento, em analogia com a renda” (UNITED 

NATIONS DEVELOPMENT PROGRAMME, 1990, p. 104).18 

Por isso, em fins da década de 1980, uma equipe coordenada pelo economista 

paquistanês Mahbub ul Haq e composta por membros do PNUD e por consultores 

internacionais dedicou-se à criação deste indicador sintético. 

Finalmente, em 1990, foi lançado o Primeiro Relatório sobre o Desenvolvimento 

Humano, no qual apareceu o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), a primeira grande 

transformação no modo de se entender o desenvolvimento, tal como este foi concebido, em 

fins da década de 1940. Rapidamente, o IDH tornou-se a medida de desenvolvimento mais 

aceita e citada, e foi adaptada por muitos países para uso nacional (PROGRAMA DAS 

NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO, 2014). 

Cabe aqui uma breve comparação da relação entre os paradigmas de desenvolvimento 

e seus respectivos indicadores. O paradigma do desenvolvimento, enquanto crescimento 

econômico, apropriou-se de uma referência já existente, o PIB, como seu indicador. O 

paradigma do desenvolvimento sustentável operacionalizou indicadores capazes (ou não) de 

mensurá-lo apenas cerca de dez anos depois. Diferentemente dos anteriores, o paradigma do 

                                                   
18 […] there remained the problem of combining these various indicators into a single measure of development, 
in analogy with income. 
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desenvolvimento humano já nasceu junto com seu indicador. Ou melhor, pode-se dizer que 

foi a busca por uma nova medida sintética de desenvolvimento que gerou um novo conceito, 

um novo paradigma. Portanto, não é possível tratar do surgimento do desenvolvimento 

humano sem, simultaneamente, falar do surgimento do IDH. 

Amartya Sen, economista indiano, um dos consultores da equipe, é considerado o 

principal mentor do IDH, por ter fornecido a base filosófica para sua construção. E, mesmo 

depois da institucionalização e difusão deste indicador, na década de 1990, Sen continuou a 

aperfeiçoar sua ideia de desenvolvimento; em 1998, recebeu o Prêmio Nobel de Economia e, 

em 1999, reuniu uma série de conferências que havia feito entre 1996 e 1997, na obra 

Desenvolvimento como liberdade. Convém, então, tratar brevemente de suas contribuições. 

Sen (2000) inicia seu livro citando uma conversa entre um casal de um texto sânscrito, 

em que ele questiona “quanto de riqueza os ajudará a obterem o que querem”, recebendo 

como resposta de sua esposa a seguinte pergunta retórica: “Para que me serve algo através de 

que não me torno imortal?”. Em seguida, cita Aristóteles, em seu “Ética a Nicômaco” – a 

riqueza não é manifestamente o bem que buscamos; pois ela é meramente utilitária, em vista 

de outra coisa” – e questiona a relação entre recursos e realizações, entre bens e capacidades e 

entre nossa riqueza econômica e a capacidade para vivermos como gostaríamos. 

Dessa forma, Sen (2000) afasta-se do que chama de perspectivas mais restritas de 

desenvolvimento, que o identificam com o crescimento do produto nacional bruto, com o 

aumento das receitas pessoais, com a industrialização, com o progresso tecnológico, ou com a 

modernização social, e concebe o desenvolvimento como um processo de expansão das 

liberdades reais de que as pessoas desfrutam. 

Para ele, a liberdade é, simultaneamente, fim e principal meio de desenvolvimento. Ela 

é o próprio desenvolvimento, tem um papel constitutivo no desenvolvimento, dada a 

importância das liberdades concretas para o enriquecimento da vida humana: evitar a fome, 

subnutrição, doenças evitáveis, mortalidade precoce, acesso à participação política, liberdade 

de expressão, etc.; e, ao mesmo tempo, é determinante do desenvolvimento, tem um papel 

instrumental para que ele ocorra, uma vez que os diferentes tipos de direitos, oportunidades e 

habilitações contribuem para a expansão da liberdade humana em geral, promovendo, assim, 

o desenvolvimento. 

Para Sen (2000), existem cinco categorias de liberdades instrumentais: 

a) Liberdades políticas: possibilidade que as pessoas têm para decidir quem e segundo 

que princípios deve governar, com possibilidades de vigiar e criticar as autoridades, de 

liberdade de expressão política e de imprensa, etc.; 
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b) Facilidades econômicas: oportunidades de que os indivíduos dispõem para utilizar 

os recursos econômicos para consumo, produção ou troca; 

c) Oportunidades sociais, relacionadas ao acesso à educação, saúde, etc., que 

influenciam diretamente na liberdade concreta de os indivíduos viverem melhor; 

d) Garantias de transparência, relacionadas à existência de confiança, na prevenção da 

corrupção e da gestão irresponsável; 

e) Segurança protetora, a fim de proteger as pessoas da miséria, por meio de uma rede 

de segurança social que inclua, por exemplo, seguros-desemprego. 

O autor afirma que as liberdades se ligam e fortalecem umas às outras, uma vez que 

determinado tipo de liberdade é capaz de promover ou influenciar outros tipos de liberdade. 

Por exemplo, o crescimento econômico, além de aumentar os rendimentos privados, permite a 

expansão dos serviços sociais; ao mesmo tempo, as oportunidades sociais, como a educação e 

a saúde, contribuem para o crescimento econômico. 

Sen (2000) também define o conceito de funcionamentos (functionings), que refletem 

as várias coisas cujo exercício ou posse uma pessoa pode valorizar, variando desde os 

elementares, como alimentar-se ou estar protegido de doenças evitáveis, até atividades muito 

complexas ou condições pessoais, como tomar parte na vida social e ter autoestima. 

Portanto, a capacidade [capability] de uma pessoa consiste nas combinações 

alternativas de funcionamentos, cuja realização está ao seu alcance. Em outras palavras, cada 

funcionamento seria um vetor, cujo comprimento representaria a quantidade desse 

funcionamento, e o leque de capacidades consistiria nos vetores de funcionamento 

alternativos entre os quais a pessoa teria a possibilidade de escolher. 

Portanto, a capacidade é uma forma de liberdade, a liberdade concreta de realizar 

combinações alternativas de funcionamentos, de escolher diferentes estilos de vida. Por 

exemplo, o indivíduo que tem recursos para se alimentar, mas que preferiu jejuar, foi capaz de 

escolher; já quem passa fome por falta de recursos não teve essa capacidade de escolha. 

Arbix e Zilbovicius (2001, p. 64) consideram que Amartya Sen desatou o nó que 

prendia o desenvolvimento à expansão da produção capitalista e resumem sua contribuição: 

 

Ao trabalharmos com uma noção mais ampla do ser humano e do lugar do 
humano na busca de uma estratégia de desenvolvimento, somos levados a 
reconhecer que a expansão do atendimento à saúde, da educação e da 
seguridade social ajuda-nos a viver com mais liberdade e prazer, mesmo 
quando não sabemos se a expansão desses serviços resultou no aumento do 
PIB ou da produtividade do trabalho. Com isso, Sen fere de morte a 
tradicional aferição do desenvolvimento por meio dos indicadores do 
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PIB/per cápita e assenta as bases para a criação dos indicadores de 
desenvolvimento humano, que o Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) configurou a partir de sua contribuição. 

 

Enfim, para o economista indiano, o desenvolvimento ocorre a partir da eliminação 

das principais fontes de privação da liberdade: pobreza, tirania, falta de oportunidades 

econômicas, negligência de serviços públicos, governos repressores, etc. 

Segundo Sen (2000), a pobreza deve ser entendida não apenas como carência de 

rendimentos, mas como uma privação das capacidades básicas dos indivíduos, pois existe 

uma relação de mão dupla entre renda e capacidades. Ao mesmo tempo em que a renda é um 

meio importante para o acesso às capacidades, estas (representadas, por exemplo, pela 

educação básica e por cuidados de saúde), além de melhorarem a qualidade de vida, 

aumentam a capacidade de o indivíduo obter rendimentos.19 

Este raciocínio parece ser uma defesa estrita da existência do IDH que, conforme será 

visto, considera em seu cálculo os indicadores de renda, educação e saúde. Mas, inicialmente, 

o economista opôs-se à criação deste índice. Falando sobre isso, Veiga (2010, p. 83) diz que 

não seria preciso conhecer a fundo a obra de Sen para imaginar que ele se oporia a tal 

ambição. “Se, ao final das contas, desenvolvimento é expansão das liberdades substantivas, 

como imaginar a possibilidade de captar tal fenômeno mediante um indicador sintético?” 

Depois, Sen acabou convencido por Mahbud ul Haq de que a tirania da renda per 

cápita nunca seria substituída por um kit de tabelas de indicadores, por melhor que ele fosse, 

mas, sim, por um indicador representado por uma única medida, uma única cifra, mesmo que 

precária (VEIGA, 2010). 

O primeiro Relatório sobre Desenvolvimento Humano do PNUD, de 1990, deixa 

explícita a contribuição teórica de Sen. Segundo o Relatório, o centro do desenvolvimento é o 

ser humano. O crescimento da riqueza econômica não é o fim, a finalidade última do 

desenvolvimento, mas, sim, um meio para se ampliar as capacidades dos indivíduos, das quais 

as mais importantes são uma vida longa e saudável, acesso à educação, um nível de vida 

decente, e ainda liberdade política, garantia dos direitos humanos e o respeito a si mesmo 

(UNITED NATIONS DEVELOPMENT PROGRAMME, 1990). 

                                                   
19 Uma tese de Marin (2005) detalhou as principais críticas ao pensamento seniano: a) ênfase exagerada na 
liberdade como se fosse o único valor moral a ser considerado nos julgamentos morais e de valor na Economia; 
b) abordagem da capacitação individualista, pois apenas as liberdades individuais importam para avaliar o 
desenvolvimento (DENEULIN; STEWART, 2002, citado por MARIN, 2005); c) não definição de uma lista de 
funcionamentos que pudesse ser usada para avaliar o bem-estar das pessoas (NUSSBAUM, 2003, citado por 
MARIN, 2005). 
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Não poderia existir síntese melhor do paradigma de desenvolvimento humano e do 

contexto de seu surgimento, do que o início do Prefácio do primeiro Relatório do PNUD: 

 
Vivemos em tempos de agitação. Uma onda irresistível de liberdade humana 
está propagando-se em muitos lugares. Não só sistemas políticos, mas 
estruturas econômicas estão começando a mudar em países onde forças 
democráticas tinham sido suprimidas por muito tempo. As pessoas estão 
começando a assumir o controle de seu próprio destino nesses países. 
Intervenções desnecessárias do Estado estão em declínio. Isso tudo são 
lembretes do triunfo do espírito humano. 
No meio desses acontecimentos, estamos redescobrindo a verdade essencial 
de que as pessoas devem estar no centro de todo desenvolvimento. O 
objetivo do desenvolvimento é oferecer às pessoas mais opções. Uma de 
suas opções é o acesso à renda – não como um fim em si mesmo, mas como 
um meio de adquirir bem-estar humano. Mas há também outras opções, 
incluindo vida longa, liberdade política, segurança pessoal, participação na 
comunidade e direitos humanos garantidos. As pessoas não podem ser 
reduzidas a uma única dimensão como criaturas econômicas. O que as torna 
e torna o estudo do processo de desenvolvimento fascinante é o espectro 
todo através do qual as capacidades humanas são expandidas e utilizadas. 
O PNUD tem-se encarregado de produzir um relatório anual sobre a 
dimensão humana de desenvolvimento. Este Relatório do Desenvolvimento 
Humano 1990 é o primeiro esforço do tipo. 
A mensagem central desse Relatório do Desenvolvimento Humano é que 
enquanto o crescimento na produção nacional (PIB) é absolutamente 
necessário para alcançar todos os objetivos humanos essenciais, o que é 
importante é estudar como esse crescimento se traduz – ou fracassa ao se 
traduzir em desenvolvimento humano em diversas sociedades (UNITED 
NATIONS DEVELOPMENT PROGRAMME, 1990, p. iii, grifos nossos).20 

   

Diz ainda o Relatório que esta perspectiva de se entender a riqueza apenas como meio 

de se obter mais bem-estar humano não é nova, já tendo sido abordada por Aristóteles, por 

Emmanuel Kant, pelos primeiros pensadores da Economia (por exemplo, François Quesnay e 

Joseph Lagrange) e também pelos economistas clássicos (Adam Smith, David Ricardo, 

Robert Malthus, Karl Marx e John Stuart MilI); mas, esta poderosa perspectiva acabou sendo 

ocultada pelo enfoque no crescimento do PIB e da renda, substituindo a preocupação com os 
                                                   
20 We live in stirring times. An irresistible wave of human freedom is sweeping across many lands. Not only 
political systems but economic structures are beginning to change in countries where democratic forces had been 
long suppressed. People are beginning to take charge of their own destiny in these countries. Unnecessary state 
interventions are on the wane. These are all reminders of the triumph of the human spirit. In the midst of these 
events, we are rediscovering the essential truth that people must be at the centre of all development. The purpose 
of development is to offer people more options. One of their options is access to income - not as an end in itself 
but as a means to acquiring human wellbeing. But there are other options as well, including long life, knowledge, 
political freedom, personal security, community participation and guaranteed human rights. People cannot be 
reduced to a single dimension as economic creatures. What makes them and the study of the development 
process fascinating is the entire spectrum through which human capabilities are expanded and utilised. UNDP 
has undertaken to produce an annual report on the human dimension of development. This Human Development 
Report 1990 is the first such effort. The central message of this Human Development Report is that while growth 
in national production (GDP) is absolutely necessary to meet all essential human objectives, what is important is 
to study how this growth translates - or fails to translate into human development in various societies. 
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fins por uma obsessão pelos meios. Afirma também o Relatório que não há relação direta 

entre crescimento e desenvolvimento humano: países com rápido crescimento podem não 

reduzir as graves carências de suas populações, nem evitar o surgimento de outras; ao mesmo 

tempo, países de baixa renda podem lograr bom desenvolvimento humano, se conseguem 

utilizar seus recursos para ampliar as capacidades humanas básicas. 

A partir da definição geral de desenvolvimento humano, surgem algumas perguntas: 

“O desenvolvimento humano presta-se à medição e quantificação? É operacional? Pode ser 

planejado e monitorado?” (UNITED NATIONS DEVELOPMENT PROGRAMME, 1990, p. 

11). 21 

 

1.4.1 IDH: indicador de desenvolvimento humano 

 

O IDH é calculado a partir de três indicadores, relacionados à renda, saúde e educação. 

Cada indicador é transformado num subíndice, com escala de zero a um, e o IDH será a média 

geométrica destes três subíndices. O Quadro 1 detalha os indicadores utilizados para o cálculo 

do IDH, cuja metodologia foi atualizada a partir de 2010.22 

 

Dimensões Variáveis componentes 

Peso da 
variável para 
a Dimensão 

(%) 

RENDA Renda Nacional Bruta (RNB) per cápita (expressa em 
poder de paridade de compra (PPP) constante, em dólar). 100 

SAÚDE Expectativa de vida ao nascer 100 

EDUCAÇÃO 

Média de anos de escolaridade (número médio de anos 
de educação recebidos durante a vida por pessoas a partir 
de 25 anos). 

50 

Expectativa de anos de estudo para crianças (número 
total de anos de escolaridade que uma criança na idade de 
iniciar a vida escolar pode esperar receber se os padrões 
prevalecentes de taxas de matrículas específicas por idade 
permanecerem os mesmos durante sua vida). 

50 

Quadro 1 – Dimensões, variáveis e peso de cada variável para o cálculo do IDH 
Fonte: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2014. 

 

                                                   
21 Does human development lend itself to measurement and quantification? Is it operational? Can it be planned 
and monitored? 
22 Até 2009, o cálculo do IDH considerava os seguintes indicadores: dimensão Renda: PIB per cápita; dimensão 
Saúde: expectativa de vida ao nascer; dimensão Educação: Taxa de alfabetização de pessoas com 15 anos ou 
mais (peso 2 na dimensão) e Taxa bruta de matrículas escolares (peso 1), e o índice, entre 0 e 1, era a média 
aritmética simples dos subíndices dessas três dimensões. 
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Desde 2013, os países são classificados em quatro grupos, de acordo com pontos de 

corte fixos, a serem mantidos por, pelo menos, cinco anos: países com IDH igual ou maior 

que 0,800 têm desenvolvimento humano muito elevado; com IDH entre 0,700 e 0,799 têm 

desenvolvimento humano elevado; entre 0,550 e 0,699, desenvolvimento humano médio; e, 

abaixo de 0,550, desenvolvimento humano baixo. 

Devido às mudanças de metodologia de cálculo, os rankings e valores atuais do IDH 

não podem ser comparados aos anteriores. A única forma de comparação entre os países é um 

cálculo retroativo feito na metodologia atual, para os anos de 1980, 1990, 2000, 2005, 2008, 

2010, 2011, 2012 e 2013, que se encontra em Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (2014, p. 164). 

As duas principais fragilidades do IDH, apontadas de modo quase que consensual 

pelos autores (por exemplo, JANNUZZI, 2004; VEIGA, 2010), são: 

a) o cálculo da média das três dimensões pode distorcer o resultado final, seja pela 

ótica de que o ótimo desempenho de uma dimensão oculta o péssimo desempenho de outra 

(supervalorizando o índice), seja pela ótica de que o péssimo desempenho de uma dimensão 

oculta o ótimo desempenho de outra (subvalorizando-o). Adepto desta segunda visão, o 

economista Bryan Caplan disse que “um país de imortais com PIB per cápita infinito obteria 

uma pontuação de 0,666 [pior que Gabão e Bolívia, pelo ranking de 2013], se sua população 

fosse analfabeta e nunca tivesse ido à escola” (CAPLAN, 2009)23; 

b) não leva em conta aspectos fundamentais do desenvolvimento, como pobreza, 

desigualdade de renda, sustentabilidade ambiental e, inclusive, os relacionados às liberdades 

políticas, tão preconizadas por Amartya Sen.24 

Apesar de defender a simplicidade do IDH como medida de desenvolvimento – sob o 

argumento de que o excesso de variáveis num único índice poderia criar uma imagem 

confusa, que ocultaria as tendências gerais – o próprio PNUD reconhece as várias limitações 

do IDH, no sentido de considerar apenas alguns elementos do desenvolvimento humano 

(PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO, 2014). 

Justamente por isso, o PNUD passou a criar índices complementares ao IDH. Em 

1991, foi criado um índice da liberdade humana e, em 1992, um índice da liberdade política, 

sendo que nenhum deles sobreviveu ao primeiro ano (VEIGA, 2010). 

                                                   
23 Com a mudança da média aritmética para a geométrica, a partir de 2010, o IDH deste país fictício seria de 
0,464 (considerando renda = 1, saúde = 1 e educação = 0,1 – se fosse zero, não seria possível extrair a média 
geométrica), menor que o de Haiti e Afeganistão, o que reforça o argumento de Caplan (2009). 
24 Como as críticas ao IDH valem também para o IDH-M, serão detalhadas no Capítulo 3, no qual serão 
apontadas as limitações dos índices de desenvolvimento de cidades. 
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Em 1995, foram criados o Índice de Desenvolvimento Ajustado ao Gênero (IDG) e a 

Medida de Participação segundo o Gênero (MPG), que foram substituídos, a partir de 2010, 

pelo Índice de Desigualdade de Gênero (IDG), que mede a perda no desenvolvimento humano 

devido à desigualdade entre as realizações femininas e masculinas em três dimensões: saúde 

reprodutiva, empoderamento e participação no mercado de trabalho. 

Em 1997, foi criado o Índice de Pobreza Humana (IPH), publicado até 2009 e 

substituído, a partir de 2010, pelo Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) que, com base 

em pesquisas domiciliares, identifica múltiplas privações de uma mesma família nas áreas de 

saúde, educação e padrão de vida. 

Desde 2010, existe também o Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à 

Desigualdade (IDHAD), que leva em consideração a desigualdade nas três dimensões do 

IDH. Assim, o IDH tradicional pode ser visto como um índice de desenvolvimento humano 

potencial (que poderia ser alcançado se os resultados das dimensões fossem distribuídos de 

forma igualitária no país) e o IDHAD reflete o nível real do desenvolvimento humano (pois 

leva em conta a desigualdade). “A ‘perda’ no desenvolvimento humano potencial devido à 

desigualdade é dada pela diferença entre o IDH e o IDHAD e pode ser expressa por um 

percentual”. E, desde 2014, existe o Índice de Desenvolvimento de Gênero (IDevG), 

calculado a partir do IDH desagregado por sexo e definido como uma relação entre o IDH 

para o sexo feminino e para o masculino. 

Portanto, atualmente, existem cinco índices calculados pelo PNUD (IDH, IDHAD, 

IPM, IDG e IDevG), constituindo-se, assim, uma família de índices de desenvolvimento 

humano. E, numa tentativa de abarcar todas as dimensões do desenvolvimento, o PNUD 

publica tabelas contendo indicadores que não compõem nenhum índice. No Relatório de 

2014, há dez tabelas, que dizem respeito a: 1) saúde de crianças e jovens; 2) saúde dos adultos 

e gastos com saúde; 3) educação; 4) alocação de recursos; 5) competências sociais; 6) 

insegurança pessoal; 7) integração internacional; 8) meio ambiente; 9) tendências 

populacionais; 10) Indicadores complementares: percepções de bem-estar (PROGRAMA 

DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO, 2014). 

 

1.5 Bem-estar subjetivo e desenvolvimento subjetivo: um novo paradigma? 

 

Assuntos relacionados à felicidade humana têm-se tornado um dos “temas quentes” da 

Economia na última década, tendo sua literatura crescido exponencialmente, tanto em volume 

quanto em profundidade. Novas áreas de estudo relacionadas a esta temática também 
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surgiram: Economics of Happiness, na Economia, e Positive Psychology, na Psicologia 

(CLARK; FRIJTERS; SHIELDS, 2007). Greve (2013, p. 54) afirma que “é a primeira vez, 

nos últimos vinte ou trinta anos, que economistas se voltaram mais à análise de como 

combinar felicidade, economia e desenvolvimento da comunidade”. 

Embora a ideia de felicidade estivesse presente nas discussões econômicas desde os 

primeiros pensadores da Economia25, o debate nos moldes atuais surgiu na década de 1970. 

Em 1971, o artigo Hedonic Relativism and Planning the good Society, dos psicólogos 

Brickman e Campbell, afirmou que melhorias das condições materiais de vida (renda e 

riqueza) não teriam efeito sobre o bem-estar pessoal. Também em 1971, Bernard van Praag 

concluiu que a satisfação dos indivíduos se adapta ao seu nível material, denominando este 

fenômeno de preference drift (BRUNI; PORTA, 2005). 

Mas o trabalho considerado seminal nesta temática foi o de Easterlin (1974), citado 

por Bruni e Porta (2005) e por Clark, Frijters e Shields (2007). Este economista e demógrafo 

cruzou dados de renda com a autoavaliação subjetiva de felicidade dos entrevistados, para 

diversos países, durante longo período, e obteve as seguintes conclusões: 

a) aumentos da renda de um país, ao longo do tempo, trazem aumentos da felicidade 

de seus habitantes, mas somente até certo ponto; além deste ponto, aumentos da renda deixam 

de impactar na felicidade, pois as aspirações dos indivíduos também aumentam; segundo o 

autor, nos EUA, a renda per cápita aumentou mais de 60% entre 1946 a 1970, enquanto a 

proporção de pessoas que se declararam felizes permaneceu praticamente a mesma; 

b) apesar de, dentro de cada país, indivíduos com maior renda serem em média mais 

felizes do que os com menor renda, a comparação entre países mostrou que os países mais 

pobres não eram necessariamente menos felizes do que os mais ricos. 

Essas conclusões levaram à hipótese de que, na determinação da felicidade, a renda 

relativa, ou seja, o ganho de um indivíduo em comparação com o ganho dos que o cercam, 

importa mais que a renda absoluta. Ou, em outras palavras, um aumento relativo da renda de 

um indivíduo influencia mais positivamente sobre a avaliação de sua felicidade do que o 

                                                   
25 Por exemplo, a teoria econômica de Adam Smith era normativa, orientada para identificar as forças que mais 
promoveriam o bem-estar humano e, com base nisso, recomendar políticas que promovessem a felicidade 
humana. Jeremy Bentham desenvolveu o princípio da utilidade – a propriedade de um objeto trazer benefício, 
vantagem, prazer, felicidade, ou impedir danos, dor, mal, infelicidade – sendo seu desejo de maximização a 
grande motivação humana. Reduzindo todos os motivos humanos a um único princípio, Bentham acreditava ter 
encontrado "a chave da elaboração de uma ciência do bem-estar ou da felicidade humana [...]" (HUNT, 1981, p. 
148). 
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aumento na renda absoluta do país como um todo. Esta hipótese ficou conhecida como 

Paradoxo de Easterlin, ou Paradoxo da Felicidade.26 

Layard (2003), citado por Cândido (2010, p. 169), resume a ideia, dizendo que “um 

indivíduo em um dado país é mais feliz se ele é rico – esta é a razão pela qual a maioria das 

pessoas querem ser mais ricas. Mas, ao mesmo tempo, quando toda a sociedade se torna mais 

rica, ninguém parece mais feliz”. 

Marx, já em 1849, tratando do aumento dos salários dos operários em decorrência do 

aumento do capital produtivo, escreveu uma analogia ilustrando o caráter relativo da 

percepção de bem-estar dos operários face aos capitalistas, antecipando, de certa forma, as 

conclusões das pesquisas sobre bem-estar subjetivo da década de 1970. 

 

Uma casa pode ser grande ou pequena; enquanto as casas adjacentes forem 
pequenas como ela, ela satisfará todos os requisitos exigidos socialmente 
para uma residência. Entretanto, se se eleva ao lado da pequena casa um 
palácio, ela se reduzirá ao nível de uma cabana. A pequena casa é, então, a 
prova de que seu proprietário não pode ser exigente ou está apenas em 
condições de alimentar exigências muito modestas. E no curso da 
civilização, ela pode crescer tanto quanto queira; se o palácio vizinho crescer 
tão rápido ou mesmo em ritmo mais acelerado, aquele que habita a casa 
relativamente pequena se sentirá cada vez mais inconfortável, insatisfeito, 
espremido entre suas quatro paredes. 
Um aumento sensível do salário pressupõe um crescimento rápido do capital 
produtivo. O crescimento rápido do capital produtivo acarreta uma expansão 
igualmente rápida da riqueza, das necessidades e dos prazeres sociais. 
Portanto, ainda que os prazeres do operário se vejam aumentados, a 
satisfação social que eles obtêm diminuiu em relação aos acrescidos 
prazeres do capitalista, inacessíveis ao operário, e em relação com o estágio 
de desenvolvimento da sociedade em geral. Nossas necessidades e nossos 
prazeres têm sua origem na sociedade; medimo-los, consequentemente, em 
relação à sociedade; não os medimos em relação aos objetos que os 
satisfazem. Como eles são de natureza social, sua natureza é relativa 
(MARX, 1954, p. 35-36, grifos nossos). 

 

 Assim sendo, inspirados nestes estudos que revelam discrepâncias entre a riqueza 

material e a percepção de bem-estar e de felicidade da população, diversos autores27 

defendem que indicadores objetivos não seriam suficientes para tratar de questões complexas 

como qualidade de vida, bem-estar e satisfação de uma população. Segundo Veenhoven 

(2000), o progresso material não pode ser sempre mensurado de forma objetiva, pois 

                                                   
26 Damasceno e Sachsida (2010) descrevem estudos mais recentes, para outros países e períodos, que também 
corroboraram esta tese. 
27 Veenhoven (2000, 2001, 2007); Rojas (2005, 2008); Diener (1997); Easterlin (1974, 1994); Heylighen; 
Bernheim (2001), citados por Cândido (2010). 
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indicadores objetivos pouco informam sobre as preferências individuais. Estes autores 

propõem, assim, o uso de indicadores subjetivos para se medir bem-estar28. 

Em 2008, o governo da França, interessado em desestimular o uso do PIB como 

indicador de desenvolvimento, organizou a Commission on the Measurement of Economic 

Performance and Social Progress, liderada por Joseph Stiglitz, Amarty Sen e Jean-Paul 

Fitoussi, que adotou o bem-estar subjetivo como uma das dimensões da qualidade de vida 

(STIGLITZ; SEN; FITOUSSI, 2009). E, o próprio Relatório do Desenvolvimento Humano de 

2014 aponta que houve aumento do interesse no uso de dados subjetivos para a aferição do 

bem-estar e do progresso humano e para a definição das políticas públicas (PROGRAMA 

DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO, 2014). 

Em suma, em oposição a uma abordagem que considera as influências externas para o 

bem-estar do indivíduo, baseadas na presunção de um investigador (enfoque de cima para 

baixo), tem-se difundido uma abordagem focada nos processos endógenos, internos ao 

indivíduo, baseada em suas próprias percepções (enfoque de baixo para cima). 

 

1.5.1 Uma medida do desenvolvimento subjetivo: a Felicidade Interna Bruta 

 

Um discurso de Robert Kennedy na campanha presidencial norte-americana de 1968, 

muito citado pelos manuais de Economia como crítica ao uso do PIB como medida de bem-

estar, pode ser considerado um prenúncio ou chamamento ao uso de indicadores subjetivos 

para se medir o desenvolvimento: 

 

[O produto interno bruto] não leva em consideração a saúde de nossas 
crianças, a qualidade de sua educação ou a felicidade de suas brincadeiras. 
Não inclui a beleza de nossa poesia nem a solidez de nossos casamentos, a 
inteligência do nosso debate público ou a integridade dos funcionários 
públicos. Não mede nem nossa coragem, nem nossa sabedoria, nem nossa 
devoção ao país. Em resumo, mede tudo, exceto aquilo que faz a vida valer a 

                                                   
28 Os indicadores objetivos estão baseados em ocorrências concretas, construídos a partir de estatísticas 
disponíveis – por exemplo, percentual de domicílios com acesso à rede de água, e taxa de desemprego. Já os 
indicadores subjetivos são construídos a partir de avaliações de indivíduos ou especialistas, por meio de 
pesquisas de opinião ou grupos de discussão – por exemplo, índices de confiança e notas avaliativas de 
desempenho de governantes (JANNUZZI, 2004). 
As dimensões objetiva e subjetiva do bem-estar humano são assim definidas por Giannetti (2002, p. 61): Existe 
uma dimensão objetiva, passível de ser publicamente apurada, observada e medida de fora, e que se reflete nas 
condições de vida registradas por indicadores numéricos de nutrição, saúde, moradia, uso do tempo, renda per 
cápita, desigualdade, criminalidade, poluição e assim por diante; e há uma dimensão subjetiva, que é a 
experiência interna do indivíduo, ou seja, tudo aquilo que se passa em sua mente de forma espontânea enquanto 
ele vai vivendo e agindo no decorrer dos dias e que, volta e meia, ocupa sua atenção consciente nos momentos 
em que ele se dá conta do que está sentido e pensando ou reflete sobre a vida que tem levado. 
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pena, e pode nos dizer tudo sobre a América, exceto a razão pela qual nos 
orgulhamos de ser americanos (MANKIW, 2009, p. 512). 

 

 Em 1972, o quarto rei do Butão, Jigme Singye Wangchuck, criou o conceito de Gross 

National Happiness (GNH), ou Felicidade Nacional Bruta – no Brasil, denominado de 

Felicidade Interna Bruta (FIB). O conceito foi inspirado no código legal da unificação do 

Butão, de 1729, que estabeleceu que “se o governo não pode criar felicidade (dekidk) para seu 

povo, não há razão para o governo existir”.29 A Constituição do país de 2008 também 

determinou ao Estado “promover as condições que permitam a busca da Felicidade Nacional 

Bruta” (URA et al., 2012, p. 6).30 Assim, a FIB expressa a ideia de que a felicidade deve ser 

perseguida como um bem público comum. 

O relatório da FIB de 2010 do governo do Butão assim define a FIB: 

 

Felicidade Nacional Bruta mede a qualidade de um país de maneira mais 
holística [do que o PNB] e acredita que o desenvolvimento benéfico da 
sociedade humana acontece quando o desenvolvimento material e espiritual 
ocorrem lado a lado, para complementarem-se e reforçarem-se um ao outro 
(URA et al., 2012, p. 7).31 

 

O relatório esclarece que a FIB difere da literatura ocidental sobre felicidade, uma vez 

que não está apenas focada no bem-estar subjetivo, excluindo outras dimensões. Na ótica da 

FIB, o progresso deve ser visto não só através das lentes da economia, mas também a partir de 

perspectivas espirituais, sociais, culturais e ecológicas. Assim, a FIB é um conceito 

multidimensional, construído sobre quatro pilares: a) Desenvolvimento socioeconômico 

sustentável e equitativo; b) Conservação ambiental; c) Preservação e promoção da cultura; d) 

Boa governança. 

Em 2005, a fim de operacionalizar o conceito de FIB, o governo do Butão começou a 

construir seu indicador, o GNH Index, já divulgado para os anos de 2008 e 2010.32 

Os quatro pilares foram materializados em nove dimensões (todas com o mesmo peso 

no cálculo), as quais englobam 33 indicadores, cada qual com um peso diferente dentro de 

cada dimensão (Quadro 2); e cada indicador leva em conta determinadas variáveis, num total 

                                                   
29 If the government cannot create happiness (dekidk) for its people, there is no purpose for the government to 
exist. 
30 To promote those conditions that will enable the pursuit of Gross National Happiness. 
31 Gross National Happiness measures the quality of a country in more holistic way [than GNP] and believes that 
the beneficial development of human society takes place when material and spiritual development occur side by 
side to complement and reinforce each other. 
32 O processo de construção do Índice e a sua Metodologia completa, incluindo a descrição das dimensões e 
variáveis, encontram-se em Ura et al. (2012). 
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de 124. Por exemplo, Espiritualidade considera oração, meditação e carma; Questões urbanas 

considera congestionamento, falta de áreas verdes, falta de facilidades para pedestres e 

expansão urbana. 

 

Dimensões Indicadores 
Peso da 

Dimensão 
(%) 

Bem-Estar Psicológico 

Satisfação com a vida 33 
Emoções positivas 17 
Emoções negativas 17 
Espiritualidade 33 

Saúde 
 

Autopercepção de saúde 10 
Dias saudáveis 30 
Invalidez 30 
Saúde Mental 30 

Uso do tempo Trabalho 50 
Sono/Descanso 50 

Educação 

Alfabetização 30 
Escolaridade 30 
Conhecimento 20 
Valores 20 

Diversidade Cultural e Resiliência 

Zorig chusum skills (Habilidades artísticas) 30 
Participação Cultural 30 
Falar a língua nativa 20 
Driglam Namzha (Caminho da Harmonia) 20 

Boa Governança 

Participação Política 40 
Serviços 40 
Desempenho da governança 10 
Direitos Fundamentais 10 

Vitalidade Comunitária 

Doação (de tempo e de dinheiro) 30 
Segurança 30 
Relacionamento com a comunidade 20 
Relacionamento com a Família 20 

Diversidade Ecológica e Resiliência 

Danos à vida selvagem 40 
Questões urbanas 40 
Responsabilidade para com o ambiente 10 
Questões ecológicas 10 

Padrões de Vida 
Renda per cápita 33 
Ativos 33 
Habitação 33 

Quadro 2 – Dimensões, indicadores e peso de cada indicador para o cálculo da FIB 
Fonte: Traduzido de Ura et al. (2012, p. 26). 
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Embora todas as respostas das questões sejam fruto da percepção dos indivíduos, por 

meio de questionários aplicados, alguns indicadores têm caráter mais objetivo ou 

quantificador (por exemplo, alfabetização e Segurança) e outros são mais subjetivos (por 

exemplo, Satisfação com a vida, Autopercepção de saúde). O relatório da FIB, então, 

reconhece a dificuldade de se combiná-los e de se estabelecer os limiares de suficiente ou não 

suficiente para cada um deles; os indicadores mais subjetivos, que dependem de juízos de 

valor, recebem peso menor no cálculo. “Felicidade é uma experiência profundamente pessoal, 

e qualquer medida dela é necessariamente imperfeita” (URA et al., 2012, p. 23-24).33 

A fim de concluir sobre a felicidade do país, divide-se a população em quatro sub-

grupos, cuja análise pode ser desagregada por sexo, região, idade e ocupação: a) infelizes: são 

os que obtiveram suficiência em menos de 50% dos indicadores; b) pouco felizes: alcançaram 

suficiência entre metade e dois terços (50% a 66%) dos indicadores; c) moderadamente 

felizes: obtiveram suficiência entre 66% e 77% dos indicadores; d) profundamente felizes: 

obtiveram suficiência em mais de 77% deles. Ou seja, os felizes são os que obtiveram 

suficiência em, pelo menos, seis das nove dimensões (66% ou mais). Fica claro aqui o sentido 

abrangente da felicidade, não apenas um bem-estar psicológico (representado pela primeira 

dimensão), mas a percepção satisfatória em diversos aspectos da vida. 

O cálculo do Índice da FIB é feito multiplicando-se a porcentagem de pessoas que não 

atingiram suficiência em, pelo menos, 6 dimensões, ou seja, que atingiram suficiência em 

menos de 66% das dimensões (soma de infelizes e pouco felizes) pela porcentagem das 

dimensões nas quais estas pessoas não atingiram suficiência. O valor é ajustado para uma 

escala de zero a um, sendo que quanto mais próximo de 1, maiores as insuficiências e menor a 

felicidade. A fim de gerar um índice em que maior número reflete maior felicidade, esse valor 

é subtraído de 1.34 

O bem-estar subjetivo utiliza como apelo a ideia de que, desde a Antiguidade até os 

dias atuais, tornar os indivíduos felizes ou satisfeitos com suas vidas é um objetivo universal 

da existência humana (STIGLITZ; SEN; FITOUSSI, 2009). Assim, medir o grau de 

satisfação com a vida dos indivíduos significaria medir a qualidade de vida e, por 

consequência, o desenvolvimento. 

                                                   
33 Happiness is a very deeply personal experience and any measure of it is necessarily imperfect. 
34 O Butão tem uma FIB de 0,743 (2010), com 8,3% da população profundamente feliz, 32,6% moderadamente 
feliz, 48,7% quase feliz e 10,4% infeliz (URA, 2012). A título de comparação, o país é o 136º entre 187 do 
ranking do desenvolvimento humano, com IDH de 0,584 (em 2013) (PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS 
PARA O DESENVOLVIMENTO, 2014). 
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Seria então o bem-estar subjetivo um novo paradigma do desenvolvimento, ao qual 

poderíamos denominar de desenvolvimento subjetivo? Podemos afirmar que sim, uma vez que 

inaugura novo conceito de desenvolvimento – sinônimo de indivíduos felizes (satisfeitos) 

com a maioria das dimensões de suas vidas – originado de uma nova forma de medi-lo – por 

meio de suas próprias declarações. 

Embora o principal índice de bem-estar subjetivo, a FIB, preserve dimensões/variáveis 

já incorporadas ao paradigma do desenvolvimento desde décadas anteriores (meio ambiente, 

saúde, educação, padrão de vida, etc.), a diferença crucial reside na maneira como elas são 

obtidas, que embute as diferenças sociais e culturais das sociedades, valorizando o que é mais 

importante para cada uma delas. 

 

Como o bem-estar dos indivíduos é inerentemente subjetivo, os indicadores 
subjetivos constituem uma avaliação mais completa e integral do que os 
indicadores objetivos, uma vez que avaliam todos os aspectos – vivências, 
aspirações, sucessos, fracassos e emoções – do ser humano e possibilitam 
que a diversidade das opiniões pessoais sobre o que é importante na vida seja 
devidamente mensurada (CÂNDIDO, 2010, p. 191). 

 

A FIB, portanto, seria superior ao IDH, que engessa os países dentro de um conjunto 

fechado de indicadores, o que levou Caplan (2009) a dizer que “o IDH é basicamente uma 

medida do quão escandinavo é um país” (dado que existem parâmetros numéricos superiores 

para cada indicador do IDH, alcançados pelos primeiros colocados do ranking do IDH, quase 

sempre países escandinavos). 

Por exemplo, o Relatório da FIB 2012 do Butão (URA et al. 2012, p. 42) explica que 

“os butaneses felizes não têm necessariamente alto nível de Educação”. Assim, dentro do 

IDH, um nível de educação muito baixo seria capaz de rebaixar um país à categoria de 

“desenvolvimento baixo”; mas, na FIB, não necessariamente, pois a população poderia 

valorizar outras dimensões para sua felicidade (ou seja, seu desenvolvimento). 

Mas, este paradigma está longe de obter aceitação irrestrita. O Relatório do PNUD de 

2014, embora reconheça o maior uso de indicadores subjetivos como medida de bem-estar e 

de progresso humano, é cauteloso, e coloca como sua maior limitação justamente o que é, em 

tese, sua maior qualidade: seus resultados embutem diferenças sociais e culturais entre os 

países e não são comparáveis.35 

                                                   
35 Giannetti (2002, p. 128) narra a história de um viajante que percorreu a Nigéria e percebeu em seus habitantes 
uma felicidade involuntária, uma “pura alegria instintiva de viver”, tendo depois visitado Londres, onde 
percebeu a tristeza de sua população, que trazia “o fardo de existir estampado na fronte”. Como justificar um 
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Dentre as tabelas que complementam os índices de desenvolvimento humano do 

Relatório 2014 do PNUD, a última delas utiliza indicadores subjetivos (percepções sobre 

bem-estar individual, comunidade e governo), e é referida como Indicadores complementares. 

 Ainda, é importante mencionar a influência que contextos econômicos, sociais ou 

políticos pode exercer no momento em que os indicadores subjetivos são captados. Por 

exemplo, Wolfers (2003), estudando a relação entre ciclos de negócios e bem-estar subjetivo 

em países europeus, concluiu que a eliminação da volatilidade do desemprego seria capaz de 

aumentar o bem-estar subjetivo das populações. 

 Por tudo isso, consideramos as medidas de bem-estar subjetivo bons indicadores 

auxiliares na mensuração do desenvolvimento; a conclusão do Relatório da PNUD de 2013 é 

uma boa síntese para definir o que defendemos: 

 

[As medidas subjetivas] são, por natureza, ordinais e, geralmente, não 
constituem indicadores comparáveis entre países e culturas, nem são 
fidedignas ao longo do tempo. Por estas razões, pode ser enganoso recorrer a 
indicadores subjetivos, como a felicidade, como o único ou o principal 
critério político. No entanto, estes indicadores - devidamente medidos e 
usados com precaução – podem complementar com utilidade os dados 
objetivos destinados a definir as políticas, sobretudo a nível nacional 
(PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO, 
2013b, p. 28). 

 

1.6 Considerações finais sobre o conceito e a mensuração do desenvolvimento 

 

 A Figura 3 sintetiza a discussão do capítulo, apresentando a evolução do conceito e da 

mensuração do desenvolvimento ao longo do tempo e as palavras-símbolo que representam o 

desenvolvimento, em cada período. 

A figura mostra que não se trata de uma escala em que conceitos e indicadores mais 

antigos vão sendo substituídos por outros mais recentes. Pelo contrário, existe uma 

superposição deles, de modo a coexistirem, atualmente, vários paradigmas de 

desenvolvimento, com maior ou menor grau de prestígio acadêmico, político e popular. 

                                                                                                                                                               
eventual resultado da FIB nestes dois países que mostrasse ser a Nigéria tão ou mais feliz (portanto tão ou mais 
desenvolvida) que a Inglaterra? 
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Figura 3 – Evolução do conceito e da mensuração do desenvolvimento no mundo 
Fonte: Elaboração própria 

 

A fim de testar o grau de penetração dos conceitos e das medidas de desenvolvimento 

na literatura, pesquisou-se, por meio do Google Ngram Viewer, a evolução da frequência com 

que eles aparecem, entre 1920 e 2008 (Figura 4). 

 

 
Figura 4 – Frequência de palavras relacionadas a desenvolvimento, Google Ngram Viewer, 1920/2008 
Fonte: Google Ngram Viewer (2013). 

 

A expressão desenvolvimento econômico deu um salto a partir da segunda metade da 

década de 1940, atingiu o auge em fins dos 1960 e permanece até hoje como o conceito mais 

citado. O desenvolvimento socioeconômico passou a ser citado em fins da década de 1960, 

atingiu o auge em 1990, e declinou a partir daí, sendo até hoje o menos referido de todos. A 
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frequência com que ele aparece fica mais visível quando mostrada isoladamente, sem relação 

com os demais, na Figura 5. 

 

 
Figura 5 – Frequência da expressão socioeconomic development, Google Ngram Viewer, 1920/2008 
Fonte: Google Ngram Viewer (2013). 

 

 O ecodesenvolvimento, que não obtém quantidade de citações suficientes para aparecer 

comparado aos outros conceitos (e é mostrado isoladamente na Figura 6), surgiu em 1970, 

cresceu até meados da década de 1990 e passou a declinar a partir daí. 

 

 
Figura 6 – Frequência da palavra ecodevelopment, Google Ngram Viewer, 1920/2008 
Fonte: Google Ngram Viewer (2013). 

 

O desenvolvimento sustentável começou a ser citado na segunda metade dos 1980 e 

cresceu fortemente na década de 1990, estabilizando-se a partir de 2000. Já o desenvolvimento 
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humano sempre foi citado desde a década de 1920, porém teve maior crescimento a partir dos 

anos de 1960, certa estabilidade nos anos 80 e novo impulso a partir de 1990, sendo 

atualmente tão citado quanto o desenvolvimento sustentável (Figura 7). 

 

 
Figura 7 – Frequência da expressão human development, Google Ngram Viewer, 1920/2008 
Fonte: Google Ngram Viewer (2013). 
 

 Os conceitos de desenvolvimento subjetivo e bem-estar subjetivo também não têm 

citações suficientes para aparecer junto aos demais. A Figura 8 mostra a evolução do bem-

estar subjetivo, que surgiu com força em meados dos 1960, até o final dos 1970, para voltar a 

crescer exponencialmente nos anos 2000. 

 

 
Figura 8 – Frequência da expressão subjective welfare, Google Ngram Viewer, 1920/2008 
Fonte: Google Ngram Viewer (2013). 
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 A Figura 9 mostra a evolução da frequência de citações dos índices de 

desenvolvimento. Nota-se que o IDH se difundiu muito mais do que os demais índices 

(excetuando-se o PNB per cápita), a partir da segunda metade dos 1980. A Pegada Ecológica, 

relacionada ao desenvolvimento sustentável, passou a ser citada a partir dos 1990, e a FIB, 

relacionada ao bem-estar subjetivo, a partir dos 2000. 

 

 
Figura 9 – Frequência de palavras relacionadas a índices de desenvolvimento, Google Ngram Viewer, 
1920/2008 
Fonte: Google Ngram Viewer (2013). 

 

Assim, este capítulo traçou o percurso histórico do conceito de desenvolvimento, 

assim sintetizado: a) suas raízes, assentadas na ideia de progresso, principalmente a partir do 

advento do Iluminismo; b) a inauguração, institucionalização e ideologização do conceito, 

atrelado ao crescimento econômico (e medido pelo PIB per cápita), a partir do Pós-Segunda 

Guerra; c) sua evolução para desenvolvimento socioeconômico, quando passou a considerar 

indicadores sociais, na década de 1960; d) o alargamento de seu significado, com a 

incorporação de adjetivos como ecodesenvolvimento (a partir da década de 1970), sustentável 

(a partir da década de 1980) e humano (a partir da década de 1990, medido pelo IDH); e) a 

emergência do desenvolvimento subjetivo, ligado à ideia de bem-estar e felicidade, a partir 

dos anos 2000 (medido por indicadores de bem-estar subjetivo, tais como a FIB). 

 



63 

CAPÍTULO 2 

TEORIAS E ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 

LOCAL 
 

Das diversas áreas do conhecimento, tais como a Economia, a Geografia e a 

Sociologia, emanam inúmeras teorias que tentam explicar como e por que ocorre o 

desenvolvimento. Conforme disse Celso Furtado (1980, p. 26), “a reflexão sobre o 

desenvolvimento, ao conduzir a uma progressiva aproximação da teoria da acumulação com a 

teoria da estratificação social e com a teoria do poder, constitui-se em ponto de convergência 

das distintas ciências sociais”. Ao mesmo tempo, conforme defende Brandão (2010, p. 9), 

nenhum campo disciplinar, isoladamente, dará conta minimamente da riqueza de 

determinações do complexo processo do desenvolvimento, sendo que “a busca de uma teoria 

geral e com algum nível de abstração será ou inútil ou impossível”. 

Dado que as teorias do desenvolvimento muitas vezes se assemelham, se 

complementam, se ramificam e se contradizem, também seu agrupamento e sua classificação 

tornam-se tarefa complexa, fazendo com que uma árvore genealógica completa dos autores e 

das teorias do desenvolvimento, entrelaçando as visões, correntes e abordagens das diversas 

ciências que tratam do fenômeno, ainda esteja para ser escrita. 

Para os propósitos deste trabalho, considera-se suficiente uma descrição sucinta das 

principais teorias do desenvolvimento, centrando-se nas que tratam o desenvolvimento em sua 

escala regional e local36, que precederá uma análise crítica das estratégias e políticas de 

desenvolvimento regional/local, derivadas destas teorias, no Brasil. 

 

2.1 As teorias do desenvolvimento regional e local  

 

O desenvolvimento é um tema central da Economia, já presente no pensamento dos 

economistas clássicos, embora representado pelas ideias de riqueza, produção, crescimento, 

progresso e distribuição da produção. Adam Smith, no século XVIII, defendia a 

especialização (baseada na divisão do trabalho) e o livre comércio (baseado nas vantagens 

                                                   
36 Para uma análise detalhada de como os principais autores clássicos tratam o desenvolvimento, ver Hunt 
(1981); para as abordagens da Ciência Regional, das Teorias do Desenvolvimento Regional e do 
Desenvolvimento Endógeno, uma descrição abrangente é feita por Silva (2004) e, uma mais sucinta, por Diniz 
(2001). Uma obra que aprofunda a abordagem do Desenvolvimento Endógeno é Vázquez Barquero (2001). Uma 
síntese da Nova Geografia Econômica é feita por Fujita, Krugman e Venables (2002) e, uma análise crítica desta 
corrente, por Ruiz (2003). 
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absolutas de cada país) como a fonte da riqueza das nações. David Ricardo, no princípio do 

século XIX, preocupou-se com a distribuição da riqueza nacional entre capitalistas, 

trabalhadores e proprietários de terra, tendo também construído o conceito de vantagens 

comparativas, pelo qual a competitividade de cada país estaria ligada à sua especialização em 

fabricar produtos em que são relativamente mais eficientes (HUNT, 1981). 

Marshall (1982), no final do século XIX, foi o primeiro a identificar as vantagens 

advindas da aglomeração territorial de empresas do mesmo ramo, gerando economias 

externas, o que lançou as bases para as teorias contemporâneas dos distritos industriais e dos 

clusters, no final do século XX. Schumpeter (1982), no começo do século XX, também 

descreveu o fenômeno fundamental do desenvolvimento econômico, a inovação, capitaneada 

pelo empresário empreendedor. 

Até meados do século XX, predominava o modelo de crescimento econômico clássico, 

pelo qual o crescimento se origina da acumulação de capital. Neste modelo, a explicação para 

o desenvolvimento regional/local confundia-se com a do desenvolvimento nacional. Os 

problemas regionais seriam tão somente manifestações espaciais de um desajustamento dos 

fatores de produção. Assim, a garantia de livre movimentação dos fatores produtivos entre as 

regiões asseguraria o desenvolvimento (BASTOS, 2005). 

Ainda segundo Bastos (2005), foi a partir dos anos 1950 que surgiu uma preocupação 

específica com os problemas regionais, cuja análise se desenvolveu sob dois eixos, o das 

Teorias Clássicas da Localização e o das Teorias do Desenvolvimento Regional. 

As Teorias Clássicas da Localização seguem a tradição da Teoria da Produção da 

análise microeconômica, tendo Walter Isard como seu principal autor, fundador da 

denominada Ciência Regional, que retomou as contribuições de J. von Thünen, Alfred Weber, 

Walter Christaller e Auguste Losch. 

O economista alemão J. von Thünen é considerado o fundador da teoria econômica da 

localização. Seu modelo, construído em 1826, supõe a existência de uma cidade isolada, 

abastecida por fazendeiros que a circundam, e afirma que, por causa dos custos de transporte 

até a cidade, a concorrência entre os fazendeiros “levaria a um gradiente de aluguéis de terra 

que declinaria de um máximo na cidade a zero, no limite mais afastado de cultivo” (FUJITA; 

KRUGMAN; VENABLES, 2002, p. 32). 

Na primeira metade do século XX, geógrafos alemães, entre os quais Weber, 

Christaller e Losch, também desenvolveram teorias da localização, que levavam em conta a 

disposição geográfica do mercado e os custos de transporte. E, considerada por seus principais 

autores uma continuação (ou mesmo uma validação) da Ciência Regional de Isard, tomou 
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corpo, a partir da década de 1990, a Nova Geografia Econômica, vinculada ao paradigma do 

desenvolvimento endógeno, preocupada em fornecer fundamentos microeconômicos para 

explicar as aglomerações econômicas (FUJITA, KRUGMAN; VENABLES, 2002). 

Já as Teorias do Desenvolvimento Regional são de inspiração Keynesiana, inseridas 

na análise macroeconômica, e trazem como elemento comum a existência de uma atividade 

econômica líder que propaga seu dinamismo para os demais setores da economia, gerando o 

crescimento. Trata-se do paradigma de cima para baixo, ou centro-abaixo, baseado numa 

força externa, exógena, que se instala na região e dá origem ao desenvolvimento. Seus quatro 

principais modelos são descritos a seguir: 

a) A Teoria da Base Econômica ou Base de Exportação afirma que os níveis de 

produção e de emprego de uma região dependem de suas atividades exportadoras, as quais 

dependem, por sua vez, da procura externa e das vantagens comparativas da região, variáveis 

que o modelo considera exógenas, isto é, que a região não pode influenciar (POLESE, 1998). 

A economia urbana divide-se em dois setores básicos: endógeno e exógeno. O nível de 

renda total (ou emprego) numa área urbana é a soma da renda (ou emprego) gerada nestes 

dois setores. A renda gerada no setor exógeno depende de eventos sobre os quais a 

comunidade urbana não tem controle, entre eles o valor das exportações da área para o resto 

do mundo e o volume de gastos do governo não local na área. Uma vez que os residentes 

ganham essa renda, será gerada uma demanda local, dentro da comunidade. A geração de 

renda (e emprego) que resulta da satisfação desta demanda local representa o setor endógeno 

da economia. Assim, uma vez que o nível da atividade do setor endógeno depende do nível de 

demanda gerada pelo setor exógeno, conclui-se que as variações no nível total da atividade 

econômica devem ser iniciadas pelo setor exógeno da economia urbana (LANE, 1977). 

O modelo da base econômica centra-se, portanto, em dois elementos fundamentais: o 

dinheiro que entra na região graças às atividades básicas de exportação e os efeitos de 

propagação, devido ao impacto multiplicador desse dinheiro na região; em outras palavras, 

existem as indústrias de base que permitem à região “ganhar a vida”, e as atividades de 

suporte, que derivam da presença das atividades de base. Assim, uma região vive da procura 

externa e a ela deve adaptar-se para sobreviver (POLESE, 1998). Por exemplo, North (1977), 

um dos principais formuladores dessa teoria, demonstrou que todo o desenvolvimento do 

Pacífico Noroeste dos EUA dependeu, desde o início, de sua capacidade de produzir artigos 

exportáveis (trigo, farinha e madeira); 

b) O modelo de Causação Circular Cumulativa, que tem em Gunnar Myrdal seu 

principal autor, recorre à ideia de ciclo vicioso (ou virtuoso) para explicar como um processo 
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se torna circular e cumulativo, no qual um fator negativo (ou positivo) é ao mesmo tempo 

causa e efeito de outros fatores negativos (ou positivos). Por exemplo, a instalação de uma 

nova indústria em determinada região causará aumento da renda e da demanda local que, por 

sua vez, provocará aumento da renda e da demanda nas demais atividades, configurando-se 

um processo de causação circular cumulativa (LIMA; SIMÕES, 2010). 

 

O [...] poder de atração de um centro econômico se origina principalmente 
em um fato histórico fortuito, isto é, ter-se iniciado ali com êxito um 
movimento [...]. Daí por diante, as economias internas e externas sempre 
crescentes fortificaram e mantiveram seu crescimento contínuo às expensas 
de outras localidades e regiões, onde, ao contrário, a estagnação ou a 
regressão relativa se tornou a norma (MYRDAL, 1972, p. 52). 

 

 Assim, são os fatores exógenos que movem o sistema continuadamente, o que justifica 

a intervenção pública, que poderia contrabalançar ou neutralizar a lei de funcionamento do 

sistema de causação circular, minimizando as disparidades entre as regiões (LIMA; SIMÕES, 

2010); 

c) Segundo o modelo dos Polos de Crescimento, baseado em François Perroux e 

Jacques R. Boudeville, um polo surge a partir do aparecimento de uma indústria motriz (uma 

unidade econômica ou um conjunto formado por várias dessas unidades), que se desenvolve 

mais cedo do que as outras, cuja taxa de crescimento é mais elevada do que a taxa média de 

crescimento da economia como um todo (LIMA; SIMÕES, 2010), e funciona como agente de 

dinamização da vida regional, atraindo outras indústrias, criando aglomeração populacional e 

estimulando a criação de atividades primárias, fornecedoras de alimentos e matérias-primas, e 

terciárias, proporcionais às necessidades da população que se instala em seu entorno (SILVA, 

2004); 

d) Já o modelo de Desenvolvimento Desigual e Transmissão Inter-regional do 

Crescimento, de Albert Hirschman, analisa como o desenvolvimento econômico pode ser 

transmitido de uma região (ou país) para outra. O desenvolvimento dá-se pela capacidade de 

investir (the ability to invest), que depende dos setores mais modernos da economia e do 

empreendedorismo local. Quanto mais baixo o nível de desenvolvimento do país, menor será 

esta capacidade. Dessa forma, as decisões de investimento tornam-se a principal questão da 

teoria sobre o desenvolvimento e o principal objeto de política econômica (LIMA; SIMÕES, 

2010). 

Bastos (2005) descreve as transformações ocorridas nas décadas de 1970 e 1980, que 

culminaram na emergência do desenvolvimento endógeno, um novo paradigma de 
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desenvolvimento. Segundo a autora, nesse período, ocorreu uma grande reestruturação 

econômica, social e política, marcada pela passagem do modelo da grande empresa industrial 

fordista, baseada nas economias de escala, para um modelo de acumulação flexível, baseado 

na eletrônica e na informática, e caracterizado pela redução do tamanho das plantas industriais 

e pela desverticalização e terceirização da produção, com o consequente aumento da 

proximidade entre as empresas, formando redes entre produtores e fornecedores. 

Ainda de acordo com a autora, no regime de acumulação fordista, a ideia de 

desenvolvimento regional ou local não era prioritária, pois o desenvolvimento era pensado em 

termos nacionais, sendo conduzido pelos governos centrais. As políticas de desenvolvimento 

caracterizavam-se pela industrialização pesada, centralizada nas grandes empresas, 

localizadas prioritariamente nas metrópoles nacionais. As grandes empresas não eram 

pensadas no plano do local, mas, sim, no marco da economia nacional. O local, visto como 

depositário de recursos e atividades, somente importava enquanto suporte do desenvolvimento 

da economia nacional. 

Já a partir do modelo da acumulação flexível, a ideia de desenvolvimento local 

começou a tornar-se prioritária, e os governos centrais transferiram a tarefa das políticas de 

desenvolvimento regional e local para as instâncias inferiores (estados e municípios). Assim, 

se no fordismo a escala espacial dominante era a nacional (mercado nacional), na acumulação 

flexível há certa polarização entre duas escalas que se articulam, a escala global (mercado 

mundial) e a escala local (BASTOS, 2005). 

Por isso, a partir da década de 1980, surgiu o paradigma do desenvolvimento 

endógeno, segundo o qual o desenvolvimento não seria determinado pelo funcionamento das 

livres forças do mercado ou pelas políticas de planejamento territorial oriundas do poder 

central, mas, sim, por aspectos intrínsecos ao local, ao território, e pela sua capacidade de usar 

suas potencialidades de forma a se conectar ao sistema econômico global. Este paradigma 

contrapõe-se ao modelo de desenvolvimento em estágios de Rostow (1978), rejeitando a 

necessidade de uma imitação mecânica das sociedades industriais e valorizando as 

especificidades de cada território (FERNANDES, 2010). 

E, ao contrário dos modelos neoclássicos de crescimento (que incorporam o progresso 

técnico como o motor do crescimento, mas consideram-no exógeno, determinado fora do 

modelo, independentemente da intervenção dos agentes econômicos), esta endogeneização 

das teorias do desenvolvimento (AMARAL FILHO, 2001), ao fazer com que o progresso 

técnico passe a ser considerado como endógeno, abre possibilidades para os territórios 

regionais e locais adotarem políticas ativas de desenvolvimento. 
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Benko (2001) afirma que a crescente internacionalização da atividade econômica e a 

redefinição das funções clássicas do Estado modificam as escalas territoriais, fortalecendo os 

níveis de ação locais e regionais, elegendo as regiões e lugares como fontes de vantagens 

concorrenciais e os atores locais como determinantes da competitividade das atividades 

econômicas. Esta nova paisagem econômica forma um “mosaico de regiões”. 

Vásquez Barquero (2001, p. 38) segue na mesma direção, ao dizer que, num contexto 

de globalização, caracterizado por transformações econômicas, organizacionais, tecnológicas 

e institucionais, e em que o Estado cede seu papel de protagonista e sua liderança às empresas 

inovadoras, surge a ideia do desenvolvimento endógeno, segundo a qual “o sistema produtivo 

dos países se expande e se transforma pela utilização do potencial de desenvolvimento 

existente no território (nas regiões e cidades), mediante os investimentos realizados por 

empresas e agentes públicos e sob o crescente controle da comunidade local”. 

Vázquez Barquero (2001, p. 23-24) diz: 

 

[...] em qualquer circunstância, a cidade é o espaço por excelência do 
desenvolvimento endógeno: gera externalidades que contribuem para o 
aparecimento de rendimentos crescentes; conta com um sistema produtivo 
diversificado, que favorece a dinâmica econômica; é um espaço de redes, no 
qual as relações entre atores contribuem para a difusão do conhecimento; e 
estimula os processos de inovação e de aprendizagem das empresas. 

 

Vale (2007) enfoca o protagonismo das cidades, que se afirmaram como o locus da 

globalização. Segundo o autor, dada a tendência da redução da função do Estado-nação, elas 

passaram a ter papel renovado nas estruturas territoriais de poder, funcionando como motores 

da economia. 

Castells e Borja (1996, p. 152) ilustram esse argumento com os exemplos de diversas 

cidades, ao redor do planeta, que emergiram como atores políticos e econômicos 

(promovendo transformações urbanísticas, atraindo investimentos, promovendo o turismo e 

grandes eventos, participando de fóruns mundiais, etc.), passando a adquirir, cada vez mais, 

um forte protagonismo e assumindo “definitivamente centralidade na criação e na 

dinamização de bens simbólicos e no bem-estar de sua população”. 

 

As políticas de planejamento territorial, ao encargo do poder central até os 
anos oitenta, foram delegadas às coletividades locais territoriais. O 
"desenvolvimento local" substitui a partir de então o desenvolvimento "de 
cima". Não há territórios em crise, há somente territórios sem projeto", 
declarou em 1997 o ministro francês do Aménagement du Territoire. Esta 
abordagem tornou-se incontornável tanto em economia quanto em política. 
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A consideração de fatores locais nas dinâmicas econômicas aparece hoje 
como uma evidência e uma imperiosa necessidade (BENKO; PECQUEU, 
2001, p. 37). 

 

Assim, pode-se dizer que o local (a cidade, a região), a partir da década de 1980, vai 

emergindo como o novo protagonista do desenvolvimento, o que levou Pires, Müller e Verdi 

(2006) a afirmarem que o desenvolvimento territorial local constitui-se no paradigma mais 

recente do desenvolvimento. 

Para os modelos de desenvolvimento endógeno, o desenvolvimento territorial: 

 
É um processo de mudança social de caráter endógeno [...] e que possa 
conduzir de forma integrada e permanente a mudança qualitativa e a 
melhoria do bem-estar da população de uma localidade ou uma região. Nas 
estratégias competitivas da globalização, o desenvolvimento territorial é 
dinamizado por expectativas dos agentes econômicos nas vantagens 
locacionais, no qual o território é o ator principal do desenvolvimento 
econômico regional, e as políticas, as organizações, as instituições e a 
governança são recursos específicos, a um só tempo disponível ou a ser 
criados; quando disponível, tratar-se-ia de sua difusão no território; quando 
ausente, de sua criação (invenção e inovação). Desta forma, o 
desenvolvimento territorial é o resultado de uma ação coletiva intencional de 
caráter local, um modo de regulação territorial, portanto uma ação associada 
a uma cultura, a um plano e instituições locais, tendo em vista arranjos de 
regulação das práticas sociais (PIRES; MÜLLER; VERDI, 2006, p. 448). 

 

Assim, em oposição aos modelos oriundos das teorias do Desenvolvimento Regional, 

exógenos, de cima para baixo, o desenvolvimento endógeno supõe o território como fator 

estratégico de desenvolvimento, que parte das potencialidades socioeconômicas originais do 

local, enraizadas nas condições locais, de baixo para cima. O desenvolvimento poderia ser 

alcançado não pela capacidade do território em atrair atividades econômicas dinâmicas, mas, 

sim, por gerar internamente estas atividades; os atores locais ampliam sua base de decisões 

autônomas, podendo até criar ou antecipar um acidente histórico positivo, ou seja, tendo em 

suas mãos os destinos da economia local ou regional (AMARAL FILHO, 2001). 

Assim, “o território é um agente de transformação e não mero suporte dos recursos e 

das atividades econômicas, uma vez que há interação entre as empresas e os demais atores, 

que se organizam para desenvolver a economia e a sociedade” (VÁZQUEZ BARQUERO, 

2001, p. 39). O território deixa de ser meramente o palco onde se desenrolam as atividades 

econômicas, para ser o próprio protagonista da geração do desenvolvimento. Tal como disse 

Milton Friedman em relação à moeda, o território importa. 

O paradigma do desenvolvimento endógeno desdobra-se em várias abordagens, 

algumas delas descritas a seguir. 
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a) De acordo com a Nova Teoria do Crescimento, formulada por Paul Krugman, 

principal autor da Nova Geografia Econômica, uma concentração geográfica surge da 

interação entre os rendimentos crescentes, os custos de transporte e a demanda (KRUGMAN, 

1992), e está fortemente relacionada à história, ou mais especificamente, a acidentes 

históricos, ideia semelhante ao fato histórico fortuito de Myrdal. 

 

Se as economias de escala são suficientemente grandes, cada fabricante 
prefere abastecer o mercado nacional a partir de um único local. Para 
minimizar os custos de transporte, elege uma posição espacial que permita 
contar com uma demanda local grande. Mas a demanda local será grande, 
precisamente na área onde a maioria dos fabricantes elegem situar-se. Deste 
modo existe um argumento circular que tende a manter a existência do 
Cinturão Industrial uma vez que este tenha sido criado (KRUGMAN, 1992, 
p. 20). 

 

b) O Distrito Industrial representa uma “evolução” em relação ao modelo de produção 

tradicional fordista, pois supõe um aglomerado de pequenas e médias empresas, funcionando 

de maneira flexível e estreitamente integradas entre si e o ambiente social e cultural, 

alimentando-se de intensas economias externas formais e informais; exemplos de distritos 

industriais estão na chamada Terceira Itália (PIORE; SABEL, 1984). Um Distrito Industrial 

não é uma concentração voluntária ou planejada. “Pelo contrário, as empresas enraízam-se no 

território e não é possível conceituar este fenômeno sem ter em conta sua evolução histórica” 

(BECATTINI, 1994, p. 21); 

c) O Milieu Innovateur (Ambiente Inovador), de inspiração schumpeteriana37, confere 

papel determinante e certa autonomia às inovações tecnológicas. Uma região pode estar 

orientada tanto para as vantagens adquiridas quanto para a renovação ou criação de recursos, e 

as que optam pelas vantagens adquiridas, ou dadas, estarão candidatando-se ao declínio 

econômico, enquanto as que optam pelas conquistas de novas vantagens estarão mais 

próximas do sucesso ou da sobrevivência. Assim, a chave para o desenvolvimento encontra-se 

na “capacidade de os atores de um determinado milieu, ou região, compreenderem as 

transformações que estão ocorrendo em sua volta, no ambiente tecnológico e no mercado, 

para que eles façam evoluir e possam transformar seu ambiente” (AMARAL FILHO, 2001, p. 

275); 

d) O Cluster é uma espécie de síntese das estratégias anteriores, mais abrangente não 

apenas porque incorpora aspectos das duas estratégias anteriores, mas porque não fica restrito 

às pequenas e às médias empresas (AMARAL FILHO, 2001). 
                                                   
37 Para uma análise abrangente do pensamento econômico neo-Schumpeteriano, ver Hanusch e Pyka (2007). 
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Para Michael Porter (1993), principal autor desta abordagem, a competitividade de um 

país é oriunda da competitividade de empresas localizadas em concentrações geográficas 

dentro desse território, que compartilham, em grupos, as externalidades positivas decorrentes 

de economias de aglomeração (SILVA, 2004). Trata-se de uma recuperação do conceito de 

indústria motriz de Perroux. Assim, não são as nações, mas sim os agrupamentos econômicos 

(clusters), localizados nas nações, que efetivamente competem a nível internacional e que 

determinam a vantagem competitiva dos países. Segundo Amaral Filho (2001, p. 276), “a 

ideia central é formar uma indústria-chave, ou indústrias-chaves, numa determinada região, 

transformá-las em líderes de seu mercado, se possível internacionalmente, e fazer dessas 

indústrias a ponta de lança do desenvolvimento dessa região”. 

 Para Porter, os determinantes da competitividade são as condições de fatores, de 

demanda, indústrias correlatas e de apoio, estratégia, estrutura e rivalidade das empresas, 

compondo o diamante competitivo. Duas variáveis que podem afetar os determinantes da 

vantagem competitiva são o acaso – acontecimentos fora do controle das empresas (invenções 

puras, descobertas em tecnologias básicas, guerras, acontecimentos políticos, grandes 

mudanças na demanda do mercado externo, etc.) – e o Estado que, por meio de políticas, pode 

atuar para melhorar ou piorar a vantagem nacional (SILVA, 2004). 

Estudos empíricos relativos a clusters em cidades estão disseminados ao redor do 

mundo, por exemplo, na França, Reino Unido, Áustria, Escandinávia, Nova Zelândia, EUA, 

Canadá (POTTER; MIRANDA, 2009), Bangladesh, Índia e Sri Lanka (CHOE; ROBERTS, 

2011). No Brasil, os clusters, sob a categoria conceitual de Arranjos Produtivos Locais 

(APLs), são bastante frequentes em estudos relacionados ao desenvolvimento; 

e) A abordagem do Capital Social preconiza como fatores de desenvolvimento os 

valores éticos, a capacidade de associação, o grau de confiança e a consciência cívica dos 

indivíduos de uma sociedade, constituindo-se num recurso (ou via de acesso a recursos) que, 

em combinação com outros fatores, permite lograr benefícios para os que o possuem, sendo 

que esta forma específica de capital se fundamenta nas relações sociais (DURSTON, 2000). 

De acordo com Durston (2000), Pierre Bourdieu e James Coleman, no âmbito da 

Sociologia, foram os primeiros autores a expressar, modernamente, o conceito de capital 

social de forma detalhada e completa. O economista neoinstitucionalista Douglass North 

também deve ser considerado um dos inspiradores do conceito, pois, embora trate de 

instituições, quase todo o marco teórico do capital social está presente em seus textos. 

Segundo North (1990), citado por Durston (2000, p. 8), “las instituciones son “conjuntos de 

normas y valores que facilitan la confianza entre los actores”. 
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North y Putnam sostienen que tanto el desarrollo capitalista exitoso como la 
consolidación de la democracia liberal surgen de una fuente común: las 
normas y redes de intercambio recíproco solidario. Estas normas son parte 
de, y serían específicas a ciertas culturas y se transmiten de generación en 
generación, principalmente a través de la socialización temprana al interior 
de la familia. Las redes de intercambio, por su parte, se basan en la confianza 
que surge de lazos de parentesco, vecindad, amistad, pertenencia a un mismo 
grupo étnico, etc. (DURSTON, 2000, p. 10). 

 

Mas, o autor mais citado no debate recente sobre capital social é Robert Putnam, que 

realizou estudos empíricos de grande repercussão aplicados à Itália e aos EUA. Em 

Comunidade e Democracia, Putnam (2002) comparou as diferenças de engajamento cívico de 

comunidades do norte da Itália (com capital social denso desde o século XI, altamente cívico 

e próspero), com as do sul (“acívico” e pobre), concluindo que, quanto mais cívica a região, 

mais eficaz seu governo e maior seu avanço econômico. 

Segundo ele, os estoques de capital social tendem a ser cumulativos e a reforçar-se 

mutuamente, sendo que o comportamento cívico muda apenas lentamente, em grande parte 

porque as normas e valores são reproduzidos no âmbito da família. Ainda, as regras informais 

permeiam as organizações formais, alterando seu funcionamento, muitas vezes funcionando 

contra o desenvolvimento e a democracia, mais notadamente naquelas culturas carentes de 

capital e de tradição cívica. E, segundo Putnam (2002, p. 192), “para a estabilidade política, 

para a boa governança e mesmo para o desenvolvimento econômico, o capital social pode ser 

mais importante até do que o capital físico ou humano [...]”38; 

f) Os termos Indústria Criativa (setores econômicos que têm como base a criatividade 

humana, tais como arte, cultura, moda, arquitetura, propaganda, softwares) e Economia 

Criativa (que abrange não só aqueles setores, mas também seus impactos nos demais setores), 

criados durante a década de 1990, evoluíram, nos anos 2000, para o paradigma da Cidade 

Criativa, definida por Reis (2008, p. 3) “como uma cidade capaz de transformar 

continuamente sua estrutura socioeconômica, com base na criatividade de seus habitantes e 

em uma aliança entre suas singularidades culturais e suas vocações econômicas”. 

 Uma corrente da Cidade Criativa enfoca o potencial econômico do que é produzido 

criativamente no espaço urbano; outra valoriza a prevalência de um ambiente capaz de gerar, 

capacitar, atrair e reter talentos que sustentem essa criatividade e seu valor econômico 

agregado; e uma terceira corrente “vê a essência da cidade criativa na confluência entre 

                                                   
38 Durston (2000) discute as principais críticas à abordagem do Capital Social: a) a contradição entre a ideia de 
que alguns povos carecem historicamente dos elementos de capital social e a proposta de que se pode construí-lo 
intencionalmente; b) a explicação tautológica do capital social como causa e ao mesmo tempo efeito do 
desenvolvimento; c) a dificuldade de se medir/quantificar o capital social, por meio de indicadores objetivos. 
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capacidade de geração tecnológica, formação de uma mentalidade aberta e tolerante, e atração 

de talentos” (REIS, 2008, p. 2-3). 

 A esta última corrente pertence Richard Florida39 que, em 2002, publicou The Rise of 

the Creative Class, no qual defendia os “3Ts” do desenvolvimento econômico como a chave 

para o desenvolvimento econômico das regiões e das cidades. A Tolerância, definida como 

abertura, inclusão e diversidade para todas as etnias, raças e estilos de vida; o Talento, 

definido como aqueles com o mínimo grau de bacharel, e a Tecnologia, uma função da 

concentração de inovação e de alta tecnologia numa região (FLORIDA, 2003). Segundo o 

autor, a classe criativa (profissionais cuja criatividade é o motor de sua atividade, tais como 

artistas, cientistas, professores, empresários) é o motor do crescimento e da transformação da 

economia, e as cidades devem saber atrair estes talentos.40 

 Reis (2008, p. 3) ressalta a importância do território, do local, para a efetivação de 

estratégias baseadas na ideia de Cidade Criativa: 

 

Se voltarmos à definição proposta para as cidades criativas, veremos que em 
sua base está a singularidade do território (suas identidades culturais, suas 
vocações econômicas, seu histórico, seu contexto, as dinâmicas que se 
estabelecem entre agentes e setores, enfim, seu DNA) – e ela deve ser o leme 
da política de desenvolvimento, entendida como um conjunto entrelaçado 
das políticas cultural, econômica, social e urbana. Copiar o resultado de 
outra cidade tem, ademais, o péssimo efeito de não construir o próprio 
processo [...]. 

 

 A apresentação do livro de Florida Who’s Your City?, de 2008, é uma ratificação da 

relevância do território para sua abordagem: 

 

É um mantra da era da globalização que onde você mora não importa: você 
pode comunicar-se com seu emprego de alta tecnologia no Vale do Silício, 
de uma pista de esqui em Idaho, uma praia no Havaí ou de um loft em 
Chicago; você pode inovar de Xangai ou Bangalore. De acordo com Richard 

                                                   
39 Florida (1995) já havia antes proposto o conceito de Região Inteligente para caracterizar regiões que 
funcionam como coletores e repositórias de conhecimentos e ideias, e fornecedoras de ambiente e infraestrutura 
que facilita os fluxos de conhecimento, ideias e aprendizagem, constituindo territórios privilegiados de interação, 
aprendizagem e inovação. 
40 Florida (2003) descreve alguns indicadores desenvolvidos por ele e sua equipe que tentam relacionar 
tecnologia, talento e tolerância. Por exemplo, o Melting Pot Index (índice de imigração ou porcentagem de 
nascimento de estrangeiros), que mostra existir relação estatística entre regiões onde este índice é mais alto e 
regiões de alta tecnologia; Gay Index (porcentagem de casais gays que residem numa região), forte indicador de 
concentração de indústrias de alta tecnologia; Bohemian Index (porcentagem de determinados profissionais, tais 
como escritores e músicos, numa região), também correlacionado a regiões baseadas em alta tecnologia, e 
também um forte indicador do crescimento do emprego e da população de uma região. 
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Florida, isso está errado. O lugar não é apenas importante, ele é mais 
importante do que nunca (FLORIDA, 2013).41 

 

 Em suma, a abordagem de Florida, assim como a dos outros autores vinculados ao 

desenvolvimento endógeno, aqui mencionados, têm como elemento comum a valorização do 

local como fator de desenvolvimento, distanciando-se das abordagens das teorias clássicas da 

Localização e do Desenvolvimento Regional. 

 

2.2 Estratégias para o desenvolvimento local 

 

Por considerar que o desenvolvimento endógeno é capaz de viabilizar uma resposta 

local aos desafios da globalização, Vázquez Barquero (2001, p. 29) considera esta teoria “um 

instrumento para a ação”. 

No Brasil, o prestígio do desenvolvimento endógeno abriu caminho para uma série de 

políticas, estratégias e experiências práticas voltadas à promoção/indução do 

desenvolvimento, em regiões e cidades. Por exemplo, Pires et al. (2011) estudaram algumas 

modalidades de governança territorial – tais como Arranjos Produtivos Locais, Circuitos 

Turísticos, Comitês de Bacias Hidrográficas, Câmaras Setoriais e Conselhos Regionais de 

Desenvolvimento (COREDES) –, reconhecida pelos autores como o novo “piloto” do 

desenvolvimento econômico e social descentralizado. 

A seguir, uma breve descrição de algumas destas estratégias: 

a) O conceito de Arranjo Produtivo Local (APL) é inspirado no Distrito Industrial e no 

cluster e, embora gere controvérsias no meio acadêmico pela carência de uma definição 

precisa, já tem ampla aceitação como referência de política pública, no Brasil (PIRES et al. 

2011). Pode ser definido como: 

 

[...] aglomerações territoriais de agentes econômicos, políticos e sociais - 
com foco em um conjunto específico de atividades econômicas - que 
apresentam vínculos mesmo que incipientes. Geralmente envolvem a 
participação e a interação de empresas - que podem ser desde produtoras de 
bens e serviços finais até fornecedoras de insumos e equipamentos, 
prestadoras de consultoria e serviços, comercializadoras, clientes, entre 
outros - e suas variadas formas de representação e associação. Incluem 
também diversas outras instituições públicas e privadas voltadas para: 
formação e capacitação de recursos humanos (como escolas técnicas e 

                                                   
41 It’s a mantra of the age of globalization that where you live doesn’t matter: you can telecommute to your high-
tech Silicon Valley job, a ski-slope in Idaho, a beach in Hawaii or a loft in Chicago; you can innovate from 
Shanghai or Bangalore. According to Richard Florida, this is wrong. Place is not only important, it’s more 
important than ever. 
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universidades); pesquisa, desenvolvimento e engenharia; política, promoção 
e financiamento (CASSIOLATO; LASTRES, 2003). 

 

No Brasil, desde a segunda metade da década de 1990, o APL foi introduzido no 

imaginário empresarial, técnico e administrativo, passando a ser utilizado por universidades e 

governos como uma nova instância de organização e institucionalização do planejamento e do 

desenvolvimento territorial, tornando-se uma referência espacial e territorial obrigatória para 

as novas estratégias dos agentes públicos e privados (PIRES, 2006). 

As políticas públicas federais e estaduais voltadas ao desenvolvimento de cidades 

centraram-se no incentivo à criação/promoção de APLs. Por exemplo, desde 2004, o 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) possui grupo de 

trabalho permanente para APLs (GTP-APL) que, em 2005, identificou 957 arranjos pelo País 

(BRASIL, 2013a). Também em 2004, o governo de São Paulo reconheceu os APLs como 

relevantes para o desenvolvimento econômico sustentável e, desde 2009, possui um Programa 

Estadual de Fomento aos APLs, apontando 24 Arranjos e 22 aglomerados produtivos no 

Estado (SÃO PAULO, 2013)42; 

b) A Indicação Geográfica implica a obtenção de um selo de Denominação de Origem 

para os produtos agrícolas ou alimentícios fabricados localmente, objetivando qualificar e 

agregar valor à produção local, tornando a região competitiva e articulada com os circuitos 

nacionais e internacionais de comércio. A Denominação pressupõe a delimitação do território, 

onde produção, controle de qualidade, base tecnológica, qualificação profissional, marketing, 

critérios de produção e elaboração e práticas culturais, reunidos numa marca, garantem a 

especificidade da região, diferenciando-as de outras regiões produtoras. A Denominação de 

Origem existe na Europa desde a década de 1970, cujo exemplo maior são os vinhos de 

Portugal, Espanha, França e Itália. No Brasil, a prática iniciou-se nos anos 2000, com o Vale 

dos Vinhedos, na Serra Gaúcha, produtora de vinhos finos, e o Café do Cerrado, em Minas 

Gerais (CALDAS; CERQUEIRA; PERIN, 2005); 

c) O Planejamento Estratégico de Cidades, ou Planejamento Estratégico Urbano, é 

definido por Lopes (1998) como um plano de ação, formulado a partir do consenso e do 

compromisso de atores públicos e privados, definindo projetos tangíveis e intangíveis  

(diferindo do Plano Diretor, cujo objetivo é apenas o ordenamento urbano da cidade). 

O planejamento estratégico de cidades surgiu no final da década de 1980, inicialmente 

nos EUA e na Europa, e posteriormente na América Latina, sendo o Rio de Janeiro a primeira 
                                                   
42 De Sordi e Meirelles (2012, p. 782) distinguem os conceitos de arranjos e aglomerados, mas lembram que o 
governo de São Paulo “não declara a abordagem empregada para classificação das localidades produtivas”. 
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cidade a promovê-lo (LOPES, 1998). Seu objetivo é “tornar as cidades polos atrativos de 

atividades econômicas que lhes garantam crescimento econômico, produtividade, 

competitividade e autossustentação. Similar aos ensinamentos das ações estratégicas nas 

empresas, as cidades são concebidas como atores econômicos que encontram na lógica do 

mercado o modelo de planejamento e execução de suas ações” (DURIGUETTO, 2007, p. 5). 

Dado o menor poder interventivo dos Estados Nacionais frente à maior mobilidade do 

capital trazida pela globalização, as cidades devem assumir um papel mais independente na 

formulação e na implantação de seu desenvolvimento, inserindo-se nos fluxos econômicos 

globais (LOPES, 1998; DURIGUETTO, 2007). 

Castells e Borja (1996) defendem que o planejamento parta da somatória de três 

fatores: a) sensação de crise aguda pela conscientização da globalização da economia; b) 

negociação entre atores públicos e privados e geração de liderança local (política e cívica); c) 

vontade/consenso para que a cidade dê um salto adiante. 

E, a partir daí, o papel do governo local seria de: a) promover a cidade para o exterior, 

desenvolvendo uma imagem forte e positiva apoiada numa oferta de infraestruturas e de 

serviços (comunicações, serviços econômicos, oferta cultural, segurança, etc.) que exerçam a 

atração de investidores, visitantes e usuários; b) favorecer a cooperação público-privada para 

a promoção da cidade e para a realização de obras e serviços necessários; c) dotar os 

habitantes de patriotismo cívico, de sentido de pertencimento, de vontade coletiva de 

participação e de confiança e crença no futuro da urbe. “Esta promoção interna deve apoiar-se 

em obras e serviços visíveis, tanto os que têm um caráter monumental ou simbólico como os 

dirigidos a melhorar a qualidade dos espaços públicos e o bem-estar da população” 

(CASTELLS; BORJA, 1996, p. 160).43 

 Arantes (2011) aponta que Barcelona, embora não tenha sido a precursora, tornou-se a 

referência do planejamento estratégico de cidades, impulsionada pelos investimentos, obras, 

edificações e marketing relacionados às Olimpíadas de 1992, que construíram uma imagem 

prestigiosa da cidade. 

 No Brasil, outra estratégia adotada pelos governos municipais, visando à atração de 

empresas, é o oferecimento de incentivos fiscais (isenção/redução de impostos). Esta ação 

pode ser considerada um desvirtuamento do paradigma do desenvolvimento endógeno, uma 
                                                   
43 Insere-se nesse contexto o denominado City Marketing, que visa a valorizar a imagem da cidade, tanto aos 
olhos de seus próprios moradores quanto para os investidores externos, obtido, segundo Duarte, Ultramari e 
Czajkowski (2008), mais pelo trabalho de equipes técnicas qualificadas, apoiadas pelo empresariado e mídia 
local, do que pela real melhoria no padrão de vida das populações. Curitiba, na década de 1990, tornou-se 
paradigmática como um modelo de administração inteligente e criativa, pela adoção de práticas de city 
marketing, aliada a uma reestruturação do tecido urbano (DUARTE, ULTRAMARI; CZAJKOWSKI, 2008). 
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vez que a busca/impulso às atividades econômicas não se dá a partir da valorização dos 

atributos/recursos do território. Ao mesmo tempo, simboliza a própria renúncia da ação 

planejadora do Estado central, acabando por provocar a chamada Guerra Fiscal entre 

municípios e estados brasileiros – segundo Rodríguez-Pose e Arbix (1999), causadora de 

desequilíbrios e desperdício de recursos públicos. 

Dentro deste contexto em que as cidades adotam estratégias de diferenciação em 

relação às outras, cabe aqui mencionar a metáfora da guerra de lugares (SANTOS, 2006). 

Segundo o autor, os lugares distinguem-se pela diferente capacidade de oferecer 

rentabilidade aos investimentos. E assim como se fala de produtividade de uma máquina, 

plantação ou empresa, pode-se também falar de produtividade espacial ou produtividade 

geográfica, que não será duradoura na medida em que outro lugar passará a oferecer àquele 

produto (uma empresa) melhores vantagens comparativas de localização. 

Assim, ao mesmo tempo em que as empresas buscam melhores lugares para sua 

instalação, os próprios lugares realizam uma procura, às vezes escancarada, de novas 

implantações e um cuidado para reter as já presentes, gerando uma guerra entre os lugares, e 

um consequente exército de reserva de lugares, termo cunhado por R. Walker (1978), citado 

por Santos (2006). 

Harvey (1996, p. 56) afirma que esta guerra de lugares, ou competição entre territórios 

e regiões, acaba por fazer as cidades se alinharem “à disciplina e à lógica do desenvolvimento 

capitalista”, pois, ao generalizarem a oferta de infraestrutura e serviços necessários à 

implantação de corporações transnacionais, estariam barateando, pela concorrência, os custos 

destes serviços para os seus “consumidores” (as empresas), e ao mesmo tempo aumentando a 

liberdade de escolha e a margem de manobra destas empresas. 

 

2.3 Crítica ao desenvolvimento endógeno e às estratégias dele derivadas 

 

Quais os limites da abordagem do desenvolvimento endógeno e das estratégias e 

políticas de desenvolvimento local nele inspiradas? 

Esteva (2000, p. 71) defende que a ideia de desenvolvimento endógeno é contraditória, 

pois se o impulso fosse verdadeiramente endógeno, ou seja, se as iniciativas levassem em 

consideração as especificidades de cada país, se originassem nas várias culturas, “nada nos 

levaria a crer que dessas fontes necessariamente brotaria o desenvolvimento – seja qual fosse 

sua definição [...]”. Assim, “se seguida à risca, essa concepção conduziria à dissolução da 
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própria noção de desenvolvimento, no momento em que ficasse evidente a impossibilidade de 

impor um modelo cultural único no mundo inteiro [...]”. 

Há muitas críticas à abordagem do desenvolvimento endógeno, das quais 

compartilhamos e julgamos importante pontuar. 

Antes de tudo, cabe considerar que, conforme apontou Souza (2009) em sua reflexão 

sobre os limites do território, este não é dado a priori, e deve ser compreendido como uma 

síntese de expressão de poder dos agentes e dos sujeitos econômicos que o constituem, a fim 

de que perspectivas espaciológicas não o tomem como sujeito, em detrimento dos sujeitos 

históricos que o produz. 

Souza (2012) também considera que as perspectivas endógenas, de localismos, 

normalmente não resultam de processos democráticos e igualitários de desenvolvimento e 

geram determinações territoriais que se revelam em “negação” do espaço urbano enquanto 

espaço de cidadania e de direitos, produzindo dimensões tais como: a) clientelismo urbano, 

dadas as estratégias de privatização do poder local e sua capacidade de cooptar as lideranças 

locais para um projeto exclusivista e privatista; b) corporativismo, dada a segmentação social 

no uso da cidade, determinando as formas específicas de sociabilidade entre classes, mediada 

pelos tipos e pelas qualidades dos serviços públicos; c) patrimonialismo, centrado nas ações 

de apropriação e funções dos espaços urbanos realizadas por incorporadoras, empreiteiras e 

construtoras; d) empresariamento urbano, na forma de estruturação das cidades à lógica e à 

sociabilidade da mercadoria, caracterizando de públicos os serviços de caráter privado e 

apropriando o espaço público com vivências e sociabilidades específicas, por exemplo, os 

shopping centers. 

Arantes (2011) faz uma crítica à chamada cidade-empresa-cultural, da qual emerge o 

planejamento estratégico de cidade, que a enxerga como uma máquina empresarial de 

crescimento, uma máquina urbana de produzir renda, e preconiza a busca de sua 

competitividade, de crescimento econômico a qualquer custo, por meio do empenho dos 

agentes (despertando neles um patriotismo de cidade) e pela adoção de grandes projetos 

urbanísticos, que a faça parecer moderna para torná-la mais atraente ao capital. Para a autora, 

isto representaria a armadilha clássica do subdesenvolvimento (a modernização sem 

desenvolvimento, isto é, sem homogeneização social), a velha dualidade brasileira. 

Ainda afirma a autora que, no contexto da grande heterogeneidade social de um país 

subdesenvolvido como o Brasil, não parece plausível alguém imaginar um governo de cidade 

que se limite a agenciar negócios, muito menos que se sinta à vontade propondo uma corrida 

competitiva. 
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É sabido que, num sistema cuja essência é a polarização e a permanente 
reinvenção das hierarquias, simplesmente não podem todos “vencer” – ou se 
“desenvolver”, para ficar no eufemismo – ao mesmo tempo, como aliás se 
pode ver no modo como vem sendo reproduzida a estratificação da economia 
mundial, e nela justamente a expansão altamente desigual da rede de cidades 
(ARANTES, 2011, p. 68). 

 

Vainer (2011) tenta mostrar que o discurso do planejamento estratégico urbano se 

estrutura sobre a paradoxal articulação de três analogias constitutivas: a cidade é uma 

mercadoria, a ser vendida num mercado extremamente competitivo, em que outras também 

estão à venda, com os prefeitos mais parecendo vendedores ambulantes que dirigentes 

políticos; é uma empresa, que compete com outras cidades para atrair investimentos, 

resumindo-se a uma unidade de gestão e de negócios, com a participação direta, sem 

mediações, dos capitalistas e empresários nos processos de decisão; e a cidade é uma pátria, 

que supõe a necessidade de uma consciência de crise e de um patriotismo de cidade, que 

sustentam o projeto ideológico do planejamento estratégico. 

 Segundo o autor, a cidade empresa-pátria-mercadoria desembocaria na “eliminação 

da esfera política local, transformada em espaço do exercício de um projeto empresarial 

encarnado por uma liderança personalizada e carismática”, conduzindo “à destruição da 

cidade como espaço da política, como lugar de construção da cidadania” (VAINER, 2011, p. 

98). 

 Maricato (2011) também alerta para o risco da incorporação do que chama de 

modismos, tais como cidades mundiais, cidades globais, cidades estratégicas, planejamento 

estratégico, distritos, redes, polos e nós, e também do plano de obras, que utiliza a arquitetura 

como publicidade, os distritos de crescimento endógeno, os clusters, propostas que visam, 

sobretudo, a atrair mais investimentos. 
 

Mas, o que se quer questionar é mais a forma como esses conceitos são 
incorporados pelas instituições e pela sociedade brasileira do que a essência 
dos mesmos. Algumas propostas são bastante interessantes e constituem 
fonte de lições quando o distanciamento crítico não é ignorado. A crítica ao 
planejamento modernista carrega o risco de ajudar a mover o moinho das 
ideias neoliberais de flexibilização e da desregulamentação. Porém, o que é 
necessário evitar é a importação de ideias desvinculadas da forma 
contraditória, desigual e predatória ao meio ambiente, com que evoluem as 
cidades brasileiras (MARICATO, 2011, p. 172). 
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Um questionamento sobre a viabilidade prática das teorias do desenvolvimento 

endógeno é feito por Brandão (2004), que alerta para o que chama de endogenia exagerada, 

ou de pensamento único localista. 

Segundo o autor, nos últimos anos, o debate sobre desenvolvimento local foi invadido 

pela concepção de que houve uma destruição das escalas intermediárias (regional e nacional), 

restando apenas o global e o local, sendo que este último teria controle sobre seu próprio 

destino, de modo a consolidar um novo padrão de desenvolvimento dependente apenas da 

força de vontade dos agentes empreendedores, que mobilizariam as potências endógenas de 

qualquer localidade. 

Para ele, este paradigma negligencia a política, os conflitos, as classes sociais, o papel 

da ação estatal, a Nação, as questões estruturais do país e a própria natureza das hierarquias 

do capitalismo, para apostar na vontade dos atores sociais, materializada em 

empreendedorismos, governança local, comitês/consórcios de desenvolvimento, etc. 

Ainda segundo o autor, muitos trabalhos de desenvolvimento endógeno analisam as 

vantagens das aglomerações produtivas como geradoras de conhecimento, competitividade e, 

finalmente, de desenvolvimento; porém, negligenciam que o comando maior destes processos 

está fora do espaço sob análise. Por exemplo: a) os preços fundamentais de uma economia 

(juros, câmbio, salários), condição primária para moldar as decisões dos agentes localizados 

no território, são determinados pelo governo central, portanto fora do controle do âmbito 

local; b) os sistemas produtivos locais estão sob o poder das unidades oligopólicas 

dominantes e do capital financeiro, fora também do controle local. 

Grande parte da linha do desenvolvimento endógeno estaria exagerando na capacidade 

endógena de uma região engendrar um processo virtuoso de desenvolvimento, subestimando 

os enormes limites colocados à regulação local. É a divisão social do trabalho, imposta pelo 

capitalismo, que deveria ser a “categoria explicativa básica da investigação da dimensão 

espacial do desenvolvimento, uma vez que permeia todos os seus processos, em todas as 

escalas” (BRANDÃO, 2004, p. 63). 

Le Galès (2003), citado por Vale (2007, p. 5), segue lógica semelhante ao questionar o 

protagonismo das cidades, perguntando “até que ponto as dinâmicas das cidades estão cada 

vez mais desconectadas do Estado-nação e em especial do Estado-providência”.44 

                                                   
44 Milton Santos, antes do aparecimento do desenvolvimento endógeno, escreveu o que pode ser uma crítica 
atual a este paradigma, enfatizando fatores externos, que escapam ao controle da cidade, como determinantes de 
sua evolução: “A cidade não tem poder para forçar a evolução regional de que depende o seu próprio 
desenvolvimento. As possibilidades de evolução regional são criadas fora da região e da cidade, de acordo com 



81 

2.4 Limites das teorias do desenvolvimento 

 

Determinar as causas do desenvolvimento de um território, isto é, determinar por que 

surgem a(s) atividade(s) econômica(s) impulsionadora(s) do crescimento econômico de um 

território (pressupondo que o crescimento, embora não necessariamente suficiente, é condição 

necessária para o desenvolvimento, conforme Sachs (2008a)), é tarefa por demais complexa. 

Retomando o que disse Brandão (2010), uma teoria geral do desenvolvimento seria inútil ou 

impossível. 

As teorias do desenvolvimento regional, conforme apontou Lasuén (1976), citado por 

Spinola (2003), apenas descrevem como ocorre a transmissão do crescimento sobre toda a 

economia, por meio dos efeitos dos polos, indústrias motrizes, etc.; mas, não explicam por 

que ele surge, embora alguns autores tenham dado importância ao acaso, consubstanciado no 

fato histórico fortuito, de Myrdal (1972). 

Já as teorias do desenvolvimento endógeno conseguem explicar por que surge a 

atividade econômica que dará origem ao desenvolvimento (em função de fatores como 

inovação tecnológica, existência de capital social, etc.); mas, não explicam por que surgem 

tais fatores. Por exemplo, retomando a crítica de Durston (2000) de que a teoria do Capital 

Social seria uma explicação tautológica e circular (ao mesmo tempo causa e efeito do 

desenvolvimento), pode-se questionar: é a existência de capital social que torna possível o 

surgimento de atividades econômicas dinâmicas que impulsionarão o desenvolvimento ou é a 

existência de atividades econômicas dinâmicas que estimulam a geração de capital social? Em 

outros termos, é a existência de tolerância, talento e tecnologia que determina o crescimento 

econômico de um território, ou é justamente seu crescimento que atrai uma classe criativa que 

praticará/desenvolverá a tolerância, o talento e a tecnologia? 

Além disso, é complexa a mensuração/quantificação do grau de importância destes 

fatores para o surgimento das atividades econômicas dinâmicas. Por exemplo, como mensurar 

quanto do crescimento de um território pode ser atribuído ao seu estoque de capital social? 

Uma ilustração desta dificuldade é a defesa do desenvolvimento endógeno feita por 

Vázquez Barquero (2001). O autor afirma que inovações e conhecimento, organização 

flexível do sistema produtivo, desenvolvimento urbano (em termos de infraestrutura e meio 

ambiente) e instituições adequadas são fatores que contribuem para a acumulação de capital, 

base para o desenvolvimento. Mas, segundo ele, é a atuação conjunta destes fatores, criando 

                                                                                                                                                               
os interesses do mundo industrial. Se a cidade constitui o instrumento dessa evolução, age, todavia, como uma 
espécie de manivela, acionada de fora” (SANTOS, 1965, p. 7). 
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sinergias mútuas, que resultará no que denominou de fator H, este sim a condição para a 

acumulação. “Observa-se que todos e cada um dos fatores que determinam a acumulação de 

capital atuam como elementos dinamizadores ou limitadores dos processos de 

desenvolvimento, conforme o fator de eficiência H contribua ou coloque obstáculos aos 

processos de mudança” (VÁZQUEZ BARQUERO, 2011, p. 31). Dessa forma, para o autor, 

tudo determina o desenvolvimento. 

Assim, os problemas centrais com os quais se deparam as teorias do desenvolvimento, 

problemas, aliás, comuns a várias áreas do conhecimento, são: 

a) Isolar os fatores que se consideram a causa do fenômeno que se estuda (surgimento 

de uma atividade econômica dinâmica, por exemplo) dos demais fatores que também podem 

estar afetando tal fenômeno. 

Há muitas cidades brasileiras que cresceram (e desenvolveram-se (?)) em função de 

fatores externos, exógenos, tais como a instalação de grandes empresas ou de projetos 

governamentais. Dois exemplos: Mogi-Guaçu, município com sede urbana modesta e de 

matriz tecnológica arcaica até os anos 50, a partir da instalação de duas grandes unidades 

produtivas controladas por multinacionais, já era, em 1970, um dos municípios mais 

industrializados do Estado (SELINGARDI-SAMPAIO, 2009); São José dos Campos, até a 

década de 1940, conhecida como cidade sanatorial (baseada em serviços hospitalares para 

doenças pulmonares), foi escolhida pelo governo federal para abrigar o Centro Técnico de 

Aeronáutica (CTA), inaugurado em 1951, fato que impulsionou a indústria local e 

transformou a cidade num complexo tecnológico-industrial-aeroespacial (SOUZA; COSTA, 

2009). 

Nestes casos, a causa da decolagem da cidade parece estar bem definida: a chegada 

da(s) empresa(s). Mas as instituições, o capital social, o nível educacional ou mesmo as 

atividades econômicas locais preexistentes não poderiam ter contribuído, em maior ou menor 

grau, para a decisão de se instalar a empresa naquele local, ou mesmo para que a instalação 

fosse bem-sucedida ao longo do tempo? 

Criticando os revisionistas da História Econômica que afirmam que antes da 

Revolução Industrial inglesa as regiões mais avançadas da China e da Europa Ocidental 

caminhavam numa mesma trajetória de desenvolvimento e que esta só veio a divergir 

(iniciando-se o predomínio do Ocidente sobre o resto do mundo) em função de “acidentes” 

geográficos/geológicos (por exemplo, disponibilidade de carvão), Bryant (2006), citado por 

Villela (2009, p. 147), afirma que, na História, não existe criação a partir do nada, “mas sim 

relações de causalidade entre o passado e o presente, de tal forma que mesmo as 
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transformações mais revolucionárias  envolvem ‘re-fazer’ ou ‘ir além’ de algo preexistente, 

ou seja, têm por base recursos e oportunidades que se vinham acumulando no passado”. 

Ainda segundo Bryant (2008), citado por Villela (2009, p. 147), “todo o passado molda ou 

condiciona o presente que surge, e toda contingência exógena cruza com processos causais 

endógenos e arranjos estruturais existentes”. 

Falando sobre sucessões e coexistências no tempo e no espaço, Santos (2006, p. 106-

7) também disse: 

 

Isso o evento deve exatamente à preeminência dos seus dois níveis de 
existência: o global e o local. Ainda com Whitehead (1938, p. 225) 
aprendemos que "nenhum acontecimento pode ser sozinho, nem 
completamente, a causa de outro evento (... no event can be wholly and 
solely the cause of another event)". 
Um evento é a causa do outro, mas o faz pela via do universo, com a 
intermediação da totalidade, conforme à totalidade. Isto tanto se dá com os 
grandes fatores de mudança global, como em níveis inferiores e em 
episódios banais. Uma modificação em um quarteirão afeta outros e não só 
os vizinhos. Melhorar o trânsito em uma área repercute em outras 
positivamente ou negativamente caso não sejam alterados o traçado das vias 
ou a estrutura do movimento. Criar um sinal luminoso em um cruzamento 
repercute quilômetros mais longe. 
[...] 
Segundo a admirável expressão de Leslie Paul (1961, p. 125), o evento é 
"uma gota de existência" e "repete no microcosmo o que o universo é no 
macrocosmo". Daí a lição de G. Simmel (1980, p. 131), para quem somente 
a totalidade dos eventos permite entender um evento individual. Os eventos 
são individuais, mas não há eventos isolados. Eles são inter-relacionados e 
interdependentes e é nessas condições que participam de situações. Na 
realidade, somente há situações porque os eventos se sucedem, ao mesmo 
tempo em que se superpõem e interdependem. 

 

b) Determinar a direção da causalidade do desenvolvimento (o quê determina o quê). 

Por exemplo, numa análise englobando quase todos os municípios paulistas para o ano de 

2000, Pavarina (2003) mostrou que existe relação estatística positiva entre indicadores de 

capital social e crescimento e entre capital social e desenvolvimento (medido pelo IDH-M). 

Porém, a própria autora afirma que não se pode dizer que é o capital social quem determina o 

crescimento ou o desenvolvimento, mas apenas que eles têm ligação entre si.45 

 Esta dificuldade de determinação das causas do desenvolvimento pode ser também 

ilustrada pela crítica de Hobson (2004) ao vício de origem de alguns autores, entre os quais 
                                                   
45 Um levantamento das teses e dissertações recentes sobre desenvolvimento de cidades, dos Programas de Pós-
Graduação em Desenvolvimento brasileiros, mostra que são poucos os trabalhos que tentam estabelecer/entender 
as causas/fatores que deram origem ao processo de crescimento (ou de desenvolvimento) de uma cidade. A 
maior parte dos trabalhos preocupa-se em descrever os setores/atividades econômicas, ou aspectos de qualidade 
de vida, por si só (BRASIL, 2012). 
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Landes (1998), em suas explicações para a ascensão do Ocidente sobre o resto do mundo. 

Partindo do fato de que o Ocidente foi pioneiro na Revolução Industrial e dominou o restante 

do mundo nos séculos XIX e XX, estes autores buscariam características supostamente 

intrínsecas à cultura ocidental que “explicassem” este pioneirismo. “Não encontrando, nas 

sociedades orientais, muitos destes traços, tais autores acreditariam estar demonstrando serem 

estas as razões para a ascensão do Ocidente (e, simetricamente, a não ascensão do Oriente) 

quando, para Hobson, estariam, meramente, incorrendo na armadilha da teleologia, ao 

escrever a História de frente para trás” (VILLELA, 2009, p. 135). 

Outro ponto que não pode deixar de ser tratado é o processo de transmissão (ou não) 

do crescimento econômico para o desenvolvimento. 

Ao longo das últimas décadas, a evolução do conceito de desenvolvimento caminhou 

do paradigma econômico (baseado no crescimento do PIB), para paradigmas baseados no 

social, humano e sustentável. No entanto, as teorias do desenvolvimento, desde as clássicas 

até as recentes, ao tentar explicar por que ele ocorre, acabam ocupando-se, na realidade, em 

entender como o crescimento econômico ocorre, sem se preocupar como se dá a transposição 

do crescimento econômico para a expansão do bem-estar material e social da sociedade como 

um todo. Ou seja, implicitamente, entendem que o crescimento da economia deverá, 

naturalmente, transformar-se em desenvolvimento. 

Mas, o crescimento econômico, embora condição necessária, não é suficiente para o 

desenvolvimento. Há uma vastidão de estudos que mostram cidades cuja prosperidade 

econômica não trouxe desenvolvimento, mas, pelo contrário, problemas sociais, urbanos e 

ambientais. Por exemplo, Americana, Piracicaba, Santa Bárbara d’Oeste (TERCI, 2009), 

Ribeirão Preto (FERNANDES, 2004), Uberlândia (VIEIRA, A., 2009), São José do Rio 

Preto, Presidente Prudente (MELAZZO, 2006; VIEIRA, A., 2009), Araçatuba, Bauru, Marília 

(MELAZZO, 2006), Londrina (DORES, 2005), Camaçari (SOUZA, 2006), Blumenau 

(SAMAGAIA, 2010). 

A fim de ilustrar os limites das teorias do desenvolvimento, pode-se citar Clark 

(2000), autor da revolução industrial inglesa que, numa discussão sobre por que ela ocorreu 

na Inglaterra, e não em outro país, concluiu: 

 
Enquanto isso faz a Revolução Industrial previsível uma vez que chegamos à 
economia britânica de 1760, de certa forma apenas se empurra a 
aleatoriedade de volta para um período anterior. Por que a Grã-Bretanha 
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evoluiu para ser uma economia de pessoas que amavam a inovação e a 
celebraram em 1760? Ninguém sabe (CLARK, 2000, p. 18, grifo nosso).46 

 

E é conveniente também mencionar um comentário feito por Douglass North num 

debate com Joseph Stiglitz (dois ganhadores do Prêmio Nobel de Economia), ocorrido no 

Brasil, em 2006. Ele afirmou que os economistas nem sequer conseguiram descobrir como o 

desenvolvimento acontece, e ainda: “O que nós aprendemos sobre desenvolvimento? Nada”. 

“Nós não temos um corpo de teoria econômica para entender completamente o 

desenvolvimento” (BILLI, 2006). 

Enfim, uma vez feita a exposição das teorias do desenvolvimento, com foco  nas 

escalas regional e local, o Capítulo 3 pretende apresentar, criticamente, os índices que medem 

o desenvolvimento de cidades, no Brasil. 

                                                   
46 While this makes the Industrial revolution predictable once we get to the British economy in 1760, in some 
ways it just pushes the randomness back to an earlier period. Why did Britain evolve to be an economy of people 
who loved innovation and celebrated it in 1760? No one knows. 
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CAPÍTULO 3 

A MENSURAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DE CIDADES NO 

BRASIL 
 

O objetivo deste capítulo remete a uma reflexão sobre os indicadores utilizados na 

mensuração do desenvolvimento na escala local (cidades), no Brasil. Assim, o capítulo tem as 

funções de: a) expor alguns aspectos teórico-metodológicos da mensuração do 

desenvolvimento; b) definir e descrever os principais índices que medem o desenvolvimento 

de cidades, no Brasil; c) tecer considerações a respeito das limitações desses índices. 

 

3.1 Aspectos teórico-metodológicos da mensuração do desenvolvimento 

 

 A subjetividade do conceito de desenvolvimento torna igualmente subjetiva (e 

desafiadora) a tentativa de se mensurá-lo, por meio de índices e indicadores. 

Herculano (2006) contrapõe uma frase atribuída a Galileu, segundo o qual “só seria 

objeto de ciência o que pudesse ser medido”, à filósofa Martha Nussbaum, para quem, ao 

contrário, “mensurar, no caso das ciências sociais, seria pseudociência”. Em seguida, citando 

Cobb (1994), soluciona o dilema, defendendo a necessidade de se criar indicadores e índices, 

como forma de ajudar a construir um futuro mais desejável e seguro, devendo ser vistos 

“como parte de um esforço para redefinir o poder, desafiando a forma pela qual o poder é 

usualmente retratado e arquitetando políticas operacionalizáveis, baseadas em concepções 

alternativas de poder” (HERCULANO, 2006, p. 11). E completa: 

 

Os indicadores, além de condensarem informações para as tomadas de 
decisões referentes às escolhas políticas, têm também a função de espelhar a 
forma e os rumos que toma essa coisa gigantesca e misteriosa que é o 
coletivo. O cidadão comum é levado a perceber a sociedade na qual está 
mergulhado, não apenas através da sua experiência imediata, mas através das 
sinalizações e interpretações daqueles que têm a tarefa de perscrutar o 
cenário social no seu conjunto e nos seus rumos e horizontes. Os cientistas 
sociais e os jornalistas são, assim, olheiros e intérpretes que produzem, 
interpretam e divulgam os indicadores (HERCULANO, 2006, p. 12). 

  

A seguir, descrevem-se alguns conceitos relacionados a indicadores, que serão úteis 

para as posteriores considerações.47 

                                                   
47 Para uma análise conceitual e metodológica mais detalhada sobre indicadores sociais, ver Jannuzzi (2004) e 
Bellen (2005). 
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Jannuzzi (2004) explica os conceitos de dado, estatística, indicador e índice. As 

estatísticas públicas correspondem ao dado social em sua forma bruta, sem “valor contextual”, 

ou seja, existente por si só (por exemplo, óbitos e nascimentos, número de alunos e de 

professores). Assim, dados brutos são a matéria-prima para a elaboração de um indicador, o 

qual passará a ter um conteúdo informacional, um “valor contextual”, uma finalidade 

programática. Por exemplo, a partir dos dados brutos citados acima, podem-se construir os 

indicadores de taxa de natalidade e de mortalidade, proporção de aluno/professor, entre 

outros. Geralmente, indicadores são expressos como taxas, proporções, médias ou mesmo por 

cifras absolutas. O autor define indicador social como sendo: 

 
[...] uma medida em geral quantitativa dotada de significado social 
substantivo, usado para substituir, quantificar ou operacionalizar um 
conceito social abstrato, de interesse teórico (para pesquisa acadêmica) ou 
programático (para formulação de políticas). É um recurso metodológico, 
empiricamente referido, que informa algo sobre um aspecto da realidade 
social ou sobre mudanças que estão se processando na mesma (JANNUZZI, 
2004, p. 15). 

 

Jannuzzi (2004) também detalha as formas de se classificar os indicadores: 

a) Segundo a área temática da realidade social a que se referem. 

Existem indicadores de saúde, educacionais, de mercado de trabalho, demográficos, 

habitacionais, de renda e desigualdade; e há classificações ainda mais agregadas, como 

indicadores socioeconômicos, de condições de vida, de qualidade de vida, de 

desenvolvimento humano, ambientais, etc. 

b) Indicadores objetivos e subjetivos (ou quantitativos ou qualitativos). 

Indicadores objetivos estão baseados em ocorrências concretas, construídos a partir de 

estatísticas disponíveis – por exemplo, percentual de domicílios com acesso à rede de água e 

taxa de desemprego. Indicadores subjetivos são construídos a partir de avaliações de 

indivíduos ou especialistas, por meio de pesquisas de opinião ou grupos de discussão – por 

exemplo, índices de confiança e notas avaliativas de desempenho de governantes. Jannuzzi 

(2004, p. 21) ainda aponta que, “devido a estas diferenças conceituais, indicadores objetivos e 

indicadores subjetivos referidos a uma mesma dimensão social podem não apontar as mesmas 

tendências”. 

c) Indicadores descritivos e normativos. 

Os descritivos apenas descrevem características e aspectos da realidade empírica, não 

sendo fortemente dotados de significados valorativos – por exemplo, taxas de mortalidade 

infantil e de evasão escolar. Já os normativos dependem de definições conceituais mais 
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específicas e refletem juízos de valor sobre a dimensão social estudada – por exemplo, 

proporção de pobres e taxa de desemprego. 

d) Indicadores simples e compostos. 

 Indicadores simples referem-se a uma dimensão social específica, construídos a partir 

de uma estatística específica (expectativa de vida ao nascer). Os indicadores compostos são os 

chamados indicadores sintéticos, ou índices, e são a aglutinação de dois ou mais indicadores 

simples, de uma mesma ou de diferentes dimensões da realidade (por exemplo, o IDH). 

 Jannuzzi alerta que a suposta simplicidade e a capacidade de síntese dos indicadores 

compostos podem levar a uma perda crescente de proximidade entre conceito e medida, e 

também de transparência. 

e) Indicadores-insumo, processo (fluxo) e produto. 

 Se a natureza do ente indicado for um recurso, utilizam-se indicadores-insumo (input 

indicators), que quantificam os recursos humanos, financeiros ou equipamentos 

disponibilizados nas diversas políticas sociais (quantidade de médicos por mil habitantes). Se 

a natureza do ente indicado for uma dimensão empírica da realidade, utilizam-se indicadores-

produto (output indicators), relacionados às variáveis resultantes de processos sociais 

complexos e que retratam os resultados efetivos daquelas políticas (taxa de mortalidade 

infantil). Se a natureza do ente indicado for um processo, são usados indicadores-processo ou 

fluxo (throughput indicators), indicadores intermediários “que traduzem em medidas 

quantitativas o esforço operacional de alocação de recursos humanos, físicos ou financeiros 

(indicadores-insumo) para obtenção de melhorias efetivas de bem-estar (indicadores-produto), 

como número de consultas pediátricas por mês [...]” (JANNUZZI, 2004, p. 23). Os 

indicadores de insumo e de processo podem também ser chamados de indicadores de esforço, 

e os indicadores-produto, de indicadores de resultados. 

 f) Indicadores de estoque e indicadores de performance ou fluxo. 

 Esta diferenciação está relacionada à temporalidade do processo analisado. Indicador-

estoque mede determinada dimensão social num momento específico (anos de escolaridade); 

indicador de performance abarca mudanças entre dois momentos distintos (aumento de anos 

de escolaridade). 

 g) Indicadores de eficiência, eficácia e efetividade social. 

 Aqui os indicadores são diferenciados segundo os três aspectos da avaliação dos 

programas sociais. Por exemplo, um programa de reurbanização de favelas teria sua eficiência 

avaliada por meio de um indicador de volume de investimento por unidade de área física; a 

eficácia, por indicadores de condições de moradia e infraestrutura, e sua efetividade social, 
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por indicadores que retratam os efeitos do programa em termos mais abrangentes de bem-

estar, como mortalidade infantil ou criminalidade. 

 Jannuzzi (2004) também discute as propriedades desejáveis dos indicadores, 

resumidas a seguir: 

a) Relevância social – Os indicadores são historicamente determinados, ou seja, 

surgem da necessidade de se mensurar aspectos da realidade, que a sociedade enxerga como 

relevantes, ao longo de sua trajetória. Ou seja, um indicador é relevante se a temática que ele 

se refere for relevante. 

b) Validade de constructo – Trata-se do grau de proximidade entre o conceito e a 

medida, ou seja, é a capacidade de o indicador refletir o conceito abstrato a que se propõe a 

medir. Por exemplo, para se medir o nível de pobreza de uma população, tem mais validade o 

percentual de famílias com renda abaixo de um salário mínimo, do que a renda per cápita. 

c) Confiabilidade – Está relacionada à qualidade do levantamento dos dados usados no 

cômputo do indicador. Se a dimensão da realidade não se alterou, o indicador que a mede 

também não deve alterar-se. 

d) Grau de cobertura adequado – O indicador deve ter boa cobertura espacial ou 

populacional. Por exemplo, indicadores de mercado de trabalho construídos a partir de dados 

do Ministério do Trabalho não retratam integralmente esta realidade, pois referem-se apenas 

ao mercado de trabalho formal. 

e) Sensibilidade – É a capacidade de o indicador refletir mudanças significativas se as 

condições que afetam a dimensão social referida se alteram; é uma propriedade vinculada à 

validade e à confiabilidade do indicador. Por exemplo, a taxa de morbidade da doença X é 

indicador mais sensível do que a taxa de mortalidade pela doença X, quando se quer avaliar os 

efeitos de um programa de erradicação desta doença. 

f) Especificidade – É a propriedade de refletir alterações estritamente ligadas às 

mudanças relacionadas à dimensão social de interesse. Jannuzzi alerta que esta propriedade é 

particularmente importante para os indicadores compostos (índices), tais como o IDH. Assim, 

uma possível crítica a este tipo de índice é bem resumida por Jannuzzi (2004, p. 29): 

 

Se os indicadores constitutivos têm baixa associação entre si, o indicador 
composto pode não ser específico o suficiente para mostrar variações na 
direção esperada, comprometendo sua validade. Deve-se estar atento, pois, 
que, ao contrário do que se imagina, a combinação de vários indicadores em 
um só não produz, necessariamente, uma medida social de maior validade, 
confiabilidade, sensibilidade e especificidade. Pode ser preferível dispor-se 
de um indicador parcial, sabidamente limitado, mas do qual se pode intuir 
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claramente seu significado, do que uma medida composta, com significado 
abstrato demais para ter pronta e clara identificação empírica com a 
realidade social. 

 

g) Inteligibilidade – Está relacionada à transparência da metodologia de construção do 

indicador. 

h) Comunicabilidade – O indicador deve ser facilmente compreensível, comunicável 

aos demais. 

i) Periodicidade e factibilidade – Um indicador deve ser atualizável com certa 

regularidade, e a obtenção dos dados que lhe dão origem deve ser factível, em termos de custo 

e tempo. 

j) Desagregabilidade – Um indicador deve ser passível de desagregação a espaços 

geográficos reduzidos (municípios, por exemplo), grupos sociodemográficos (crianças, 

idosos, etc.) ou vulneráveis (famílias pobres, desempregados, etc.), embora Jannuzzi 

reconheça que existem limitações metodológicas, de recursos, etc., que restringem as 

desagregações de determinados indicadores. 

k) Historicidade – É a propriedade de se dispor de séries históricas extensas e 

comparáveis do indicador. 

Considerando esta vasta gama de propriedades, compartilhamos do julgamento de 

Jannuzzi (2004), que reconhece ser muito raro dispor de indicadores sociais que gozem 

plenamente de todas as propriedades, cabendo ao pesquisador avaliar os trade-offs do uso das 

diferentes medidas. 

 

3.2 A mensuração do desenvolvimento de cidades no Brasil 

 

 As mudanças no paradigma do desenvolvimento, com a incorporação de adjetivos, 

como sustentável, humano, etc. (e a consequente necessidade de adaptar/aperfeiçoar seus 

indicadores a estes paradigmas), a valorização do local nos estudos sobre desenvolvimento e a 

proliferação e a interiorização de programas de Pós-Graduação em Desenvolvimento (com o 

consequente aumento de pesquisas sobre cidades)48, são três fatores que provocaram maior 

                                                   
48 Em outubro de 2012, existiam 83 Programas de Pós-Graduação brasileiros denominados de Desenvolvimento, 
reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), sendo 58 deles 
(70%) criados de 2003 em diante. Também, dos 25 Programas existentes até 2002, apenas 8 estavam localizados 
fora das capitais, ao passo que, dos 58 Programas criados a partir de 2003, 28 (praticamente metade) já não 
estavam em capitais, mas em cidades de porte médio espalhadas pelo País, entre elas Taubaté, Franca (SP), 
Montes Claros, Divinópolis (MG), Pato Branco, Toledo (PR), Santa Maria, Lajeado (RS), Cruz das Almas (BA), 
Juazeiro do Norte (CE), etc. (BRASIL, 2012). 
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interesse pela construção de índices e indicadores de desenvolvimento de cidades, a partir da 

década de 1990, e mais significativamente a partir dos anos 2000, no Brasil. 

Nahas et al. (2006) identificaram 46 sistemas de indicadores municipais criados no 

Brasil entre 1995 e 2004, sendo 7 referentes a todos os municípios do País e 39 a municípios 

específicos; estes sistemas são compostos por 816 indicadores, que enfocam 25 temas. 

Segundo esses autores, existem dois tipos de sistemas de indicadores: a) intraurbanos, 

consolidados a partir de 1996, cujos indicadores são georreferenciados em sub-regiões no 

interior da cidade e destinam-se à análise das condições de vida no interior de um município; 

b) intermunicipais, que tomam os municípios como unidade espacial de cálculo dos 

indicadores, possibilitando comparação entre eles, numa determinada região, estado ou país; 

sua criação tomou impulso no Brasil a partir de 1990, influenciada pelo surgimento do IDH. 

Nahas (2003) descreve alguns índices intraurbanos criados para a mensuração de 

aspectos do desenvolvimento de grandes cidades, no Brasil: Índice Sintético de Satisfação da 

Qualidade de Vida (ISSQV) de Curitiba, formulado pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento 

Urbano de Curitiba, órgão vinculado à administração pública municipal, desde 1987; Índice 

de Exclusão Social (Iex), para São Paulo (e posteriormente Santo André e Piracicaba), 

derivado do Mapa da Exclusão/Inclusão Social, metodologia criada pela PUC/SP, em 

conjunto com outros órgãos e institutos, desde 1996 (SPOSATI, 1996); Índice de Qualidade 

de Vida Urbana (IQVU), desde 1996, e Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), desde 1999, 

para Belo Horizonte, construídos pela Secretaria de Planejamento do município, em conjunto 

com a PUC/MG. Silva (2011) também descreve o Índice de Sustentabilidade para Blumenau 

(ISB), criado pela Fundação Municipal do Meio Ambiente, órgão da Prefeitura, desde 1997. 

Em 2009, o Movimento Nossa São Paulo criou e passou a divulgar, anualmente, um 

conjunto de indicadores, denominados IRBEM (Indicadores de Referência de Bem-Estar no 

Município), que representam a qualidade de vida no município de São Paulo, divulgando 

também o nível de satisfação (subjetivo) da população com os itens escolhidos 

(INDICADORES DE REFERÊNCIA DE BEM-ESTAR NO MUNICÍPIO, 2013). 

Já em relação a índices intermunicipais, criados por governos e órgãos de vários 

estados para comparar o desenvolvimento de seus municípios, podem-se citar: Índice de 

Condições de Vida (ICV), calculado pela Fundação João Pinheiro para os municípios de 

Minas Gerais, desde 1996 (e posteriormente para os de todo o Brasil), extinto e substituído 

pelo Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS), desde 2000; Índice Social Municipal 

Ampliado (ISMA), calculado pela Fundação de Economia e Estatística do Estado do Rio 

Grande do Sul (FEE), desde 1991; Índice de Desenvolvimento Municipal Sustentável 
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(IDMS), calculado pela FECAM (Federação Catarinense de Municípios); Índice de 

Desenvolvimento Municipal (IDM), calculado pelo Instituto de Pesquisa e Estratégia 

Econômica do Ceará (IPECE), ligado à Secretaria do Planejamento e Gestão do Governo 

estadual, desde 1999; Índice de Desenvolvimento Econômico e Índice de Desenvolvimento 

Social (IDE/IDS), dos municípios da Bahia, calculado pela Superintendência de Estudos 

Econômicos e Sociais da Bahia (SEI). 

Em 2013, o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia Observatório das Metrópoles, 

lançou o Índice de Bem-Estar Urbano (IBEU), voltado às regiões metropolitanas brasileiras, 

que leva em conta cinco dimensões: mobilidade urbana; condições ambientais urbanas; 

condições habitacionais; atendimento de serviços coletivos urbanos, e infraestrutura urbana. O 

Índice contempla uma análise intermunicipal, que compara as condições de vida entre as 

metrópoles (IBEU Global), e uma intraurbana, que avalia as condições internas a cada uma 

delas, o IBEU Local (RIBEIRO; RIBEIRO, 2013). 

A seguir, descrevem-se e detalham-se as metodologias dos principais índices 

construídos por órgãos, públicos ou privados, que contemplam a mensuração (e comparação) 

do desenvolvimento dos municípios do Estado de São Paulo e que mantêm sua divulgação 

sistemática e atualizada: 

a) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), elaborado pelo 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), de periodicidade 

decenal, para todos os municípios do Brasil, desde 1970 (desde 1991, pela 

metodologia atual); 

b) Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), elaborado pela Federação 

das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro, com periodicidade anual, para todos os 

municípios do Brasil, desde 2000 (desde 2005, pela metodologia atual); 

c) Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS), divulgado pela Fundação 

Seade, de periodicidade bienal, para todos os municípios de São Paulo, desde 1992 

(desde 2008, pela metodologia atual); 

d) Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS), também divulgado pelo Seade, 

de periodicidade decenal, para todos os municípios de São Paulo, desde 2000 

(desde 2010, pela metodologia atual). 

O IDH-M considera as mesmas dimensões que o IDH dos países (renda, longevidade e 

educação), porém alguns indicadores utilizados são diferentes, pois são mais adequados para 

avaliar as condições de núcleos sociais menores (PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS 

PARA O DESENVOLVIMENTO, 2013a). Os dados do IDH-M são baseados nos Censos 
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Demográficos e estão disponíveis para os anos de 1970, 1980, 1991 e 2000 (pela metodologia 

antiga) e 1991, 2000 e 2010 (metodologia atual). Os anos de 1991 e 2000 tiveram seus índices 

recalculados, iniciando-se nova série histórica (1991/2010), sem comparabilidade com a série 

1970/2000. 

Cada dimensão do IDH-M é transformada num subíndice, com escala de zero a um, e 

o índice de cada município é a média geométrica destes três subíndices. Os municípios são 

classificados de acordo com as seguintes faixas: muito baixo desenvolvimento humano (0 a 

0,499); baixo desenvolvimento humano (0,500 a 0,599); médio (0,600 a 0,699); alto (0,700 a 

0,799), e muito alto desenvolvimento humano (acima de 0,800). O Quadro 3 mostra os 

indicadores utilizados para o cálculo do IDH-M. 

 

Dimensões Variáveis componentes 
Peso da 

variável para a 
Dimensão (%) 

RENDA 

Renda mensal per cápita (renda média dos residentes, 
extraída do questionário da amostra do Censo – salários, 
pensões, aposentadorias, transferências, etc.), em R$ 
ago/2010 

100 

LONGEVIDADE 
Esperança de vida ao nascer (número médio de anos que 
uma pessoa nascida naquela localidade, no ano de 
referência, deve viver) 

100 

EDUCAÇÃO 

Porcentagem de pessoas com 18 anos ou mais com Ensino 
Fundamental completo 33,33 

Porcentagem de crianças de 5 a 6 anos frequentando a 
escola; 
Porcentagem de jovens de 11 a 13 anos frequentando os 
anos finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) ou que 
já concluíram o Fundamental; 
Porcentagem de jovens de 15 a 17 anos com Ensino 
Fundamental completo; 
Porcentagem de jovens de 18 a 20 anos com Ensino Médio 
completo. 

66,66 

Quadro 3 – Dimensões, variáveis e seus pesos para o cálculo do IDH-M 
Fonte: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (2013a). 

 

O IFDM considera as dimensões Emprego&Renda, Educação e Saúde, cada uma delas 

com o mesmo peso no cálculo final. Para o cálculo, são utilizadas estatísticas oficiais dos 

Ministérios da Saúde, da Educação e do Trabalho e Emprego; existem índices disponíveis 

para o período de 2000-2010 (exceção entre 2001 e 2004), pela metodologia antiga, e a partir 

de 2005, pela metodologia atual (FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO, 2014). 
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Assim como o IDH e o IDH-M, o IFDM varia entre 0 e 1 e segue a seguinte 

classificação: municípios com IFDM entre 0 e 0,4 possuem baixo desenvolvimento; 

municípios com IFDM entre 0,4 e 0,6 têm desenvolvimento regular; municípios com IFDM 

entre 0,6 e 0,8 têm desenvolvimento moderado; e municípios com IFDM entre 0,8 e 1,0 

possuem alto desenvolvimento. O Quadro 4 detalha os indicadores do IFDM. 

 

Dimensões Variáveis 
componentes Detalhamento das variáveis 

Peso para a 
Dimensão 

(%) 

EMPREGO & 
RENDA 

Emprego 
Crescimento do emprego formal no ano 10 

Crescimento do emprego formal no triênio 10 
Formalização do mercado de trabalho local 30 

Renda 

Crescimento da renda média no ano 10 
Crescimento da renda média no triênio 10 

Massa salarial 15 
Gini da renda 15 

EDUCAÇÃO 

Ensino Infantil 

Atendimento Educação Infantil (número de 
matrículas em creches e pré-escolas 

registradas, comparativamente ao número de 
crianças de 0 a 5 anos) 

20 

Ensino 
Fundamental 

Taxa de Distorção Idade-série 10 
Percentual de Docentes com Curso Superior 15 

Número Médio Diário de Horas-Aula 15 
Taxa de Abandono Escolar 15 

Resultado Médio no Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 25 

SAÚDE Atenção Básica 

Percentual de mais de 6 consultas pré-natal por 
nascido vivo 25 

Taxa de óbitos por causas mal definidas 25 
Taxa de óbito de menores de 5 anos por causas 

evitáveis 25 

Internações evitáveis por Atenção Básica 25 
Quadro 4 – Dimensões, variáveis e seus pesos para o cálculo do IFDM 
Fonte: Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (2014). 

 
O IPRS, apesar de preservar as três dimensões da família do IDH (riqueza, 

longevidade e educação), mensura-as com indicadores diferentes, que são, segundo a 

Fundação Seade (2013a), mais sensíveis a variações de curto prazo, capazes de captar os 

esforços dos municípios em avançar nas três dimensões. 

Na dimensão riqueza municipal, ao invés de considerar a renda municipal per cápita 

(do IDH-M), uma variável de resultado (que reflete investimentos passados), pretende-se, no 

IPRS, captar, além da renda familiar, também a riqueza municipal, por meio dos indicadores 

de consumo de energia elétrica e do valor adicionado fiscal per cápita. Na dimensão 
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longevidade, não é utilizada a esperança de vida ao nascer, pois ela carrega forte componente 

inercial, tornando-a pouco sensível a variações conjunturais, incapaz de revelar as 

particularidades que a mortalidade assume, razão pela qual são utilizados quatro indicadores 

relacionados à mortalidade. E, na dimensão escolaridade, não se consideram indicadores de 

acesso à escola, mas, sim, de desempenho escolar (FUNDAÇÃO SEADE, 2013a). 

Existem IPRS para os anos de 1992, 1997, 2000, 2002, 2004, 2006, 2008 e 2010. Com 

uma mudança de metodologia no índice de 2002, o índice de 2000 também foi refeito, para 

que fosse possível uma comparação entre 2000 e 2002; mas, perdeu-se a comparabilidade 

com 1992 e 1997. Nos índices de 2006 e 2008, houve pequenas alterações metodológicas, 

mas que ainda permitiam a comparabilidade da nova série histórica, iniciada em 2000. 

Porém, o IPRS de 2010 trouxe alterações significativas nas variáveis componentes das 

dimensões (ver Quadro 5), a fim de “[...] incorporar o índice às mudanças ocorridas nas 

condições de vida dos paulistas ao longo da década de 2000 e às novas fontes de informações 

existentes em nível municipal” (FUNDAÇÃO SEADE, 2013a). Por isso, foi também refeito o 

IPRS para 2008, visando à sua comparação com 2010, iniciando-se, assim, nova série 

histórica a partir de 2008. 

 

Dimensões Variáveis componentes Peso para a 
Dimensão (%) 

RIQUEZA 
MUNICIPAL 

Consumo anual de energia elétrica por ligações 
residenciais 25 

Consumo de energia elétrica na agricultura, no comércio e 
nos serviços por ligações 25 

Valor adicionado fiscal per cápita 25 
Remuneração média dos empregados com carteira 
assinada e do setor público 25 

LONGEVIDADE 

Mortalidade perinatal (óbitos de menores de 6 dias e 
natimortos em relação ao total de nascidos vivos) 30 

Mortalidade infantil (óbitos de menores de 1 ano em 
relação ao total de nascidos vivos) 30 

Mortalidade de adultos de 15 a 39 anos 20 
Mortalidade de adultos de 60 anos a 69 anos 20 

ESCOLARIDADE 

Média da proporção de alunos da rede pública que 
atingiram o nível adequado nas provas de português e 
matemática (5º ano do Ensino Fundamental) 

31 

Média da proporção de alunos da rede pública que 
atingiram o nível adequado nas provas de português e 
matemática (9º ano do Ensino Fundamental) 

31 

Taxa de atendimento escolar na faixa de 4 a 5 anos 19 
Taxa de distorção idade-série no Ensino Médio 19 

Quadro 5 – Dimensões, variáveis e seus pesos para o cálculo do IPRS 
Fonte: Fundação Seade (2013a). 
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As mudanças ocorridas foram: a nova ponderação das variáveis da dimensão riqueza 

municipal (ficando todas com o mesmo peso); a substituição de uma das variáveis da 

dimensão longevidade (a mortalidade de adultos de 60 anos e mais foi substituída pela 

mortalidade de adultos de 60 anos a 69 anos), e na dimensão escolaridade, a substituição das 

variáveis relacionadas ao acesso à escola por variáveis de desempenho escolar. 

Uma diferença do IPRS em relação ao IDH-M e ao IFDM é que não existe uma 

hierarquização dos municípios por um índice agregado (contemplando as três dimensões), 

mas, sim, separada por cada dimensão, numa escala de 0 a 100. Segundo a Fundação Seade, 

não seria metodologicamente adequado combinar diferentes dimensões num único indicador, 

pois, para se conhecer os motivos da classificação de determinado município, seria necessário 

decompor o índice e analisar individualmente seus componentes. “A mensuração da qualidade 

de vida deve considerar vários aspectos não transferíveis entre si, ou seja, nenhuma das 

dimensões consideradas poderia ser utilizada para substituir outra. Logo, não seriam passíveis 

de hierarquização” (FUNDAÇÃO SEADE, 2013a, p. 16). 

O IPRS sintetiza as três dimensões, agrupando os municípios de acordo com a 

similaridade de suas situações, conforme mostra o Quadro 6. 

 
Grupos Critérios Descrição 

Grupo 1 

Alta riqueza, alta longevidade e média escolaridade Municípios com nível 
elevado de riqueza e 

bons níveis nos 
indicadores sociais 

Alta riqueza, alta longevidade e alta escolaridade 
Alta riqueza, média longevidade e média escolaridade 
Alta riqueza, média longevidade e alta escolaridade 

Grupo 2 

Alta riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade Municípios que, 
embora com níveis de 
riqueza elevados, não 

exibem bons 
indicadores sociais 

Alta riqueza, baixa longevidade e média escolaridade 
Alta riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade 
Alta riqueza, média longevidade e baixa escolaridade 
Alta riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade 

Grupo 3 

Baixa riqueza, alta longevidade e alta escolaridade Municípios com nível 
de riqueza baixo, mas 
com bons indicadores 
nas demais dimensões 

Baixa riqueza, alta longevidade e média escolaridade 
Baixa riqueza, média longevidade e alta escolaridade 
Baixa riqueza, média longevidade e média escolaridade 

Grupo 4 

Baixa riqueza, baixa longevidade e média escolaridade Municípios que 
apresentam baixos 
níveis de riqueza e 

nível intermediário de 
longevidade e/ou 

escolaridade 

Baixa riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade 
Baixa riqueza, média longevidade e baixa escolaridade 

Baixa riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade 

Grupo 5 Baixa riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade 

Municípios mais 
desfavorecidos, tanto 

em riqueza quanto nos 
indicadores sociais 

Quadro 6 – Critérios de formação dos grupos de municípios do IPRS 
Fonte: Fundação Seade (2013a). 
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Cabe lembrar que o IPRS é um indicador relativo, ou seja, os parâmetros de cada 

dimensão (valores mínimos na escala que levam um município a ser enquadrado em 

determinado grupo) são estabelecidos segundo a realidade dos municípios naquele ano em 

análise e, portanto, podem alterar-se a cada ano (FUNDAÇÃO SEADE, 2013a). Por exemplo, 

o escore mínimo para um município ser classificado como de alta riqueza era de 37, em 2008, 

e passou para 40, em 2010. Assim sendo, municípios que aumentaram seus escores em 

determinadas dimensões, de um ano para outro, não necessariamente avançaram, e podem até 

cair na classificação (alta, média e baixa), pois o parâmetro mínimo pode ter-se elevado. Isto 

também impossibilita uma comparação da evolução, ano a ano, das dimensões de um mesmo 

município. 

Veiga (2010) considera o IPRS um índice de terceira geração, superior ao PIB per 

cápita (de primeira geração) e ao IDH (segunda geração), porém inferior a alguns índices de 

quarta geração que estavam sendo criados no Brasil (e que não tiveram continuidade), como, 

por exemplo, o DNA-Brasil, que foi divulgado entre 2004 e 2006 e utilizava mais dimensões, 

tais como competitividade econômica, condições socioambientais e coesão social 

(COMPÊNDIO..., 2013). 

Trata-se agora do IPVS, que não pode ser considerado um índice de desenvolvimento, 

mas uma tipologia que classifica os municípios do Estado de São Paulo em grupos de 

vulnerabilidade social, permitindo “melhor identificar os fatores específicos que produzem a 

deterioração das condições de vida numa comunidade [...]” (FUNDAÇÃO SEADE, 2013b, p. 

3). 

O IPVS é calculado com base no Censo Demográfico, tomando como base os setores 

censitários (territórios contíguos que abrigam, em média, 300 domicílios) dos municípios, e 

combina duas dimensões: socioeconômica e demográfica (ciclo de vida familiar). O Quadro 7 

detalha as variáveis do IPVS, em 2010. 

 

Dimensões Variáveis componentes 

SOCIOECONÔMICA 

Renda domiciliar per cápita 
Rendimento médio da mulher responsável pelo domicílio 
% de domicílios com renda domiciliar per cápita até 1/2 Salário mínimo 
% de domicílios com renda domiciliar per cápita até 1/4 Salário mínimo 
% de pessoas responsáveis pelo domicílio alfabetizadas 

DEMOGRÁFICA 
(ciclo de vida familiar) 

% de pessoas responsáveis pelo domicílio de 10 a 29 anos 
% de mulheres responsáveis pelo domicílio de 10 a 29 anos 
Idade média das pessoas responsáveis pelo domicílio 
% de crianças de 0 a 5 anos de idade 

Quadro 7 – Dimensões e variáveis para o cálculo do IPVS 
Fonte: Fundação Seade (2013b). 
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Existem IPVS para 2000 e 2010. Todavia, não é possível uma comparação entre os 

dois anos, pois: a) algumas das variáveis coletadas no Censo de 2000 não mais o foram em 

2010, gerando a necessidade de mudanças na metodologia de cálculo do IPVS, para 2010; b) 

de 2000 para 2010, houve aumento de 49.299 para 66.096 setores censitários, tornando 

distintos os espaços geográficos. 

O Índice não hierarquiza os municípios, mas classifica-os de acordo com seus setores 

censitários, em sete grupos de vulnerabilidade, que são: Grupo 1: Baixíssima Vulnerabilidade; 

Grupo 2: Vulnerabilidade muito baixa; Grupo 3: Vulnerabilidade baixa; Grupo 4: 

Vulnerabilidade média; Grupo 5: Vulnerabilidade alta (urbanos); Grupo 6: Vulnerabilidade 

muito alta (aglomerados subnormais), e Grupo 7: Vulnerabilidade alta (rurais). 

Os grupos foram criados a partir de uma técnica estatística de análise fatorial aplicada 

às nove variáveis do índice, que geraram dois escores fatoriais, representando o fator 

socioeconômico e o fator demográfico, que depois foram cruzados com a informação do tipo 

de setor censitário (subnormal ou não especial) e sua localização na área do município 

(urbano ou rural).49 

  Além destes índices oficias/institucionais, tem havido no Brasil, por intermédio de 

pesquisadores, uma proliferação de índices de desenvolvimento, aplicados a determinadas 

cidades (e também a regiões e estados50), muitos deles incorporando aspectos de qualidade de 

vida, desigualdade de renda, meio ambiente ou segurança pública. A seguir, faz-se um breve 

levantamento de alguns índices. 

1) Frei (2002) propôs um Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM) para os municípios 

do Estado de São Paulo, baseado em 10 indicadores das áreas de saúde (mortalidade 

infantil e de pessoas de 60 anos ou mais), educação (matriculados na Pré-Escola, evasão 

no Ensino Fundamental público, matriculados no Ensino Médio e evasão no Ensino 

Médio), segurança (homicídios e mortalidade devido a acidentes de veículos a motor) e 

meio ambiente/saneamento (residências com abastecimento de água encanada e 

residências com coleta de esgoto), com possibilidade de atualização anual. 

2) Wiens (2007) elaborou um Índice de Qualidade Ambiental para a cidade de Curitiba, 

desmembrado por bairros, resultado da identificação de 20 indicadores sociais (total de 

analfabetos, creches, total de nascidos vivos, etc.), ambientais (domicílios com ligação de 

                                                   
49 Para a metodologia detalhada, ver Fundação Seade (2013b). 
50 Para o nível de estados, ver trabalho de Vidigal (2011), que criou um Índice de Bem-Estar Econômico (IBEE) 
para os estados brasileiros, ranqueando-os, e também simulou um novo IDH estadual, substituindo a renda per 
cápita pelo seu IBEE. 
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água na rede/canalização interna, domicílios com rede de esgoto ou fossa séptica, 

espaciais (população, área do bairro) e econômicos (mercadão popular). 

3) Mendonça (2008) construiu um Índice de Qualidade de Vida (IQV) para comparar os 

municípios da região Norte, com base em 16 indicadores socioeconômicos: quantidade de 

médicos por habitantes; taxa de alfabetismo; renda per cápita; índice de Gini; taxa de 

pobreza; taxa de homicídio; taxa de domicílio com coleta de lixo; taxa de domicílio com 

água encanada; taxa de domicílio com energia elétrica; taxa de domicílio com rede de 

esgoto; taxa de esperança de vida; taxa de mortalidade infantil; quantidade de hospitais; 

quantidade de leitos; quantidade de docentes e quantidade de discentes. 

4) Hamerschmidt (2008) criou um Índice de Desenvolvimento Sustentável (IDS) para o 

município de Lapa-PR, composto por 30 indicadores, agregados em quatro dimensões: 

Natureza (baseada em 8 indicadores: terras aráveis, uso de agrotóxicos, desertificação, 

etc.), Social (com 11 indicadores: desemprego,  mortalidade infantil, índice de Gini, 

alfabetização, etc.), Econômica (5 indicadores: PIB per cápita, etc.) e Institucional (6 

indicadores: linhas telefônicas, Despesas com Pesquisa e Desenvolvimento, etc.). 

5) Mendes (2009) construiu um Índice de Desenvolvimento Rural (IDR) para as cidades do 

Mato Grosso, cujas 27 variáveis foram congregadas em 6 grupos: Intensidade e 

Exploração da Terra; Escala, Pecuarização e Modernização da Pecuária; Desempenho na 

Agricultura e Desenvolvimento Econômico; Educação; Saúde e Previdência; Degradação 

Ambiental. 

6) Stankiewicz (2010) criou o Índice de Pobreza e Meio Ambiente (IPMA) aplicado aos 

municípios do Paraná, tentando estabelecer uma relação de causalidade de fatores 

ambientais (por meio de indicadores de percentual de pessoas vivendo em domicílios sem 

banheiro e água encanada, e em domicílios urbanos sem coleta de lixo), determinando 

fatores de pobreza (representada por mortalidade de crianças de até 5 anos, percentual de 

crianças de 7 a 14 anos que não estão frequentando o Ensino Fundamental e intensidade 

da pobreza), acrescentando duas variáveis de controle (percentual de professores do 

Ensino Fundamental residentes com curso superior e Percentual de mulheres sem 

instrução e menos de um ano de estudo). 

7) Rodrigues (2010), embora não tenha criado um índice sintético, desenvolveu um sistema 

de indicadores, subdividido em 4 dimensões – habitabilidade (padrão de moradia e acesso 

à propriedade); saneamento (abastecimento de água, rede coletora de esgoto e de lixo); 

educação (alfabetização da população por faixa etária e escolaridade do responsável pelas 
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residências), e renda do responsável – a fim de mensurar a desigualdade socioambiental 

intraurbana de São Luís-MA. 

8) Cândido (2010), embora também não tenha criado um índice, identificou as pré-condições 

metodológicas para a utilização de um indicador subjetivo de qualidade de vida para 

avaliar o desenvolvimento na região do Médio Vale do Itajaí. 

9) Silva (2011) criou um Índice de Qualidade de Vida e Ambiental Sustentável (IQVAS) 

intraurbano para Formosa-GO – também desmembrado para os bairros da cidade – e que 

pode ser decomposto nas dimensões ambiental (condições habitacionais, qualidade do ar, 

poluição sonora, etc.); social (acesso a serviço de saúde, educação, etc.); econômica 

(acesso a bens duráveis, inserção no mercado de trabalho e rendimentos, etc.); cultural 

(acesso a espaços culturais, Internet, etc.), e política (participação associativa). 

10) Santos (2012) propôs um índice de desenvolvimento amplo municipal para retratar o 

padrão de desenvolvimento de 108 municípios paulistas considerados de alto 

desenvolvimento humano, considerando 30 indicadores nas dimensões econômica (valor 

adicionado da indústria per cápita, rendimento médio no total de vínculos empregatícios, 

valor adicionado na agropecuária e nos serviços per cápita); sociais (mortalidade infantil, 

índice de envelhecimento, taxa de médicos, etc.); ambientais (atendimento de coleta de 

lixo, densidade demográfica, etc.); políticas (eleitores de 16 e 17 anos/população, receita 

própria municipal/pop., etc.), e culturais (cinemas/pop., bibliotecas/pop., etc.). 

 

3.3 Limitações dos índices de desenvolvimento de cidades no Brasil 

 

É árdua a busca por indicadores que retratem o desenvolvimento, qualquer que seja a 

concepção ou adjetivo subjacente a este fenômeno, e qualquer que seja a escala territorial 

considerada. Nenhum indicador, de nenhuma das ditas quatro gerações de indicadores 

descritas por Veiga (2010), logra atingir unanimidade quanto ao seu uso. 

O IDH, índice atualmente de maior prestígio no mundo, já foi questionado em sua 

própria origem, por um de seus próprios criadores: Amartya Sen, para quem o 

desenvolvimento significa a expansão das capacidades e liberdades, inicialmente não 

acreditava que um indicador sintético pudesse captar a complexidade deste fenômeno. Mas 

acabou sendo convencido pelo economista paquistanês Mahbud ul Haq, idealizador do Índice, 

sob o argumento de que, apesar da precariedade de qualquer indicador sintético, as pessoas 

precisam de uma medida (cifra) simples, a fim de suplantar a tirania da renda per cápita 

(VEIGA, 2010). 
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Julgamos importante pontuar as críticas aos principais índices de desenvolvimento de 

cidades utilizados no Brasil, começando pelo IDH-M (e que servem também ao IDH): 

a) Os dados que dão origem ao IDH-M são mais precários do que os que dão origem a 

índices similares, como o IPRS. Por exemplo, Veiga (2010, p. 95, 97) questiona as “duvidosas 

expansões de amostras” dos dados censitários, a partir das quais é determinada a esperança de 

vida ao nascer; e também as “grosseiras estimativas de renda per cápita” para determinar a 

riqueza municipal. 51 

b) A Renda Mensal per cápita (no caso do IDH-M) e a Renda Nacional Bruta per 

cápita (no caso do IDH) são médias que não retratam a forma como a riqueza econômica está 

distribuída pela sociedade, isto é, não levam em conta a desigualdade (JANNUZZI, 2004). 

c) O IDH-M, por ser o resultado de uma média de três indicadores, pode fazer com 

que o excelente desempenho de uma ou duas dimensões resulte num bom Índice, mascarando 

um péssimo desempenho de outra dimensão. Veiga (2010, p. 88) resume o problema: 

 

[...] é duvidoso que seja essa média aritmética a que melhor revele o grau de 
desenvolvimento atingido por uma determinada coletividade. Ao contrário, é 
mais razoável supor que o cerne da questão esteja justamente no possível 
descompasso entre o nível de renda obtido por determinada comunidade e o 
padrão social que conseguiu atingir, mesmo que revelado apenas pela 
escolaridade e longevidade. 

 

Cabe lembrar que as metodologias atuais do IDH e do IDH-M (desde 2010, mas com 

cálculos refeitos para determinados anos anteriores) já substituíram a média aritmética pela 

geométrica, abrandando essa fragilidade, mas não a eliminando. 

Aqui, pode ser válida a crítica de Jannuzzi (2004), em relação ao risco de se combinar 

indicadores diferentes num só índice, que não necessariamente produzirão uma medida social 

de maior validade. 

d) O IDH-M não incorpora determinadas dimensões do desenvolvimento, como 

pobreza, meio ambiente, cultura, atuação cívica, etc. Por exemplo, Orsi (2009), ao cruzar 

                                                   
51 Em relação à dimensão riqueza, cabe uma observação para diferenciar o IDH do IDH-M. A despeito da 
suposta precariedade dos dados de renda do IDH-M, extraídos do questionário da amostra do Censo, ainda assim 
podem ser considerados mais legítimos que os dados de renda do IDH, que são o Produto Interno Bruto per 
cápita (utilizado até 2009) e a Renda Nacional Bruta per cápita (a partir de 2010). Isto porque estes embutem 
outras parcelas além da renda efetivamente apropriada pelas famílias, como as rendas de empresas e Governo. 
Em outras palavras, a Renda Nacional Bruta é um indicador macroeconômico (oriundo das contas nacionais), 
que soma as rendas (lucros, salários, juros e aluguéis) dos agentes econômicos nacionais (empresas, famílias e 
Governo), e não um indicador da renda das famílias, que mede o padrão de vida da sociedade (JANNUZZI, 
2004). A substituição do PIB pela RNB, a partir de 2009, aperfeiçoou o indicador (pois incluiu a renda recebida 
do exterior e excluiu a renda enviada ao exterior, captando melhor o poder de compra dos agentes econômicos 
nacionais), mas não eliminou esta fragilidade conceitual do indicador. 
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indicadores ambientais – como Pegada Ecológica (para países) e Índice de Avaliação 

Ambiental (para municípios) – com o IDH e o IDH-M, concluiu que estes são fortemente 

deficientes no que diz respeito à sustentabilidade ambiental, o que os enfraquece enquanto 

indicadores de desenvolvimento humano. 

e) O IDH-M, apesar de ser o Índice que abrange o período de tempo mais extenso 

(desde 1970), também sofre com a falta de historicidade, que foi interrompida pela introdução 

da nova metodologia em 2010, fazendo a nova série histórica iniciar-se em 1991. Além disso, 

como os dados que lhe dão origem estão baseados no Censo Demográfico, ele só pode ser 

calculado a cada 10 anos. Veiga (2010) já havia reclamado desta incapacidade de o IDH-M 

captar as (rápidas) mudanças na qualidade de vida dos municípios paulistas. No caso do IDH 

(dos países), não há essa limitação, pois o Índice é divulgado anualmente. 

f) A divulgação do IDH-M em forma de ranking induz a uma equivocada comparação 

entre municípios totalmente díspares, em tamanho e em localização geográfica, como se, 

segundo Veiga (2010), o processo de desenvolvimento fosse um turfe. E, alertando para o 

perigo da ranking-mania, completa: 

 

Como o problema diz respeito à escala nacional, pode-se pensar, então, que é 
preferível o “Ranking por UF”, pois ele permitiria comparar coisas mais 
comparáveis. Outro engano, pois essa segunda classificação simplesmente 
ignora a poderosa hierarquia territorial que torna dificílima a diversificação 
econômica dos municípios de pequeno porte situados nas vizinhanças de 
cidades ou aglomerações que funcionam como centros regionais. É muito 
divertida a maneira como cidades médias do interior paulista se ufanam de 
seus IDH-M ao se compararem a municípios rurais vizinhos como se eles 
estivessem em igualdade de condições. Além da enorme dificuldade de 
competirem com os “polos” mais próximos no estímulo a novos 
empreendimentos, os rurais ainda são prejudicados na repartição das receitas 
fiscais (VEIGA, 2010, p. 93-94). 

 

 O IFDM conserva, de modo geral, as mesmas críticas feitas ao IDH-M, relacionadas a 

não considerar alguns elementos do desenvolvimento (sustentabilidade ambiental, etc.), 

mascarar o desempenho ruim de uma dimensão com o desempenho bom de outra e colocar 

dentro de um mesmo ranking municípios totalmente distintos. E tem pelo menos duas 

vantagens, que são sua periodicidade anual (embora também tenha iniciado nova série 

histórica em 2005) e a inclusão de um indicador de desigualdade de renda (Gini da renda) na 

metodologia atual, embora com peso muito pequeno. 

 Mas a principal crítica ao IFDM encontra-se nos indicadores componentes de cada 

dimensão, mais específicos e em maior quantidade que os do IDH-M. Isto em tese poderia 
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significar uma sofisticação maior, um aperfeiçoamento em relação ao IDH-M. Porém, a 

análise dos índices dos municípios, ano a ano, mostra que existe uma volatilidade muito 

grande dos indicadores que compõem a dimensão da riqueza. Isto faz com que determinados 

municípios melhorem ou piorem bruscamente neste indicador, refletindo-se em subidas ou 

quedas abruptas no próprio Índice (e no ranking), em curto espaço de tempo. 

Por exemplo, o município de Bebedouro era o 48º colocado no ranking paulista do 

Emprego&Renda em 2005 (com IFDM Emprego&Renda de 0,7328); já no ano seguinte, era 

apenas o 139º, com índice de 0,7126; em 2007, voltou a ser o 48º, com índice de 0,7591; em 

2010, caiu novamente para 127º (índice de 0,7056); mas, em 2011, subiu para o 24º do 

Estado, com IFDM Emprego&Renda de 0,7982. E o fato de esta dimensão ter peso de 1/3 no 

IFDM fez com que o IFDM do município também variasse abruptamente, ano a ano. Em 

2009, Bebedouro era o 27º município mais desenvolvido do Brasil, em 2010 era o 115º, e em 

2011 passou a ser o 30º. 

Não se trata de questionar o já citado mascaramento de uma dimensão por outra (neste 

caso, o de duas dimensões boas – saúde e educação – por uma ruim – riqueza), mas, sim, a 

própria validade de constructo da dimensão de riqueza. Não seriam estes indicadores de 

riqueza exageradamente sensíveis a variações conjunturais? Uma forte queda na geração de 

emprego e no salário médio de um município (geralmente causados por alguma crise setorial 

conjuntural) seria capaz de torná-lo significativamente menos desenvolvido, de um ano para 

outro? O IFDM preconiza que sim, e esta é nossa principal crítica a este índice. 

O IPRS, a exemplo do IDH-M e do IFDM, também guarda a limitação de não 

considerar alguns elementos do desenvolvimento (desigualdade, pobreza, etc.). É também o 

que mais sofre com a falta de historicidade, uma vez que as mudanças em sua metodologia 

provocaram a perda de sua comparabilidade, encerrando-se a série 2000-2002-2004-2006-

2008 e iniciando-se uma nova em 2008-2010. 

Mas, o IPRS possui duas qualidades importantes: 

a) Os municípios não são ranqueados por uma média final, mas, sim, classificados em 

grupos qualitativamente distintos, em função de seu desempenho em cada dimensão, 

analisada separadamente; 

b) Considera indicadores mais sofisticados e atualizáveis para comporem as três 

dimensões, conforme defende Veiga (2010). Dessa forma, o IPRS teria maior validade, 

confiabilidade e sensibilidade na mensuração do desenvolvimento. 

No momento em que os índices de desenvolvimento sofrem mudanças de 

metodologia, é que se revela seu caráter subjetivo. Dois exemplos: a) o município de 
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Sertãozinho-SP, que em 2008 se encontrava no Grupo 2, “Municípios que, embora com níveis 

de riqueza elevados, não exibem bons indicadores sociais”, com a nova metodologia do IPRS, 

passou a figurar, para o mesmo ano, no Grupo 1: “Municípios com nível elevado de riqueza e 

bons níveis nos indicadores sociais” (como se, mudando-se o termômetro, a febre passasse); 

b) Bebedouro era o 227º município mais desenvolvido de São Paulo, em 2009, pelo IFDM; 

com a mudança da metodologia, passou a ser o 21º. 

A informação de Nahas et al. (2006), de que os 46 índices criados entre 1995 e 2004 

encerram 816 indicadores (média de 17,7 indicadores por índice), mostra o grau de 

diversidade (arbitrariedade?) em sua escolha. 

Três trabalhos citados anteriormente, que elaboram índices de desenvolvimento, no 

“sentido geral”, sem adjetivos (FREI, 2002; MENDONÇA, 2008; SANTOS, 2012), utilizam 

ao todo 56 indicadores (média de 18,6 indicadores por Índice), e poucos deles se repetem 

(entre eles, mortalidade infantil e taxa de residências com água encanada e coleta de esgoto). 

Assim, pode-se dizer que cada autor que objetiva criar um índice de desenvolvimento, 

invariavelmente, elaborará um índice exclusivo, único. Em outras palavras, existirão tantos 

índices de desenvolvimento quantos forem os pesquisadores de desenvolvimento. 

 Veiga (2010, p. 105) resume bem o desafio de se encontrar indicadores que deem 

conta de medir o desenvolvimento de um território. 

 

A maior dificuldade está na natureza necessariamente multidimensional do 
processo de desenvolvimento. Ela sempre tornará muito duvidoso e 
discutível qualquer esforço de se encontrar um modo de mensuração que 
possa ser representado por um índice sintético, por mais que se reconheça 
seu valor simbólico e sua utilidade em termos de comunicação. [...] Os 
vários índices sintéticos apresentados poderão todos ser muito úteis se 
servirem apenas de isca para que cada uma das dimensões do 
desenvolvimento seja examinada em paralelo, de forma que as principais 
discrepâncias sejam enfatizadas. 

 

Neste trabalho, consideramos o desenvolvimento um processo de expansão do bem-

estar material e social da sociedade como um todo; nossa concepção de desenvolvimento, 

portanto, está calcada no paradigma do desenvolvimento humano. 

Assim sendo, consideramos que, apesar de suas limitações, os índices oficiais IDH-M 

e IPRS (este específico dos municípios paulistas), e também o IFDM, que contemplam as 

mesmas dimensões-chave da qualidade de vida e do bem-estar humano (riqueza, educação e 

saúde), interpretados conjuntamente, podem ser boas medidas do desenvolvimento de cidades, 

no Brasil. 
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Mas, dada a alta volatilidade de alguns indicadores que compõem o IFDM (crítica 

relacionada à sua validade de constructo) e a inexistência de uma série histórica longa do 

IPRS, defendemos o IDH-M como o melhor índice de desenvolvimento de cidades brasileiras. 

Por isso, neste trabalho, para medir a evolução do desenvolvimento das cidades de 

Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro, será utilizado o IDH-M, bem como os indicadores que o 

compõem, alicerçados nas dimensões riqueza, longevidade e educação. 

E, levando-se em conta a importância da dimensão ambiental para o desenvolvimento 

(não contemplada pelo IDH-M), será utilizado também um índice ambiental, o Indicador de 

Avaliação Ambiental (IAA), calculado pela Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São 

Paulo. 
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PARTE II – A CIDADE 

 

[...] é a cidade, nesse “Tiers Monde”, que cristaliza a vontade do progresso e, a bem dizer, prepara o 
processo de desenvolvimento. 

(Milton Santos) 
 

Considerando que este trabalho aborda a representação do desenvolvimento sob um 

recorte local (cidades), esta Parte II, organizada em dois capítulos, dedica-se à temática da 

cidade. 

Em primeiro lugar, deve-se mostrar a relevância da cidade como categoria de análise.  

Qual a definição de cidade? Quais as concepções de cidade, emanadas de diferentes autores? 

Qual sua relevância, no contexto das teorias do desenvolvimento? Em seguida, é importante 

apresentar as classificações e categorizações de cidades na literatura geográfica, destacando 

como as cidades objetos deste trabalho, Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro, enquadram-se 

nestas classificações. Todas estas reflexões são feitas no Capítulo 4. 

Já o Capítulo 5 tem a função de caracterizar as três cidades estudadas, em termos de 

sua evolução histórica e demográfica, e, principalmente, em relação ao desempenho de suas 

economias e de seu desenvolvimento no período recente, que serão posteriormente 

comparados com as percepções do desenvolvimento de cada cidade. 
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CAPÍTULO 4 

A CIDADE: SUA RELEVÂNCIA E SUAS CLASSIFICAÇÕES NA 

LITERATURA GEOGRÁFICA 
 

O Capítulo 4 faz algumas reflexões a respeito da temática das cidades, com base em 

três pontos: a) a definição de cidade e sua relevância como categoria de análise; b) a 

classificação das cidades na literatura geográfica; c) como Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro 

podem ser enquadradas nestas classificações. 

 

4.1 A cidade como categoria de análise 

 

Dentre os vários conceitos que definem e caracterizam a modernidade, tais como o 

mercado, o Estado-Nação, a racionalidade e o individualismo, talvez a mais representativa 

seja a cidade52, “o espaço urbano recriado a partir do século XI, na Europa, e que vai impor – 

ou será reflexo?, não importa – uma nova sociabilidade [...]” (RODARTE; PAULA; 

SIMÕES, 2004, p. 8). Para estes autores, a cidade é a instituição decisiva da modernidade, 

pois é a “única” criação que tem efetiva vocação “democrática”. 

Braga e Carvalho (2004) afirmam ser a cidade a intervenção mais radical do homem 

na paisagem. Segundo eles, a cidade: 

 

Pode ser compreendida como a síntese da civilização, cujo modo de vida 
permeia não apenas sua estrutura, mas toda a sua região de influência, 
moldando um mundo urbano além das suas fronteiras. A cidade é o lugar 
onde o homem pode desenvolver melhor as suas faculdades intelectuais, 
dada a coexistência plural de grupos sociais; sendo assim, um lugar onde se 
pode exercitar de forma ampliada a escolha de um modo de vida mais 
diverso e, consequentemente, a liberdade (BRAGA; CARVALHO, 2004, p. 
105). 

 

 Milton Santos elege a cidade como o elemento central da atual civilização, 

denominando o sistema de cidades de armadura do espaço. Segundo ele: 

 

O sistema de cidades constitui o arcabouço econômico, político, institucional 
e sócio-cultural de um país. A rede urbana é um conjunto de aglomerações 
produzindo bens e serviços junto com uma rede de infraestrutura de suporte 

                                                   
52 Para uma breve descrição sobre a origem das cidades, no mundo e no Brasil, ver Braga e Carvalho (2004). 
Para uma detalhada compilação e análise crítica das principais obras e autores que pensaram a cidade, sob os 
aspectos teóricos, conceituais e metodológicos, durante os séculos XIX e XX, ver Vasconcelos (1999). 
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e com os fluxos que, através desses instrumentos de intercâmbio, circulam 
entre as aglomerações. 
As demais subunidades que formam o espaço nacional (zonas agrícolas, 
bacias mineiras, cidades monofuncionais, etc.) são subespaços que não 
possuem o necessário aparelho para o controle de suas próprias inter-
relações. Estas têm de ser feitas através das aglomerações urbanas 
(SANTOS, 1982, p. 47). 

 

 Vários autores, de diferentes linhas teóricas, sublimaram a cidade, notadamente a 

cidade grande, a metrópole, como a representação do progresso e do desenvolvimento, em 

contraposição às cidades médias, pequenas e ao mundo rural. 

Park, já em 1916, em seu trabalho A cidade: Sugestões para a investigação do 

comportamento humano no meio urbano, dizia do poder de atração das grandes cidades: 

 

[...] a atração da metrópole é em parte devida ao fato de que a longo prazo 
cada indivíduo encontra em algum lugar entre as variadas manifestações da 
vida citadina o tipo de ambiente no qual se expande e se sente à vontade: 
encontra, em suma, o clima moral em que sua natureza peculiar obtém os 
estímulos que dão livre e total expressão a suas disposições inatas. São 
motivações desse tipo, suspeito eu, que têm suas bases não no interesse, nem 
mesmo no sentimento, mas em algo mais fundamental e primitivo, que 
trazem muitos, se não a maioria dos jovens e mulheres, da segurança de suas 
casas no interior para a grande e atordoante confusão e excitação da vida 
citadina. Na comunidade pequena, o homem normal, o homem sem 
excentricidades ou gênio, é o que parece mais tendente a se realizar. Poucas 
vezes a comunidade pequena tolera a excentricidade. A cidade, pelo 
contrário, a recompensa. Nem o criminoso, nem o defeituoso, nem o gênio, 
têm na cidade pequena a mesma oportunidade de desenvolver sua disposição 
inata que invariavelmente encontra na cidade grande (PARK, 1979, p. 62-
63). 

 

 Autores ligados à Ciência Regional consideram o meio urbano um suporte para a 

introdução e a propagação de valores modernos, e a própria urbanização um indicador de 

desenvolvimento; a cidade é vista como locus privilegiado da invenção e da inovação 

(SOUZA, 1996b). Segundo Souza (1996b, p. 13), citando as ideias de Friedmann (1971)53: 

 

[...] as cidade não são apenas indicadores, mas também fatores do progresso, 
uma vez que: 

� o ambiente urbano seria especialmente propício às invenções e 
inovações; 

� as chances de satisfação das necessidades aumentam no urbano, 
sendo tanto maiores quanto maior for a cidade em questão; 

                                                   
53 FRIEDMANN, John. The role of cities in national development. In: MULLER, J; GAKENHEIMER, R. A 
(Orgs.). Latin American urban policies and the social sciences. Beverly Hills/London, Sage, 1971. 
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� a urbanização favoreceria o surgimento de contra-elites e a mudança 
social. 

 

Silva (2000, p. 25), justificando por que os cientistas sociais privilegiavam o estudo 

das grandes cidades em detrimento das pequenas, afirma que, se “as grandes cidades eram 

complexas, símbolo de modernidade, atraentes e representavam o futuro, as pequenas cidades 

eram simples, símbolo do atraso, abandonadas e fadadas a ficarem no passado”. 

Milton Santos, nas considerações iniciais de seu estudo sobre as grandes cidades nos 

países subdesenvolvidos, sintetiza o interesse (e a necessidade) de se tomá-las como objeto de 

análise: 

 

[...] é a cidade, nesse “Tiers Monde”, que cristaliza a vontade do progresso e, 
a bem dizer, prepara o processo de desenvolvimento. Se ela reflete o mundo 
industrial, pela importância dos modernos edifícios e pela presença de tantos 
sinais de conforto hodierno, ela exibe, também, a pobreza e as pragas de sua 
região de influência, tanto nas funções que realiza quanto na paisagem e, 
ainda, pela desorganização e insuficiência dos seus serviços públicos. [...] 
Sendo uma expressão do subdesenvolvimento, a cidade contém, ao mesmo 
tempo, o germe da evolução e da renovação. Daí o interesse do seu estudo 
(SANTOS, 1965, p. 1). 

 

Mas, afinal, o que é a cidade, o que a define?54 Qual seu papel na civilização 

capitalista? 

Conforme adverte Santos (1965, p. 131), é “muito antigo o problema de definir 

corretamente o que seja uma cidade”. E, a despeito dele próprio (SANTOS, 1965, p. 132), 

citando Tricart55, lembrar que “o operário, o comerciante, o camponês – nenhum deles se 

engana – não necessitam das discussões quantas vezes bizantinas e pedantes dos geógrafos 

para distinguir a cidade do campo”, o conceito de cidade tem sido alvo de diversas 

interpretações, desde o século XIX, por diferentes autores, métodos analíticos e áreas do 

conhecimento. Por exemplo, na historiografia, por Fustel de Coulanges (A Cidade Antiga, 

publicado em 1864), Henri Pirenne (As Cidades e as Instituições Urbanas, de 1939) e 

Fernand Braudel (Civilização Material, Economia e Capitalismo, de 1979); na Sociologia, 

por Simmel, Weber e Sombart; na crítica da economia política de Marx e, posteriormente, 

adquirindo “óbvio destaque nos desdobramentos do que se chama hoje, talvez com certa 

                                                   
54 Melo (2008) arrolou os principais autores que se preocuparam em definir cientificamente a categoria cidade, e 
elaborou um quadro com os critérios operacionais, adotados por diversos países, para defini-la. No Brasil, adota-
se um critério político-administrativo: é cidade a “localidade de mesmo nome do município a que pertence (sede 
municipal) e onde está sediada a respectiva prefeitura” (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA, 2013), independentemente do número de habitantes; ver Nota 2. 
55 TRICART, J. L’Habitat Urbain, Paris: C.D.U, 1951. 
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imprecisão, ciência regional, e que tem variantes na economia regional, na geografia, na 

sociologia urbana e no urbanismo” (RODARTE; PAULA; SIMÕES, 2004, p. 8). 

Segundo Figueiredo (2008), nas concepções de cidade, enquanto alguns autores estão 

centrados em ideias como aglomerações humanas, concentrações demográficas ou 

concentração de atividades, outros entendem-nas como lugares de trocas, de contradições, de 

disseminação de informações, de conflitos, etc. Assim, enquanto uns percebem a cidade como 

forma e estrutura, outros percebem-na como função e processo. 

Santos (1965, p. 131), quando trata da definição da cidade, do ponto de vista da 

Geografia, inicia dizendo que ela é “uma forma particular de organização do espaço, uma 

paisagem e, por outro lado, preside as relações de um espaço maior, em seu derredor, que é 

sua zona de influência. Paisagem especial ou elemento de coordenação, constitui um fato 

eminentemente geográfico”. 

Em seguida, descreve a ideia de cidade na visão de Tricart, que é: 

 

[...] antes de tudo definida por suas funções e por um gênero de vida, ou, 
mais simplesmente, por uma certa paisagem, que reflete ao mesmo tempo 
essas funções, esse gênero de vida e os elementos menos visíveis, mas 
inseparáveis da noção de “cidade”: passado histórico ou forma de 
civilização, concepção e mentalidade dos habitantes” (SANTOS, 1965, p. 
131-132). 

 

 E, continua Milton Santos (1965): Tricart identifica nas cidades seu caráter de 

centralidade56, ideia relacionada à rede urbana, ou seja, às relações que as cidades mantêm 

entre si. 

 

Cada aglomeração tem o seu raio de influência, que é um dado instável, em 
virtude da competição que sofre, necessariamente, de outras unidades do 
mesmo nível. Mas, acima de cada um desses núcleos, outros se colocam na 
hierarquia urbana, presidindo a um espaço maior, que compreende vários 
núcleos de importância menor. A hierarquia urbana é um resultado, mais ou 
menos vigoroso, do papel de centro representado pelos diversos núcleos 
(SANTOS, 1965, p. 132). 

 

Ainda segundo Santos, Tricart tem como ponto central a existência de uma 

dependência recíproca entre economia geral e evolução urbana, o que se leva a dizer que as 

                                                   
56 A concepção de centralidade das cidades tem origem nos estudos pioneiros que tentavam explicar a 
localização da atividade econômica no espaço (Von Thünen, Albert Weber, Christaller, etc.). Por exemplo, 
Christaller (1966) desenvolveu o conceito de lugares centrais, considerando que a função primordial de uma 
cidade é ser centro de uma região, variando sua área de influência de acordo com a quantidade de atividades 
econômicas existente e a intensidade com que são ofertadas, originando-se, assim, hierarquias e redes de cidades. 
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cidades poderiam ser estudadas tanto como “formas de arrumação dos seus diversos 

elementos morfológicos” (em sua paisagem e estrutura), quanto como “forma de atividade”, 

implicando o conhecimento de suas relações com um espaço mais amplo. Para Tricart, não 

existe cidade isolada, em uma região deserta, e sem relações com o mundo exterior. Conforme 

também disse Chabot57, citado por Santos (1965, p. 134), “não existe cidade sem região, nem 

região sem cidade”. 

Santos (1965, p. 133) também faz referência a outros autores que definiram a cidade, 

todos eles levando em conta a ideia de centralidade: 
 

[...] Sombart (uma aglomeração de homens dependentes dos produtos do 
trabalho exterior), Ratzel (um centro industrial e comercial), Wagner (pontos 
de concentração do comércio humano), Sieveking (centro de trocas). 
Hassinger refere-se ao movimento centrífugo e centrípeto que caracteriza a 
atividade urbana; Bobeck também define o organismo urbano como “... o 
centro do tráfego econômico, político, cultural de uma região não bem 
delimitada e que na sua estrutura mostra um aumento dos seus aspectos 
característicos da periferia para o centro”. 

 

Para Santos (1965), embora dominante, a centralidade seria ainda insuficiente para 

definir a cidade, sendo que Sorre58, George59 e Juillard lograram associá-la a outros elementos 

de caracterização: 

 

[...] Sorre definiu a cidade como sendo “uma aglomeração de homens mais 
ou menos considerável, densa e permanente, altamente organizada, 
geralmente independente para sua alimentação do território sobre o qual se 
desenvolve e implicando para sua existência uma vida de relações ativa, 
necessária à manutenção de sua indústria, do seu comércio e das demais 
funções”. 
Pierre George, por sua vez, define assim a cidade: “formas de acumulação 
humana e de atividades concentradas, próprias a cada sistema econômico e 
social, reconhecidas a partir dos fatos de massa e arquitetônicos”. 
[...] Etienne Juillard propôs para a cidade a seguinte definição: “Uma cidade 
é uma forma de organização do espaço pelos homens, em vista da 
coordenação e da direção de suas diferentes atividades e, eventualmente, da 
concentração de suas atividades industriais e que constitui um meio 
geográfico diferente do meio rural que a rodeia” (SANTOS, 1965, p. 133-4). 

 

Há também muitas interpretações sobre a cidade no âmbito da denominada Sociologia 

Urbana. Na visão da Escola de Chicago, em sua ecologia humana, a cidade é o resultado de 

processos espontâneos e naturais, e tem entre seus maiores teóricos Robert Ezra Park. 

                                                   
57 CHABOT, G. Les Villes. 2. ed. Paris: Armand Collin, 1952.  
58 SORRE, M. Les Fondements de la Geographie Humain. Tom. III. Paris: L’Habitat, Armand Collin, [s.d].  
59 GEORGE, P. La Ville, le fait urbain à travers le monde. Paris: Presses Universitaires de France, 1952. 
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O artigo de 1916 de Park (A cidade: sugestões para a investigação do comportamento 

humano no meio urbano) definiu um ponto de vista sobre a cidade e indicou um programa 

para o estudo da vida urbana, destacando sua organização física, suas ocupações e sua cultura; 

tal trabalho foi tomado como roteiro indicativo dos estudos da Sociologia Urbana, na 

perspectiva da Escola de Chicago (SILVA, 2009). 

Para Park, a cidade pode ser analisada em suas dimensões geográfica, econômica e de 

ecologia humana, “mas o que a torna objeto de uma análise sociológica é o fato de ser o 

habitat do homem civilizado, ou seja, uma área cultural (SILVA, 2009, p. 68). 

 

A cidade é algo mais que um amontoado de homens individuais e de 
conveniências sociais, ruas, edifícios, luz elétrica, linhas de bonde, telefones 
etc.; algo mais também que uma mera constelação de instituições e 
dispositivos administrativos. [...] Antes a cidade é um estado de espírito, um 
corpo de costumes e tradições e dos sentimentos e atitudes organizados, 
inerentes a esses costumes, e transmitidos por essa tradição. Em outras 
palavras, a cidade não é meramente um mecanismo físico e uma construção 
artificial. Está envolvida nos processos vitais das pessoas que a compõem; é 
um produto da natureza e, particularmente, da natureza humana (PARK, 
1979, p. 26). 

 

Outro autor da escola de Chicago, Luis Wirth defende, a partir da análise do modo de 

vida urbano, “que a cidade possui uma lógica ecológica, onde se estabelece um modelo típico 

de relações sociais que estão sujeitas a mecanismos característicos de controle social” 

(RAMOS, 2011, p. 19). 

Uma visão que se contrapõe à da Escola de Chicago é a marxista, segundo a qual a 

cidade é a manifestação espacial e o suporte do processo de acumulação capitalista, ao mesmo 

tempo em que é moldada pelos interesses das classes dominantes, colocando-se o Estado 

como agente a serviço do capital (RAMOS, 2011). Segundo Souza (1996b, p. 20), “a 

‘funcionalidade’ das cidades para o desenvolvimento capitalista foi bem sintetizada pelos 

marxistas W. Armstrong e T. McGee”, por meio das expressões teatros de acumulação e 

centros de difusão. 

Na mesma linha, David Harvey (citado por GOTTDIENER, 1993, p. 94-95) define a 

cidade como “um nó de interseção na economia do espaço, como um ambiente construído que 

surge da mobilização, extração e concentração geográfica de quantidades significativas de 

mais-valia”. Assim, a competição por investimentos das corporações transnacionais torna-se 

um mecanismo que leva as cidades a se alinharem à disciplina e à lógica do desenvolvimento 

capitalista (HARVEY, 1996). 



113 

Manuel Castells (1980) analisa a cidade como um “espaço de consumo coletivo”, onde 

se desenvolvem as relações capitalistas de produção: 

 

A concentração espacial dos trabalhadores em cidades e áreas metropolitanas 
de dimensão cada vez maior determina, por sua vez, a concentração e 
interdependência crescentes do conjunto de meios de consumo que lhes são 
necessários. E isso ocorre tanto no que se refere ao consumo individual 
(produtos distribuídos através do mercado de forma fracionada) como ao 
consumo coletivo (bens e serviços indivisíveis, que correspondem à maioria 
dos chamados serviços urbanos: educação, moradia, transportes, saúde, áreas 
verdes, centros culturais etc.). A crescente interdependência das unidades de 
produção e de gestão, tanto em seu aspecto econômico como em seu aspecto 
técnico, conduz à criação de um verdadeiro complexo econômico-social, que 
constitui a estrutura urbana dessas unidades de atividade e de residência que 
são as cidades (CASTELLS, 1980, p. 21). 

 

Segundo Ramos (2011, p. 25), o autor marxista que mais avançou na análise da cidade 

e, mais especificamente, do urbano, foi Henri Lefebvre, em cuja definição de cidade “aponta a 

importância de se reforçar o valor de uso em detrimento do valor de troca, pois tal atitude 

tornaria a cidade mais acessível e mais humana”. Para Lefebvre (2001), ao longo da História, 

as cidades tornaram-se centros de vida social e política onde se acumulam riquezas, 

conhecimentos, técnicas e obras (obras de arte e monumentos). 

 

A própria cidade é uma obra, e esta característica contrasta com a orientação 
irreversível na direção do dinheiro, na direção do comércio, na direção das 
trocas, na direção dos produtos. Com efeito, a obra é valor de uso e o 
produto é valor de troca. O uso principal da cidade, isto é, das ruas e das 
praças, dos edifícios e dos monumentos, é a Festa (que consome 
improdutivamente, sem nenhuma outra vantagem além do prazer e do 
prestígio, enormes riquezas em objetos e em dinheiro) (LEFEBVRE, 2001, 
p. 12). 
 

Lefebvre também defende o direito à cidade, o mais essencial dos direitos, pois 

assegura aos seus habitantes a possibilidade de emancipação social. 

 

O direito à cidade estipula o direito de encontro e de reunião; lugares e 
objetos devem responder a certas necessidades, em geral mal conhecidas, a 
certas funções menosprezadas, mas, por outro lado, transfuncionais: a 
necessidade de vida social e de um centro, a necessidade e a função lúdicas, 
a função simbólica do espaço (LEFEBVRE, 2008, p. 32). 

 

Autores mais recentes, ligados às novas teorias do desenvolvimento (especificamente 

do desenvolvimento endógeno), elegeram as cidades como motores da economia, 

(CASTELLS; BORJA, 1996), o locus da globalização (VALE, 2007). Para eles, as cidades – 
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atores sociais complexos e de múltiplas dimensões – adquirem, cada dia mais, um forte 

protagonismo, tanto na vida política como na vida econômica, social e cultural. As cidades 

assumem definitivamente a centralidade na criação e na dinamização de bens simbólicos e no 

bem-estar de suas populações (CASTELLS; BORJA, 1996). 

Para Vazquez Barquero (2001), as cidades são o espaço do desenvolvimento. 

 

A cidade é, e sempre foi, o espaço das mudanças do sistema econômico e do 
sistema produtivo, bem como da reorganização do sistema institucional. [...] 
as cidades desempenham, como sempre o fizeram em todos os períodos 
históricos, um papel estratégico na evolução das sociedades e no 
desenvolvimento econômico (VAZQUEZ BARQUERO, 2001, p. 152). 

 

 E, ainda segundo este autor, a velha concepção da hierarquia urbana (por meio da 

qual se difundiria o desenvolvimento, com o crescimento ocorrendo à medida que as 

inovações se propagariam dos grandes centros para os centros regionais e, finalmente, para as 

localidades periféricas) deu lugar ao conceito de rede de cidades, baseado em relações 

horizontais entre cidades, dado que a redução do tamanho das plantas produtivas, a introdução 

de inovações de organização e de processo, e a redução de custos de transporte tornaram as 

regras de localização das atividades industriais cada vez mais difusas, valorizando territórios 

que não eram atrativos para as empresas (VAZQUEZ BARQUERO, 2001). 

Enfim, uma caracterização simples e funcional de cidade é fornecida por Souza 

(2007): 

a) São assentamentos humanos com atividades econômicas extremamente 

diversificadas, diferentemente dos assentamentos rurais, cuja vida econômica gira 

basicamente em torno da agricultura e da pecuária; 

b) Possuem certa centralidade econômica; mesmo que somente dentro dos limites 

territoriais da unidade político-administrativa local da qual elas são a sede (no Brasil, o 

município); 

c) São espaços de produção não agrícola, ou seja, espaços de produção manufatureira 

ou industrial, de comércio e de serviços; 

d) São centros de gestão do território, nos aspectos econômico (por sediar as 

empresas), cultural (pela projeção de sua importância para fora de seus limites físicos) e de 

poder (enquanto sede dos poderes político e religioso). 

E, este mesmo autor resume assim o conceito de cidade: 
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Uma cidade, para ser uma cidade, precisa, mais que possuir um dado número 
de habitantes x ou y, apresentar uma certa centralidade econômica (e, 
adicionalmente, também política) e algumas características econômico-
espaciais que a distinguem de um simples núcleo formado por lavradores e 
pastores [...]. Em uma cidade (ou, mais amplamente, em um núcleo urbano) 
se concentram classes sociais não vinculadas, diretamente, à agricultura ou à 
pecuária, como os capitalistas, os trabalhadores (industriais, do comércio, 
etc.) e os profissionais liberais (SOUZA, 2007, p. 30). 

  

 Assim, pode-se concluir reafirmando a existência de várias concepções de cidade e o 

aumento de sua relevância no contexto das recentes teorias do desenvolvimento. Agora, surge 

a questão de como as cidades são classificadas na literatura geográfica brasileira. 

 

4.2 A classificação das cidades na literatura geográfica brasileira 

 

Milton Santos, analisando o surgimento e o crescimento das cidades nos países 

subdesenvolvidos, explica os cinco fatores que determinam a diferenciação entre as cidades: o 

tipo de colonização do país; a função econômica inicial da cidade; os ritmos de evolução da 

economia; a atividade econômica atual, e o grau de consciência, “pela cidade”, do 

subdesenvolvimento em que se encontra o país (SANTOS, 1965). 

Segundo ele, ao longo do tempo, ocorrem variações na localização da atividade 

econômica, o que determinará o número de cidades de um sistema urbano, seu tamanho e sua 

importância relativa (SANTOS, 1982). 

  

A localização das diversas forças produtivas (e de suas frações ou classes) 
muda a cada período histórico: cada lugar representa, a cada momento 
histórico, uma associação de atividades qualitativa e quantitativamente 
diferentes. 
Já que nem todos os subespaços dispõem do aparato necessário ao 
estabelecimento de relações recíprocas, são as aglomerações urbanas que 
realizam esse papel. Mas, segundo as épocas históricas, varia o seu lugar 
como instrumento de circulação e distribuição e como agente da produção e 
do consumo. Também variam, segundo os países e as épocas históricas, a 
distribuição desses papéis dentro do espaço total e entre as cidades 
(SANTOS, 1982, p. 47-48). 

 

Dessa forma, a dinâmica econômica acaba por criar diferentes tamanhos de cidades, 

integradas num sistema, numa rede urbana. Santos (1982) identificou três categorias de 

cidade: as grandes (em geral ligadas ao que batizou de macrocefalia, fenômeno induzido pela 

seletividade da atividade produtora moderna); as médias ou intermediárias, e as pequenas 

cidades (nomeadas por ele de cidades locais). 
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Esta é a classificação usualmente adotada pelos autores que estudam as cidades, na 

Geografia. Segundo Maia (2005), o IBGE também classifica as cidades em pequenas, médias 

e grandes, adotando como critério seu número de habitantes. Cidades pequenas são as que têm 

população menor que 20 mil habitantes; cidades médias têm entre 20 mil e 500 mil e cidades 

grandes, acima de 500 mil habitantes. Porém, Ramos (2011, p. 35) afirma que, “mais 

recentemente, o IBGE tem adotado como critério exploratório inicial essa classificação 

tipológica [cidade média] para os casos de núcleos urbanos com população residente na faixa 

de 100 a 500 mil habitantes”. 

Todavia, existe consenso entre os autores de que, embora o tamanho demográfico da 

cidade seja um critério relevante para sua classificação, deve-se ir além dessa dimensão, uma 

vez que cidades de população idêntica podem ser diferentes em termos de relações externas, 

níveis de especialização, diversificação econômica, organização espacial e do papel que 

desempenham em suas regiões (SANTOS, 1982; AMORIM FILHO; SENA FILHO, 2005; 

SPOSITO, 2006; CASTELLO BRANCO, 2006). Por exemplo, uma cidade de 80 mil 

habitantes na região Norte do País mantém um tipo de relação com sua região que poderia 

aproximá-la da categoria de cidade média, o que não ocorreria se ela estivesse localizada no 

Estado de São Paulo. Ou, uma cidade de 300 mil habitantes, demograficamente uma típica 

cidade média, mas que não seria enquadrada como tal se estivesse localizada numa área 

metropolitana, uma vez que não exerceria a função de centro. 

Assim, para a classificação das cidades, devem-se considerar outros elementos, cujo 

principal, para Sposito (2001a), é sua situação funcional, ou seja, como se estabelece, no 

território, a divisão regional do trabalho, e como a cidade comanda esse território. 

Faissol (1994) explica a expansão da rede urbana brasileira durante o século XX, 

identificando três níveis hierarquizados de sistemas de cidades: 

 

a) um sistema urbano/metropolitano de grandes cidades, que atrai uma 
migração intensa, e que leva a operar em linha contrária à da maior 
eficiência que as economias de escala do tamanho fariam supor; b) um 
sistema de cidades médias, beneficiárias diretas dos transbordamentos 
metropolitanos, que amplia a capacidade do sistema espacial de crescer e se 
desenvolver, e que precisa fazer a ligação do sistema metropolitano com as 
hierarquias menores do sistema urbano, pois o seu segmento superior (as 
capitais regionais já fazem uma razoável ligação com o sistema 
metropolitano) praticamente atinge apenas o nível imediatamente abaixo, 
que é este nível intermediário; c) um sistema de cidades pequenas, em geral 
sem centralidade (e às vezes muito pequenas até mesmo em termos de um 
conceito de cidade; elas existem por força de um definição legal de cidade-
sede de município) ... Em conjunto com os centros de zona ... farão a ligação 
com o sistema de cidades médias, de um lado, e com a economia rural de 
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outro, assim integrando todo o sistema (FAISSOL, 1994, p. 150, grifo 
nosso). 

 

 Considerando-se que, segundo Santos (1982), a maioria dos estudos urbanos sempre 

se preocupou com as cidades grandes e que, segundo Sposito (2009), a maior densidade 

teórico-metodológica em pesquisa urbana no Brasil encontra-se nos estudos sobre as 

metrópoles (por estarem nas metrópoles os principais programas de Pós-Graduação e por 

nelas se evidenciarem os principais problemas), podemos questionar quando e como surgiu o 

interesse pelas cidades médias e pequenas. 

Amorim Filho e Sena Filho (2005) explicam que foi a partir dos anos de 1950, na 

Europa, especialmente na França, que floresceram estudos sobre cidades médias, redes 

urbanas e sua hierarquização, motivados pela exacerbação de desequilíbrios urbano-regionais, 

pelo aumento de problemas sociais e de qualidade de vida nas grandes cidades e a frágil 

organização hierárquica das cidades. Na década de 1970, os conceitos de cidade média e de 

polo de crescimento foram aplicados pela política de planejamento urbano-regional francesa 

do aménagement da territoire. 

Também na década de 1970, no Brasil, as cidades médias começaram a ser alvo de 

estudos, e também de políticas públicas, estas especialmente a partir do II Plano Nacional de 

Desenvolvimento (II PND), em 1975, que contemplava uma Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano, preocupada, entre outras coisas, em “definir polos secundários 

imprescindíveis a uma política de descentralização, de âmbito nacional ou regional, com 

adequado aproveitamento das vantagens da aglomeração existentes” (BRASIL, 2013c, p. 68). 

Entretanto, no Brasil, na maior parte da década de 1980, a prioridade do governo 

voltada para as políticas macroeconômicas de estabilização monetária, a crise fiscal do Estado 

e a diminuição dos deslocamentos populacionais inter-regionais provocaram um esvaziamento 

da política estatal de caráter regional, e do próprio princípio do planejamento urbano-regional. 

Mas, a partir da década de 1990, em virtude principalmente de mudanças paradigmáticas 

relacionadas à maior valorização do local e da percepção de melhor qualidade de vida nesse 

grupo de cidades, houve uma retomada vigorosa do interesse acadêmico e governamental 

pelas questões relacionadas às cidades médias (AMORIM FILHO; SERRA, 2001), levando, 

nos últimos anos, à consolidação de um grupo de pesquisadores nessa temática. 

Não existe um conceito definitivo de cidade média. Amorim Filho e Rigotti (2002, p. 

4), citando o pesquisador francês Jerome Monod, dizem que “seria vão buscar uma definição 

científica para as cidades médias, tendo em vista sua complexidade e variabilidade de um país 
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para outro, ou de uma região para outra”. Também citando Joseph Lajugie, afirmam que “o 

máximo que se pode tentar determinar é uma faixa no interior da qual se situa um certo 

número de cidades que podem pretender à qualidade de cidades médias [...]”. Corrêa (2007) 

alerta que conceituar cidade média implica um esforço de abstração, estabelecendo a unidade 

daquilo que é pouco conhecido e muito diversificado, temendo pela chance de se tornar um 

conceito muito geral, de pequena validade para a compreensão da realidade. E Sposito 

(2001b, p. 239) também afirma que “a expressão ‘cidade média’ tem sido mais utilizada como 

noção ou como uma classificação, do que como conceito”. 

Cidade média também não é sinônimo de cidade de porte médio. Sposito (2006, p. 

175) resume essa distinção, fornecendo em seguida sua conceituação de cidade média: 

 

Embora não haja consenso sobre a utilização dessas duas noções e seus 
parâmetros, no Brasil, o que se denomina como “cidades de porte médio” 
são aquelas que têm entre 50 mil e 500 mil habitantes. Entretanto, nem todas 
as “cidades de porte médio” são, de fato, cidades médias, pois para serem 
assim conceituadas há que se verificar mais elementos que os indicadores 
demográficos e se analisar a magnitude e diversidade dos papéis 
desempenhados por uma cidade no conjunto da rede urbana. Assim, atribui-
se a denominação “cidades médias” àquelas que desempenham papéis 
regionais ou de intermediação no âmbito de uma rede urbana, considerando-
se, no período atual, as relações internacionais e nacionais que têm 
influência na conformação de um sistema urbano. 

 

Soares (1999, p. 61) afirma que devem ser consideradas diversas variáveis na 

identificação da cidade média, tais como “tamanho demográfico, qualidade das relações 

externas, especialização e diversificação econômica, posição e sua importância na região e na 

rede urbana de que faz parte, organização espacial e índices de qualidade de vida”, definindo-

a, assim, pelo lugar que ocupa na rede urbana e no sistema econômico global. 

Pontes (2006, p. 334) define a cidade média como “um centro urbano com condições 

de atuar como suporte de sua hinterlândia, bem como atualmente ela pode manter relações 

com o mundo globalizado, constituindo com este uma nova rede geográfica superposta à que 

regularmente mantém com suas esferas de influência”. 

Castello Branco (2006, p. 245-246) afirma que as cidades médias são definidas “ou 

por seu porte populacional, ou por suas características funcionais ou, ainda, por seu papel 

como elo de ligação entre os centros locais e os centros globais, na rede mundial de cidades”.  

Maia (2006, p. 162) define a cidade média como contraposição da metrópole: 
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Entendemos que, da mesma forma que a metrópole, a “cidade média” ou a 
“não metrópole” não se resume a uma designação legal nem a uma margem 
de contingente populacional. As cidades médias corresponderiam ao 
conjunto de cidades que muito embora apresentem indicadores semelhantes 
aos que tanto caracterizam as metrópoles, entre esses, a descentralização, a 
verticalização, a criação de loteamentos e condomínios fechados, a 
transformação de espaços rurais em áreas urbanas (primeira ocupação), o 
rearranjo de usos de bairros e a estratificação do uso do espaço urbano; por 
outro, mostra diferenças quantitativas (número de habitantes, fluxo de 
automóveis, indicadores sociais e econômicos, etc.) e qualitativas, como a 
vida urbana e a vida cotidiana nessas cidades. 

 

 Alguns autores adotam a expressão cidades intermediárias (ou cidades intermédias) 

para se referir às cidades médias. O próprio Milton Santos (1982) já havia feito referência a 

esta terminologia; mais recentemente, Sanfeliu e Torné (1999) propuseram também esta 

designação, por ampliar seu significado (realçando seu papel de articulação), por introduzir 

aspectos mais dinâmicos e estratégicos relacionados à inserção nas escalas regional, nacional 

e internacional, e por “incorporar o conceito de sistema urbano mais aberto, dinâmico e 

interativo” (CASTELLO BRANCO, 2006, p. 247). 

Que critérios quantitativos e qualitativos identificam e caracterizam uma cidade 

média? Amorim Filho (1976, p. 7-8) propôs uma conceituação com base nos seguintes 

atributos: 

�
a) interações constantes e duradouras tanto com seu espaço regional, quanto 
com aglomerações urbanas de hierarquia superior; b) tamanho demográfico e 
funcional suficientes para que possam oferecer um leque bastante largo de 
bens e serviços ao espaço microrregional a elas ligado; c) capacidade de 
receber e fixar os migrantes de cidades menores ou da zona rural, através do 
oferecimento de oportunidades de trabalho, funcionando, assim, como 
pontos de interrupção do movimento migratório na direção das grandes 
cidades, já saturadas; d) condições necessárias ao estabelecimento de 
relações de dinamização com o espaço rural microrregional que as envolve; 
e) diferenciação do espaço intraurbano, com um centro funcional já bem 
individualizado e uma periferia dinâmica, evoluindo segundo um modelo 
bem parecido com o das grandes cidades, isto é, através da multiplicação de 
novos núcleos habitacionais periféricos; f) aparecimento, embora 
evidentemente em menor escala, de certos problemas semelhantes aos das 
grandes cidades, como, por exemplo, a pobreza das populações de certos 
setores urbanos. 

 

Posteriormente, Amorim Filho et al. (1982), citados por Amorim Filho e Rigotti 

(2002), ao identificarem as cidades médias de Minas Gerais, criaram quatro níveis 

hierárquicos de cidades médias; e Amorim Filho e Abreu (2000), também citados por 

Amorim Filho e Rigotti (2002), determinaram as faixas de população para cada um destes 
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níveis. Os níveis e suas respectivas faixas de população são: a) grandes centros regionais (já 

na faixa de transição para as cidades grandes), com mais de 500 mil habitantes; b) cidades 

médias de nível superior (cidades médias bem consolidadas), com população maior do que 

200 mil habitantes; c) cidades médias propriamente ditas (que apresentam com clareza os 

atributos mencionados anteriormente), incluindo desde cidades com menos de 50 mil 

habitantes até algumas com mais de 160 mil; d) centros urbanos emergentes (cidades situadas 

na faixa de transição entre as pequenas e as médias cidades), cuja população pode variar de 10 

mil a 50 mil habitantes. 

Os autores não delimitam uma faixa fixa de população para enquadrar as cidades 

médias, uma vez que, segundo eles, ela não constitui um elemento definidor de cidade média; 

a localização relativa da cidade também tem importância. 

Castello Branco (2006), ao identificar as cidades médias brasileiras, considerou 

tamanho populacional e econômico, grau de urbanização, centralidade e qualidade de vida  

como características definidoras desse patamar de cidade. E adotou a faixa entre 100 mil e 

350 mil habitantes para enquadrá-las. Para o limite mínimo, a autora seguiu a argumentação 

de Santos (1993), segundo o qual 100 mil habitantes seria o patamar mínimo para esse tipo de 

cidade, dada a evolução do processo de urbanização e as transformações na rede urbana no 

País; para o limite máximo, seguiu pesquisa realizada pelo IBGE, segundo a qual 350 mil 

habitantes seria o limite inferior das grandes áreas urbanas do País (sendo, portanto, o limite 

superior para as cidades médias). 

Outra classificação mais recente das cidades médias brasileiras é feita por Ramos 

(2011, p. 47), as quais são “aquelas cidades não metropolitanas, que apresentam economias de 

aglomeração definidas, tamanho demográfico de 100 mil a 750 mil habitantes (intermediário 

entre classificação da ONU – 100 mil a 1 milhão de habitantes e IBGE – 100 mil a 500 mil 

habitantes), capacidade para receber e fixar migrantes e com papéis importantes em suas áreas 

de influência”. 

 Diferentemente das cidades médias, as cidades pequenas constituem uma categoria 

mais recente na literatura geográfica brasileira – uma noção em construção, segundo Soares e 

Melo (2010), relegada a um limbo conceitual, para Bacelar (2008) – e que têm sido, segundo 

Medeiros e Carvalho (2008), crescentemente objeto de estudos no Brasil60. 

                                                   
60 Para um aprofundamento da temática das cidades pequenas, ver Bacelar (2008), Figueiredo (2008), Melo 
(2008), Soares e Melo (2010), Medeiros e Carvalho (2008), que traçaram um histórico do estudo de cidades no 
Brasil, e Jurado da Silva (2011), que fez uma revisão da literatura internacional sobre cidades pequenas. 
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Há uma especial complexidade de se caracterizar as pequenas cidades, motivada pelas 

problemáticas da conceituação do que é cidade e da diferença conceitual e epistemológica 

entre cidade e urbano. “Nas análises geográficas acerca dessas localidades, sua caracterização 

torna-se atualmente penosa, pois as várias classificações e categorizações são incompletas 

para certos agrupamentos e outras não contemplam cidades do porte demográfico abaixo de 

10.000 habitantes” (BACELAR, 2008, p. 159). 

Assim como ocorre com as cidades médias, a identificação e a classificação das 

cidades pequenas devem ser feitas tomando-se em conta as relações estabelecidas no contexto 

urbano-regional em que elas se encontram, ou seja, sua participação na divisão territorial do 

trabalho, e não apenas por seu contingente populacional (neste caso, menos de 20 mil 

habitantes). 

Santos (1982) denominou as cidades pequenas de cidades locais, pois assim estaria 

desassociando esse conceito da ideia de volume de população, pois, para ele, aceitar um 

número mínimo de habitantes para caracterizar diferentes tipos de cidades seria uma 

generalização perigosa. Para o autor, diferentemente da pseudocidade (que “não gera seu 

crescimento a partir de sua economia local e nunca o fez”), a cidade local “é a dimensão 

mínima a partir da qual as aglomerações deixam de servir às necessidades da atividade 

primária para servir às necessidades inadiáveis da população, com verdadeira especialização 

do espaço”, ou seja, é “a aglomeração capaz de responder às necessidades vitais mínimas, 

reais ou criadas, de toda uma população, função esta que implica uma vida de relações” 

(SANTOS, 1982, p. 70-1). 

Melo (2008, p. 481), observando pequenas cidades da região de Catalão (GO), 

sistematizou uma noção de pequena cidade fundamentada nas seguintes características: i) 

aglomera um número pequeno de pessoas (de acordo com o contexto regional); ii) exerce 

funções administrativas, residenciais, econômicas (comércio e serviços que atendem apenas 

parcialmente às demandas da população e das atividades produtivas do município), políticas 

(mais pela atuação de elites locais e líderes de partidos políticos do que pela participação 

popular), sociais (educação formal básica, assistência à saúde para questões menos 

complexas, segurança pública) e organizacional e de mediação (a partir de seus equipamentos 

e agentes organiza e intermedeia as relações entre os indivíduos e grupos locais, e destes com 

outros, exteriores); iii) constitui o nível inferior da rede urbana regional e nacional; iv) pode 

estabelecer relações com cidades de diferentes níveis da rede urbana regional e nacional; v) 

apresenta economia urbana frágil; vi) transferências governamentais têm notável importância 

para sua manutenção; vii) seus moradores usufruem de tranquilidade nas relações cotidianas; 
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viii) predomina o conhecimento íntimo e as relações de proximidade e as de vizinhanças são 

intensas; ix) mesclam-se modos de vida típicos do campo brasileiro e os estilos urbanos 

contemporâneos; x) inserida em áreas agrícolas e/ou urbanas. 

Em seguida, destaca as particularidades morfológicas das pequenas cidades, face às 

grandes e médias: 

 
Os processos e as formas espaciais urbanas, estudados nas grandes e médias 
cidades, não encontram correspondentes iguais nas pequenas cidades. Estas 
últimas são espaços que, em geral, não apresentam importantes 
estratificações sócio-espaciais; os centros não apresentam especializações 
como áreas centrais e, muito menos, os processos recentes de degradação 
sócio-econômica, tipicamente ocorridos nesses espaços, em cidades maiores. 
São, geralmente, ao mesmo tempo, espaços de residências, de lazer 
(frequentemente, em torno da praça principal), do comércio e do serviço 
existentes, lócus dos órgãos da administração pública, da igreja e da escola 
principais, das agências bancárias e dos hospitais (quando existentes). Por 
outro lado, todas as pequenas cidades em estudo apresentam, também, em 
seus espaços, a presença de conjuntos habitacionais, em geral localizados um 
pouco distantes do que pode ser chamado de “centro” e, em algumas delas, 
observou-se a existência de moradias precárias, assim caracterizadas, 
especificamente, pelo estado de conservação; perceberam-se ainda, casos 
marcados pela presença de edificações de porte e padrão superior ao 
predominante na cidade (MELO, 2008, p. 354). 

  

Em outro texto, Soares e Melo (2010) estabelecem parâmetros qualitativos que 

explicam a realidade da pequena cidade no período contemporâneo, que são: 

a) Inserção no mundo da globalização, em que a população já tem acesso aos novos 

modos de consumo, embora com baixo índice de desenvolvimento tecnológico; 

b) Relação entre o poder público local e a população marcada pela dependência, 

assistencialismo e pessoalidade – conforme também estudou Bacelar (2008); 

c) Intensa relação com a natureza, com grandes áreas verdes (jardins e quintais 

extensos), e pequena distância entre as áreas edificadas e ocupadas em relação ao campo; 

d) Intensa ligação da cidade com seus entornos rurais (interação entre os valores rurais 

e urbanos na vida dos moradores, reprodução de valores e práticas característicos do mundo 

rural, como o vínculo identitário com o lugar, tradições, hábitos alimentares, etc.); 

e) Dependência do sistema urbano regional (processo de urbanização frágil, 

consequência da concentração da atividade econômica nos grandes e médios centros urbanos); 

f) Envelhecimento e involução populacional (saída de população jovem para os 

grandes centros, perda ou estagnação populacional); 

g) Aspectos de sociabilidade na pequena cidade, que está condicionada à 

“pessoalização” das relações sociais: os sujeitos se reconhecem uns aos outros pela sua marca 
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pessoal, seu nome, suas atitudes, e onde festas, rezas, lazer, estórias e conversas são 

compartilhados com todos. 

 Para caracterizar as pequenas cidades, Gomes, Silva e Silva (2005) também 

consideram uma boa referência a análise do cotidiano, que obedece a uma racionalidade, 

expressa na urbanização, na mudança de valores culturais, relações afetivas, educação, 

individualidade, redefinição do papel da mulher, entre outros. 

Figueiredo (2008) faz uma revisão da literatura nacional e internacional sobre 

pequenas cidades e ressalta os critérios quantitativos adotados nestes estudos; segundo ela, no 

Brasil, a maioria dos autores considera cidade pequena aquela com população inferior a 20 

mil habitantes; outros, inferior a 10.000; e, ainda outros, inferior a 50.000. Para Figueiredo 

(2008, p. 55), “[N]os estudos realizados no Brasil, o limite demográfico máximo da cidade  

pequena não excedeu os 50.000 habitantes”. 

Enfim, pode-se concluir que existe, na Geografia brasileira, um corpo teórico, 

metodológico e empírico em franca expansão e consolidação a respeito das categorias cidade 

média e cidade pequena, dedicado à sua conceituação, identificação, caracterização e, 

obviamente, ao estudo das problemáticas inerentes a estas cidades. Cabe, portanto, tentar 

entender como as cidades objetos deste trabalho se situam nestas classificações. 

 

4.3 Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro: entre a cidade pequena e a média 

 

Levando em conta apenas critérios demográficos e considerando-se que as cidades 

médias se situam na faixa entre 100 mil e 500 mil habitantes (750 mil para alguns estudos) e 

as pequenas são aquelas menores de 20 mil (ou, em alguns estudos, menores que 50 mil 

habitantes), Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro (com respectivamente 72.501, 50.813 e 74.835 

habitantes) encontram-se fora destas duas faixas, e não seriam consideradas cidades pequenas 

nem médias (embora sejam cidades de porte médio). 

E em relação aos critérios qualitativos que descrevem cidades médias e pequenas? Há 

características que as fazem aproximar-se de determinada categoria? 

Algumas características de cidade média afastam Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro 

dessa categorização. São elas: capacidade de oferecer leque largo de bens e serviços à região; 

diferenciação do espaço intraurbano; existência de certos problemas de grandes cidades 

(AMORIM FILHO, 1976); qualidade das relações externas; especialização e diversificação 

econômica; posição e importância na região; organização espacial (SOARES, 1999); presença 

de indicadores semelhantes aos das metrópoles, entre eles descentralização, verticalização, 
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criação de loteamentos e condomínios fechados, transformação de espaços rurais em áreas 

urbanas (primeira ocupação), rearranjo de usos de bairros, estratificação do uso do espaço 

urbano (MAIA, 2006); economias de aglomeração definidas e capacidade para receber e fixar 

migrantes, com papéis importantes em suas áreas de influência (RAMOS, 2011). 

A influência de Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro sobre seu espaço regional – uma 

característica de cidade média (AMORIM, 1976) – restringe-se às cidades pequenas ao seu 

redor; as três cidades não atuam como “suporte de sua hinterlândia” (PONTES, 2006); este 

papel é exercido pelas cidades maiores que as circundam (Ribeirão Preto para Jaboticabal e 

Bebedouro; São José do Rio Preto para Olímpia), tomando-se por referência o REGIC 2007, 

estudo do IBGE, que apontou as regiões de influência das cidades brasileiras (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2008). 61 

Algumas características de cidade pequena também afastam Jaboticabal, Olímpia e 

Bebedouro dessa categorização: comércio e serviços que atendem apenas parcialmente às 

demandas da população, existência de (apenas) educação formal básica, economia urbana 

frágil, transferências governamentais com notável importância para sua manutenção, 

tranquilidade nas relações cotidianas dos moradores, (quase) inexistência de estratificações 

socioespaciais (MELO, 2008) e envelhecimento e involução populacional (SOARES; MELO, 

2010). 

Nas três cidades, comércio e serviços atendem não só às demandas da grande maioria 

de sua população, como também às das cidades pequenas de sua influência, existe oferta 

abundante de educação que vai além da básica62, a economia urbana é consolidada, as 

transferências governamentais não compõem a maior parcela das receitas municipais63, 

índices de furto e de roubo de veículos são significativamente superiores aos das cidades 

                                                   
61 No REGIC 2007, Olímpia está classificada como Centro de Zona A (penúltimo nível hierárquico, cidades com 
mediana de 45 mil habitantes e 49 relacionamentos) e influencia as cidades de Cajobi, Guaraci e Severínia. 
Bebedouro também é Centro de Zona A, influenciando seis cidades: Monte Azul Paulista, Taiaçu, Taiuva, 
Taquaral, Terra Roxa e Viradouro. Já Jaboticabal é classificada, talvez equivocadamente, como Centro Local 
(último nível hierárquico, cidades cuja centralidade e atuação não extrapolam os limites do seu município, 
servindo apenas aos seus habitantes, com população dominantemente inferior a 10 mil habitantes), não 
influenciando, assim, nenhuma cidade (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 
2008). 
62 Em Bebedouro, há três instituições de ensino superior (Centro Universitário UNIFAFIBE, IMESB e FATEC) 
e duas instituições que oferecem cursos técnicos (SENAC e ETEC – Escola Técnica Estadual); em Jaboticabal, 
há cinco instituições de ensino superior (UNESP, FATEC, Faculdade São Luís, Centro Universitário Moura 
Lacerda e FAJAB) e duas com cursos técnicos (SENAC e ETEC); em Olímpia, há duas faculdades (Eduvale e 
FAER) e uma ETEC. 
63 A Receita Municipal por Transferências da Cota-Parte do Fundo de Participação de Municípios (FPM) 
corresponde a 18,61% do Total da Receita Municipal de Bebedouro, 12,36% da de Jaboticabal e 15,71% da de 
Olímpia, porcentagens inferiores às de três cidades com cerca de 20 mil habitantes (limite superior de cidade 
pequena), da mesma região: Brodowski, 24,53%; Monte Azul Paulista, 27,43% e Viradouro, 27,22% (Fundação 
Seade, dados de 2009). 
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pequenas da região (o que afasta a ideia de tranquilidade nas relações cotidianas)64, existe 

estratificação socioespacial (por exemplo, os centros não são espaços simultâneos de 

comércio, residência e lazer) e não há involução populacional. 

Talvez o que aproxima estas cidades da categoria de pequena sejam algumas 

características socioculturais e do cotidiano dos habitantes, tais como relações de proximidade 

e de vizinhança entre a população, mescla de modos de vida do campo e urbanos (MELO, 

2008), certo assistencialismo e pessoalidade nas relações entre o poder público e a população 

(BACELAR, 2008), “pessoalização” das relações sociais, intensa relação com a natureza e 

interação entre valores rurais e urbanos na vida dos moradores (SOARES; MELO, 2010), 

embora, deve-se esclarecer, não se conhece literatura acerca dessa perspectiva, para as cidades 

estudadas, para sustentar tal impressão. 

Assim sendo, pode-se concluir que as cidades de Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro 

não possuem características, tanto quantitativas (tamanho demográfico) quanto qualitativas, 

que permitem enquadrá-las, com clareza, em alguma das categorias de cidade identificadas 

pela literatura da Geografia (grandes, médias, pequenas). O que estas cidades possuem é uma 

mescla de alguns elementos de cidades médias (certa influência sobre seu espaço regional, 

restrito à microrregião) e de alguns de cidades pequenas (características socioculturais). 

Amorim Filho e Serra (2001) alertam para os delicados problemas que surgem quando 

se trata de classificar cidades no limiar, ou na faixa de interseção das médias com as 

pequenas. Todavia, constatamos que sequer existe, demograficamente, esta faixa de 

interseção entre cidades pequenas e médias. 

Assim sendo, a expressão limbo teórico/metodológico, utilizada por Bacelar (2008) 

para se referir às cidades pequenas, serve, até com maior precisão, para designar estas outras 

cidades, com população entre 20 mil (ou 50 mil) e 100 mil habitantes.65 

A Tabela 1 mostra que, no Brasil, existem 325 municípios, equivalente a 5,84% do 

total, na faixa entre 50 mil e 100 mil habitantes. Residem nestes municípios pouco mais de 22 

milhões de habitantes, quase 12% da população do País. Se considerarmos uma faixa mais 

                                                   
64 O índice (por mil habitantes) de Ocorrências de Roubo Consumado é de 1,22 em Bebedouro, 1,08 em 
Jaboticabal e 1,80 em Olímpia, significativamente superior ao de duas cidades com aproximadamente 20 mil  
habitantes da região: Pradópolis (0,50) e Viradouro (0,35). Para Ocorrências de Furto de Veículos Consumado, 
as taxas por mil são: Bebedouro (0,73), Jaboticabal (1,36) e Olímpia (0,84), contrapondo-se às de Pradópolis 
(0,25) e de Viradouro (0,65). Dados de 2007 da Fundação Seade. 
65 Veiga (2010, p. 94), ao sugerir que a comparação do desenvolvimento de cidades deve ser feita somente entre 
as de perfil semelhante, menciona cinco grupos de cidades (capitais, seus satélites metropolitanos, aglomerações 
protometropolitanas, “cidades médias” e municípios de pequeno porte com características rurais), classificação 
esta que também não abrange as cidades objetos deste trabalho. 
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ampla, entre 20 mil e 100 mil habitantes, há 1.368 municípios (24,58% do total), residindo ali 

quase 54 milhões de habitantes, 28% da população brasileira. 

 

Tabela 1 – Número de municípios e população dos municípios (absoluto e relativo) por 
classes de tamanho da população dos municípios - Brasil, 2010 

 Municípios % Municípios População dos 
municípios 

% População dos 
municípios 

Até 2 000    118 2,12   197 429  0,10 
De 2 001 a 5 000   1 183  21,26  4 176 916  2,19 
De 5 001 a 10 000   1 212  21,78  8 541 935  4,48 
De 10 001 a 20 000   1 401  25,18  19 743 967  10,35 
De 20 001 a 50 000   1 043  18,74  31 344 671  16,43 
De 50 001 a 100 000    325 5,84  22 314 204  11,70 
Mais de 100 000    283 5,09  104 436 677  54,75 
De 100 001 a 500 000    245  4,40  48 565 171  25,46 
Mais de 500 000    38 0,68  55 871 506  29,29 
Total   5 565  100,00  190 755 799  100,00 

Fonte: IBGE. 

 

Estas cidades estariam próximas dos centros locais descritos por Castello Branco 

(2006) – aqueles que recebem influência das cidades médias, estas fazendo o papel de elo 

entre estes centros locais e os centros globais; seriam também os centros urbanos emergentes 

descritos por Amorim Filho e Rigotti (2002), situados na faixa de transição entre as pequenas 

e as médias cidades. 

Seria útil, portanto, a existência de uma nova categoria, intermediária entre as cidades 

pequenas e médias, que poderia ser denominada de cidades quase médias ou protomédias, e 

na qual se enquadrariam as três cidades deste trabalho? Quais seriam as características desta 

classe de cidade? Como esta discussão não está diretamente relacionada aos objetivos deste 

trabalho, deve ser deixada para ser explorada em outros estudos. 
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CAPÍTULO 5 

DESEMPENHO ECONÔMICO E DESENVOLVIMENTO RECENTES 

DE JABOTICABAL, OLÍMPIA E BEBEDOURO 

 

Este capítulo caracteriza as cidades de Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro, enfatizando 

a evolução de seus principais indicadores de desempenho econômico e de desenvolvimento, 

no período recente, que serão posteriormente comparados com as percepções do 

desenvolvimento de cada cidade. Antes, faz-se uma breve descrição da formação econômica 

do Estado de São Paulo, enfatizando as mudanças de importância econômica das cidades, ao 

longo do tempo. 

 

5.1 Formação econômica do Estado de São Paulo 

 

Ao longo do tempo, a trajetória econômica de um território, seja na escala de um país 

ou região, seja na de cidade, nunca é uniforme ou linear, mas, sim, pontuada por períodos de 

crescimento, estagnação, ou mesmo involução econômica. Conforme aponta Arantes (2011, p. 

68), “é sabido que, num sistema cuja essência é a polarização e a permanente reinvenção das 

hierarquias, simplesmente não podem todos [as cidades] ‘vencer’ – ou se ‘desenvolver’, para 

ficar no eufemismo – ao mesmo tempo”. 

Dessa forma, numa perspectiva histórica, sempre haverá alternâncias na importância 

econômica dos países (ou das cidades). Países ou cidades que estavam entre os de maior 

importância econômica são ultrapassados por outros; da mesma forma, territórios estagnados 

podem vir a tornar-se os mais dinâmicos. 

A Figura 10 mostra a evolução da participação relativa das principais civilizações num 

hipotético PIB mundial, desde o século I. Por exemplo, potências orientais, como Índia e 

China, perderam importância econômica relativa a partir da ascensão do Ocidente. Mas, a 

própria China, desde as últimas décadas do século XX, vem ganhando participação na 

produção da riqueza mundial. Já a Rússia, segunda potência econômica na maior parte do 

século XX, foi deixando de sê-lo a partir da década de 1980. 
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Figura 10 – Participação relativa das principais civilizações no PIB mundial 
Fonte: Thompson, 2012 
 

Consequentemente, se for considerado que, conforme aponta Sachs (2008a), o 

crescimento econômico é a condição necessária (mas não suficiente) para ocorrer o 

desenvolvimento, pode-se afirmar que territórios não desenvolvidos podem tornar-se 

desenvolvidos, e vice-versa. E, assim, correlacionado ao ranking da riqueza econômica, um 

ranking do desenvolvimento também vai alterando-se, ao longo do tempo. 66 

Este processo não linear de crescimento/estagnação/involução econômica de um 

território, que pode repercutir em seu desenvolvimento, é uma característica das cidades do 

Estado de São Paulo, desde os primórdios de sua ocupação. 

Entre a segunda metade do século XIX e as primeiras décadas do XX, em função da 

atividade do café, que impulsionou o complexo cafeeiro (CANO, 1983), muitas vilas/cidades 

estagnadas, algumas delas baseadas numa economia de subsistência, vivenciaram grande 

período de expansão econômica, ultrapassando outras cidades, em termos de riqueza 

econômica. 

Selingardi-Sampaio (2009) ressaltou o papel dinâmico que a acumulação capitalista do 

complexo cafeeiro desempenhou na geração e/ou reativação de centros urbanos, naquele 

período: 

 
Ao lado das cidades novas que surgiam, outras, como São Paulo, Campinas, 
Jundiaí, Sorocaba, Piracicaba, etc. – que já existiam antes do domínio da 
economia cafeeira, tendo surgido em fases anteriores da colonização, sob a 

                                                   
66 Embora todo desenvolvimento seja determinado/induzido pelo crescimento, nem todo crescimento 
determina/induz o desenvolvimento. Conforme já apontado no Capítulo 2, existe ampla literatura que mostra que 
o crescimento econômico pode induzir o aparecimento de problemas sociais e ambientais, piorando as condições 
de vida de parcelas significativas da população que habita o território em expansão econômica. 
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influência de outras forças sociais e econômicas -, foram revitalizadas pela 
cafeicultura que, além de introduzir um novo uso para os espaços rurais dos 
respectivos municípios, veio imprimir-lhes (às cidades) dinamismo 
econômico, desencadear economias de aglomeração, fazê-las crescer 
(SELINGARDI-SAMPAIO, 2009, p. 107). 

 

Talvez o exemplo mais representativo seja o da própria cidade de São Paulo, durante 

todo o século XVI, uma vila erma e atrasada, mais pobre do que muitas das aglomerações 

urbanas vizinhas, mas que, a partir do século XIX, veio a transformar-se no centro econômico 

estadual e, posteriormente, nacional. 
 

Tão pequeno lugarejo não comportava grande aparelhamento diferenciado 
de ordem administrativa e judicial. [...] Durante o século XVI não consta a 
vinda, a São Paulo, de nenhuma visita de autoridade judiciária superior, 
ouvidor ou juiz-de-fora. A sede da ouvidoria era São Vicente e depois Santos 
onde funcionava o foro, o que irritava sobremaneira os paulistanos. À vista 
de suas reclamações transferiu-a D. Francisco de Sousa, em 1598, para São 
Paulo onde o juiz regional despacharia as apelações e mais papéis forenses 
não só do lugar como das demais vilas da capitania (TAUNAY, 2004). 

 

A partir de 1930, pós-crise do café, o Brasil vivenciou, segundo a periodização de 

Mello (1986), as fases da industrialização restringida (1933/1955) e da industrialização 

pesada (1956/1961), que se manifestaram no Estado de São Paulo por meio da expansão, para 

o interior, de indústrias produtoras de bens de consumo não duráveis (principalmente setor 

alimentício e têxtil) e de bens intermediários, configurada como uma industrialização 

complementar e mais restrita às necessidades da indústria metropolitana (NEGRI, 1996). 

Dessa forma, muitas das cidades cafeeiras, outrora dinâmicas, estagnaram e assim 

permaneceram, sendo ultrapassadas por outras que diversificaram suas economias com novas 

atividades dinâmicas, embora, segundo Selingardi-Sampaio (2009), na maioria das vezes, as 

cidades industriais paulistas mais relevantes da década de 1950 eram justamente as outrora 

principais cidades cafeicultoras, as quais haviam alcançado concentrações populacionais 

relativamente expressivas e construção social e territorial mais bem elaboradas. 

Já a partir da década de 1970, com a industrialização desconcentrada no Brasil, que 

originou a interiorização do desenvolvimento no Estado de São Paulo (TARTAGLIA; 

OLIVEIRA, 1988), aumentou a complexidade industrial do interior, que foi transformando-se 

no segundo polo industrial e econômico do País. Segundo Cano (1988), esta dinâmica de 

crescimento estava baseada no Pró-álcool, nos investimentos e estímulos federais e estaduais 

em informática e microeletrônica, na implantação das duas maiores refinarias nacionais de 

petróleo (Paulínia e São José dos Campos) e na política de incentivos às exportações, as quais 
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frutificaram devido à agricultura e à agroindústria do interior paulista serem as mais 

desenvolvidas do País. 

Assim, as diversas fases da história econômica do Estado de São Paulo foram 

“premiando” (ou “punindo”) determinadas regiões ou cidades, que conseguiam (ou não) 

desenvolver atividades econômicas dinâmicas e que, assim, adiantavam-se (ou atrasavam-se) 

em relação às outras (NEGRI, 1996), trazendo novas configurações na importância econômica 

(e no desenvolvimento?) das cidades. 

 

5.2 Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro: evolução de sua economia e de seu 

desenvolvimento 

 

A seção inicia-se com uma breve caracterização histórica e demográfica das cidades 

objeto de estudo. Em seguida, apresentam-se seus principais dados econômicos recentes, tais 

como evolução e composição do PIB e evolução do emprego. Por fim, apresenta-se a 

evolução de seu desenvolvimento recente, medido pelo IDH-M (representado pelas dimensões 

renda, longevidade, educação) e pelo Indicador de Avaliação Ambiental (IAA), índice 

relacionado à dimensão ambiental. Optou-se por analisar as três cidades conjuntamente, 

facilitando comparações entre elas. Também, em alguns momentos em que há referências às 

três cidades como um todo, principalmente nos títulos das tabelas e gráficos, estas são 

denominadas de JOB (Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro). 

Embora algumas séries de dados abranjam períodos mais extensos, procurou-se 

concentrá-las nos últimos 20 anos aproximadamente, isto é, do início da década de 1990 até 

os anos mais recentes para os quais existem dados oficiais. Em função da disponibilidade das 

informações dos órgãos oficiais, algumas séries abrangem períodos distintos (por exemplo, 

1991/2010, 1991/2012, 1999/2012), sem significar prejuízo para a análise proposta. 

 

5.2.1 Elementos históricos e evolução demográfica de Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro 

 

O Mapa 1 mostra a localização geográfica de Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro. 
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Mapa 1 – Localização de Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro (JOB) 
Fonte: CIAGRO/CATI – Unesp. 

 

 Localizada na Mesorregião de Ribeirão Preto e Microrregião de Jaboticabal, 

Jaboticabal foi fundada em 16 de julho de 1828 e elevada à categoria de município em 1867. 

Possui área territorial de 706,6 km2 (2014), densidade demográfica de 102,61 habitantes/km2 

(2013) e grau de urbanização de 97,02% (2010), segundo a Fundação Seade. A breve síntese 

da evolução histórica de Jaboticabal baseia-se em Bellingieri (2003). 

Até várias décadas depois de sua fundação, Jaboticabal constituía-se num povoado 

baseado praticamente na economia de subsistência, tal como a cultura de cereais e a criação 

de porcos. A partir de meados da década de 1880, o município ingressou no quadro da 

expansão cafeeira para o Oeste paulista. A chegada da ferrovia, em 1893, e o grande número 

de imigrantes (principalmente italianos) que se instalavam, deram impulso à sua atividade 

cafeeira, ao crescimento de sua população e à sua expansão urbana, com o florescimento de 

atividades comerciais e industriais. 

Durante as três primeiras décadas do século XX, Jaboticabal teve um grande surto de 

crescimento. Nesse período, passou a ser um dos municípios cafeeiros mais importantes do 

Estado. Em 1915-1916, era o sexto em produção de café e o quarto em número de pés de café, 

atrás de Ribeirão Preto, Campinas e São Carlos. Em 1923, era o 6º em número de cafeeiros, 

com cerca de 18 milhões de pés (SÃO PAULO, 1923). 
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Houve também um salto em sua atividade industrial, surgindo muitas empresas 

produtoras de bens de consumo não duráveis. Por exemplo, em 1922, destacava-se a 

existência de fábricas de 40 tipos de produtos diversos, incluindo 46 de açúcar, 4 de macarrão, 

14 de moagem de cereais, 10 de cerveja, 23 serrarias, 8 de sabão, 2 de licores e uma fundição. 

Nesse período, houve diversos melhoramentos: primeiro hospital, em 1904; instalação 

da União Telefônica de Jaboticabal (empresa municipal, depois privatizada), em 1908; 

inauguração da energia elétrica, em 1910; início dos serviços de água e esgoto, em 1912, além 

da inauguração do primeiro cinema, em 1911. 

Também foram instalados três grandes colégios, que passaram a atrair estudantes de 

todo o País, e duas faculdades (Escola Municipal de Agricultura e Veterinária; Escola de 

Farmácia e Odontologia), inauguradas em 1923. Em 1927, havia seis teatros funcionando na 

cidade. Por esta relevância educacional e cultural, o município recebeu, naquela época, a 

denominação de Atenas Paulista. 

No entanto, a derrocada do café, a partir da década de 1930, abalou a estrutura 

econômica e política local. Muitos cafeicultores mudaram-se e transferiram seus 

investimentos para cidades maiores. Escolas foram fechadas, os teatros desativados e muitos 

estabelecimentos comerciais foram à falência. Se a população da cidade de Jaboticabal, em 

1922, era de 19.452 habitantes, em 1940 (quase 20 anos depois) era de apenas 21.928. 

Nos anos seguintes, a economia de Jaboticabal declinou em comparação à das demais 

cidades paulistas. Por exemplo, a Estatística Industrial do Estado de São Paulo mostrou queda 

da participação do município em relação à indústria paulista: em 1933, Jaboticabal era o 10° 

em número de fábricas, 18o em capitais invertidos, 26o em número de operários e 31o em 

valor de produção. E, já em 1936, havia caído para 16o em número de fábricas, 33o em capital 

invertido, 35o em operários e 36o em valor da produção (SÃO PAULO, 1930/1939). 

Na década de 1940, Jaboticabal começou a definir seu novo perfil econômico. 

Segundo Telarolli (1999), a partir de duas empresas preexistentes, foram constituídas duas 

usinas de açúcar: Aristides Bellodi e Irmãos (1944), transformada em Usina Santa Adélia S.A. 

(1958), e Usina Açucareira de Jaboticabal S.A. (1947), transformada em Usina São Carlos 

(1955). Em 1968, estas usinas iniciaram a produção de álcool e, já a partir da década de 1970, 

com os incentivos governamentais do Pró-álcool, adquiriram crescente importância e 
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transformaram-se nas maiores empresas locais, ao tempo em que Jaboticabal se consolidou 

como município centrado na agroindústria sucroalcooleira.67 

Também em Jaboticabal, a partir da década de 1950, algumas empresas cerâmicas 

fabricantes de filtros de água cresceram e conquistaram o mercado nacional, ao mesmo tempo 

em que outras foram fundadas, tornando a cidade a maior aglomeração brasileira de empresas 

desse segmento e fazendo do filtro de água o produto símbolo da economia local (destacando-

se o filtro São João, produzido pela Cerâmica Stéfani S.A.). Mas, a partir de 1990, dado o 

declínio do uso do filtro de água no País, a maioria destas empresas fechou ou reduziu de 

tamanho, diminuindo a importância desse setor para a economia local, em termos de valor de 

produção e emprego (BELLINGIERI, 2007). Se, no início da década de 1980, as empresas 

desse setor geravam 3.000 empregos, em 2011 eram cerca de 400. 

Em 1966, foi instalada a Faculdade de Medicina Veterinária e Agronomia de 

Jaboticabal que, em 1976, foi incorporada à Universidade Estadual Paulista (Unesp), cujo 

câmpus local possui cinco cursos de graduação e nove programas de Pós-Graduação, com 832 

servidores (em julho/2014). 

Atualmente, as principais atividades que representam a economia de Jaboticabal são a 

agroindústria canavieira exportadora de açúcar e álcool (materializada na usina Santa Adélia e 

nos 88,7% da área plantada do município dedicada à cana, segundo dados de 2011 do IBGE), 

o cultivo e exportação de amendoim, a metalurgia e, principalmente, o setor terciário, que 

inclui cinco instituições de ensino superior. 

Localizada na Mesorregião e Microrregião de São José do Rio Preto, Olímpia foi 

fundada em 2 de março de 1903 e elevada à categoria de município em 1917. Possui área 

territorial de 802,65 km2 (2014), densidade demográfica de 63,31 habitantes/km2 (2013) e 

grau de urbanização de 94,44% (2010), segundo a Fundação Seade. 

Nas primeiras décadas do século XX, Olímpia também se constituiu num importante 

município cafeeiro, cuja riqueza impulsionou várias atividades comerciais e industriais, 

principalmente após a chegada da ferrovia São Paulo-Goiás (1914) e de grande contingente de 

imigrantes italianos, muitos dos quais conquistaram pequenas propriedades agrícolas. 

Segundo Marangoni (2001), no início da década de 1920, 57% dos cafeeiros pertenciam a 

estrangeiros, sendo 203 deles italianos. Ainda segundo este autor, os imigrantes italianos 

trouxeram novos ares a Olímpia, criando sociedades culturais, recreativas, fundando 

cineteatro, etc., o que contribuiu para o enriquecimento social e cultural do município. 
                                                   
67 Em 2004, a usina São Carlos passou a ser controlada pela Biosev S.A. (empresa do grupo Louis Dreyfus 
Commodities) que, em 2013, a vendeu ao grupo São Martinho, que a desativou no mesmo ano. 
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Com a crise do café, a partir de 1930, veio o inevitável declínio econômico do 

município, com a redução de suas atividades comerciais e industriais. Nas décadas seguintes, 

o município manteve seu perfil agrícola, ainda com predomínio do café, até a década de 1960, 

quando sucessivas quedas de seu preço levaram à sua erradicação e substituição pela 

produção citrícola (laranja). E, a partir dos anos 2000, a produção citrícola foi suplantada pela 

cana-de-açúcar. Em 1990, havia 24.410 ha de área plantada de laranja e 9.294 ha de cana-de-

açúcar; já em 2010, eram apenas 2.898 ha de laranja e 40.000 ha de cana (dados da Fundação 

Seade). 

Em 1965, foi organizado o 1º Festival do Folclore de Olímpia que, ao longo do tempo, 

transformou-se num evento nacional, tornando Olímpia reconhecida como a Capital Nacional 

do Folclore (PREFEITURA MUNICIPAL DE OLÍMPIA, 2014). 

Em 1987, o grupo sucroalcooleiro Guarani construiu uma unidade produtora de açúcar 

no município (usina Guarani, unidade Cruz Alta) que, em 2003, teve sua capacidade de 

moagem de cana-de-açúcar dobrada e, em 2004, passou a produzir também etanol. Esta usina 

é a maior empresa industrial do município, com 3.039 funcionários (julho/2014). 

Também em 1987, foi inaugurado o clube Thermas dos Laranjais que, ao longo do 

tempo, foi se transformando num parque aquático de importância turística nacional. 

A ideia de se criar um clube de águas quentes partiu de um empresário local, 

aproveitando-se de um poço perfurado pela Petrobrás em 1958, que não encontrou petróleo, 

mas, sim, água quente, e que se encontrava lacrado desde 1959. 

Em 2013, o Thermas atraiu 1,65 milhão de visitantes (aumento de 27% em relação a 

2012), tendo sido o 1º parque da América Latina e o 5º do mundo, em quantidade de 

visitantes anuais. O sucesso deste empreendimento determinou, a partir de meados da década 

de 2000, forte boom turístico, definindo novo perfil econômico para o município. 

Atualmente, existem 17 hotéis, 39 pousadas, 4 hotéis-fazenda, 2 resorts, 230 casas 

para temporada (somando 8.868 leitos), 40 restaurantes, 14 pizzarias, 6 churrascarias e 19 

operadoras de turismo. Ainda, há 7 hotéis em construção e 25 projetos de novos hotéis até 

2016. E, ratificando o novo status turístico do município, em julho de 2014, a Assembleia 

Legislativa de São Paulo concedeu a Olímpia o título de Estância Turística (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE OLÍMPIA, 2014). 

As principais atividades que representam a economia olimpiense são a agroindústria 

canavieira, indústrias de materiais elétricos e, principalmente, comércio e serviços, com a 

atual predominância do setor turístico, além de duas instituições de ensino superior.  
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Localizada na Mesorregião de Ribeirão Preto e Microrregião de Jaboticabal, 

Bebedouro foi fundada em 03 de maio de 1884 e elevada à categoria de município em 1894. 

Possui área territorial de 683,3 km2 (2014), densidade demográfica de 109,52 habitantes/km2 

(2013) e grau de urbanização de 95,29% (2010), segundo a Fundação Seade. 

Como grande parte das cidades paulistas nas primeiras décadas do século XX, 

Bebedouro também se inseriu na dinâmica do complexo cafeeiro, determinando sua expansão 

comercial, industrial e urbana, principalmente a partir da chegada da ferrovia, em 1902. 

Izidoro Filho (1991) descreve o surgimento, naquele período, de várias atividades 

industriais, tais como beneficiadoras de café, de arroz, refinarias de açúcar, fundições, 

serrarias, fábricas de macarrão, bebidas, licores, ladrilhos, mosaicos, colchões, móveis, 

camisas, seda, sabão, laticínios, etc. Também surgiram agências bancárias, hotéis, casas 

comerciais, além de vários melhoramentos: hospital, escolas, teatro, calçamento das ruas, 

construção e remodelação de praças e jardins, campo de futebol iluminado, etc. 

Mas, a crise do café também trouxe o declínio econômico de Bebedouro, gerando 

também uma relativa desconcentração fundiária na região, emergindo daí pequenas 

propriedades familiares (embora várias grandes permanecessem). A partir da década de 1930, 

destacavam-se a cultura de cereais, algodão, mandioca e, principalmente, a pecuária, tornando 

Bebedouro importante produtor de carne e abastecedor dos matadouros de Barretos. 

Mas, a atividade que cresceu e acabou por prevalecer foi a citricultura, cujas causas 

Chalita (2004) explica a seguir. 

Desde antes da derrocada do café, já havia políticas de incentivo à plantação de 

laranjas. Por exemplo, em 1924, por considerar Bebedouro um território privilegiado para a 

disseminação regional de frutas cítricas, graças à qualidade das terras, clima e proximidade 

das vias férreas, a Secretaria Estadual de Agricultura criou na cidade um Horto Florestal, que 

distribuiu 150 mil mudas de laranjeiras e garantiu assistência técnica para o plantio e 

acompanhamento dos pomares. 

Em 1936, a Prefeitura criou o Departamento Municipal de fomento à Fruticultura que, 

no mesmo ano, vendeu 61.200 mudas de laranjeiras aos lavradores do município. Izidoro 

Filho (1991, p. 587) reproduz um artigo publicado pela Prefeitura no jornal Gazeta de 

Bebedouro, em 28-03-1937, em que dizia: “Plantar laranjeiras é desejar a sua própria 

prosperidade e é também trabalhar para a riqueza do nosso amado município de Bebedouro. 

Não há meio mais fácil para tornar-se rico e revelar-se patriota”. 

Durante as décadas de 1940 e 1950, esta cultura foi adotada pelas grandes 

propriedades, que se aproveitavam dos incentivos governamentais em favor das exportações 
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da fruta, in natura. E, dada a demanda crescente pela fruta, o cultivo foi generalizando-se, 

numa corrida ao “ouro amarelo”, em substituição ao “ouro verde”, do café. A partir da década 

de 1940, surgiram packing-houses, grandes entrepostos destinados à lavagem, seleção e 

armazenamento das frutas destinadas à exportação e, em 1945, a primeira fábrica de suco não 

concentrado, de Alberto Cocozza. Em 1950, Bebedouro era o terceiro município do Estado 

em número de árvores e, em 1959, o primeiro em exportações (CHALITA, 2004). 

Na década de 1960, constitui-se o complexo agroindustrial citrícola, quando surgiram 

as empresas processadoras de suco de laranja concentrado e congelado: Cia. Mineira de 

Conservas (1962), SEIVA S.A. (1963) e Citrobrasil S.A. (1965)68. A partir daí, os produtores 

de laranja transformaram-se em fornecedores de matéria-prima para a indústria do suco. 

Nas décadas de 1970 e 1980, a relevância desse setor consolidou-se e enraizou-se na 

cidade. Em 1976, Bebedouro tornou-se sede da Coopercitrus, atualmente a maior cooperativa 

citrícola do País e, em 1983, sede da Credicitrus, cooperativa de crédito. O município tornou-

se a Capital Nacional da laranja e apresentava forte dinamismo econômico, a ponto de o 

presidente Fernando Collor de Mello ter declarado, em 1990, que gostaria que todas as 

cidades brasileiras se transformassem em ilhas de prosperidade tal como Bebedouro. 

No entanto, desde o final da década de 1980, ocorrem transformações no setor 

citrícola, assim sintetizadas por Bellingieri, Borges e Souza (2012): a) novas estratégias das 

empresas processadoras de suco (por exemplo, o uso de pomares próprios), que aumentam seu 

poder de barganha e impõem baixos preços de compra aos produtores; b) transformações 

naturais do mercado, como a queda da demanda mundial por suco de laranja e o aumento dos 

custos para o cultivo da laranja, em face de mais problemas fitossanitários, maior necessidade 

de irrigação e aumento das despesas com mão de obra para colheita e transporte. 

Essas transformações têm trazido crises recorrentes ao setor citrícola, repercutindo 

negativamente na economia bebedourense. Um dos efeitos tem sido a saída de milhares de 

pequenos agricultores da atividade citrícola, os quais, em Bebedouro, têm migrado para a 

cana-de-açúcar. Em 1990, havia 42.440 ha de área plantada de laranja e 3.700 ha de cana-de-

açúcar, proporção que se alterou em 2010 para 17.320 ha de laranja e 29.300 ha de cana 

(Fundação Seade). 

                                                   
68 Em 1970, a Cia. Mineira de Conservas passou a ser controlada pela empresa italiana Sanderson S.A., que 
expandiu enormemente sua capacidade produtiva, mas faliu em 1974. A massa falida foi adquirida pelo governo 
estadual que, em 1975, criou a Frutesp S.A., empresa essa privatizada em 1978, passando a ser administrada por 
uma cooperativa de produtores locais. Em 1992, a Frutesp foi vendida à Louis Dreyfus Commodities, atualmente 
a única empresa processadora de suco de laranja instalada na cidade. Já a Citrobrasil S.A. foi vendida à Cargill, 
ainda na década de 1970. Em 2004, a Cargill encerrou suas atividades citrícolas no Brasil e vendeu a unidade à 
Citrosuco, que a desativou em 2009 (PEREIRA, 2012). 
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Pereira (2012) sugere que a venda da Frutesp para a Louis Dreyfus, em 1992, 

prejudicou a economia local, pois contribuiu para concentrar e fortalecer a indústria de suco e 

reduzir o preço da laranja paga aos produtores, o que teria piorado os níveis de emprego, 

renda e distribuição de renda no setor citrícola e, consequentemente, no município. A venda 

da Cargill para a Citrosuco, em 2004, também teria repercutido negativamente, o que se teria 

agravado ainda mais com sua desativação, em 2009. 

Atualmente, as principais atividades que representam a economia de Bebedouro são a 

agroindústria citrícola – a microrregião de Bebedouro é o centro do chamado Cinturão 

Citrícola paulista, que concentra 60% da produção de laranja e 70% da de suco concentrado, 

no Brasil (NEVES, 2010) –, e também empresa de esmagamento de soja, de laticínios 

(Catupiry) e de logística, além de três instituições de ensino superior. 

Tratando agora do aspecto demográfico das cidades em estudo, o Gráfico 1 mostra a 

evolução das populações das cidades de JOB, no período de 1980/2013. 
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Gráfico 1 – População JOB, 1980/2013 
Fonte: Fundação Seade. 
 

Em 1980, Jaboticabal e Bebedouro tinham tamanho demográfico semelhante: 46.812 

habitantes em Jaboticabal e 45.751 em Bebedouro. A população de Olímpia correspondia a 

aproximadamente 70% da daquelas cidades. 

Ao longo da década de 1980, as três cidades cresceram a taxas mais elevadas que a 

média estadual (Gráfico 2), sendo que Bebedouro cresceu 3,58% ao ano, ganhando quase 20 

mil habitantes, ao passo que Jaboticabal ganhou menos de 11 mil habitantes (crescimento de 

2,11% ao ano). Em 1991, a população de Jaboticabal era de 57.784 e a de Bebedouro, 65.117 

habitantes. 
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Gráfico 2 – Taxa geométrica de crescimento anual da população, JOB e Estado de São Paulo, 
1980/2013 (em % a.a.) 
Fonte: Fundação Seade. 
 

O Gráfico 2 mostra que, durante as décadas de 1990 e 2000, as três cidades reduziram 

suas taxas de crescimento populacional, passando a crescer abaixo da média paulista. 

Bebedouro sofreu a redução mais intensa, principalmente a partir de 2000, quando a 

população praticamente se estabilizou, chegando a ter pequena queda entre 2010 e 2013. Por 

isso, as populações de Bebedouro e Jaboticabal voltaram a convergir, sendo, em 2013, de 

72.501 em Jaboticabal e 74.835 em Bebedouro. Em 2013, a população de Olímpia, de 50.813 

habitantes, continuava a ser cerca de 70% da população de Jaboticabal e de Bebedouro. 

  

5.2.2 Desempenho econômico de Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro 

 
O Gráfico 3 mostra a evolução do PIB das cidades de JOB, entre 1920 e 2010. 
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Gráfico 3 – PIB, JOB, 1920/2010 (R$ de 2000, em mil) 
Fonte: IPEA. 
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A segunda metade da década de 1970 marcou o início da divergência do tamanho 

econômico de Bebedouro em relação a Jaboticabal e a Olímpia, que ainda perdura. De 1975 

em diante, 1996 foi o único ano em que o PIB de Bebedouro ficou abaixo do de Jaboticabal. 

O Gráfico 4 foi elaborado a partir de dados de PIB corrente fornecidos pela Fundação 

Seade, trazidos a valores constantes de 31-05-2014, pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), e enfoca o período de 1999/2011, permitindo melhor 

visualização do desempenho econômico recente das cidades. Os valores dos PIBs 

mencionados no gráfico são referentes a 1999, 2004, 2007 e 2011. 
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Gráfico 4 – PIB, JOB, 1999/2011 (R$ de 31-05-2014, em milhões) 
Fonte: Elaboração própria, com base em dados da Fundação Seade. 

 

No período de 1999/2011, Jaboticabal e Olímpia tiveram crescimento mais uniforme 

em comparação a Bebedouro, sem muitas variações negativas nem grandes oscilações de um 

ano para outro. Em Jaboticabal, apenas em 2006 houve variação do PIB superior a 15% 

(aumento de 21,0%). Em Olímpia, apenas em 2001 (crescimento de 24,9%) e 2006 

(crescimento de 25,1%) houve variações superiores a 15%. No período, o crescimento 

acumulado dessas duas cidades foi de 67,8% e de 70,7%, respectivamente. 

Já o PIB de Bebedouro foi bastante volátil no período: nos 12 anos considerados, 

foram 6 de aumento e 6 de queda do PIB, com variações maiores de 15% em 7 deles (2001, 

2002, 2003, 2005, 2006, 2008 e 2010). Por exemplo, em 2001 o PIB caiu 17,0%, em 2002 

subiu 50,8%, em 2005 caiu 60,2%, em 2006 voltou a subir (58,6%), em 2008 e 2009 caiu 

novamente, em 2010 subiu (15,8%) e em 2011 voltou a cair (1,4%). No período de 

1999/2011, o PIB de Bebedouro reduziu-se em 19,8%. 
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A variação mais drástica em Bebedouro ocorreu de 2004 – quando o PIB atingiu seu 

pico (R$ 6,79 bilhões) – para 2005, quando o PIB atingiu seu valor mais baixo, R$ 2,70 

bilhões. Por isso, em 2005, registrou-se a menor diferença entre os PIBs das três cidades: o de 

Bebedouro correspondia a 1,7 vez o de Jaboticabal e a 2,9 o de Olímpia, sendo que, no ano 

anterior, era 4,5 e 7,9 vezes maior, respectivamente. 

Em 2011, dentre os 645 municípios paulistas, Bebedouro tinha o 60º maior PIB; 

Jaboticabal, o 91º, e Olímpia o 124º. 

 O Gráfico 5 traz a evolução do PIB per cápita das três cidades entre 1999 e 2011, 

também trazidos a valores constantes de 31-05-2014 pelo IPCA, destacando os valores em 

1999, 2004, 2007 e 2011. A evolução mais uniforme de Jaboticabal e Olímpia e as oscilações 

bruscas de Bebedouro acompanham, obviamente, as variações dos PIBs. 
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Gráfico 5 – PIB per cápita, JOB, 1999/2011 (R$ de 31-05-2014) 
Fonte: Elaboração própria, com base em dados da Fundação Seade. 
 

No período, o PIB per cápita aumentou 54,9% em Jaboticabal e 55,5% em Olímpia. 

Foram aumentos menores que os do PIB porque houve aumento populacional. Já Bebedouro 

sofreu queda de 20,7% em seu PIB per cápita, índice muito semelhante ao da queda do PIB, 

uma vez que a população permaneceu praticamente estável no período. 

O Gráfico 6 mostra a evolução da participação relativa das cidades na riqueza 

estadual, entre 1999 e 2011, destacando os anos de 1999, 2004, 2007 e 2011. Enquanto 

Jaboticabal e Olímpia mantiveram, em 2011, a importância econômica que tinham em 1999 

(isto é, seu crescimento econômico acompanhou o crescimento médio estadual), Bebedouro 
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perdeu 0,25 ponto percentual de participação, revelando seu declínio em relação às demais 

cidades paulistas, no período. 
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Gráfico 6 – Participação no PIB do Estado, JOB, 1999/2011 (%) 
Fonte: Fundação Seade. 
 

A fim de mostrar a evolução da composição do PIB de JOB, os gráficos a seguir 

mostram a participação dos três grandes setores econômicos no PIB das cidades, entre 1920 e 

2011. Um fenômeno comum às três cidades foi a redução relativa da agropecuária, 

paralelamente à expansão da indústria e dos serviços, tal como o ocorrido na maioria das 

cidades paulistas durante o século XX, em consonância com os processos de industrialização 

e urbanização brasileira. 
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Gráfico 7 – Participação dos setores no PIB municipal, Jaboticabal, 1920/2011 (%) 
Fonte: IPEADATA (2011: Fundação Seade). 
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 Em Jaboticabal, de meados da década de 1970 a meados da de 1980, a indústria era a 

atividade mais importante da economia local; seu auge ocorreu em 1975, quando representava 

47,4% do PIB. A partir de 1980, o terciário passou a crescer, tornando-se, a partir da década 

de 1990, o setor mais representativo. Em 2011, a agropecuária representava 12,7% do PIB de 

Jaboticabal, a indústria 25,6% e os serviços 61,8%. 
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Gráfico 8 – Participação dos setores no PIB municipal, Olímpia, 1920/2011 (%) 
Fonte: IPEADATA (2011: Fundação Seade). 
 

Em Olímpia, a distribuição atual do PIB pelos três setores é muito semelhante à de 

Jaboticabal. Destaca-se que, nesta cidade (ao contrário de Jaboticabal e Bebedouro), a 

indústria nunca foi o setor mais importante da economia; em 1980, ponto máximo de 

participação, a indústria compunha pouco mais de um terço do PIB olimpiense. 

Em Olímpia, a atividade agrícola manteve um peso mais significativo do que nas 

outras duas cidades, até o período recente; na primeira metade da década de 2000, enquanto a 

agropecuária não ultrapassava 10% de participação em Jaboticabal e 6% em Bebedouro, em 

Olímpia ainda era mais de 20% do PIB. 
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Gráfico 9 – Participação dos setores no PIB municipal, Bebedouro, 1920/2011 (%) 
Fonte: IPEADATA (2011: Fundação Seade). 
 

 Das três cidades, Bebedouro é onde a indústria mais contribui para a geração de 

riqueza. Na segunda metade da década de 1970, a indústria deu um salto em importância, 

passando, em 1980, a representar 60,0% da economia; a partir daí, o setor industrial mantém-

se como o de maior participação no PIB bebedourense; em 2011, era 53,7%. 

A Tabela 2 mostra a importância relativa de cada subsetor da indústria, em 2000 e em 

2011, nas JOB. Nomearam-se apenas os subsetores que representavam pelo menos 2% da 

indústria em 2011, notando-se, assim, que a indústria jaboticabalense é mais diversificada em 

relação às outras cidades. 

As três cidades têm alta dependência do subsetor Produtos Alimentícios69, 

principalmente Bebedouro (92,9% em 2000 e 78,3% em 211). De 2000 para 2011, Jaboticabal 

reduziu significativamente a importância relativa desse subsetor, de 80,2% para 50,8%. 

Considerando que a indústria é o setor que mais contribui para o PIB de Bebedouro 

(53,7%), e considerando que ela está fortemente concentrada no subsetor Produtos 

Alimentícios, revela-se a alta vulnerabilidade econômica desta cidade. Embora em Jaboticabal 

e em Olímpia o subsetor Produtos Alimentícios também tenha alta participação na indústria, 

este não é o setor que mais gera riqueza nessas cidades. 

 

  

                                                   
69 Em Jaboticabal, este subsetor era composto principalmente pela Ádria Alimentos (macarrão Basilar) e pelas 
usinas Santa Adélia e São Carlos (Biosev) – em 2013, esta última foi desativada; em Olímpia, pela usina 
Guarani; e, em Bebedouro, pela Louis Dreyfus Commodities (suco de laranja) e pela Granol (esmagadora e 
beneficiadora de soja). 
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Tabela 2 – Participação dos subsetores da indústria no Valor Adicionado Fiscal da 
indústria (%), JOB, 2000, 2011 

Cidade Setor da indústria 2000 2011 

Jaboticabal 

Minerais Não Metálicos 4,5% 2,5% 
Produtos de Metal 0,2% 7,6% 
Máquinas e Equipamentos 4,9% 9,0% 
Artigos de Borracha 2,0% 2,8% 
Produtos Químicos 2,3% 5,9% 
Combustíveis 2,0% 13,5% 
Produtos Farmacêuticos 1,7% 3,6% 
Produtos Alimentícios 80,2% 50,8% 
Bebidas 0,4% 2,5% 
Outros 1,7% 1,8% 

Bebedouro 

Produtos de Metal 1,1% 4,8% 
Produtos Químicos 2,0% 7,4% 
Combustíveis 2,4% 5,8% 
Produtos Alimentícios 92,9% 78,3% 
Outros 1,5% 3,8% 

Olímpia 

Máquinas, Aparelhos e Materiais Elétricos 11,8% 16,2% 
Produtos Químicos 2,7% 6,0% 
Produtos Alimentícios 78,7% 71,0% 
Outros 6,7% 6,8% 

Fonte: Fundação Seade. 

 

 Qual o porte das empresas localizadas nas três cidades estudadas? A Tabela 3 mostra a 

quantidade de empresas em cada cidade, por faixa de pessoal ocupado, em 2011. 

 

Tabela 3 – Num. de empresas e outras organizações, por faixa de pessoal ocupado, JOB, 2011 
Cidade/Faixa de 
pessoal ocupado 0-19 20-49 50-99 100-249 250-499 500 ou mais Total 

Jaboticabal 2.783 72 32 20 1 5 2.913 
Olímpia 2.079 43 10 10 2 2 2.146 

Bebedouro 2.821 71 20 13 5 5 2.935 
Fonte: IBGE. 

  

Em Jaboticabal, das cinco empresas/organizações com 500 ou mais empregados, duas 

são classificadas como Construção, uma pertence à Indústria de transformação, uma à 

Administração Pública e uma a Outras atividades de serviços. Em Olímpia, uma pertence à 

Indústria de transformação e a outra à Administração Pública. Em Bebedouro, as cinco 

empresas/organizações pertencem a ramos de atividade diferentes: Agricultura, Comércio, 

Atividades financeiras, Administração Pública e Outras atividades de serviços. 
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Como os empregos estão distribuídos pelos setores econômicos, nestas cidades? Os 

gráficos a seguir mostram a evolução da participação de cada setor na quantidade de 

empregos formais, em cada cidade. Os setores foram divididos em: a) Agricultura, Pecuária, 

Produção Florestal, Pesca e Aquicultura (denominado de Agricultura); b) Construção; c) 

Indústria; d) Comércio Atacadista e Varejista e do Comércio e Reparação de Veículos 

Automotores e Motocicletas (denominado de Comércio); e) Serviços. As porcentagens 

destacadas referem-se a 1996, 2001, 2006 e 2012. 
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Gráfico 10 – Participação dos empregos formais dos setores no total de empregos formais, Jaboticabal, 
1996/2012 (%) 
Fonte: Fundação Seade. 
 

 Em Jaboticabal, o terciário (Comércio + Serviços) é o setor mais relevante: 56,9% dos 

empregos provinham daí, em 2012. Indústria (somada à Construção) representa 39,2% dos 

empregos, e Agricultura, apenas 4,0% dos empregos (proporção bem menor que a 

importância deste setor para o PIB local). Destaca-se o aumento da importância da 

Construção, principalmente a partir da segunda metade da década de 2000. 
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Gráfico 11 – Participação dos empregos formais dos setores no total de empregos formais, Olímpia, 
1996/2012 (%) 
Fonte: Fundação Seade. 
 

Também em Olímpia, o terciário (Comércio + Serviços) é o setor mais relevante, com 

54,3% dos empregos formais, em 2012. A Indústria (somada à Construção) mantém 41,1% 

dos empregos, e a agricultura 4,5%. Ressalta-se a queda acentuada da importância dos 

empregos agrícolas: em 1996, a participação era de 33,2%, o que correspondia a 2.706 

empregos, e em 2012 caiu para 4,5% (648 empregos). 
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Gráfico 12 – Participação dos empregos formais dos setores no total de empregos formais, Bebedouro, 
1996/2012 (%) 
Fonte: Fundação Seade. 
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Em Bebedouro, existe um descasamento entre o que cada setor contribui para o PIB e 

a proporção de empregos que gera, especialmente na Agricultura e na Indústria. Em 2011, a 

Agricultura detinha 35,7% dos empregos formais, embora gerasse apenas 3,5% do PIB; já a 

Indústria, que representava 53,7% do PIB, detinha apenas 10,5% dos empregos (ou 13,5%, se 

somada à Construção). 

Cabe apresentar, também (Gráfico 13), a evolução do número de empregos nas três 

cidades, em termos absolutos, a fim de mostrar suas oscilações nas últimas duas décadas. 
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Gráfico 13 – Número de empregos formais, JOB, 1991/2012 
Fonte: Fundação Seade. 

 

Jaboticabal e Olímpia mantêm uma linha praticamente ininterrupta de crescimento dos 

empregos formais, desde o início da década de 1990, que se acentuou nos anos 2000. 

Já Bebedouro sofreu oscilações bruscas: em 1993, perderam-se 13.716 empregos, e 

sua quantidade permaneceu estagnada durante quase toda a década de 1990. O número 

absoluto de empregos que a cidade possuía, em 1991, só voltou a ser alcançado em 2002. A 

partir da década de 2000, houve recuperação da quantidade de empregos, mas intercalando 

anos de queda, sendo a pior delas em 2010; em outras palavras, ocorreu aumento absoluto do 

numero de empregos em Bebedouro, porém com volatilidade. 

Para tornar as quantidades absolutas de empregos comparáveis entre as cidades, nós as 

dividimos pela população economicamente ativa (PEA)70, obtendo-se a porcentagem da PEA 

                                                   
70 A PEA corresponde ao número de pessoas de 10 anos ou mais que, na semana de referência do Censo, 
encontravam-se ocupadas no mercado de trabalho ou que, encontrando-se desocupadas, tinham procurado 
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que trabalha em empregos formais, em cada cidade. Este cálculo foi feito para 2000 e 2010, 

anos para os quais se obtiveram dados municipais da PEA (Tabela 4). 

 

Tabela 4 – Número de empregos formais, PEA e Empregos/PEA (%), JOB, 2000, 2010 
Cidade Variável 2000 2010 

Jaboticabal 
Empregos 13.681 20.841 
PEA 32.511 38.009 
Empregos/PEA (%) 42,1 54,8 

Olímpia 
Empregos 7.565 13.023 
PEA 22.861 26.553 
Empregos/PEA (%) 33,1 49,0 

Bebedouro 
Empregos 17.187 19.763 
PEA 37.306 40.741 
Empregos/PEA (%) 46,1 48,5 

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do PNUD e da Fundação Seade. 

 

Em 2000, Bebedouro possuía a maior taxa de empregos formais (46,1% da PEA), 

seguida por Jaboticabal (42,1%) e Olímpia (33,1%). Em 2010, as proporções alteraram-se: as 

três cidades passaram a ter taxas semelhantes: 48,5%, 54,8% e 49%, respectivamente. Ou 

seja, durante a década de 2000, houve, em Jaboticabal e em Olímpia, significativo 

crescimento da proporção de empregados formais, 12,7 e 15,9 pontos percentuais, 

respectivamente, o que não ocorreu em Bebedouro, que manteve praticamente a mesma 

proporção de 2000 para 2010 (aumento de apenas 2,4 pontos). 

Um retrato atual do emprego é dado pela Tabela 5, que mostra a diferença (saldo) 

entre as admissões e os desligamentos dos empregados regidos pela Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), nas três cidades (BRASIL, 2014). Estes dados absolutos não são 

comparáveis entre si, mas reafirmam a forte volatilidade do emprego em Bebedouro, em 

relação às outras cidades, que persiste atualmente. 

 

Tabela 5 – Variação absoluta de empregos (CLT), JOB – 2007/2014 
 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 (jan-mar) 
Jaboticabal 1.649 -75 1.119 326 1.836 776 -1.044 918 
Olímpia 174 232 473 350 209 555 421 531 
Bebedouro -1.309 2.947 -1.070 -4.409 7.810 1.964 -1.695 -743 
Fonte: CAGED (BRASIL, 2014). 

 
                                                                                                                                                               
trabalho no mês anterior à data da pesquisa (PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO, 2013a). 
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Ao se desmembrar a quantidade de empregos por setores, merece destaque o declínio 

dos empregos industriais em Bebedouro e sua expansão em Jaboticabal e Olímpia. O Gráfico 

14 compara a evolução dos empregos industriais de JOB, entre 1991 e 2012. 
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Gráfico 14 – Número de empregos formais da indústria, JOB, 1991/2012 
Fonte: Fundação Seade. 
 

A despeito de a indústria representar mais da metade do PIB bebedourense desde a 

década de 1980, a cidade vem perdendo postos de trabalho industriais desde o início da 

década de 1990. Em 1991, tinha 8.241 empregos, que dois anos depois se reduziram para 

4.744 e, em 1995, caíram para 2.158. Em 2012, a quantidade de empregos industriais era 

praticamente a mesma da de 2000. Comparando-se 2012 com 1991, perderam-se 5.472 

empregos industriais em Bebedouro. Já em Jaboticabal e Olímpia, a tendência no período foi 

de crescimento. Em 2012, Jaboticabal tinha 2.358 empregos industriais a mais que em 1991; 

Olímpia, 3.401. 

O Gráfico 15 mostra a evolução do rendimento médio dos empregos formais, em JOB, 

entre 1999 e 2012. Os valores correntes divulgados pela Fundação SEADE foram trazidos a 

valores constantes de 31-05-2014, corrigidos pelo IPCA. 
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Gráfico 15 – Rendimento médio do total de empregos formais, JOB, 1999/2012 (R$) 
Fonte: Elaboração própria, com base em Fundação Seade. 

 

 No período de 1999/2012, o rendimento médio cresceu 20,9% em Jaboticabal, 12,1% 

em Bebedouro e 41,7% em Olímpia. Jaboticabal teve 4 anos de queda no rendimento (2000, 

2001, 2002 e 2004), Olímpia teve 3 anos (em 2001, 2002 e 2004), e Bebedouro, 5 anos (2000, 

2002, 2004, 2008 e 2011). 

Em todos os anos do período, o rendimento de Jaboticabal foi maior que o das outras 

cidades. E, desde 2004, o rendimento de Olímpia ultrapassou o de Bebedouro. Em 2012, o 

rendimento em Bebedouro correspondia a 69% do em Jaboticabal e a 86% do em Olímpia. 

O Gráfico 16 compara o rendimento médio de cada setor, em cada cidade, em 2012. 
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Gráfico 16 – Rendimento médio de empregos formais, por setores, JOB, 2012 (R$) 
Fonte: Elaboração própria, com base em Fundação Seade. 
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 Em 2012, o rendimento médio de Jaboticabal era superior ao das demais cidades em 

todos os setores, com exceção do Comércio, no qual Bebedouro possuía rendimento maior. 

Olímpia tinha os menores rendimentos em Construção, Comércio e Serviços, e Bebedouro, os 

menores em Agricultura e Indústria. Em reais, as maiores remunerações eram pagas nos 

setores de Serviços (R$ 2.727) e Indústria (R$ 2.493) em Jaboticabal. O rendimento médio de 

Bebedouro corresponde a 84% do de Jaboticabal na Indústria e a 68,4% nos Serviços. 

 

5.2.3 Desenvolvimento de Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro 

 

Considera-se que o IDH-M (e os indicadores que o compõem, alicerçados nas 

dimensões renda, longevidade e educação), acompanhado de um indicador ambiental (neste 

caso, o IAA), são medidas possíveis do desenvolvimento de cidades no Brasil. 

Assim sendo, apresenta-se a evolução do desenvolvimento de Jaboticabal, Olímpia e 

Bebedouro, nas últimas duas décadas. O Gráfico 17 mostra a evolução do IDH-M, nas três 

cidades. 
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Gráfico 17 – IDH-M, JOB, 1991, 2000, 2010 
Fonte: PNUD. 
 

No período de 1991/2010, as três cidades avançaram em seu IDH-M, acompanhando a 

tendência da grande maioria das cidades brasileiras. De acordo com a hierarquização do 

Índice, em 1991, as três eram classificadas como de baixo desenvolvimento humano; em 

2000, passaram a ser classificadas como de médio desenvolvimento humano e, em 2010, eram 

de alto desenvolvimento humano. Neste último ano, 22 cidades paulistas foram classificadas 
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como tendo desenvolvimento muito alto, 561 como alto, 62 como médio e nenhuma como 

desenvolvimento baixo e muito baixo. 

O Gráfico 18 mostra a posição de cada cidade no ranking estadual do IDH-M, em 

1991, 2000 e 2010, levando em conta as 645 cidades paulistas. 
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Gráfico 18 – Posição no ranking estadual do IDH-M, JOB, 1991, 2000, 2010 
Fonte: PNUD. 
 

 Entre 1991 e 2010, Olímpia e Bebedouro ganharam, respectivamente, 51 e 54 posições 

no ranking, ao passo que Jaboticabal perdeu 33. Já levando em conta o período 2000-2010, as 

três cidades subiram no ranking, ou seja, avançaram em seu IDH-M mais que a média das 

cidades paulistas. 

 Considerando o ranking brasileiro do IDH-M de 2010 (dentre 5.565 cidades), 

Bebedouro era a 128ª mais desenvolvida, isto é, 127 ou 2,59% das cidades do País estavam 

em situação melhor que ela, e 5.438 ou 97,72% das cidades estavam em situação pior que ela. 

Jaboticabal era a 145ª mais desenvolvida do País (com 2,59% das cidades em situação melhor 

e 97,41% em situação pior). E Olímpia era a 197ª do Brasil, com 3,52% das cidades melhores 

e 96,48% piores que ela (PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O 

DESENVOLVIMENTO, 2013a). 

A Tabela 6 mostra a taxa de crescimento do IDH-M e de suas dimensões, em cada 

cidade, em três intervalos de tempo diferentes. 
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Tabela 6 – Crescimento do IDH-M, JOB, 1991/2010 (%) 
Dimensão Cidade 1991//2000 2000/2010 1991/2010 

IDH-M 
Jaboticabal 20,7 11,3 34,4 

Olímpia 27,3 12,7 43,4 
Bebedouro 26,8 12,2 42,3 

Renda 
Jaboticabal 2,1 6,0 8,2 

Olímpia 9,0 2,6 11,8 
Bebedouro 5,6 6,2 12,2 

Educação 
Jaboticabal 53,1 23,1 88,3 

Olímpia 80,4 29,1 132,8 
Bebedouro 77,8 27,6 126,9 

Longevidade 
Jaboticabal 12,7 5,3 18,7 

Olímpia 5,0 8,2 13,6 
Bebedouro 8,8 4,3 13,4 

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do PNUD. 

 
Entre 1991 e 2010, Jaboticabal avançou 34,4% em seu IDH-M, Olímpia, 43,4%, e 

Bebedouro, 42,3%. Considerando-se o período mais recente (2000/2010), os crescimentos 

foram bastante semelhantes: 11,3%, 12,7% e 12,2%, respectivamente. 

 Cada dimensão do IDH-M foi também analisada isoladamente. A Tabela 7 mostra a 

evolução da renda per cápita média, que dá origem à dimensão Renda do Índice, exposta no 

Gráfico 19. 

 
Tabela 7 – Renda per cápita média, JOB, 1991, 2000, 2010 (R$ de 1º/ago/2010) 

Cidade / ano 1991 2000 2010 
Jaboticabal 701,77 771,99 1.015,51 
Olímpia 482,91 696,23 783,14 
Bebedouro 531,46 672,76 881,64 
Fonte: PNUD. 
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Gráfico 19 – Dimensão Renda do IDH-M, JOB, 1991, 2000, 2010 
Fonte: PNUD. 
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 As três cidades obtiveram melhorias de renda entre 1991 e 2010, principalmente 

Olímpia e Bebedouro (11,8% e 12,2%) e, em menor grau, Jaboticabal, com 8,2%. 

Como foi possível o bom desempenho de Bebedouro na dimensão Renda, dada a forte 

queda em seu PIB per cápita, ocorrida principalmente na década de 2000, conforme já 

mostrado? Isso se deve às diferentes formas de obtenção dos dados de PIB e de renda per 

cápita. Enquanto o PIB municipal (que origina o PIB per cápita) é a soma dos setores 

econômicos, originado do Sistema de Contas Regionais do IBGE, a renda per cápita média 

(que origina a dimensão Renda do IDH-M) refere-se a salários, pensões, aposentadorias, 

transferências, etc., e provém do questionário da amostra dos Censos. 

A Tabela 8 mostra a evolução dos indicadores educacionais das três cidades, que dão 

origem à dimensão Educação do IDH-M, apresentada no Gráfico 20. 

 

Tabela 8 – Indicadores de educação, JOB, 1991, 2000, 2010 (%) 
Indicador Cidade 1991 2000 2010 

População 5-6 anos na escola 
Jaboticabal 42,90 84,38 96,43 
Olímpia 23,38 77,10 96,41 
Bebedouro 31,86 75,83 98,33 

População 11-13 anos no Ensino 
Fundamental 

Jaboticabal 58,66 80,09 89,39 
Olímpia 55,13 83,84 88,72 
Bebedouro 58,56 87,36 91,76 

População 15-17 anos com Ensino 
Fundamental completo 

Jaboticabal 37,57 58,08 69,59 
Olímpia 34,02 62,46 79,30 
Bebedouro 31,72 62,06 79,32 

População 18-20 anos com Ensino 
Médio completo 

Jaboticabal 22,02 39,17 54,67 
Olímpia 18,90 42,82 61,25 
Bebedouro 16,53 40,45 57,38 

População 18 anos ou mais com Ensino 
Fundamental completo 

Jaboticabal 33,01 45,01 59,73 
Olímpia 27,92 39,90 57,34 
Bebedouro 28,27 43,41 59,39 

Fonte: PNUD. 
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Gráfico 20 – Dimensão Educação do IDH-M, JOB, 1991, 2000, 2010 
Fonte: PNUD. 
 

 As três cidades tiveram avanços em seus indicadores educacionais entre 1991 e 2010, 

o maior deles em Olímpia (132,8% de crescimento da dimensão Educação do IDH-M), 

seguido por Bebedouro (126,9%) e, com crescimento menor, Jaboticabal (88,3%). Nas três 

cidades, os maiores avanços ocorreram ao longo da década de 1990. 

 A Tabela 9 mostra a evolução da esperança de vida ao nascer, das três cidades, base 

para o cálculo da dimensão Longevidade do IDH-M, apresentada no Gráfico 21. 

 

Tabela 9 – Esperança de vida ao nascer, JOB, 1991, 2000, 2010 
Cidade / ano 1991 2000 2010 
Jaboticabal 68,03 73,48 76,08 
Olímpia 70,75 73,07 77,02 
Bebedouro 70,11 74,07 76,16 
Fonte: PNUD. 
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Gráfico 21 – Dimensão longevidade do IDH-M, JOB, 1991, 2000, 2010 
Fonte: PNUD. 
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 As três cidades também obtiveram avanços em suas expectativas de vida, 

principalmente Jaboticabal, que tinha o pior índice em 1991 (68,03 anos, quase 3 a menos que 

Olímpia e 2 a menos que Bebedouro) e, em 2010, praticamente igualou Bebedouro e ficou 

apenas um ano atrás da expectativa de vida de Olímpia. 

Introduzindo agora a dimensão ambiental para compor o quadro da evolução do 

desenvolvimento das cidades, a Tabela 10 apresenta o Indicador de Avaliação Ambiental 

(IAA) de Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro. 

Calculado desde 2008 pela Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, este 

índice mede o desempenho ambiental das cidades paulistas, por meio de 10 diretivas: Esgoto 

Tratado, Resíduos Sólidos, Biodiversidade, Arborização Urbana, Educação Ambiental, 

Cidade Sustentável, Gestão das Águas, Qualidade do Ar, Estrutura Ambiental e Conselho 

Ambiental. Anualmente, é divulgada a pontuação e a posição no ranking de cada cidade; as 

cidades que somam 80 pontos ou mais são certificadas como Município VerdeAzul (SÃO 

PAULO, 2014). 

Apesar de ser um índice para o qual não existe série histórica longa, que poderia medir 

a evolução das cidades ao longo de algumas décadas, optou-se por sua utilização em função 

da dificuldade de obtenção de informações ambientais ao nível de cidades para longos 

períodos e, principalmente, para se evitar o dilema, já apontado por Veiga (2009), de termos 

de escolher os indicadores capazes de mensurar a sustentabilidade ambiental. 

 
Tabela 10 – IAA, JOB, 2008/2013 

IAA Cidade 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Pontuação 
Jaboticabal - 89,47* 83,85* 85,38* 85,53* 72,00 
Olímpia - 83,19* 72,95 80,64* 78,42 58,00 
Bebedouro 76,70 75,67 60,30 63,45 37,71 8,50 

Ranking 
Jaboticabal - 43 81 81 85 127 
Olímpia - N/C 189 147 149 222 
Bebedouro 54 206 293 248 298 553 

Fonte: São Paulo (2014). 
* Certificado como Município VerdeAzul 
 

 Considerando o período recente, Jaboticabal e Olímpia possuem bom desempenho 

ambiental em relação às demais cidades paulistas. Jaboticabal foi certificada como Município 

VerdeAzul entre 2009 e 2012, embora tenha perdido esse título em 2013. Olímpia foi 

certificada em 2009 e 2011, e em 2012 quase alcançou a pontuação suficiente. 
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Já Bebedouro não possui bom desempenho na dimensão ambiental do 

desenvolvimento: nos seis anos de existência do índice, nunca obteve a certificação, tendo 

inclusive obtido pontuações significativamente mais baixas que as das outras duas cidades. 

Em relação ao desenvolvimento de Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro, pode-se dizer 

que todas são desenvolvidas, pois, de acordo com o IDH-M de 2010, possuem alto 

desenvolvimento humano. As dimensões educação e longevidade são bastante semelhantes 

entre as cidades, embora na renda per cápita média haja diferenças, principalmente entre 

Jaboticabal e Olímpia. 

Bebedouro é a mais bem posicionada no ranking do desenvolvimento, em 66º no 

Estado de São Paulo; Jaboticabal é a 75ª, e Olímpia, a 96ª. Todavia, Bebedouro não tem bom 

desempenho na dimensão ambiental (medida pelo IAA), ao contrário do que ocorre com 

Jaboticabal e Olímpia.   

Pode-se também dizer que, durante o período de 1991/2010, as três cidades 

desenvolveram-se, justificado pelo crescimento de seu IDH-M. Olímpia e Bebedouro tiveram 

avanço um pouco maior (aumentos de 43,4% e 42,3%, respectivamente) que Jaboticabal, cujo 

IDH-M cresceu 34,4%. 

Já em relação ao desempenho econômico recente das cidades, existem algumas 

diferenças importantes. Entre 1999/2011, enquanto os PIBs de Jaboticabal e Olímpia tiveram 

crescimento próximo de 70%, o de Bebedouro caiu 19,8%. Houve também crescimento mais 

constante em Jaboticabal e Olímpia, ao passo que o PIB de Bebedouro sofreu fortes 

oscilações, principalmente a partir da década de 2000. Em outras palavras, a economia 

bebedourense, embora ainda seja maior que a das demais cidades, tem-se comportado de 

maneira instável e declinante nos últimos anos. Este declínio significa a perda de relevância 

econômica da cidade: em 1999, seu PIB equivalia a 0,49% da economia estadual, caindo para 

0,24% em 2011; Jaboticabal e Olímpia mantiveram suas participações relativas no período. 

Em relação ao emprego, desde o início da década de 1990, enquanto Jaboticabal e 

Olímpia mantiveram tendência constante de aumento de empregos formais, Bebedouro 

sofreu, em vários anos, oscilações bruscas na quantidade de empregos. Além disso, entre 2000 

e 2010, Jaboticabal e Olímpia tiveram forte crescimento da quantidade de empregos formais 

em relação à PEA, o que não ocorreu em Bebedouro. Também, deve-se registrar o declínio da 

quantidade absoluta de empregos industriais em Bebedouro, nos últimos 20 anos, fenômeno 

inverso ao ocorrido em Jaboticabal e Olímpia. Ainda, em Bebedouro, tanto o crescimento 

anual do rendimento entre 1999 e 2012 quanto o valor do rendimento (em 2012) são menores 

que os registrados em Jaboticabal e Olímpia. 
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PARTE III – AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 

 
Você sabe melhor do que ninguém, sábio Kublai, que jamais se deve confundir uma cidade 

com o discurso que a descreve. Contudo, existe uma ligação entre eles. 
(Ítalo Calvino) 

 

A Parte III, organizada em dois capítulos, volta-se às representações sociais. 

Em primeiro lugar, cabe apresentar a teoria da representação social, tal como foi 

construída por Serge Moscovici, buscando-se responder às seguintes perguntas: o que são as 

representações sociais? Como elas se manifestam e se disseminam? Como são geradas? Qual 

sua função? Que novas abordagens, formuladas por outros autores, surgiram a partir da teoria 

das representações sociais? Quais as técnicas utilizadas para se captar as representações 

sociais? 

Em seguida, faz-se uma revisão bibliográfica dos principais estudos sobre 

representação e percepção de desenvolvimento, relevante para revelar suas semelhanças e 

diferenças em relação a essa pesquisa e para, depois, confrontá-los com nossos resultados. 

Também, julgou-se importante traçar a evolução do conceito e das políticas de 

desenvolvimento no Brasil. Dá-se um destaque às políticas industrializantes das cidades 

paulistas, efetivadas a partir de meados do século XX, e que perduram até os dias de hoje, o 

que pode ser elemento influenciador das representações do desenvolvimento construídas pelos 

sujeitos locais. Essas reflexões são feitas no Capítulo 6. 

E, finalmente, o Capítulo 7, utilizando-se do instrumental teórico das representações 

sociais, apresenta os resultados da pesquisa que identificou as representações de cidade 

desenvolvida e as percepções do desenvolvimento das cidades objetos deste estudo. 
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CAPÍTULO 6 

A REPRESENTAÇÃO SOCIAL E A REPRESENTAÇÃO DO 

DESENVOLVIMENTO 
 

Este capítulo tem o objetivo de apresentar a Teoria das Representações Sociais, fazer 

uma revisão dos principais estudos sobre representação e percepção de desenvolvimento de 

cidades e descrever a evolução do conceito e das políticas de desenvolvimento no Brasil. 

 

6.1 A Teoria das Representações Sociais 

 

A Teoria das Representações Sociais é uma forma sociológica de Psicologia Social – 

que difere das formas psicológicas, de natureza individualizante, da Psicologia Social 

predominante nos EUA – que se originou a partir da publicação de La Psychanalyse: Son 

image et son public, do psicólogo social romeno naturalizado francês Serge Moscovici, em 

1961, com uma segunda edição, revisada, em 1976 (FARR, 2002; MOSCOVICI, 2003). 

Nesse trabalho pioneiro, Moscovici estudou como um novo corpo de conhecimento, a 

psicanálise, penetrou no pensamento popular na França, na década de 1950. Em outras 

palavras, Moscovici estudou as diferentes maneiras pelas quais a psicanálise era percebida e 

difundida naquele país. O autor analisou o conhecimento, as opiniões e as atitudes das pessoas 

em relação à psicanálise e aos psicanalistas (por meio de questionários semiestruturados, 

pesquisas de opinião, etc.), e também o conteúdo dos meios de comunicação de massa (por 

meio da coleta de todas as referências à psicanálise publicadas em jornais franceses durante 

certo período). Segundo ele, as representações estão presentes tanto “na mente” quanto “no 

mundo” e devem ser pesquisadas em ambos os contextos (FARR, 2002). 

Moscovici, assim, mostrou como diferentes subgrupos da sociedade francesa 

elaboraram diferentes conhecimentos típicos a respeito da psicanálise, que dependia de 

padrões ideológicos e de interesses preexistentes (WAGNER, 2002). 

As bases filosóficas das representações sociais, que abriram caminho para a teoria de 

Moscovici, estão apoiadas em outros autores que já haviam pensando a questão das 

construções simbólicas sobre o real, entre os quais Weber, Marx e Lukács71. 

                                                   
71 Uma análise das bases/origens filosóficas das representações sociais é feita por Minayo (2002). Um panorama 
histórico das circunstâncias que levaram ao surgimento da teoria das representações sociais de Moscovici é 
apresentado por Farr (2002). 
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Mas, o principal inspirador da teoria de Moscovici foi o sociólogo Émile Durkheim, 

que havia formulado o conceito de representações coletivas, que se refere a categorias de 

pensamento através das quais determinada sociedade elabora e expressa sua realidade. 

Segundo Durkheim, “essas categorias não são dadas a priori e não são universais na 

consciência, mas surgem ligadas aos fatos sociais, transformando-se, elas próprias, em fatos 

sociais passíveis de observação e de interpretação” (MINAYO, 2002, p. 90). Para Durkheim, 

é a sociedade que pensa, por isso as representações não são necessariamente conscientes do 

ponto de vista individual. 

Na sociologia durkheimiana, as representações coletivas são produto de uma 

cooperação que se estende no espaço e no tempo e, para fazê-las, uma multidão de espíritos 

diversos, ao longo de gerações, associaram, misturaram e combinaram suas ideias e 

sentimentos, acumulando sua experiência e seu saber. Dessa forma, “os indivíduos que 

compõem a sociedade seriam portadores e usuários das representações coletivas, mas estas 

não podiam ser legitimamente reduzidas a algo como o conjunto das representações 

individuais, das quais difeririam essencialmente” (SÁ, 1995, p. 21). 

Por isso, Durkheim distinguiu os conceitos de representações coletivas e 

representações individuais. Para ele, caberia à Sociologia estudar a consciência coletiva, suas 

leis e representações, que se diferenciam das consciências individuais, que deveriam ser 

estudadas pela Psicologia. 

Moscovici, então, transformou o conceito de representações coletivas de Durkheim em 

representações sociais, “implicando um decisivo afastamento da perspectiva ‘sociologista’ 

extrema da noção original e a construção teórico-conceitual de um espaço psicossociológico 

próprio” (SÁ, 1995, p. 22). 

Para Moscovici, o conceito de representações coletivas continha aspectos que lhe 

impediam de dar conta dos novos fenômenos detectados. Em primeiro lugar, porque esse 

conceito abrangia uma gama muito ampla e heterogênea de formas de conhecimento, ao passo 

que as representações sociais deveriam ser reduzidas a “uma modalidade específica de 

conhecimento que tem por função a elaboração de comportamentos e a comunicação entre 

indivíduos”, no quadro da vida cotidiana. Em segundo lugar, a concepção de representações 

coletivas era bastante estática, “o que possivelmente correspondia à estabilidade dos 

fenômenos para cuja explicação havia sido proposta, mas não à plasticidade, mobilidade e 

circulação das representações contemporâneas emergentes”. Em terceiro lugar, as 

representações coletivas eram vistas como dados, como entidades explicativas absolutas, 

irredutíveis por qualquer análise posterior, ao passo que as representações sociais eram 



161 

fenômenos que deveriam ser explicados, descobrindo-se sua estrutura e seus mecanismos 

internos (SÁ, 1995, p. 23). 

Guareschi (2002) apresenta uma analogia com a medicina, feita por Sperber, para 

diferenciar as representações coletivas das sociais. Segundo ele, algumas representações 

transmitem-se vagarosamente por gerações: são as tradições. Estas são comparáveis à 

endemia e correspondem às representações coletivas. Outras representações, típicas das 

culturas modernas, espalham-se rapidamente por toda a população, mas possuem curto 

período de vida: são as modas. Estas são comparáveis à epidemia e correspondem às 

representações sociais. 

Moscovici, portanto, tinha consciência de que o modelo de sociedade de Durkheim era 

estático e tradicional, de dimensões mais cristalizadas e estruturadas, em que a mudança se 

processava lentamente, daí o conceito de coletivo ser mais apropriado àquele tipo de 

sociedade. Moscovici, assim, substituiu o conceito coletivo, de conotação mais cultural, 

estática e positivista, por social, adequado às sociedades modernas, que são dinâmicas e 

fluidas (GUARESCHI, 2002). 

O próprio Moscovici explica a diferença entre representações coletivas e sociais, ao 

mesmo tempo em que mostra a crescente multiplicação destas últimas na sociedade atual e a 

importância de se descrevê-las e explicá-las.72 

 

As representações sociais que me interessam não são nem as das sociedades 
primitivas, nem as suas sobreviventes, no subsolo de nossa cultura, dos 
tempos pré-históricos. Elas são as de nossa sociedade atual, de nosso solo 
político, científico, humano, que nem sempre têm tempo suficiente para se 
sedimentar completamente para se tornarem tradições imutáveis. E sua 
importância continua a crescer, em proporção direta com a heterogeneidade 
e a flutuação dos sistemas unificadores – as ciências, religiões e ideologias 
oficiais – e com as mudanças que elas devem sofrer para penetrar a vida 
cotidiana e se tornar parte da realidade comum. Os meios de comunicação de 
massa aceleraram essa tendência, multiplicaram tais mudanças e 
aumentaram a necessidade de um elo entre, de uma parte, nossas ciências e 
crenças gerais puramente abstratas e, de outra parte, nossas atividades 
concretas como indivíduos sociais. Em outras palavras, existe uma 
necessidade contínua de re-construir o “senso comum” ou a forma de 
compreensão que cria a substrato das imagens e sentidos, sem a qual 
nenhuma coletividade pode operar. 
[...] 

                                                   
72 No final da década de 1990, numa entrevista a Ivana Marková, Moscovici afirmou: “Por favor, não espere que 
eu jamais seja capaz de explicar a diferença entre “coletivo” e “social”. [...] A maior parte das vezes, as duas 
palavras são usadas como sinônimas. Eu prefiro, contudo, usar apenas “social”, porque ele se refere a uma noção 
clara, aquela da sociedade, a uma ideia de diferenciação, de redes de pessoas e suas interações. No século XIX, a 
palavra “coletivo” era muito comum, sugerindo a imagem um amontoado de pessoas, um agregado de indivíduos 
formando um todo (MOSCOVICI, 2003, p. 348). 
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Para sintetizar: se, no sentido clássico, as representações coletivas se 
constituem em um instrumento explanatório e se referem a uma classe geral 
de ideias e crenças (ciência, mito, religião, etc.), para nós, são fenômenos 
que necessitam ser descritos e explicados. São fenômenos específicos que 
estão relacionados com um modo particular de compreender e de se 
comunicar – um modo que cria tanto a realidade como o senso comum. É 
para enfatizar essa distinção que eu uso o termo “social” em vez de “coletivo 
(MOSCOVICI, 2003, p. 48-49). 

 

Como podem ser definidas as representações sociais?73 Na definição de Jovchelovitch 

(2002, p. 65), elas “são símbolos construídos coletivamente, de forma compartilhada, por uma 

sociedade”. Para Minayo (2002, p. 89), “é um termo filosófico que significa a reprodução de 

uma percepção retida na lembrança ou do conteúdo do pensamento. Nas Ciências Sociais, são 

definidas como categorias de pensamento que expressam a realidade, explicam-na, 

justificando-a ou questionando-a”. E, para Wagner (2002, p. 149), o conceito é multifacetado: 

 

De um lado, a Representação Social é concebida como um processo social 
que envolve comunicação e discurso, ao longo do qual significados e objetos 
sociais são construídos e elaborados. Por outro lado, e principalmente no que 
se relaciona ao conteúdo de pesquisas orientadas empiricamente, as 
representações sociais são operacionalizadas como atributos individuais – 
como estruturas individuais de conhecimento, símbolos e afetos distribuídos 
entre as pessoas em grupos ou sociedades. 

 

Segundo Sá (1995, p. 32), Denise Jodelet forneceu uma definição sintética sobre a 

qual parece existir consenso entre os estudiosos: “Representações Sociais são uma forma de 

conhecimento, socialmente elaborada e partilhada, tendo uma visão prática e concorrendo 

para a construção de uma realidade comum a um conjunto social”. 

A despeito da conhecida recusa de Moscovici em fornecer uma definição mais precisa 

das representações sociais, o autor acaba por defini-las como “um conjunto de conceitos, 

explicações e afirmações que se originam na vida diária no curso de comunicações 

interindividuais. São o equivalente, em nossa sociedade, aos mitos e sistemas de crenças das 

sociedades tradicionais; poder-se-ia dizer que são a versão contemporânea do senso comum” 

(LEME, 1995, p. 47). 

Em outra definição dada por Moscovici, apresentada por Gerard Duveen, uma 

representação social é: 

 

                                                   
73 Guareschi (2002) discute as diferenças entre o conceito de representações sociais e seus “parentes”: opinião 
pública, atitude, mito, estereótipo, cognição social, teoria dos esquemas, teoria da atribuição, ideologia e 
representação coletiva, esta última já discutida aqui. 
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Um sistema de valores, ideias e práticas, com uma dupla função: primeiro, 
estabelecer uma ordem que possibilitará às pessoas orientar-se em seu 
mundo material e social e controlá-lo; e, em segundo lugar, possibilitar que a 
comunicação seja possível entre os membros de uma comunidade, 
fornecendo-lhes um código para nomear e classificar, sem ambigüidade, os 
vários aspectos de seu mundo e da sua história individual e social 
(MOSCOVICI, 2003, p. 21). 

 

 Ainda segundo Moscovici (2003), de um ponto de vista estático, as representações são 

semelhantes a teorias que ordenam ao redor de um tema uma série de proposições que 

possibilitam que coisas e pessoas sejam classificadas, descritas ou explicadas. Esta “teoria” 

contém uma série de exemplos que ilustram concretamente os valores que introduzem uma 

hierarquia e seus correspondentes modelos de ação, ou seja, fórmulas e clichês são associados 

a fim de evocar essa “teoria” – por exemplo, “as doenças mentais são contagiosas”, “as 

“pessoas são o que elas comem”. 

Já de um ponto de vista dinâmico, as representações “se apresentam como uma ‘rede’ 

de ideias, metáforas e imagens, mais ou menos interligadas livremente e, por isso, mais 

móveis e fluidas que teorias”. Os indivíduos teriam uma “‘enciclopédia’ de tais ideias, 

metáforas e imagens que são interligadas entre si de acordo com a necessidade dos núcleos, 

das crenças centrais [...] armazenadas separadamente em nossa memória coletiva e ao redor 

das quais essas redes se formam” (MOSCOVICI, 2003, p. 210). 

Como as representações sociais se manifestam e se disseminam na sociedade? 

Segundo Moscovici (2003), é a conversação, centro de nossos universos consensuais, que 

configura e dá vida própria às representações, constituindo-se no primeiro gênero de 

comunicação em que o conhecimento do senso comum é formado. Os outros três, difusão, 

propagação e propaganda, são gêneros secundários. Assim, deve-se olhar as formas de 

pensamento ou conhecimento como inseparáveis da linguagem e da forma do gênero de 

comunicação. 

Segundo o autor, na maioria dos locais públicos, os indivíduos – políticos amadores, 

doutores, educadores, sociólogos, astrônomos, etc. – podem ser encontrados expressando suas 

opiniões, revelando seus pontos de vista e construindo a lei. “Em longo prazo, a conversação 

(os discursos) cria nós de estabilidade e recorrência. [...]. [As regras dessa arte] capacitam as 

pessoas a compartilharem um estoque implícito de imagens e de ideias que são consideradas 

certas e mutuamente aceitas” (MOSCOVICI, 2003, p. 51). 

Sá (1995, p. 26) explica como se dão as conversações, geradoras das representações: 
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Parece fora de dúvida que a mobilização de tais Representações Sociais 
realmente aconteça, em todas as ocasiões e lugares onde as pessoas se 
encontram informalmente e se comunicam: no café da manhã, no almoço e 
no jantar; nas filas do ônibus, do banco e do supermercado; no trabalho, na 
escola e nas salas de espera; nos saguões, nos corredores, nas praças e nos 
bares; talvez, principalmente nos bares e botequins, em pé ou sentado, para 
um cafezinho, uma happy hour ou uma noitada “jogando conversa fora”. Faz 
simplesmente parte da vida em sociedade. 

 

Minayo (2002, p. 108), enfim, resume como as representações sociais se manifestam e 

se difundem na sociedade: 

 

As Representações Sociais se manifestam em palavras, sentimentos e 
condutas e se institucionalizam, portanto, podem e devem ser analisadas a 
partir da compreensão das estruturas e dos comportamentos sociais. Sua 
mediação privilegiada, porém, é a linguagem, tomada como forma de 
conhecimento e de interação social. Mesmo sabendo que ela traduz um 
pensamento fragmentário e se limita a certos aspectos da experiência 
existencial, frequentemente contraditória, possui graus diversos de claridade 
e de nitidez em relação à realidade. 

 

Sabendo-se o que são as representações e como elas se manifestam e disseminam, 

deve-se perguntar agora como elas se formam, qual sua origem. Nas palavras de Sá (1995, p. 

27), “cabe, ainda, perguntar qual a origem da compreensão dos assuntos e das explicações 

confiantemente emitidas pelas pessoas. Como teria sido gerado tal conhecimento? [Conforme 

questionou Denise Jodelet], trata-se de conhecimentos inerentes à própria sociedade ou de 

pensamentos elaborados individualmente? 

Moscovici discorda do dualismo entre o mundo individual – uma concepção 

estritamente psicológica, onde todos os comportamentos e percepções são resultantes de 

processos íntimos, ou seja, nossas mentes são “caixas pretas” que simplesmente recebem 

informações e ideias de fora e processam-nas para transformá-las em julgamentos e opiniões – 

e o mundo social, uma concepção estritamente sociológica, onde o que os indivíduos pensam 

e dizem apenas reflete a ideologia dominante, produzida e imposta por sua classe social, pelo 

Estado, Igreja ou escola (SÁ, 1995; GUARESCHI; JOVCHELOVITCH, 2002). 

Segundo ele, não existe sujeito sem sistema nem sistema sem sujeito, portanto a 

origem das representações é psicossociológica, tendo como base uma sociedade pensante. 

 
Na perspectiva psicossociológica de uma sociedade pensante, os indivíduos 
não são apenas processadores de informações, nem meros “portadores” de 
ideologias ou crenças coletivas, mas pensadores ativos que, mediante 
inumeráveis episódios cotidianos de interação social, produzem e 
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comunicam incessantemente suas próprias representações e soluções 
específicas para as questões que se colocam a si mesmos (SÁ, 1995, p. 28). 

 

 Para Moscovici, dentro de uma sociedade pensante contemporânea, existem dois 

universos de pensamento: o universo reificado, mundo restrito onde circulam as ciências e o 

pensamento erudito em geral, “com sua objetividade, seu rigor lógico e metodológico, sua 

teorização abstrata, sua compartimentalização em especialidades e sua estratificação 

hierárquica”, e o universo consensual, onde estão as atividades intelectuais da interação social 

(prática social) cotidiana, onde são elaboradas as “teorias” do senso comum. Assim, apesar de 

o universo reificado ser frequentemente a fonte de matéria-prima para as representações 

sociais, é no universo consensual onde elas são produzidas (SÁ, 1995, p. 28). 

Para que servem as representações sociais? Qual sua função? Para Moscovici (2003, p. 

54), “a finalidade de todas as representações sociais é tornar familiar algo não familiar, ou a 

própria não familiaridade”. Nas palavras do próprio: 

 

O que eu quero dizer é que os universos consensuais são locais onde todos 
querem sentir-se em casa, a salvo de qualquer risco, atrito ou conflito. Tudo 
o que é dito ou feito ali, apenas confirma as crenças e as interpretações 
adquiridas, corrobora, mais do que contradiz, a tradição. Espera-se que 
sempre aconteçam, sempre de novo, as mesmas situações, gestos, ideias. [...] 
Em seu todo, a dinâmica das relações é uma dinâmica de familiarização, 
onde os objetos, pessoas e acontecimentos são percebidos e compreendidos 
em relação a prévios encontros e paradigmas. Como resultado disso, a 
memória prevalece sobre a dedução, o passado sobre o presente, a resposta 
sobre o estímulo e as imagens sobre a “realidade” (MOSCOVICI, 2003, p. 
54-55). 
[...] 
Quando tudo é dito e feito, as representações que nós fabricamos – duma 
teoria científica, de uma nação, de um objeto, etc. – são sempre o resultado 
de um esforço constante de tornar comum e real algo que é incomum (não 
familiar), ou que nos dá um sentimento de não familiaridade. E através delas 
nós superamos o problema e o integramos em nosso mundo mental e físico, 
que é, com isso, enriquecido e transformado. Depois de uma série de 
ajustamentos, o que estava longe, parece ao alcance de nossa mão; o que 
parecia abstrato, torna-se concreto e quase normal (MOSCOVICI, 2003, p. 
58). 
[...] 
Sustento, pois, que as representações sociais têm como finalidade primeira e 
fundamental tornar a comunicação, dentro de um grupo, relativamente não 
problemática e reduzir o “vago” através de certo grau de consenso entre seus 
membros. [...] elas são formadas através de influências recíprocas, através de 
negociações implícitas no curso das conversações, onde as pessoas se 
orientam para modelos simbólicos, imagens e valores compartilhados 
específicos. Nesse processo, as pessoas adquirem um repertório comum de 
interpretações e explicações, regras e procedimentos que podem ser 
aplicados à vida cotidiana, do mesmo modo que as expressões linguísticas 
são acessíveis a todos (MOSCOVICI, 2003, p. 208). 
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 Assim, segundo Moscovici (2003), as representações possuem duas funções: 

a) Convencionalizam os objetos, pessoas ou acontecimentos que encontram – por 

exemplo, quando se passa a afirmar que a terra é redonda, associa-se comunismo com a cor 

vermelha, etc. Quando algo não se adapta exatamente ao modelo, nós o forçamos a assumir 

determinada forma, a entrar em determinada categoria, a se tornar idêntico aos outros, sob 

pena de não ser compreendido, nem decodificado. “Nenhuma mente está livre dos efeitos de 

condicionamentos anteriores que lhe são impostos por suas representações, linguagem ou 

cultura” (MOSCOVICI, 2003, p. 35). 

b) São prescritivas, impostas e transmitidas com uma força irresistível, sendo o 

produto de uma sequência completa de elaborações que ocorrem ao longo do tempo e o 

resultado de sucessivas gerações. “Elas são tão ‘naturais’ e exigem tão pouco esforço que é 

quase impossível suprimi-las” (MOSCOVICI, 2003, p. 201). 

Segundo o psicólogo, não é fácil transformar palavras não familiares, ideias ou seres, 

em palavras usuais, próximas e atuais. Para torná-las familiares, é necessário pôr em 

funcionamento os dois mecanismos de um processo de pensamento baseado na memória e em 

conclusões passadas, qual sejam, a ancoragem e a objetivação (MOSCOVICI, 2003). 

O mecanismo da ancoragem tenta colocar objetos, pessoas ou ideias em categorias e 

imagens comuns, colocando-as num contexto familiar, classificando-as e rotulando-as com 

um nome conhecido. 

 

Ancorar é, pois, classificar e dar nome a alguma coisa. Coisas que não são 
classificadas e que não possuem nome são estranhas, não existentes e ao 
mesmo tempo ameaçadoras. Nós experimentamos uma resistência, um 
distanciamento, quando não somos capazes de avaliar algo, de descrevê-lo a 
nós mesmos ou a outras pessoas. O primeiro passo para superar essa 
resistência, em direção à conciliação de um objeto ou pessoa, acontece 
quando nós somos capazes de colocar esse objeto ou pessoa em uma 
determinada categoria, de rotulá-lo com um nome conhecido. [...] Pela 
classificação do que é inclassificável, pelo fato de se dar um nome ao que 
não tinha nome, nós somos capazes de imaginá-lo, de representá-lo. De fato, 
representação é, fundamentalmente, um sistema de classificação e de 
denotação, de alocação de categorias e nomes (MOSCOVICI, 2003, p. 61-2). 

 

Já o mecanismo da objetivação tenta transformar algo abstrato em algo quase 

concreto, transferindo o que está na mente em algo que exista no mundo físico; ou seja, 

objetivar é reproduzir um conceito em uma imagem: por exemplo, quando se associa Deus 

com um pai, o que era invisível, instantaneamente se torna visível na mente dos indivíduos.  
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É dessa soma de experiências e memórias comuns que nós extraímos as 
imagens, linguagens e gestos necessários para superar o não familiar, com 
suas consequentes ansiedades. As experiências e memórias não são nem 
inertes, nem mortas. Elas são dinâmicas e imortais. Ancoragem e objetivação 
são, pois, maneiras de lidar com a memória. A primeira mantém a memória 
em movimento e a memória é dirigida para dentro, está sempre colocando e 
tirando objetos, pessoas e acontecimentos, que ela classifica de acordo com 
um tipo e os rotula com um nome. A segunda, sendo mais ou menos 
direcionada para fora (para outros), tira daí conceitos e imagens para juntá-
los e reproduzi-los no mundo exterior, para fazer as coisas conhecidas a 
partir do que já é conhecido (MOSCOVICI, 2003, p. 78). 

 

 Pode-se aqui mencionar que Lefebvre (1991), tendo também tratado da temática das 

representações sociais, produziu sua crítica à concepção de espaço, propondo uma análise do 

espaço social como sendo formado por três dimensões em relação dialética: o espaço 

percebido, o espaço concebido e o espaço vivido, a chamada tríade do espaço social. 

O espaço percebido corresponde à pratica espacial, no sentido de que o espaço tem 

um aspecto perceptível, que se relaciona diretamente com a materialidade dos elementos que 

constituem o espaço, e que pode ser apreendido por meio dos sentidos. Segundo Lefebvre 

(1991), a prática espacial associa, no espaço percebido, a realidade cotidiana (o emprego do 

tempo) e a realidade urbana (os percursos e redes ligando os lugares do trabalho, da vida 

“privada”, dos lazeres). 

O espaço concebido, correspondente às representações do espaço, é o espaço dos 

cientistas, planejadores, urbanistas, tecnocratas, grupos que inscrevem suas intenções para a 

ordem social no espaço; segundo Lefebvre (1991), é o espaço dominante numa sociedade. Já 

o espaço vivido, correspondente aos espaços de representação, “significa o mundo assim 

como ele é experimentado pelos seres humanos na prática de sua vida cotidiana (SCHMID, 

2012, p. 14). E, ainda segundo Schmid (2012), que detalhou a construção da teoria da 

produção do espaço de Lefebvre, o espaço é, ao mesmo tempo, percebido, concebido e vivido, 

e está inacabado, sendo continuamente produzido. 

Cabem agora algumas breves considerações a respeito das representações sociais: 

a) Uma vez criadas, as representações adquirem vida própria, “circulam, se encontram, 

se atraem e se repelem e dão oportunidade ao nascimento de novas representações, enquanto 

velhas representações morrem” (MOSCOVICI, 2003, p. 41); 

b) É possível coexistirem representações antigas e novas, conforme explica Spink 

(1995, p. 102): 
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[...] a diversidade de formas que as representações assumem, tem muitas 
vezes revelado a coexistência de representações arcaicas – resíduos do 
acervo cumulativo das produções culturais inscritas no imaginário social – e 
representações novas – produtos do encontro cotidiano com a ciência que 
circula através dos meios de comunicação. 

 

c) O caráter das representações revela-se especialmente em períodos de crise e 

insurreição, quando um grupo, ou suas imagens, passa por mudanças. “As pessoas estão, 

então, mais dispostas a falar, as imagens e expressões são mais vivas, as memórias coletivas 

são excitadas e o comportamento se torna mais espontâneo” (MOSCOVICI, 2003, p. 91); 

d) No coração das representações sociais, existem temas que perduram como imagens-

conceito, concepções primárias profundamente ancoradas na memória coletiva ou noções 

primitivas. Segundo Moscovici (2003, p. 242), “todos nossos discursos, nossas crenças, 

nossas representações provêm de muitos outros discursos e muitas outras representações 

elaboradas antes de nós e derivadas delas”; 

e) Segundo Guareschi e Jovchelovitch (2002, p. 20), os meios de comunicação de 

massa têm sido um objeto de investigação para a teoria, pois, “em sociedades cada vez mais 

complexas, onde a comunicação cotidiana é em grande parte mediada pelos canais de 

comunicação de massa, representações e símbolos tornam-se a própria substância sobre a 

quais ações são definidas e o poder é – ou não – exercido”; 

f) As representações sociais não são necessariamente conscientes. Embora possam ser 

elaboradas teoricamente por ideólogos ou filósofos de uma época, “elas são uma mistura das 

ideias das elites, das grandes massas e também das filosofias correntes [...]. Por isso mesmo, 

nelas estão presentes elementos tanto da dominação como da resistência, tanto das 

contradições e conflitos como do conformismo” (MINAYO, 2002, p. 109); 

g) “Por serem ao mesmo tempo ilusórias, contraditórias e ‘verdadeiras’, as 

representações podem ser consideradas matéria-prima para a análise do social e também para 

a ação pedagógico-política de transformação”, conforme explica Minayo (2002, p. 110); 

h) Por fim, ainda de acordo com Minayo (2002, p. 110), uma vez que as 

representações não conformam a realidade, seria ilusão “tomá-las como verdades científicas, 

reduzindo a realidade à concepção que os homens fazem dela”. 

Munhoz (2010) descreve outras perspectivas/enfoques das representações sociais 

surgidas a partir da teoria de Moscovici, cujas três principais são: 

a) A abordagem processual, do próprio Moscovici e de Jodelet, a qual se preocupa 

com a gênese e a elaboração das representações, através dos processos de ancoragem e 

objetivação; aqui, o social e o cognitivo são igualmente considerados; 
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b) A Teoria da Escola de Genebra, de Willem Doise, com uma perspectiva mais 

socializante, que considera os determinantes sociais com maior peso na organização das 

representações sociais; 

c) A abordagem do Núcleo Central de Jean-Claude Abric e Claude Flament, que dá 

maior importância aos processos cognitivos e à maneira como se organizam as 

representações. 

Segundo Abric (2001), os dois componentes de uma representação social são: a) o 

núcleo central, a base comum e consensual da representação, constituído por um ou alguns 

elementos, em quantidade limitada, que assegura o significado, a consistência e a 

estabilidade/permanência da representação, sendo ele resistente à mudança, uma vez que toda 

modificação do núcleo central significa a mudança completa da representação; b) os 

elementos periféricos, menos limitantes, mais leves e flexíveis do que o núcleo central, cujas 

funções são concretização, regulação, prescrição de comportamentos, proteção do núcleo 

central e individualização da representação coletiva. 

Moscovici descreveu assim a abordagem do núcleo central:  
[...] cada representação social é composta de elementos cognitivos, ou 
esquemas estáveis, ao redor dos quais estão ordenados outros elementos 
cognitivos, ou esquemas periféricos. A hipótese é que os elementos estáveis 
exercem uma pré-eminência sobre o sentido dos elementos periféricos e que 
os primeiros possuem uma resistência mais forte às pressões da comunicação 
e da mudança do que os últimos. Somos tentados a dizer que os primeiros 
expressam a permanência e uniformidade do social, enquanto os últimos 
expressam sua variabilidade e diversidade (MOSCOVICI, 2003, p. 219). 

 

 Ainda, continua a explicar Munhoz (2010, p. 152), citando Abric (2001): o núcleo 

central, estando ligado à dimensão qualitativa da representação, não pode ser determinado 

apenas por critérios quantitativos. “A presença maciça de um elemento não garante a sua 

centralidade, mas sim o fato de que ela dá significado à representação. Dois elementos, com 

um mesmo valor quantitativo e forte presença no discurso dos sujeitos, podem ser 

identificados um com poder central e outro não”. 

 Os elementos periféricos que acompanham o núcleo central se diferenciam em sua 

importância na estrutura da representação – alguns mais próximos do núcleo central (mais 

importantes) e outros mais distantes – e constituem os componentes mais acessíveis, mais 

vivos e mais concretos das representações, e sua heterogeneidade “não é sinal de 

representações sociais diferentes, mas pode sim ser indicador importante de tendências de 

futuras transformações das representações” (MUNHOZ, 2010, p. 153).  
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Como captar/identificar as representações sociais? 

Uma vez que as representações são resultado de um “contínuo burburinho” e um 

“diálogo permanente” entre indivíduos – diálogo interno e externo – é esse diálogo incessante 

que o pesquisador precisa acessar, por meio de “material espontâneo, seja ele induzido por 

questões, expresso livremente em entrevistas ou já cristalizado em produções sociais, tais 

como livros, documentos, memórias, material iconográfico ou matérias de jornais e revistas” 

(SPINK, 1995, p. 100). 

Segundo Spink (1995), as três formas de obtenção de dados mais empregadas são a 

observação sistemática (armada de métodos analíticos sutis), as técnicas não verbais, tais 

como o desenho, e as técnicas verbais, esta a forma mais comum de acessar as 

representações. 

Dentre as técnicas verbais, podem ser utilizadas entrevistas abertas (a partir de um 

roteiro mínimo, capaz de dar voz ao entrevistado, evitando impor as pré-concepções e 

categorias do pesquisador), questionários (menos flexíveis que as entrevistas abertas, mas 

talvez o único instrumento viável para grandes amostras) e a associação/evocação livre a 

partir de pequeno número de palavras-estímulo, que tem a vantagem de se prestar a análises 

estatísticas (SPINK, 1995). 

Munhoz (2010) explica que o emprego da associação/evocação livre de palavras no 

estudo das representações sociais se deve ao trabalho de Abric (2001) e seus seguidores, e que 

o caráter mais espontâneo desta técnica permite alcançar os elementos estruturais das 

representações mais rapidamente do que em uma entrevista, embora a análise dos dados possa 

ser de difícil interpretação. 

Laurence Bardin também descreve a Associação de Palavras – uma das práticas de 

análise de conteúdo74 –, pela qual os sujeitos devem associar, “livre e rapidamente, a partir da 

audição das palavras indutoras (estímulos), outras palavras (respostas) ou palavras 

induzidas”, “para fazer surgir espontaneamente associações relativas às palavras exploradas 

ao nível dos estereótipos que engendram” (BARDIN, 1979, p. 52). 

Para cada palavra indutora e para cada sujeito, obtém-se de uma a quatro palavras 

induzidas. Depois de reunidas e descontadas as palavras idênticas, sinônimas ou próximas a 

nível semântico (por exemplo, edifício e arranha-céu), são criadas categorias, de modo a 

                                                   
74 Em sua clássica obra, Bardin (1979, p. 38) define análise de conteúdo como um “conjunto de técnicas de 
análise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens”, à qual há duas práticas científicas intimamente ligadas, a linguística e as técnicas documentais. 
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classificar as unidades de significação, introduzindo, assim, “uma ordem suplementar 

reveladora de uma estrutura interna” (BARDIN, 1979, p. 55). 

Segundo a autora, a análise categorial é a técnica de análise de conteúdo mais antiga e 

mais utilizada, funcionando por operações de desmembramento do texto em unidades. As 

categorias são “espécie de gavetas ou rubricas significativas que permitem a classificação dos 

elementos de significação constitutivas da mensagem” (BARDIN, 1979, p. 37). 

Bardin (1979) aponta as condições para um conjunto de categorias boas: a) exclusão 

mútua, pela qual as categorias devem ser construídas de tal forma que um elemento (uma 

palavra, por exemplo) não seja passível de estar em mais de uma delas; b) homogeneidade, 

pela qual um único princípio de classificação deve governar a organização das categorias; c) 

pertinência, condição pela qual as categorias devem estar adaptadas ao material de análise 

escolhido e pertencer ao quadro teórico definido; o sistema de categorias deve refletir as 

intenções da pesquisa, as questões do analista e/ou corresponder às características das 

mensagens; d) objetividade e fidelidade, pela qual as diferentes partes de um mesmo material 

devem ser codificadas da mesma maneira, mesmo quando submetidas a várias análises; o 

pesquisador deve definir claramente as variáveis que trata e os critérios que determinam a 

entrada de um elemento (palavra) numa categoria, evitando distorções devido à subjetividade 

dos codificadores e à variação dos juízos; e) produtividade, capacidade de um conjunto de 

categorias fornecer resultados férteis, em índices de inferência, em hipóteses novas e em 

dados exatos. 

Um instrumento muito utilizado na análise de dados de pesquisas em representações 

sociais, usado também neste trabalho, é o software EVOC 2000 (VERGÈS, 2002), que 

combina a frequência com que palavras e expressões são evocadas com a ordem de sua 

evocação, permitindo detectar, nos discursos dos sujeitos, os elementos centrais e periféricos 

de suas representações sociais. 

 

6.2 Percepções e representações sociais do desenvolvimento 

 

A Teoria das Representações Sociais é amplamente utilizada em estudos de quase 

todas as grandes áreas do conhecimento, principalmente nas Ciências da Saúde, Humanas e 

Sociais Aplicadas, especificamente em áreas como Educação, Sociologia, Geografia e, 

naturalmente, Psicologia; segundo Brasil (2012), no Brasil, duas temáticas que prevalecem 

nestes estudos são turismo e meio ambiente/educação ambiental. 
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Estudos de representação social voltados para questões econômicas e, mais 

especificamente, para o desenvolvimento, são pouco frequentes no Brasil, sendo oriundos 

principalmente de Programas de Pós-Graduação Interdisciplinares em Desenvolvimento e em 

Geografia, e inexistentes em Programas de Economia (BRASIL, 2012).75 

Ao analisar pesquisas recentes relacionadas às representações, percepções e visões 

sobre aspectos do desenvolvimento (vinculados a fenômenos econômicos e sociais) e que tem 

a cidade como recorte de análise, verificamos que algumas delas têm similaridades com os 

objetivos de nosso estudo. 

Estes trabalhos podem ser divididos em dois grupos: os que tratam da 

representação/visão/discurso/conceito do desenvolvimento em si (DUNDES, 2001; SAQUET; 

SAQUET, 2006; QUERINO, 2006; SOUZA, 2006; DELFINO, 2008; IAOCHITE, 2008; 

OLIVEIRA, D., 2008; OLIVEIRA, L., 2008; CALEGARO, 2010; BELLENTANI, 2010) e os 

que abordam a representação/visão/discurso do desenvolvimento (ou do bem-estar) da própria 

cidade (ou região) objeto de análise (DURHAM, 1986; CUNHA, 2005; DUNDES, 2007; 

FERNANDES, 2010; MARTINEZ, 2011). 

Dundes (2001) estudou a emergência, a partir da década de 1960, de um discurso e de 

uma ideologia desenvolvimentista produzidos pelo novo poder político de Presidente 

Prudente, que substituiu os velhos políticos populistas ligados à elite agrária, e que 

preconizava a industrialização/atração de indústrias, por meio de polos/distritos industriais, 

como a forma mais eficaz de promover o desenvolvimento econômico e social do município, 

tornando, assim, a sociedade urbano-industrial um paradigma a ser atingido. Com a ascensão 

destes “políticos-empresários” e sua ideologia industrializante, novo padrão de administração 

pública municipal passou a ser requerido pela comunidade, que assumiu como seu os 

interesses do poder local. 

Saquet e Saquet (2006), ao estudarem as implicações territoriais da criação de parques 

industriais em cidades do sudoeste do Paraná, concluíram que a atração de empresas é a forma 

predominante de industrializar estes municípios que, no discurso das administrações 

municipais, seria a única forma de desenvolver suas localidades. Assim, na visão dos 

governos locais, o conceito de desenvolvimento estaria vinculado à expansão industrial.  

                                                   
75 Uma literatura internacional sobre representações sociais de fenômenos econômicos pode ser encontrada no 
Programa de Doutorado Europeu/Internacional em Representações Sociais e Comunicação – que congrega 24 
universidades de 15 países e é coordenado pela Universidade de Roma, La Sapienza – no qual existe a área 
temática Representações Sociais e Economia. Não existem trabalhos sobre desenvolvimento, mas há sobre 
mercado financeiro e de ações, globalização e crise econômica. Por exemplo, Liguori et al. (2012) estudam as 
representações sociais da crise europeia (iniciada em 2008), em diferentes grupos sociais (comerciantes, 
bancários, estudantes de Economia e leigos) da França, Itália, Grécia e Romênia (EURO Ph.D., 2013). 
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Querino (2006) fez uma análise crítica do conceito de desenvolvimento, estudando a 

introdução de objetos técnicos e equipamentos urbanos em Montes Claros-MG – 

impulsionada pela chegada da Estrada de Ferro Central do Brasil, em 1926 – os quais, 

representados como mais modernos e eficientes, assumiram o lugar dos saberes, lógicas e 

cultura locais, que passaram a ser representados como subdesenvolvidos, símbolos de atraso e 

de não civilização (por exemplo, a pecuária, que sofreu transformações) . “Uma vez presentes 

na região, as novidades do mundo civilizado serão motivo de eufóricas comemorações, 

símbolo de vitória e de competência dos políticos que, sob seu mandato, conseguiram trazê-

las para o sertão” (QUERINO, 2006, p. 155-156). Assim, os objetos técnicos levaram à visão 

do desenvolvimento como obrigação, fazendo com que as ações das lideranças políticas 

regionais passassem a orbitar em torno da busca por eles. Sua presença, por si só, dirá se a 

cidade é desenvolvida ou não.76 

Souza (2006), num estudo que concluiu que o forte crescimento econômico ocorrido a 

partir da implantação de um complexo industrial em Camaçari-BA, não se refletiu num 

efetivo desenvolvimento social, identificou também a percepção dos moradores em relação às 

empresas instaladas no município. Os resultados das entrevistas mostraram que, ao mesmo 

tempo em que 72,9% dos moradores tinham o que reclamar das empresas (pouco 

relacionamento com o comércio local, despreocupação com a qualidade de vida da população, 

poluição do ar e dos recursos hídricos, etc.), 89% deles também não ficariam satisfeitos caso 

as empresas saíssem do município. 

Delfino (2008) analisou os discursos e as práticas de planejamento urbano de três 

gestões municipais de Jaguaruna-SC, no período de 1997/2008, e concluiu que elas foram 

orientadas para o crescimento e a modernização da cidade com a intenção de transformá-la 

em uma cidade grande no futuro, respaldadas por uma ideologia que enxerga o 

desenvolvimento como sinônimo de crescimento econômico e industrialização. 

A autora também realizou uma inferência sobre o conceito de desenvolvimento, 

identificando que, para os habitantes da cidade, sejam eles prefeito, vereadores, líderes 

comunitários, professores ou cidadãos comuns, desenvolvimento está intimamente ligado à 

ideia de crescimento: instalação de indústrias, construção de novos loteamentos e abertura de 

ruas. Entrevistas com sujeitos locais mostraram que 90% deles gostavam de morar em 

Jaguaruna por ser uma cidade pequena e pacata; mas, quando questionados sobre o que 

                                                   
76 Este estudo constitui um caso brasileiro de como a ideologia do desenvolvimento penetra nos territórios do 
mundo, tal como descrito por Escobar (2007), no Capítulo 1. 
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poderia promover o desenvolvimento da cidade, a mesma porcentagem respondeu ser a 

instalação de indústrias, o que, segundo a autora, configura uma contradição de opiniões. 

Iaochite (2008), estudando o polo cerâmico de Santa Gertrudes-SP, entrevistou os 

moradores com a questão “O que é desenvolver Santa Gertrudes para você?”, obtendo os 

seguintes resultados: 32% acreditam ser o crescimento econômico da cidade, 14% a expansão 

urbana, 31% a melhoria nos serviços públicos e aumento e melhoria na infraestrutura e 23% 

acreditam ser melhorar a qualidade de vida da população, demonstrando que o 

desenvolvimento é considerado mais pelo aspecto econômico do que pela qualidade de vida. 

Por meio de entrevistas, Oliveira, D. (2008) identificou a percepção da elite do 

agronegócio de Unaí-MG, acerca da desigualdade social e da pobreza no município, a qual 

aponta para: a) acredita nos impactos do crescimento do agronegócio no desenvolvimento do 

município, mas considera que aspectos sociais possuem importância secundária no processo; 

b) parte dos problemas sociais do município relaciona-se com transformações estruturais que 

ocorreram no agronegócio local, sendo o Estado o principal responsável por resolvê-los; c) 

políticas públicas de reforma agrária e de assistência social, como o Bolsa Família, são 

ineficientes, mas mitigam efeitos perversos da mecanização agrícola; d) a agroindustrialização 

de Unaí é uma via futura para o desenvolvimento econômico do município e solução para os 

problemas sociais. Sobre esta pesquisa, podemos dizer que a visão que emana dos 

representantes do agronegócio local é a do desenvolvimento como crescimento 

setorial/econômico. 

Oliveira, L. (2008) detectou as percepções dos moradores de quatro pequenos 

municípios às margens do Rio Cuiabá sobre o que é desenvolvimento, identificando possíveis 

contradições entre essas percepções e as concepções teóricas sobre o conceito de 

desenvolvimento. Nas entrevistas, a autora substituiu a expressão desenvolvimento por viver 

bem (“para você, o que é viver bem?”), querendo tornar a ideia de desenvolvimento mais 

acessível à população sem instrução. Os elementos apontados pelos moradores como 

essenciais para se viver bem, pela ordem de importância atribuída, são (permitindo-se mais de 

uma resposta): ter saúde: 37,3%; ter trabalho/emprego: 22,7%; ganhar bem/ter grana/salário: 

14,7%; ter casa: 13,3%; alimentação (comer, beber): 13,3%; ter paz/harmonia: 10,7%; 

educação/estudo melhor: 10,0%. Assim, a pesquisa concluiu que a simplicidade do discurso 

dos moradores é coerente com os elementos essenciais do desenvolvimento, preconizados por 

seus principais autores. 

Sobre esta pesquisa, julgamos que considerar o viver bem como sinônimo de 

desenvolvimento direciona o conceito para o paradigma do desenvolvimento humano, o que 
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justifica as respostas voltadas para o bem-estar do indivíduo; mesmo assim, houve 37,4% de 

respostas relacionadas à dimensão econômica (ter emprego e salário). 

Calegaro (2010), por meio de entrevistas, apreendeu a visão dos sujeitos sociais de 

Entre-Ijuís-RS, sobre o que consideram desenvolvimento local sustentável, que é: a) sucesso 

econômico da produção agrícola; b) apoio e estímulo para a comercialização destes produtos 

agrícolas; c) criação de oportunidades de trabalho e renda local; d) cuidados com a eliminação 

de resíduos no ambiente. Os resultados apontaram para uma visão intermediária entre o 

desenvolvimento como crescimento econômico e o desenvolvimento sustentável, mas ainda 

persistindo um forte viés econômico, ou seja, para a autora, os valores acerca do 

desenvolvimento, institucionalizados na sociedade local, continuam sendo os relacionados ao 

crescimento econômico e material, de elevados custos socioambientais. 

Este trabalho assemelha-se a uma pesquisa iniciada em 2009 por Global University 

Network for Innovation (2011)77, que identifica e compara a representação social do 

desenvolvimento sustentável de estudantes na Polônia, França e Alemanha, objetivando 

analisar o que significa o desenvolvimento sustentável para eles. A pesquisa sugere que 

existem diferentes modelos de desenvolvimento sustentável, que variam de acordo com o 

contexto sociocultural e político dos estudantes. Enquanto poloneses destacam a dimensão 

interespacial, alemães e franceses combinam a dimensão intergeracional com o 

desenvolvimento sustentável. No entanto, os três grupos conseguem estabelecer, com 

diferentes intensidades, forte ligação entre meio ambiente e desenvolvimento sustentável. 

Como parte de sua pesquisa, que verificou o comportamento de indicadores de 

desenvolvimento humano em áreas de periferia urbana e de assentamentos rurais em Ribeirão 

Preto-SP, Bellentani (2010) questionou os entrevistados sobre “o que é desenvolvimento 

humano para você?”. A autora agrupou as respostas em três categorias: 1) Politicas Públicas, 

com respostas ligadas às demandas por educação, saúde ou trabalho; 2) Formação Social, com 

respostas vinculadas à reprodução social e realização dos sujeitos; 3) Questões 

pessoais/individuais, relacionadas a valores individuais, como equilíbrio, amor e fé. As 

respostas dos moradores ficaram equilibradas entre as três categorias, com exceção da 

periferia urbana, onde predominaram fortemente as políticas públicas como sinônimo de 

desenvolvimento humano. 

                                                   
77 Global University Network for Innovation (GUNi) é uma rede internacional criada em 1999 pela UNESCO, 
Universidade das Nações Unidas (UNU) e Universitat Politècnica de Catalunya – BarcelonaTech, para facilitar a 
implementação das principais decisões da Conferência Mundial da UNESCO sobre Educação Superior, em 
1998, que objetiva aprofundar as reflexões e ações para uma troca de valores entre o ensino superior e a 
sociedade global (GLOBAL UNIVERSITY NETWORK FOR INNOVATION, 2013). 
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Num clássico estudo de cunho sociológico, Durham (1986) detectou as visões dos 

habitantes da periferia urbana de três cidades paulistas de porte médio (São José dos Campos, 

Marília e Rio Claro), a respeito de suas cidades, por meio de perguntas como: “O senhor gosta 

daqui?" ou “O que acha da cidade?". As referências obtidas foram: a) as cidades são 

consideradas boas para se viver, pois são tranquilas, limpas e sem violência, sempre se 

remetendo a uma comparação com as grandes cidades, que seriam sujas, poluídas e violentas; 

b) as cidades possuem recursos, entendidos como a disponibilidade de serviços públicos 

(assistência médica, escolas e transporte), equipamentos urbanos como água, luz, esgoto e 

pavimentação, além da existência de comércio diversificado; neste caso, a comparação 

desloca-se para as pequenas cidades e para o campo, que seriam carentes destes recursos; c) 

as cidades em análise têm a grande desvantagem de oferecer poucos empregos (com exceção 

de São José dos Campos), uma vez que a facilidade ou a dificuldade em se obter bons 

empregos está associada a grandes indústrias, localizadas nas grandes cidades. 

Este estudo, embora não tenha tratado da representação do desenvolvimento em si, 

mas, sim, do viver na cidade, acabou por mostrar a valorização da grande indústria como 

elemento dinamizador da cidade e, por que não, de seu desenvolvimento, o que podemos 

resumir na seguinte ideia: a cidade é boa para se viver, por seus recursos (em comparação 

com as pequenas) e pela tranquilidade (em comparação com as grandes); mas, faltam os 

empregos industriais existentes nas grandes cidades. Segundo os habitantes: “o progresso da 

sociedade que garante a possibilidade de melhoria da vida privada consiste no processo de 

ampliação do mercado de trabalho e no acesso ao mercado de consumo determinados pela 

industrialização e na oferta crescente de serviços urbanos à população” (DURHAM, 1986, p. 

95)78. Ainda de acordo com a visão dos habitantes, dado que a Prefeitura deveria zelar pelo 

bem-estar da população, seria sua atribuição atrair indústrias, que trariam empregos. 

Cunha (2005) estudou a representação de Londrina como metrópole, cujas origens 

remontam à década de 1930, a partir das representações “Londrina Novo Eldorado”, 

“Londrina Nova Canaã”, vindo depois o discurso de “Capital Regional” e, na década de 1970, 

o Projeto Metronor, os quais, junto com o crescimento demográfico do aglomerado urbano 

Londrina-Cambé-Ibiporã, vieram a influenciar a institucionalização da Região Metropolitana 

de Londrina, em 1998. Por meio de entrevistas, o estudo também objetivou desvendar a 

imagem pública que os habitantes de Londrina fazem de sua cidade. Os resultados apontaram 

                                                   
78 Estudos recentes já mostraram a mudança, para pior, de percepção dos habitantes de cidades de porte médio, 
tal como estas, em relação à sua qualidade de vida, dado o agravamento de seus problemas sociais e urbanos 
(mencionados na seção 2.4). 
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um rol de 23 elementos mais citados, com baixo nível de coesão (conectividade) entre eles e 

cuja ideia central do discurso está baseada nas expressões Lago Igapó, Shopping, trânsito, 

grande cidade, comércio forte, catedral e Av. Higienópolis, mostrando, segundo o autor, que 

o imaginário dos habitantes não produz a ideia de Londrina como uma metrópole. 

Dundes (2007), por meio da análise do discurso em artigos, editoriais e propagandas 

de jornal em períodos de campanha eleitoral, identificou as representações sociais sobre a 

região de Presidente Prudente-SP, especialmente no que se refere às suas características 

socioeconômicas. Os discursos do e no jornal revelaram que estão presentes, 

simultaneamente, formando um par dialético, duas representações sociais aparentemente 

contraditórias: a região do devir, do vir a ser, do pioneirismo dos desbravadores, da pujança 

da agricultura e da pecuária, rica em possibilidades de crescimento, forjada durante seu 

processo de ocupação e expansão econômica baseada no café; e a região do atraso, área de 

baixo desenvolvimento econômico, representação que nasceu junto com a representação da 

região do devir (imagem do sertão e suas matas e índios que ameaçavam o progresso), mas 

disseminada somente a partir da década de 1990, já em outros termos (região pobre do Estado, 

terra de conflitos fundiários e de presídios). 

Fernandes (2010), ao estudar em que medida a instalação de uma grande usina 

hidrelétrica contribuiu para o desenvolvimento de oito municípios de Goiás, identificou a 

percepção dos sujeitos locais (representantes do poder público local, empreendedores e 

população atingida pela barragem) sobre a efetivação ou não do desenvolvimento. Os 

resultados apontaram que as expectativas de que a usina traria desenvolvimento não foram 

concretizadas, pois priorizaram-se os interesses do setor elétrico em detrimento dos interesses 

locais. Afirmou ainda o autor que, na região estudada, a visão sobre o desenvolvimento é 

muito tradicional e enviesada, ainda que alguns representantes do poder público tenham 

revelado certo conhecimento sobre a temática do desenvolvimento sustentável. 

Martinez (2011), analisando a política pública de atração de empresas para 

Bebedouro-SP, aplicou um questionário a uma amostra de 349 indivíduos, sendo que duas 

perguntas faziam referência explícita à temática do desenvolvimento. Para a pergunta “Nosso 

município está-se desenvolvendo?”, 74% responderam que não, 17% que sim e 9% deram 

outras respostas; para a pergunta “Qual é considerado o principal ponto forte para o 

desenvolvimento da cidade?”, as respostas foram localização geográfica privilegiada (51%), 

quantidade de empresas abertas na cidade (16%), mão de obra qualificada (13%), 

infraestrutura (10%) e apoio governamental (7%), havendo 3% sem respostas. Embora a 

última pergunta não tenha sido feita com essa intenção, ela revela uma concepção de 
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desenvolvimento bastante voltada para o crescimento econômico. Todavia, as perguntas 

anteriores do questionário faziam referência a aspectos econômicos (principal atividade 

econômica da cidade, novos negócios, geração de emprego, etc.) e podem ter induzido os 

entrevistados a responder sobre desenvolvimento em termos de dinamismo econômico. 

Enfim, os resultados destes estudos de representação/percepção de desenvolvimento 

apontam, de modo geral, para a representação do desenvolvimento como fenômeno ligado à 

expansão e/ou dinamismo econômico/industrial, crescimento urbano e presença de objetos 

técnicos nas cidades estudadas. 

 

6.3 A evolução do conceito e das políticas de desenvolvimento no Brasil 

 

Esta seção descreve a evolução do conceito e das políticas de desenvolvimento no 

Brasil, especialmente as políticas industrializantes das cidades paulistas. Inicia-se tratando das 

origens da concepção de progresso no Brasil (associadas à europeização e ao saneamento do 

País) e da difusão dos objetos técnicos como símbolos do progresso nas cidades paulistas, a 

partir da expansão cafeeira; depois, aborda-se o surgimento da ideologia desenvolvimentista 

industrializante, principalmente a partir da década de 1950, e dos planos nacionais, regionais e 

municipais de desenvolvimento, que alimentaram discursos e políticas desenvolvimentistas 

locais, calcadas na atração de indústrias como sinônimo de desenvolvimento, que perduram 

até os dias de hoje. 

 

6.3.1 As origens da ideia de progresso no Brasil e os objetos técnicos como sua representação 

nas cidades paulistas 

 

Antes do aparecimento do moderno conceito de desenvolvimento (no imediato Pós-

Guerra), prevalecia a ideia de progresso79, difundida desde o século XVIII, com o advento da 

                                                   
79 No Brasil, isso pode ser ilustrado pela análise das palavras progresso e desenvolvimento, contidas na obra O 
Município e a República (JAGUARIBE, 1897), que enaltece a importância da descentralização para o 
progresso/desenvolvimento municipal e para a consolidação da nascente república brasileira. Sem exceção, todas 
as 17 vezes em que é mencionada no livro, progresso é sinônimo de desenvolvimento. Por exemplo: “O 
progresso que vae tendo a capital de S. Paulo obriga a certas necessidades lógicas” (p. 44); “As cooperativas de 
consumo, de producção, de credito, de construcções, de beneficencia, são todas ellas provas evidentes do amor 
ao trabalho e reflectem grandemente a capacidade do homem para o progresso” (p. 52-43); “O nosso immenso 
territorio, a disseminação do povo, a corrente immigratoria, fazendo com que a immigração como phenomeno 
gerador da colonisação seja um factor do nosso progresso no sul do Brasil e um guia do futuro [...]” (p. 115); “A 
civilisação e o progresso, interessando a toda a sociedade, têm deixado de se identificar com aquella lavoura, que 
ficou sempre servida pelo trabalho escravo e do immigrante assalariado” (p. 138). Já a palavra desenvolvimento, 
todas as sete vezes em que é mencionada, está relacionada a crescimento/expansão setorial (comércio, indústria, 
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chamada modernidade, baseada no avanço da ciência e na razão. Segundo Furtado (1980), as 

raízes da ideia de progresso encontram-se no Iluminismo, na acumulação de riqueza e na 

concepção de que a expansão geográfica da influência europeia significaria levar aos demais 

povos uma forma superior de civilização. 

No Brasil, desde o princípio do século XIX, o progresso estava relacionado a uma 

visão eugênica e mesológica. A ausência de progresso ou o atraso eram explicados tanto pela 

impureza da raça brasileira quanto pela hostilidade do meio natural, especialmente do sertão/ 

interior brasileiro. 

A abertura dos portos, em 1808, os Tratados de Comércio de 1810, a instalação da 

Monarquia, em 1822, as viagens de D. Pedro II pelo mundo, entre 1871 e 1887, trazendo 

inovações tecnológicas, bem como as políticas de atração de imigrantes europeus ao Brasil, 

refletem a tentativa de europeização da nação brasileira, indo ao encontro do pensamento de 

que o progresso era uma questão de aproximação com a Europa. O povo e a cultura brasileira 

eram vistos como inferiores, representando um obstáculo ao progresso. 

 

[...] acreditava-se que o progresso, visto pelas lentes do iluminismo, somente 
seria possível a partir de ações baseadas no racionalismo, na ciência, na 
tecnologia, na implantação de formas representativas de governo e do Estado 
de direito, no individualismo e na liberdade comercial e industrial. O 
desenvolvimento aí, numa perspectiva eugênica, era visto como uma 
prerrogativa dos povos tidos como superiores, como eleitos para realizá-lo 
(QUERINO, 2006, p. 13). 

 

Também a natureza era considerada um empecilho, pois era hostil e de difícil 

domesticação, determinando o comportamento da população e impondo dificuldades físicas 

para o progresso, principalmente no interior do País. Lima e Hochamn (2000) explicam que, 

na discussão sobre a identidade nacional brasileira, é frequente a constatação da fragilidade do 

homem diante da natureza tropical, na qual se supõe uma inadequação entre o ambiente 

natural, o homem e a cultura europeia. 

Nas primeiras décadas do século XX, surgiu o movimento sanitarista, que considerava 

o sertão brasileiro um verdadeiro hospital, pois seus habitantes padeciam das mais variadas e 

graves doenças, tornando-os incapazes para o trabalho. Por exemplo, o médico e inspetor 

sanitário Belisario Penna, na sua obra Saneamento do Brasil, atribuiu a inferioridade 

econômica e o atraso do País ao estado de prostração e de apatia da maioria dos trabalhadores, 
                                                                                                                                                               
etc.) ou a aspectos não econômicos. Por exemplo: “É para admirar o desenvolvimento que tiveram estes bancos 
de sociedades cooperativas nos paizes indicados” (p. 36); “Quando se pensa no desenvolvimento que a colonia 
italiana tem em. S. Paulo [...]” (p. 37); “[...] é a industria pastoril a principal fonte de receita dos nossos visinhos 
e elles se alegram com o desenvolvimento do commercio [...]” (p. 51). 
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gerado por doenças como malária, mal de Chagas e ancilostomíase. Para o autor, a solução 

seria promover o completo saneamento do Brasil e a educação higiênica, cujo principal 

aspecto seria ensinar a população a beber água limpa (PENNA, 1923). 

Assim, tornava-se necessário sanear, civilizar o homem e o ambiente, tratando das 

doenças dos caipiras e sertanejos, suposta causa de sua indolência e preguiça e, assim, 

conectar o sertão atrasado com o litoral civilizado. “O diagnóstico de um povo doente 

significava que, em lugar da resignação, da condenação ao atraso eterno, seria possível 

recuperá-lo, através de ações de higiene e saneamento, fundadas no conhecimento médico e 

implementadas pelas autoridades públicas” (LIMA; HOCHMAN, 2000, p. 317). 

Jeca Tatu foi idealizado por Monteiro Lobato como o símbolo do sertanejo indolente, 

imprevidente e parasitário, apático em relação a todos os problemas. Mas, quando o escritor 

tomou contato com o ideal sanitarista, regenerou a personagem, passando a culpar as doenças 

(e o governo) pelo seu estado de permanente desânimo. “O Jeca não é assim: está assim”,  

disse Lobato na segunda edição de Urupês. Depois de curado, Jeca tornou-se um próspero 

fazendeiro (LIMA; HOCHMAN, 2000). 

Uma notícia publicada no jornal O Democrata, de Jaboticabal, a respeito de uma 

conferência de prefeitos em 1935, ilustra o uso da palavra progresso e revela as preocupações 

sanitárias da época. 

 

Durante os tres dias em que esteve reunido, o Congresso tratou de varios 
assumptos, tendo merecido especial deferencia aquelles que dizem respeito á 
vida e ao progresso de todos os municipios paulistas, como sejam: a these 
“Horario de abertura e fechamento do commercio nas cidades do Interior”, 
do dr. Thomaz Lessa; “Methodo para verificação do padrão de vida nas 
varias regiões do Estado de São Paulo”, do dr. Mario Cardim; “Assistência 
ao Alienados”, do dr. A. C. Pacheco e Silva. 
Despertou vivo interesse, causando optima impressão a conferencia feita 
pelo dr. Umbeto Pascale, inspector geral no interior do Serviço Sanitário, 
sobre “O Plano de Serviço de Hygiene no Interior do Estado de São Paulo”. 
Esta these trata, entre outras coisas, de um interessante plano de criação de 
um organismo dotado de capacidade sufficiente para centralizar a 
administração dos serviços de hygiene (A CONFERÊNCIA..., 1935, p. 1). 

 

Entre as últimas décadas do século XIX e as primeiras do XX, a constituição do 

complexo cafeeiro em São Paulo, caracterizado pelo surgimento de uma infraestrutura de 

energia e transportes (ferrovias), pelo estabelecimento de um sistema bancário e pelo 

surgimento de um mercado interno, fruto da difusão do trabalho assalariado, determinou a 

expansão de atividades industriais e da urbanização de muitas cidades do interior paulista. 
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Na visão daquelas sociedades, o que significava o progresso? Mais do que a indústria 

(ainda incipiente) e o bem-estar da população, o progresso significava a introdução e a difusão 

de objetos técnicos, tais como eletricidade, água encanada, ruas calçadas, praças, teatros, 

automóveis, etc. 

Neste ponto, faz-se necessária uma rápida explanação sobre o conceito de objeto 

técnico, tal como apresentado por Milton Santos (2006). 

O autor divide a história do meio geográfico em três etapas: o meio natural, o meio 

técnico e o meio técnico-científico-informacional, afirmando que a história das relações entre 

sociedade e natureza é o da substituição de um meio natural por um meio cada vez mais 

artificializado, ou seja, sucessivamente instrumentalizado por essa sociedade. 

No começo, havia o meio natural, formado por objetos naturais e utilizado pelo 

homem sem grandes transformações. Este escolhia da natureza aquelas partes ou aspectos 

considerados fundamentais ao exercício da vida. “As técnicas e o trabalho se casavam com as 

dádivas da natureza, com a qual se relacionavam sem outra mediação” (SANTOS, 2006, p. 

157). No meio natural, os sistemas técnicos, ainda sem objetos técnicos, não tinham 

existência autônoma, sua simbiose com a natureza era total; por exemplo, o pousio, a rotação 

de terras e a agricultura itinerante. 

Ao longo dos últimos dois séculos, o meio natural começou a ser substituído pelo 

meio técnico, ou seja, os objetos naturais começaram a ser substituídos pelos objetos técnicos. 

Emergiu o espaço mecanizado, cada vez mais dissociado da natureza, composto por objetos 

fabricados, tais como fábricas, fazendas modernas, hidroelétricas, portos, estradas de rodagem 

e de ferro, aeroportos, shopping centers, edifícios, automóveis, aviões, etc. Assim, o espaço 

foi sendo marcado por esses acréscimos, que lhe deram um conteúdo extremamente técnico. 

Os objetos técnicos e o espaço maquinizado enfrentam e superpõem triunfantemente a 

natureza, vinda do período anterior, com instrumentos que já não são o prolongamento de seu 

corpo, mas que representam prolongamentos do território, verdadeiras próteses. “Utilizando 

novos materiais e transgredindo a distância, o homem começa a fabricar um tempo novo, no 

trabalho, no intercâmbio, no lar. Os tempos sociais tendem a se superpor e contrapor aos 

tempos naturais” (SANTOS, 2006, p. 158). 

Ainda segundo Santos (2006, p. 145), um objeto técnico se insere num sistema mais 

amplo, o sistema de objetos. Por exemplo, um supermercado ou um shopping não existiriam 

“se não fossem servidos por vias rápidas, estacionamentos adequados e acessíveis, sistemas 

de transportes públicos com horários regulares e conhecidos e se, em seu próprio interior, as 
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atividades não estivessem subordinadas a uma coordenação”. O mesmo vale para os grandes 

edifícios, armazéns, silos. 

E a quantidade e a qualidade dos objetos técnicos variam. “As áreas, os espaços, as 

regiões, os países passam a se distinguir em função da extensão e da densidade da 

substituição, neles, dos objetos naturais e dos objetos culturais, por objetos técnicos” 

(SANTOS, 226, p. 158). “Como o espaço não é homogêneo, evoluindo de modo desigual, a 

difusão dos objetos modernos e a incidência das ações modernas não é a mesma em toda parte 

(SANTOS, 2006, p. 226).80 

Já o meio técnico-científico-informacional começou praticamente após a Segunda 

Guerra, afirmando-se realmente na década de 1970, e é caracterizado por uma profunda 

interação entre técnica e ciência, sob a égide do mercado. Nesta etapa, os objetos técnicos 

tendem a ser, ao mesmo tempo, técnicos e informacionais, já que, graças à extrema 

intencionalidade de sua produção e de sua localização, já surgem como informação; e, na 

verdade, a energia principal de seu funcionamento é também a informação. 

Santos (2006) resume assim a característica dos objetos no meio técnico-científico-

informacional: 

 

O objeto é científico graças à natureza de sua concepção, é técnico por sua 
estrutura interna, é científico-técnico porque sua produção e funcionamento 
não separam técnica e ciência. E é, também, informacional porque, de um 
lado, é chamado a produzir um trabalho preciso – que é uma informação – e, 
de outro lado, funciona a partir de informações. Na era cibernética que é a 
nossa, um objeto pode transmitir informação a outro objeto. Os autômatos 
asseguram uma cadeia causal eficaz, mediante um sistema de objetos que 
transmitem informação uns aos outros, ainda que o homem não esteja 
ausente, ao menos no início do processo (SANTOS, 2006, p.142). 
Aliás, os objetos são eles próprios informação: e não apenas movidos pela 
informação Um exemplo banal: aquele barbeador, que somente funciona 
com um tipo de corrente, dispõe de uma informação específica, levando a 
que ele se recuse a responder a um estímulo diferente daquele para o qual foi 
fabricado. São objetos programados (CLAVAL, 1993, citado por SANTOS, 
2006, p. 142-3). 

 
Sintetizando a função dos objetos técnicos, diz Santos (2006, p. 226) que: 

 
Os objetos que constituem o espaço geográfico atual são intencionalmente 
concebidos para o exercício de certas finalidades, intencionalmente 
fabricados e intencionalmente localizados. A ordem espacial assim resultante 

                                                   
80 Uma crítica que pode ser feita a este pensamento de Santos (2006) é que a presença dos objetos técnicos no 
meio geográfico não significa uma artificialização da natureza, pois isto implicaria considerar a cultura humana 
como se ela não fosse a expressão da natureza humana no decurso da história. Ou seja, é a realização da natureza 
humana produzir cultura, portanto ela é própria natureza em movimento, e não sua artificialização. 
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é, também, intencional. Frutos da ciência e da tecnologia, esses objetos 
técnicos buscam a exatidão funcional, aspirando, desse modo, a uma 
perfeição maior que a da própria natureza. É desse modo que eles são mais 
eficazes que os objetos naturais e constituem as bases materiais para as ações 
mais representativas do período. 

 
 

Citando Baudrillard (1973), Santos (2006) conceitua objeto como sendo aquilo que o 

homem utiliza em sua vida cotidiana, ultrapassa o quadro doméstico e, aparecendo como 

utensílio, também constitui um símbolo, um signo, como, por exemplo, o automóvel, cujo 

papel na produção do imaginário tem profunda repercussão sobre o conjunto da vida do 

homem, incluindo a redefinição da sociedade e do espaço. Santos (2006), referindo-se a 

Hewitt e Hare (1973), afirma que os objetos criados não se restringem ao lugar de sua criação, 

eles tendem a se reproduzir e difundir, gerando objetos semelhantes. Por exemplo, a difusão 

da arquitetura dos castelos ou dos bangalôs, as casas geminadas paulistas surgidas no final do 

século XIX, os prédios de até 12 andares, depois os de 20 ou 24, etc. E, segundo Santos 

(2006), essa difusão de objetos é cada vez mais rápida e generalizada, a uma escala global.  

Feita esta explanação e voltando a tratar dos objetos técnicos como símbolos de 

progresso durante a expansão cafeeira, uma análise de fontes primárias, especificamente 

textos publicados em livros e jornais locais daquele período, mostra como a chegada de 

objetos técnicos era considerada sinônimo de progresso nas cidades paulistas.81 Por exemplo, 

Domingos Jaguaribe fala dos melhoramentos e das vantagens que as cidades poderão oferecer 

a seus habitantes, a partir da expansão de suas riquezas. 

 

É no meio das riquezas, que nascem com mais pujança os melhoramentos 
materiaes, que dellas se originam. 
[...] 
Nos logares onde a descentralização poder assegurar a marcha do progresso 
municipal, em tudo que disser respeito ao seu peculiar interesse, apparecerão 
as escolas, a iniciativa particular será o moveI do todas as acções do homem, 
cada cidade procurará dar, em ponto pequeno, as mesmas vantagens que a 
Capital offerece, em ponto grande (JAGUARIBE, 1897, p. 5, grifo nosso). 

 

                                                   
81 Os Parceiros do Rio Bonito, de Antônio Cândido, é um estudo clássico que mostra a desintegração da cultura 
do caipira paulista, diante da industrialização/urbanização/modernização, em meados do século XX. O modo de 
vida do caipira era caracterizado pela posse de terras, com uma agricultura de semissubsistência baseada no 
trabalho doméstico, com relações de auxílio mútuo e tempo para lazer. Mas, a expansão capitalista obrigou-o a 
renunciar a seus padrões e a aceitar a lógica do trabalho assalariado controlado, para conseguir sobreviver. 
Foram introduzidos bens de consumo até então desconhecidos, passando a existir a necessidade de sua compra 
(por exemplo, a substituição do fumo cultivado pelo cigarro industrializado), trazendo certo prestígio social a 
quem pudesse fazê-lo (CÂNDIDO, 1964). Em estudo recente, Terci (2009) também fala da perda progressiva do 
ar caipira das cidades de Piracicaba, Americana e Santa Bárbara d’Oeste, a partir de sua industrialização 
acelerada, entre as décadas de 1950 e 1980. 
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Outro texto, escrito em 1924 pelo poeta e escritor teatral Octávio Rangel, compara a 

“pacata e atrasada” Jaboticabal de 1918 com a “dinâmica e progressista” Jaboticabal de 1924, 

período em que a expansão cafeeira trouxe à cidade diversos melhoramentos urbanos e 

estabelecimentos comerciais e industriais. 

 
Uma aurora de progresso ilumina os horizontes de Jaboticabal 
Há seguramente seis anos que pela primeira vez visitei esta hospitaleira 
cidade. Rondava o antepenúltimo mês de 1918. Jaboticabal, como 
tantíssimos outros municípios de São Paulo, suportava as danosas 
consequências da nefasta geada de junho desse ano. A quietude da sua vida 
cotidiana, a normalidade calma de seu comércio citadino, a despercebida 
manifestação das artes, as construções arcaicas, a serenidade religiosa da 
velha Matriz, alvejante, da Praça da República, os hábitos pacatos da sua 
população, tudo, finalmente, nos levava à crença de que o progresso, apesar 
da sua incontinência, se contentaria com esse estado de coisas, sentindo-se 
feliz, tão só com a hospitalidade tradicional dum povo tradicionalmente 
bom, com a paz vivificadora da cidade que, com o ser das senhoritas 
encantadoras, o é também das rosas como acertadamente foi cognominada 
algures. [...]. 
Dezembro de 1924! [...]. Aos primeiros passos, convenci-me de que a vara 
mágica do profeta tocava a cidade que eu deixara envolta na felicidade 
serena da sua modéstia. Jaboticabal, a meus olhos, metamorfoseara-se. 
Velhos casarões em ruína, que eu conhecera milagrosamente equilibrados, 
terrenos baldios, claros em meio de edificações, foram substituídos, como 
por encanto, por vilinos, bangalôs, etc. 
O perfeito calçamento e asseio das ruas, a estética e policromia dos jardins, o 
perfil majestoso do novo templo católico, ainda em construção, o soberbo 
Colégio de Santo André, o confortável quanto vasto edifício do Ginásio São 
Luís, o vistoso Hotel Municipal, também em obras; as belas sedes: da Escola 
de Farmácia e Odontologia, do Patronato Agrícola, do Club Jaboticabal e da 
Casa de Saúde e Maternidade, deram-me a impressão a mais completa do 
invejável surto progressista de Jaboticabal. 
Mas, não é só. No setor industrial, aumentando-lhe grandemente o 
patrimônio econômico, também progrediram as indústrias, com a ampliação 
das grandes oficinas mecânicas do sr. cav. Carlos Tonanni, com a dos ateliês 
tipográficos dos srs. Carlos Buck e Gonsales; com a fundação de novos 
núcleos operários, entre outros: a Fábrica de Chapéus e fitas de seda do sr. 
José Poli, a de Camisas “Anita”, a de Licores Poli, a de Coroas de Buscuit 
do sr. Affonso Tódaro; os cotonifícios “Brunini” e “América”, Agência e 
Oficinas Ford, etc. 
Culminando, fala-se também, e aliás, ao que me consta, já também se 
providencia para levar a cabo a organização duma sociedade anônima que 
terá por objetivo a ereção luxuosa do melhor teatro do interior do Estado. 
Assim, vai Jaboticabal recebendo, dia a dia, as justas alviçaras a que tem 
direito e que a tornarão, dentro em pouco, na melhor cidade do Oeste 
paulista, onde todas as modalidades da atividade humana oferecerão campo 
vasto e fecundo ao trabalho e ao espírito. 
[...] 
E, pois, a cidade tranquila das rosas – símbolos da beleza e da paz – é 
também hoje a agitada cidade do bulício e do movimento, que são a síntese 
da vida nas suas mais legítimas manifestações de utilidade e civilização. 
[...] 
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Meus parabéns, os mais entusiásticos, portanto, a todos que com a sua 
parcela de compreensão patriótica e de amor por esta terra bem-fadada, 
contribuíram para esta simpática quanto grandiosa mutação que me 
deslumbra no fim de longos anos de ausência (BRENHA, 1925, p. 190-191, 
atualização ortográfica nossa). 

 

Outro artigo, publicado num jornal de Bebedouro em 1944, fala do progresso dos 

primeiros anos de existência da cidade, com a chegada da ferrovia e das construções da 

cadeia, grupo escolar, igreja matriz, hotel e agências bancárias. 

 

Como já vimos, Bebedouro de ontem também escreveu páginas de sua 
história, e nelas foram gravadas todas as mais diversas formas dos 
fenômenos de sua vida no caminho para o progresso. 
[...] 
A cidade começava a tomar o seu grande impulso em suas atividades como 
uma pequena cidade, mas com o ritmo de uma civilização; e crescendo no 
campo do comércio, Agricultura e pecuária ao mesmo tempo que recebia 
com muito júbilo a inauguração do tráfego da Cia. Paulista de Estradas de 
Ferro em dezembro de 1901, com grandes festas. 
Com esse avanço no seu progresso, começam a aparecer as construções de 
prédios de tijolos e cobertura de telhas [...]. 
Ao fundo da Praça Valêncio de Barros, antigo Cemitério da cidade, foi 
construído o prédio de dois pavimentos da primeira cadeia da cidade, no 
local onde se acha hoje o magestoso prédio da Prefeitura Municipal. 
[...] 
O seu progresso avançava a passos largos, suas fazendas de terra férteis 
abriam maior espaço para a agricultura, possuindo exuberantes lavouras de 
café, arroz, milho e até trigo (IZIDORO FILHO, 1991, p. 602-603). 

 

Trabalhos mais recentes também sugerem que os objetos técnicos funcionavam como 

símbolos de desenvolvimento. Querino (2006), em seu estudo sobre a introdução de objetos 

técnicos em Montes Claros, extraiu novas interpretações a respeito do poder ideológico dos 

objetos técnicos. Se, para Santos (2006), os objetos são dotados de uma ideologia e 

apoderam-se do cotidiano, discursando a favor da obrigatoriedade de sua presença, para 

Querino (2006), estes objetos também se impõem como símbolos/indicadores de progresso e 

desenvolvimento. 

Conforme já citado na Introdução deste trabalho, Marcelo Lopes de Souza também 

apontou para a ideia de desenvolvimento enquanto expansão urbana e introdução de objetos 

técnicos, embora estas constatações do autor não tenham sido fruto de pesquisas empíricas. 

“Para algumas pessoas, uma cidade ‘desenvolve-se’ ao crescer, ao se expandir, ao conhecer 

uma modernização do seu espaço e dos transportes, ao ter algumas áreas embelezadas e 

remodeladas” (SOUZA, 2007, p. 95). “Fenômenos como verticalização, expansão horizontal 
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do tecido urbano, realização de obras viárias etc. são, muito frequentemente, tomadas no 

âmbito do senso comum, como sintomas de ‘desenvolvimento urbano’” (SOUZA, 1998, p. 8). 

Assim, pode-se concluir afirmando que a sociedade que emergiu a partir da 

constituição/consolidação do complexo cafeeiro em São Paulo, nas primeiras décadas do 

século XX, tinha na introdução e na difusão de objetos técnicos (especificamente 

melhoramentos urbanos e bens de consumo) a materialização (e a representação) de seu 

progresso, isto é, de seu desenvolvimento. 

 

6.3.2 O surgimento da ideologia desenvolvimentista industrializante no Brasil 

 

No Brasil, durante as primeiras décadas do século XX, ganhou força o industrialismo, 

corrente de pensamento que defendia a industrialização como base para o desenvolvimento. 

Conforme explica Bresser Pereira (1983), a luta ideológica entre o agriculturalismo e o 

industrialismo já era travada desde meados do século XIX, mas não tinha grande expressão, 

dado o domínio da aristocracia rural cafeicultora. Foi somente a partir da década de 1930, 

com a crise das exportações de café, e principalmente a partir da Segunda Guerra, quando já 

havia um desenvolvimento industrial relativamente grande no Brasil, que o industrialismo 

ganhou força e a disputa tornou-se significativa. 

Utilizando-se do princípio das vantagens comparativas do comércio internacional, de 

David Ricardo, os agriculturalistas pregavam que o Brasil tinha uma vocação agrícola, por 

isso apenas a agricultura seria capaz de promover o desenvolvimento do País; não haveria 

condições para a indústria nacional, que seria sempre artificial, produzindo a altos custos e 

sobrevivendo graças à proteção governamental (BRESSER PEREIRA, 1983). 

Já os industrialistas acreditavam ser impossível imaginar o Brasil como um país 

desenvolvido sem se industrializar; segundo eles, a curto prazo, os custos de produção da 

indústria poderiam ser altos, tornado necessária a proteção do governo, mas, a longo prazo, o 

problema seria resolvido (BRESSER PEREIRA, 1983). 

Segundo Saes (2003), História Econômica do Brasil (1500-1820), de Roberto 

Simonsen, publicada em 1936, é a obra fundamental da corrente industrialista. O livro 

descreve os chamados ciclos da economia colonial (pau-brasil, açúcar, ouro, pecuária, etc.) e 

mostra que o término de cada ciclo esgotava as potencialidades desse tipo de economia 

primária, nada restando de sua riqueza gerada. No final do livro, o autor defende a tese de que 

somente a indústria poderia reter a riqueza por ela gerada, justificando, assim, a necessidade 

da industrialização brasileira, que deveria ser impulsionada por políticas governamentais. 
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A partir de 1930, o governo de Getúlio Vargas inaugurou práticas deliberadas em 

favor da industrialização – por meio da reforma tributária de 1934, de caráter protecionista; do 

aumento de créditos ao setor industrial; da criação de órgãos voltados à diversificação 

agrícola e ao beneficiamento da agroindústria e da legislação trabalhista – moldando o 

chamado processo de substituição de importações (FONSECA, 1989). Uma análise dos 

discursos de Vargas ao longo de sua vida, feita por este autor, mostra que eles foram 

transformando-se, acompanhando as mudanças da realidade nacional; assim, no período do 

Estado Novo (1937-45), o desenvolvimento econômico baseado na industrialização deixou de 

ser um ponto programático e tornou-se uma ideologia, alicerçada em outra ideologia, a 

populista. Por isso, pode-se dizer que já havia uma ideologia industrializante brasileira, 

emanada do poder central, desde a década de 1930. 

A partir da década de 1950, o industrialismo brasileiro consolidou-se como corrente de 

pensamento, agora já influenciado pela CEPAL, defensora de políticas industrializantes como 

base para o desenvolvimento latino-americano (SAES, 2003). Alinhada às ideias da CEPAL, 

encontra-se a clássica obra Formação Econômica do Brasil, de Celso Furtado, de 1959. 

Colistete (2006) mostra que, a partir da publicação do “Manifesto” da industrialização 

na América Latina, de Raul Prebisch, na Revista Brasileira de Economia, em 1949, as teses 

cepalinas foram rápida e amplamente acolhidas nos meios técnicos e empresariais nacionais, 

inaugurando nova fase das ideias favoráveis à industrialização acelerada no Brasil. 

O auge da ideologia industrializante desenvolvimentista brasileira, quando a corrente 

industrialista finalmente venceu o embate contra o agriculturalismo (BRESSER PEREIRA, 

1983), ocorreu no governo de Juscelino Kubitschek (JK), entre 1956 e 1960, com seu Plano 

de Metas, que prometia 50 anos de progresso em 5 anos de governo. 

Num estudo sobre a ideologia do desenvolvimento presente nos discursos e nos 

documentos presidenciais de JK e de Jânio Quadros, Cardoso (1978) explica como JK, a 

expressão mais completa do desenvolvimentismo brasileiro, adotou um mito forjado no 

exterior (o discurso do desenvolvimento, tal como inaugurado por Truman e difundido na 

América Latina pela CEPAL) como expediente para tornar a incorporação da periferia rápida, 

efetiva e renovadamente ultraespoliadora. 

De acordo com a autora, os aspectos centrais da ideologia desenvolvimentista de JK 

eram a defesa da ordem e a prosperidade. Esta última supunha/preconizava o crescimento 

econômico a qualquer custo. E este crescimento deveria vir pela via da industrialização, que 

seria a única forma de superar o subdesenvolvimento brasileiro. Assim, na ideologia 
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desenvolvimentista de JK, bastaria a industrialização para resolver os males do País; tudo o 

mais viria em decorrência dela. 

 

Substituindo a necessidade de discussão política, o discurso juscelinista traz 
para a cena a imagem da riqueza, de progresso e de grandeza, com a sua 
ênfase antes de tudo econômica. Constrói uma verdadeira ânsia por 
crescimento econômico, cria uma mobilização, que aos poucos vai-se 
tornando difícil de ser contida, para a prosperidade. De acordo com a sua 
própria formulação, a ideologia do desenvolvimentismo se propõe a 
despertar a consciência da necessidade do desenvolvimento, construindo 
uma “nova mentalidade” e promovendo “o espírito do desenvolvimento”. Na 
verdade, o que ela deseja é criar uma aspiração nova dirigida para o aumento 
da prosperidade. Ou melhor, o que pretende é generalizar esta aspiração 
como uma necessidade [...]. 
Estimulando a confiança no País por essa via de transposição de uma 
situação negativa atual para a de progresso e afirmação internacional no 
futuro, a ideologia procura infundir sentimentos de fé, de esperança e de 
coragem, capazes de motivar o comportamento nos sentidos desejados e 
valorizados por ela. O principal meio através do qual a ideologia consegue 
concretizar-se é a construção social de um estado de intensa aspiração de 
melhoria, especialmente enquanto elevação do padrão de vida (CARDOSO, 
1978, p. 420). 

 

Assim, pode-se dizer que, com JK, o desenvolvimento representado como expansão 

econômica e industrialização enraizou-se definitivamente na sociedade brasileira. As 

primeiras frases de Milton Santos, em seu texto Fatores que retardam o desenvolvimento da 

Bahia: a falta de indústrias, de 1959, ilustra isso: “Industrialização e desenvolvimento são 

sinônimos sobretudo para as economias sub-desenvolvidas. Assim, os fatores que impedem 

ou dificultam a industrialização podem, com razão, ser considerados entre os que impedem ou 

dificultam o desenvolvimento” (SANTOS, 1959, p. 3). 

O desenvolvimento, enquanto crescimento econômico e industrialização, 

materializava-se na valorização do modo de vida urbano – simbolizado pela construção de 

Brasília, a capital modernista – e na maior oferta e difusão de objetos técnicos/bens de 

consumo, tais como rodovias, automóveis, televisão, rádio, eletrodomésticos, etc. Conforme 

apontou Querino (2006), o sistema de objetos técnicos fazia-se cada vez mais presente, e seu 

discurso que o simbolizava como progresso seduziu a sociedade, que representava na posse 

daqueles objetos sua inserção no mundo da sofisticação, do conforto e do desenvolvimento. 

O Plano de Metas de JK foi o primeiro de uma série de planos nacionais que visavam 

ao crescimento, à diversificação industrial e à integração da economia nacional, 

disseminando, assim, a ideologia desenvolvimentista industrializante. Depois dele, vieram o 

Plano de Integração Nacional (PIN, 1970/1972), o I Plano Nacional de Desenvolvimento (I 
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PND, 1972/1974) e o II PND (1975/1979), todos estes implantados pelos governos 

militares.82 

O II PND, além de reproduzir o espírito do Plano de Metas (por meio de uma coleção 

de grandes obras e investimentos), dando seguimento ao projeto militar de um “Brasil Grande 

Potência” (MACARINI, 2008), também trouxe a preocupação com o desenvolvimento 

(industrialização) em sua escala regional/local. 

 

6.3.3 As políticas industrializantes nas cidades paulistas: os casos de Jaboticabal, Olímpia e 

Bebedouro 

 

No final da década de 1960 e principalmente na de 1970, surgiram políticas 

governamentais voltadas explicitamente para as cidades brasileiras. No âmbito federal, isto 

efetivou-se por meio da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU), integrante do 

II PND, que assumia a existência, no Brasil, de uma metropolitanização prematura (com a 

proliferação de grandes aglomerados urbanos, carregados de problemas ambientais), 

acompanhada de uma excessiva pulverização de pequenas cidades e que, por isso, 

preconizava a formação de um número adequado de cidades médias, que daria equilíbrio ao 

conjunto (BRASIL, 2013c). 

Assim, vários foram os investimentos federais voltados a uma desconcentração 

industrial da metrópole, em direção ao interior. Dentre eles, refinarias de petróleo em Paulínia 

e em São José dos Campos, implantação do Pró-álcool, concentrado nas regiões de Campinas 

e Ribeirão Preto, consolidação do parque petroquímico e siderúrgico da Cosipa em Cubatão, 

implantação de um complexo aeronáutico no Vale do Paraíba, concentração de institutos de 

pesquisas e de estatais no setor de telecomunicações e microeletrônica em Campinas, além de 

uma política de exportações de produtos agrícolas e industrializados cujos efeitos se 

concentraram no Estado de São Paulo, com forte penetração no interior (NEGRI, 1988). 

Já no âmbito estadual, vários governos, como os de Abreu Sodré (1967/1971), Laudo 

Natel (1971/1975) e Paulo Egydio Martins (1975/1978), também adotaram programas e ações 

para a desconcentração e interiorização da indústria paulista, face ao caos urbano decorrente 

da concentração industrial na região metropolitana de São Paulo (NEGRI, 1988). 

Segundo Negri (1988), os governos estaduais paulistas evitaram a concessão de 

incentivos fiscais para tal objetivo, ao contrário de muitos municípios do Estado, que se 

                                                   
82 Uma análise da política econômica desse período, detalhando as diversas fases da história econômica nacional, 
incluindo o Milagre Econômico (1967/1973), pode ser encontrada em Abreu (1990). 
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aventuraram nessa empreitada, por meio de isenções parciais ou totais de tributos municipais, 

doações e concessões de áreas a preços subsidiados, ressarcimentos de investimentos em 

infraestrutura realizados pelas indústrias e doações de terrenos e criação de Distritos 

Industriais que, no final da década de 1970, já existiam em mais de cem municípios. Podemos 

dizer que, se o lema do presidente Washington Luis (1926/1930) era “governar é abrir 

estradas”, o lema destes municípios poderia ser “desenvolver-se é atrair indústrias”. 

A concepção de desenvolvimento como resultado da presença de indústrias está 

alicerçada nas teorias do Desenvolvimento Regional da década de 1950, cujo elemento 

comum é a noção de que deveria existir uma atividade econômica líder, a qual, por meio do 

efeito multiplicador Keynesiano, propagaria seu dinamismo para os demais setores da 

economia, gerando crescimento e, consequentemente, desenvolvimento. 

Segundo Negri (1988), esta política atrativa municipal não teve êxito, pois, na ânsia de 

atrair indústrias, muitas prefeituras, além de se endividarem, deixaram de realizar estudos de 

custo/benefício, gerando, no início dos anos 80, distritos industriais com capacidade ociosa.  

Um estudo feito em 1975 por Carlos Roberto Azzoni, citado por Negri (1988), sobre 

92 municípios que concederam incentivos fiscais em suas políticas atrativas, entre 1953 e 

1967, também revela que, desde aquele período, já havia um desejo pela atração industrial, 

por parte das cidades paulistas. O estudo concluiu que esses incentivos não foram 

considerados importantes pelos empresários como fator determinante na decisão locacional. 

Nesta discussão, é importante também mencionar o chamado planejamento urbano 

municipal83 que, no Brasil, cresceu em importância na década de 1970, no contexto da PNDU 

do II PND. Conforme explica Maricato (2011), citando Villaça (1999), até a década de 1930 

os planos urbanos estavam ligados aos conceitos de melhoramento e embelezamento das 

cidades. A partir dali, já sob a hegemonia da burguesia urbana, estes conceitos passaram a ser 

substituídos pelos de eficiência, ciência e técnica, sob o princípio de que a cidade da produção 

precisa ser eficaz. Mas, este foi também um período de inconsequência e inutilidade dos 

planos, que não eram efetivados. 

Todavia, a partir da década de 1970, esta situação alterou-se, com o aumento do 

prestígio do planejamento urbano, acarretando a proliferação de órgãos públicos municipais 

de planejamento e de planos diretores municipais, embora sua eficácia tenha sido 
                                                   
83 O planejamento estratégico de cidades enxerga a cidade como máquina empresarial de crescimento, máquina 
urbana de produzir renda e preconiza a busca de competitividade, de crescimento (econômico) a qualquer custo, 
por meio da adoção de conceitos e técnicas oriundos do planejamento empresarial, como se a cidade fosse uma 
mercadoria (a ser vendida num mercado competitivo), uma empresa (que compete com outras cidades para atrair 
investimentos) e uma pátria (a necessidade de uma consciência de crise e de um patriotismo de cidade, que 
sustentam o projeto ideológico do planejamento estratégico) (VAINER, 2011; ARANTES, 2011). 
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fundamentalmente ideológica, ou de aplicação restrita. O prestígio dos planos diretores 

municipais foi, enfim, ratificado a partir da Constituição de 1988, que obrigou sua existência 

em cidades com mais de 20 mil habitantes (MARICATO, 2011). Trata-se de um planejamento 

urbano orientado para a atração de indústrias, visto como o elemento indutor do 

desenvolvimento da cidade. 

Durante a década de 1980, a crise do Estado brasileiro provocou o esvaziamento das 

políticas federais e estaduais de caráter regional, embora os municípios continuassem com 

suas políticas de atração industrial. 

Já a partir do final da década de 1990 e mais intensamente nos anos 2000, em virtude 

da emergência do paradigma do desenvolvimento endógeno (relacionado à valorização do 

local e dos atores locais, à ideia de protagonismo das cidades e ao desenvolvimento de baixo 

para cima, em contraposição ao de cima para baixo, baseado na atração industrial), as 

políticas públicas federais e estaduais para as cidades, quando existentes, passaram a 

privilegiar os sistemas ou arranjos produtivos locais e as pequenas e médias empresas. Por 

exemplo, desde 2004, o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

(MDIC) possui um grupo de trabalho permanente para APLs (BRASIL, 2013a); também em 

2004, o governo de São Paulo reconheceu os APLs como relevantes para o desenvolvimento 

econômico sustentável e, desde 2009, possui um Programa Estadual de Fomento aos APLs 

(SÃO PAULO, 2013). 

Embora os municípios também tenham passado a valorizar o local como fonte de 

desenvolvimento (especialmente por meio do estímulo aos APLs), não abriram mão de 

prosseguir, cada um por si, com suas políticas de atração de indústrias, como pode ser 

ilustrado com o caso das cidades aqui estudadas. 

Desde a segunda metade do século XX, Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro 

implantaram leis e programas de incentivo à atração de indústrias, que foram sendo adaptados 

ao longo do tempo e estão em vigor até os dias de hoje. 

Em Jaboticabal, incentivos a empresas por parte do poder municipal remontam ao 

início do século XX. Em 1913, uma carta dos irmãos Zaccaro e Finocchi solicitava à Câmara 

de Jaboticabal alguns favores para instalar uma empresa cerâmica na cidade, entre os quais a 

isenção de impostos sobre os produtos fabricados; dois meses depois, uma reportagem do 

jornal O Democrata, descrevendo uma visita de autoridades políticas da cidade e do 

representante do jornal para observar os trabalhos de instalação da fábrica, referiu-se à 

“importante e benéfica empresa, a qual o Governo Municipal certo não recusará os favores 

que venham compensar o considerável emprego de capital” (O DEMOCRATA, 1913, p. 1). 
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Em 1935, reportagem de O Democrata descreveu a doação de área para a expansão de 

uma empresa local, produtora de medicamentos veterinários: 

 

O terreno para a edificação do grande Instituto Veterinário foi offerta da 
Prefeitura, graças ao esforço e bondade do nosso prefeito dr. Joaquim 
Baptista Ferreira. Desde ha muito o operoso sr. João Brunini vinha 
pleiteando perante os ex prefeitos municipaes desta cidade, pedindo-lhes por 
intermedio de requerimentos permissão e auxilio da Prefeitura para a 
aprovação do projecto deste relevante melhoramento, porem os officios eram 
mal protocolados, ou melhor, nem protocolados eram, pois nem siquer ás 
mãos do conselho consultivo chegavam. Agora, devido a boa deliberação do 
dr. Joaquim B. Ferreira Sobrinho e auxiliado pelo dr. Basilio Pinto Ferreira, 
conseguiu o nosso prezado amigo aquillo que ha tempos almejava 
(GRANDE..., 1935, p. 4). 

 

Em 1950, a Lei 116 determinou isenções de impostos a novas indústrias que se 

instalassem no município. Em 1963, a Lei 585 autorizou a Prefeitura a procurar área para a 

instalação do primeiro Parque Industrial do município, bem como a doar terrenos para as 

indústrias se instalarem; dezenas de indústrias foram contempladas com terrenos, entre 

meados da década de 1960 e a de 1970. Em 1993 e em 2002, outros Distritos foram criados, 

sendo este último efetivamente implantando em 2013 (CÂMARA MUNICIPAL DE 

JABOTICABAL, 2013). 

Um indicador do viés industrializante da política desenvolvimentista local está na Lei 

1.989, de 1991, que promoveu uma reorganização administrativa da Prefeitura de Jaboticabal: 

dentre os vinte órgãos colegiados do Poder Executivo instituídos, estava a Comissão de 

Planejamento Industrial; porém, inexistia comissão ligada à agricultura, comércio ou serviços. 

Em 2008, por meio da Lei 3.717, foi instituído o Conselho Permanente de 

Desenvolvimento Integrado (CPDI) do município, com os objetivos de, entre outros, 

incentivar e implantar empresas e aprimorar o funcionamento dos Distritos Industriais 

(CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTICABAL, 2013). No documento, persiste a ideia de que 

industrialização é a base para o desenvolvimento: de acordo com a Lei, os denominados 

Núcleos de Desenvolvimento Integrado no Município abrigariam as indústrias, assim como as 

atividades comerciais e de serviços de apoio à industrialização e ao desenvolvimento 

econômico. Além disso, dentre os seis membros do CPDI, devem figurar um arquiteto ou 

engenheiro, um advogado, dois representantes do setor público e dois do setor industrial 

local; ou seja, nenhum oriundo dos setores agrícola, comercial ou de serviços. 

Em Olímpia, a Lei 1.351/1978 instituiu o Programa Olimpiense de Industrialização 

(PROIND), que objetivava implantar o Distrito Industrial do município, incentivando a 
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instalação de novas indústrias por meio de incentivos e isenções fiscais e doações de terrenos, 

de modo a desenvolver o setor secundário local. Depois, esta lei foi substituída pela Lei 

2.531/1996, que criou o Programa de Desenvolvimento Econômico de Olímpia (PDEO), 

atualmente em vigor (CÂMARA MUNICIPAL DE OLÍMPIA, 2013), e que tem 

essencialmente os mesmos objetivos do Programa anterior, mas agora voltado para atividades 

econômicas de modo geral, e não mais com o viés industrializante do Programa anterior. 

Bebedouro, já na década de 1950, preconizava a necessidade da industrialização para o 

seu progresso. Izidoro Filho (1993, p. 99) cita a campanha “Bebedouro precisa de indústria” e 

descreve a instalação de uma fábrica de mortadela por um empresário vindo de São Carlos, 

em 1956, cuja inauguração teve a presença do Prefeito e de “outras personalidades do mundo 

social e comercial da cidade”. 

Desde a década de 1960, e mais especificamente no início da de 1990, a Prefeitura 

promoveu diversas doações de áreas para a instalação de empresas industriais e comerciais. 

Por exemplo, uma notícia de jornal de 1964 dizia: 

 

INDÚSTRIA DE ÓLEOS VEGETAIS – Bebedouro acaba de oferecer por 
doação uma área de terreno de 17.000 metros quadrados para a instalação de 
uma indústria de Óleos vegetais Terra Roxa Ltda. [...] Dada a necessidade da 
industrialização em Bebedouro, o chefe do Poder Executivo houve por bem 
solicitar da nossa Câmara Municipal a rápida aprovação do terreno que 
benefícios advirão dessa indústria para Bebedouro. Em uma sessão 
extraordinária realizada no dia 6 de janeiro de 1964, o projeto de lei de 
autoria do Executivo foi aprovado por unanimidade dos senhores vereadores 
(IZIDORO FILHO, 1993, p. 132). 

 

Em 1995 e 1999, foram criadas leis para a venda de áreas em seus Distritos 

Industriais. Em 1999, foi constituída a Agência de Desenvolvimento Econômico de 

Bebedouro e Região (ADEBE), que tem o objetivo de viabilizar projetos, prospectar e instalar 

novas empresas na cidade, além de oferecer apoio às já existentes, mantendo convênio com a 

Prefeitura de Bebedouro e com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, 

o SEBRAE (AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE BEBEDOURO E 

REGIÃO, 2013). 

Em 2007, por meio da Lei 3.726, criou-se o Programa de Desenvolvimento 

Econômico de Bebedouro (PRODEBE), que incentiva a instalação ou a ampliação de 

empresas no município, ficando a Prefeitura autorizada a vender, locar e permissionar 

imóveis/áreas, isentar impostos e taxas municipais e ainda ressarcir total ou parcialmente 
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despesas de terraplenagem, de aquisição do terreno e de aluguel, às empresas que se 

instalarem no Município. 

A difusão da ideologia desenvolvimentista industrializante, emanada pelo governo 

central desde a década de 1950, bem como a propagação de políticas de desenvolvimento de 

âmbito federal, estadual ou municipal podem ter contribuído para alimentar o discurso 

desenvolvimentista local, baseado na industrialização/atração de indústrias como sinônimos 

do desenvolvimento da cidade. Os estudos de Dundes (2001), Saquet e Saquet (2006) e 

Delfino (2008) constituem exemplos disto. E, como mostrou Dundes (2001) para o caso de 

Presidente Prudente, este discurso consegue ser transmitido à sociedade como um todo, que 

assume como seu os interesses do poder local, contribuindo, assim, para moldar a 

representação do desenvolvimento nessa cidade como sinônimo de expansão 

econômica/industrial. 

E este desenvolvimento municipal seria de responsabilidade do poder público 

municipal, tal como o desenvolvimento nacional seria de responsabilidade do governo federal. 

Analisando o discurso desenvolvimentista local em Presidente Prudente a partir da década de 

1970, Dundes (2001, p. 78) afirma que: 

 

O discurso desenvolvimentista industrial proferido pelo poder local, baseado 
no modelo de desenvolvimento econômico adotado pelos governos centrais, 
no qual a intervenção do Estado foi imprescindível para que se viabilizasse a 
industrialização nacional, passou então a enfatizar a necessidade de 
promover a industrialização da cidade através de estímulos oferecidos pelo 
Estado, ou seja, o Estado, em suas diversas esferas (municipal, estadual e 
federal), passou a ser considerado o responsável pela promoção do 
desenvolvimento econômico na cidade. 

 

Ao apresentar a teoria das representações sociais, fazer uma revisão dos trabalhos que 

se dedicaram à representação e percepção do desenvolvimento e traçar o percurso do conceito 

e das políticas de desenvolvimento no Brasil, este capítulo finaliza a construção das bases 

teóricas, a partir das quais será possível, no capítulo final, apresentar os resultados da pesquisa 

sobre as representações de cidade desenvolvida em Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro, e 

concluir, entre outras coisas, se, e em que medida, a industrialização/presença de indústrias 

compõe estas representações. 
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CAPÍTULO 7 

AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DO DESENVOLVIMENTO EM 

JABOTICABAL, OLÍMPIA E BEBEDOURO 
 

Quais as representações sociais de cidade desenvolvida construídas pelos sujeitos 

locais, em Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro? É o desenvolvimento representado pela 

expansão demográfica/urbana da cidade e/ou pelo crescimento da economia e a presença de 

indústrias, tal como sugere a hipótese deste trabalho? Diferentes grupos sociais, classificados 

por sexo, idade, renda e escolaridade, constroem diferentes representações? 

Que percepções têm os sujeitos locais a respeito do desenvolvimento de suas cidades? 

Estas percepções condizem com a evolução/situação real do desenvolvimento destas cidades? 

Este capítulo apresenta os resultados que respondem aos objetivos gerais do trabalho. 

Na seção 7.1, descrevemos os aspectos metodológicos da pesquisa e, em 7.2 e 7.3, 

discutimos, respectivamente, os resultados das representações de cidade desenvolvida e da 

percepção de desenvolvimento destas cidades. 

 

7.1 Aspectos metodológicos da pesquisa de levantamento 

 

Esta é uma pesquisa de caráter analítico-descritivo, efetuada por meio de 

levantamento. Sua abordagem é qualitativa, embora os dados que dão suporte à consecução 

do segundo objetivo receberam tratamento estatístico. Conforme já apontou Spink (1995), a 

forma mais comum de se acessar as representações é por meio das técnicas verbais e, dentre 

estas, encontra-se a associação/evocação livre de palavras – descrita por Bardin (1979) como 

uma das práticas de análise de conteúdo –, cujo caráter mais espontâneo permite, segundo 

Munhoz (2010), alcançar os elementos estruturais das representações mais rapidamente do 

que em entrevistas abertas. 

Assim sendo, foi elaborado um questionário semiestruturado, que visou a identificar: 

 a) as representações sociais de cidade desenvolvida; 

 b) a percepção do desenvolvimento da cidade que os sujeitos habitam. 

 Para o primeiro objetivo geral, foi utilizada a parte A do questionário – fundamentada 

na abordagem do núcleo central das representações e apoiada na técnica da evocação livre de 

palavras (ABRIC, 2001) –, que solicita que o respondente fale, em ordem de importância, 
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quatro palavras que vêm à sua cabeça quando se fala em cidade desenvolvida. Em seguida, 

pede que fale o nome de uma cidade que considera desenvolvida (Quadro 8). 

 

PESQUISA DE OPINIÃO 
 

- Agradecemos por responder a este questionário, para um estudo acadêmico. As respostas serão tratadas em 
forma de porcentagem e não têm como ser identificadas. Desejamos apenas conhecer as opiniões, então não 
existe resposta certa ou errada. 
 

PARTE A 
 
Quando se fala em CIDADE DESENVOLVIDA, fale 4 palavras que vêm na sua cabeça, pela 
ordem de importância: 
 

(1) _______________________________       (3) ________________________________ 
 

(2) _______________________________       (4) ________________________________ 
 

Fale o nome de uma cidade desenvolvida: ______________________________________ 

Quadro 8 – Questionário da pesquisa – Parte A 
 

Ainda para o primeiro objetivo, foi feita uma análise complementar à da evocação das 

quatro palavras, baseada nas justificativas da afirmação 3 da Parte B do questionário (Quadro 

9). Esta análise não era inicialmente prevista neste trabalho. Todavia, quando da observação 

da pesquisa-piloto84, notou-se significativa diferença entre as quatro palavras evocadas e as 

palavras das justificativas das afirmações – as quais não tinham função definida na pesquisa 

até então – surgindo a suposição de que os sujeitos sociais mudam suas representações sociais 

de cidade desenvolvida quando estão referindo-se às suas próprias cidades. 

Na Parte B, duas de suas oito afirmações, em forma de escala Likert (FOWLER JR., 

2011), deveriam ter sua resposta justificada pelo sujeito, citando-se um exemplo que 

comprovasse sua opinião. São elas: “Durante os últimos 20 anos, minha cidade se 

desenvolveu” (afirmativa 3) e “Minha cidade é mais desenvolvida do que Ribeirão Preto (ou 

Rio Preto)” (afirmativa 7). Para esta última afirmação, escolheu-se como comparação a 

Capital Regional de influência (IBGE, 2008); assim, nos questionários aplicados aos sujeitos 

de Bebedouro e Jaboticabal, a comparação foi feita com Ribeirão Preto, e aos aplicados em 

Olímpia, esta foi comparada a São José do Rio Preto. 

                                                   
84 Entre maio e junho de 2013, foram aplicados, dentro da sala de aula de quatro faculdades/centros 
universitários localizados em Ribeirão Preto, Bebedouro, Jaboticabal e Olímpia, 134 questionários a estudantes 
residentes naquelas cidades, cujos resultados contribuíram para o aperfeiçoamento do questionário, 
principalmente a eliminação de dubiedades e de questões que não tinham relação com os objetivos da pesquisa, 
conforme alerta Fowler Jr. (2011). 
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Considera-se que a justificativa para o desenvolvimento (ou o não desenvolvimento) 

da cidade traz, implicitamente, o juízo do que seja uma cidade desenvolvida. Por exemplo, se 

perante a afirmativa “Durante os últimos 20 anos, Bebedouro se desenvolveu”, o sujeito 

discorda e justifica dizendo que “indústrias saíram da cidade”, entende-se que, para ele, uma 

cidade desenvolvida é representada pela existência de indústrias, isto é, tem uma dimensão 

econômica. Se outro sujeito concorda com a afirmativa justificando que existe maior 

preservação do meio ambiente, supõe-se que, para ele, uma cidade desenvolvida é definida 

numa dimensão ambiental. Dessa forma, a justificativa da afirmação 3 revela os atributos que 

os sujeitos consideram para uma cidade desenvolvida (ou não desenvolvida), que pode ser, 

também, sua representação do desenvolvimento.85 

Ao final, foi feita a comparação da representação de cidade desenvolvida, obtida por 

meio da evocação livre de palavras (Parte A) – entendida como o imaginário de uma cidade 

(qualquer) desenvolvida – com a representação de minha cidade desenvolvida, obtida pela 

justificativa da afirmação 3 da Parte B, entendida em termos da vida concreta, do dia a dia dos 

sujeitos, em suas cidades. 

Já para o segundo objetivo geral do trabalho, foram utilizadas as oito afirmações, em 

escala Likert, da Parte B do questionário, a respeito da condição de desenvolvimento da 

cidade. A escala foi elaborada com os seguintes itens: concordo totalmente, concordo, 

discordo, discordo parcialmente, não sei avaliar (VIEIRA, S. 2009). Decidiu-se não utilizar 

um item de meio termo na escala (“não concordo nem discordo” ou “indiferente”), forçando o 

respondente a posicionar-se a favor ou contra a afirmativa, ou a dizer que não sabe avaliar. 

Consideramos que foi uma escolha metodológica acertada, pois notou-se que, em sua quase 

totalidade, os sujeitos tinham opiniões formadas e firmes sobre o tema. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                   
85 A justificativa da afirmação 7 foi desconsiderada na captação da representação de cidade desenvolvida, pois os 
sujeitos justificavam fazendo quase sempre referência à cidade comparada (Ribeirão Preto ou São José do Rio 
Preto) e não à cidade em estudo. 
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PARTE B 
Dê sua opinião sobre cada afirmação 

(assinale com X) 
Concordo 
totalmente Concordo Discordo Discordo 

totalmente 

Não 
sei 

avaliar 

1. Jaboticabal é uma cidade desenvolvida  
 

    

2. Jaboticabal já foi um dia mais 
desenvolvida do que hoje 

     

3. Durante os últimos 20 anos, Jaboticabal 
se desenvolveu 

     

Fale um exemplo (apenas um) que 
comprove sua opinião acima (questão 3). 

 

4. As pessoas da cidade acham que 
Jaboticabal é uma cidade desenvolvida 

     

5. As pessoas da cidade acham que 
Jaboticabal já foi um dia mais desenvolvida 
do que hoje 

     

6. As pessoas da cidade acham que, durante 
os últimos 20 anos, Jaboticabal se 
desenvolveu 

     

7. Jaboticabal é mais desenvolvida do que 
Ribeirão Preto 

     

Fale um exemplo (apenas um) que 
comprove sua opinião acima (questão 7). 

 

8. Jaboticabal é uma cidade boa para as 
pessoas viverem 

     

 
Se você pudesse sair de Jaboticabal, sairia? (  ) Não  (  ) Sim 
Se sim, para qual cidade? ____________________________ 
Quadro 9 – Questionário da pesquisa – Parte B 

 

Os resultados do questionário foram analisados para cada cidade, no geral e 

desmembrados pelo perfil dos sujeitos, a fim de identificar se diferentes sexos, idades, faixas 

de renda e de escolaridade constroem diferentes representações do desenvolvimento e 

possuem diferentes percepções a respeito do desenvolvimento de suas cidades. 

A Parte C do questionário (Quadro 10) visou a detectar o perfil dos sujeitos: sexo, 

estado civil, faixa de idade, naturalidade, escolaridade e renda mensal pessoal. 

Foram entrevistadas 408 pessoas em cada uma das três cidades: Jaboticabal, no 

período de 15 de janeiro de 2014 a 27 de fevereiro de 2014, Bebedouro, entre 23 de janeiro de 

2014 e 29 de março de 2014, e Olímpia, entre 26 de março de 2014 e 16 de abril de 2014. 

Decidiu-se por uma quantidade de entrevistas que fosse próxima ao número da 

amostra necessária caso este fosse um levantamento estatístico com amostragem aleatória 

simples que levasse em conta nível de confiança de 95% e erro amostral de 5%. Considerando 

a população das cidades, as amostras seriam de 383 em Jaboticabal e em Bebedouro, e de 382 

em Olímpia (SANTOS, 2013). Como as entrevistas em Jaboticabal (primeira cidade a 
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encerrar o processo) somaram 408, esta foi também a quantidade de entrevistas nas demais 

cidades, a fim de que o número de palavras evocadas fosse praticamente igual, tornando 

possível a comparação das frequências absolutas das palavras evocadas. 

 

PARTE C 
 

1. Sexo:       (   ) Masculino         (   ) Feminino 
 

2. Estado Civil: (   ) Solteiro(a)    (   ) Casado(a)/amasiado(a)     (   ) Divorciado(a)/separado(a)     (   ) Viúvo(a) 
 

3. Idade: 
(   ) 16 a 24       (   ) 25 a 34       (   ) 35 a 44       (   ) 45 a 54       (   ) 55 a 64       (    ) 65 ou mais 
 

4. Naturalidade: 
(   ) É de Jaboticabal           (   ) Não é de Jaboticabal, e reside em Jaboticabal há ____ anos 
 

5. Escolaridade: 
(     ) Analfabeto (a) 
(     ) 1º Grau/Fundamental incompleto 
(     ) 1º Grau/Fundamental completo 
(      ) 2º Grau/Ensino Médio/Técnico incompleto 
(     ) 2º Grau/Ensino Médio/Técnico completo 
(     ) Superior incompleto / em andamento 
(     ) Superior completo 
(     ) Pós-Graduação completa 
 

6. Renda mensal pessoal: 
(      ) Até R$ 724 (até 1 salário mínimo) 
(      ) De R$ 725 a R$ 1.448 (mais de 1 até 2 salários) 
(      ) De R$ 1.449 a R$ 3.620 (mais de 2 a 5 salários) 
(      ) Acima de R$ 3.621 (mais de 5 salários) 
(      ) Sem rendimento 
Quadro 10 – Questionário da pesquisa – Parte C 

 

A amostra foi estratificada em função de sexo masculino ou feminino, segundo dados 

do Seade de 2013, da faixa de idade (16-24 anos, 25-34, 35-44, 45-54, 55-64 e 65 ou mais), 

também de acordo com dados do Seade de 2013, e em função da faixa de renda (até 1 salário 

mínimo, mais de 1 a 2 salários, mais de 2 a 5 salários e mais de 5 salários),  de acordo com 

dados do Censo de 2010 do IBGE (Tabela 11). 
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Tabela 11 – Estratificação da população, JOB, por sexo, renda e idade (em % da população) 
Estratificação / Cidade Jaboticabal Olímpia Bebedouro 

Sexo    
Homens 49,00 49,00 49,00 
Mulheres 51,00 51,00 51,00 

Total 100,00 100,00 100,00 
Faixa Etária    

16-24 anos 19,00 19,00 20,00 
25-34 anos 21,00 21,00 20,00 

16-34 anos 40,00 40,00 40,00 
35-44 anos 18,00 18,00 18,00 
45-54 anos 16,00 16,00 16,00 

35-54 anos 34,0 34,00 34,00 
55-64 anos 13,00 13,00 13,00 
65 ou mais 13,00 13,00 13,00 

Mais de 55 anos 26,00 26,00 26,00 
Total 100,00 100,00 100,00 

Faixa de Renda    
Até 1 sal. mínimo 25,40 28,10 32,30 
1 a 2 sal. mínimo 36,60 42,50 39,30 

Até 2 sal. mínimos 62,00 70,60 71,60 
+2 a 5 sal. mínimos 27,40 22,80 21,40 

+5 sal. mínimos 10,60 6,60 7,00 
Total 100,00 100,00 100,00 

Fonte: Fundação Seade (2013); IBGE (2010). 

 

A proposta inicial era a realização de entrevistas domiciliares: em cada cidade, seriam 

visitados domicílios situados em nove Setores Censitários, três de perfil de renda elevado, três 

de renda intermediária e três de renda baixa, escolhidos aleatoriamente dentre os mais de 100 

setores de cada cidade. A separação dos setores de acordo com a renda foi feita com base nos 

dados municipais do Censo de 2010. Em cada Setor Censitário, seriam escolhidas algumas 

ruas, aleatoriamente, e seriam visitadas uma casa sim e duas não, sucessivamente. 

Depois de alguns dias de pesquisa de campo, iniciada em Jaboticabal, constatou-se a 

dificuldade desta estratégia, pois, na maior parte das vezes, não havia ninguém no domicílio 

ou o morador não queria ser entrevistado ou, então, pedia para retornar noutro dia ou hora. 

Assim, foram feitas muito poucas entrevistas, a quase totalidade respondida por jovens, 

desempregados e aposentados. Concluiu-se que encontrar todos os perfis de sexo, renda e 

idade, dentro de seus domicílios, em cada cidade, demandaria um tempo que excederia o 

prazo para a finalização deste trabalho. 



201 

Dessa forma, a estratégia foi alterada, passando-se a buscar os entrevistados em 

empresas locais. Escolheram-se, aleatoriamente, algumas empresas de pequeno, médio e 

grande porte, de distintos ramos de atividade, com diversidade de funcionários em termos de 

sexo, renda e idade, onde, mediante a autorização da Direção, foram feitas entrevistas com 

vários deles, isoladamente. Em Jaboticabal, foram feitas entrevistas em indústrias, 

supermercado, concessionária de automóvel, escritório de contabilidade, restaurante, empresa 

de moto taxi, escolas, faculdade, etc. Em Olímpia, em indústrias, hotel, lojas, escola, 

faculdade, supermercados, etc. Em Bebedouro, em indústrias, faculdade, escola, banco, 

supermercado, shopping, hotel, restaurante, etc. 

É importante destacar que, apesar de a amostra passar a ser composta apenas por não 

desempregados, continuou sendo respeitada a estratificação da Tabela 11. À medida que os 

questionários iam sendo tabulados e completavam-se determinados perfis de sexo, idade ou 

renda, passava-se a buscar empresas onde havia predominância dos perfis faltantes, até o 

momento em que se completaram todos os perfis, dentro do limite de entrevistas estipulado. 

Cerca de 90% dos questionários foram respondidos por entrevista oral, aplicada pelo 

próprio pesquisador em Jaboticabal e pelo pesquisador e mais uma equipe em Bebedouro e 

Olímpia. Em Bebedouro, esta equipe foi composta por três universitários, sendo um aluno e 

uma aluna do terceiro ano do curso de Fisioterapia e um aluno do terceiro ano de Ciências 

Contábeis do Centro Universitário UNIFAFIBE, de Bebedouro, todos pertencentes ao Centro 

de Estudo e Pesquisa do Desenvolvimento Regional da Instituição, os quais já tinham 

experiência em aplicação de questionários. Em Olímpia, a equipe foi composta pelo 

pesquisador e pelo mesmo aluno de Ciências Contábeis do UNIFAFIBE. Levando em conta a 

importância que Fowler Jr. (2011) dá à padronização na aplicação de questionários, a fim de 

se evitar induções ou distorções nas respostas, os entrevistadores foram todos treinados, 

supervisionados e remunerados pelo pesquisador, tal como recomendado por este autor. 

Quando, ao solicitar a evocação das quatro palavras, o sujeito citava o nome de uma 

cidade, este já era inserido no item seguinte (“Fale o nome de uma cidade desenvolvida”), e 

refazia-se a primeira pergunta, pedindo-se as quatro palavras, “sem ser nomes de cidades”. 

Cerca de 10% dos questionários (aplicados a pessoas de mais alta escolaridade) foram 

autoaplicados, ou seja, os próprios respondentes os preencheram. Nestes casos, quando os 

respondentes escreveram o nome de duas cidades, considerou-se sempre a primeira. Também, 

quando existiam partes não preenchidas do questionário, este era descartado. 

A análise das palavras evocadas foi feita pelo software Ensemble de Programmes 

Permettant L’Analyse des Evocations (EVOC 2000), criado pelo suíço Pierre Vergès e 
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colaboradores. Este software possui uma série de programas que permitem dois tipos de 

análises, a lexicográfica e a categorial. 

Dentro da análise lexicográfica, o programa RANGMOT dá a frequência de cada 

palavra (quantas vezes foi evocada) e sua ordem média de evocação (OME). Supondo que 

determinada palavra fosse a primeira a ser evocada por todos os sujeitos, ela teria OME de 

1,0; supondo que ela fosse sempre a quarta (última) a ser evocada, teria OME de 4,0. Assim, 

quanto mais baixa a OME, mais prontamente a palavra é evocada, em média. O programa 

TABRGFR, originado a partir do RANGMOT, distribui as evocações em quatro quadrantes, 

possibilitando a visualização do núcleo central e dos elementos periféricos da representação 

(Quadro 11). 

Segundo Vergès (2002), quanto mais frequente e mais prontamente evocada, mais a 

palavra é importante na estrutura da representação social. A frequência que define se uma 

palavra é considerada muito ou pouco frequente, bem como a ordem média de evocação, que 

define se a palavra é prontamente ou tardiamente evocada, são sugeridas pelo programa, mas 

podem ser estabelecidas pelo pesquisador, tal como ocorreu neste trabalho. 

 

1º QUADRANTE 

Elementos Centrais (Núcleo Central) 
Alta frequência 

OME baixa: palavras prontamente evocadas 

Elementos mais importantes da representação 

(Núcleo Central) 

2º QUADRANTE 

Elementos Intermediários 
Alta frequência 

OME alta: palavras tardiamente evocadas 

Elementos periféricos mais próximos do 

Núcleo Central 

3º QUADRANTE 

Elementos de Contraste 
Baixa frequência 

OME baixa: palavras prontamente evocadas 

Elementos que podem reforçar os 

Intermediários 

4º QUADRANTE 

Elementos Periféricos 
Baixa frequência 

OME alta: palavras tardiamente evocadas 

Elementos mais periféricos e distantes do 

Núcleo Central 

Quadro 11 – Estrutura da análise lexicográfica das representações sociais 
Fonte: Elaboração própria, baseada em Vergès (2002). 
 

Neste trabalho, depois de várias simulações, visando-se a obter quantidades pequenas 

de palavras em cada quadrante e, assim, representações mais precisas, definiu-se que a 

frequência mínima para uma palavra incluir-se nos quadrantes é de cerca de 2% do total das 

evocações. E a frequência intermediária, ou seja, a quantidade de evocações a partir da qual 
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uma palavra é considerada de alta frequência, foi definida como o dobro da frequência 

mínima, ou seja, a partir de aproximadamente 4% do total de evocações. 

Por exemplo, considerando as 1.600 palavras evocadas em Jaboticabal, a frequência 

mínima foi de 30 (1,9% do total) e a intermediária 60 (3,8%). Assim, compuseram os 

quadrantes da análise lexicográfica apenas as palavras evocadas 30 ou mais vezes, 

denominadas de palavras principais. Dentre as palavras principais, as evocadas entre 30 e 59 

vezes são as de baixa frequência (aparecem no terceiro e quarto quadrantes) e as evocadas 60 

vezes ou mais são as de alta frequência (aparecem no primeiro e segundo quadrantes). Em 

outro exemplo, considerando a estratificação da faixa etária de 16-34 anos em Bebedouro, 

foram evocadas 647 palavras, resultando numa frequência mínima de 12 evocações (1,9% do 

total) e intermediária de 25 (3,9%). 

Todavia, esta proporcionalidade não foi considerada para as estratificações que 

originaram poucas palavras evocadas. Por exemplo, na estratificação de mais de 5 salários 

mínimos de Olímpia, dentro da qual foram evocadas 120 palavras (pela qual a frequência 

mínima seria de 2 palavras e a intermediária 5, gerando grande quantidade de palavras nos 4 

quadrantes e uma representação pouco acurada), considerou-se 5 e 10 palavras para a 

frequência mínima e intermediária, respectivamente. 

Também depois de várias simulações, definiu-se como 2,5 a ordem média de evocação 

(OME) que divide os quadrantes. OME menores (2,2 ou 2,0) geravam, em grande parte das 

estratificações, apenas uma ou nenhuma palavra no núcleo central e muitas nos demais 

quadrantes; OME maiores geravam muitas palavras no núcleo central e poucas na periferia. 

Assim, neste trabalho, palavras com OME menor que 2,5 foram consideradas prontamente 

evocadas; com OME de 2,5 ou mais, foram as tardiamente evocadas. 

Dentro da análise categorial da representação, o programa CATEVOC é utilizado para 

a construção das categorias: o pesquisador determina quantas e quais categorias existirão e 

aloca cada palavra a cada uma delas. A partir daí, o programa DISCAT fornece a quantidade 

de palavras e a OME das palavras de cada categoria, a fim de detectar sua força, conforme 

será explicado à frente. E o programa STATCAT revela a importância de cada categoria, por 

meio da apresentação da quantidade de palavras diferentes, da frequência de cada palavra e da 

quantidade de palavras importantes, em absoluto e em porcentagem, por categoria. 

Em relação à transcrição das palavras evocadas, cabem algumas observações86: 

                                                   
86 As palavras compostas ou expressões foram todas unidas por hífen, a fim de serem consideradas pelo EVOC 
2000 como uma única unidade lexical (por exemplo, “Casas-populares”, “Meio-ambiente”); caso fossem escritas 
separadas, com espaço, seriam interpretadas como sendo duas palavras diferentes. 
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a) Quando uma palavra foi citada ora na forma de adjetivo ora como substantivo, 

considerou-se apenas uma forma de evocação, levando-se em conta a maior frequência de 

evocação: por exemplo, limpa e limpeza foram transcritas como limpeza; 

b) As palavras evocadas ora no singular ora no plural também foram transcritas como 

uma única unidade lexical: por exemplo, emprego e empregos, transcritos como emprego; 

escola e escolas, como escolas; 

c) Palavras diferentes de (praticamente) mesmo sentido também foram convertidas 

numa única unidade lexical: saneamento e saneamento básico, transcritas como “saneamento; 

faculdades” e universidades, como faculdades; 

d) Para determinadas palavras sinônimas, que tiveram frequência de evocação muito 

semelhante, optou-se por manter as duas na transcrição, na mesma unidade lexical; por 

exemplo, polo e referência, consideradas como polo/referência; 

e) Para algumas palavras que algumas vezes foram evocadas acompanhadas de um 

adjetivo e outras vezes não, mas cujo sentido pode ser considerado o mesmo, optou-se 

também por considerá-las uma única unidade lexical; por exemplo, água e água tratada, 

consideradas água/tratada, e prefeito e prefeito bom, consideradas como prefeito/bom (as duas 

formas de evocação preconizam um bom prefeito). 

Nestes dois últimos casos, foi utilizada a barra para unir as palavras, transformando-as 

numa unidade lexical única. 

Já em relação à análise das afirmações da escala Likert, o software SPSS calculou as 

porcentagens das respostas, para cada cidade e estratificação. Também, para medir se houve 

diferenças significantes entre as percepções de cada cidade e de cada estratificação, foi 

efetuado o teste estatístico não paramétrico Qui Quadrado, que avalia a existência de 

diferenças entre duas populações. Foi utilizado o  nível de significância de 5%. 

 

7.2 Apresentação dos resultados: representações de cidade desenvolvida 

 

Esta seção apresenta os resultados das representações sociais do desenvolvimento nas 

cidades de Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro. A subseção 7.2.1 mostra a análise lexicográfica 

das palavras evocadas, 7.2.2 traz a análise categorial, 7.2.3 apresenta as evocações das cidades 

evocadas como desenvolvidas e 7.2.4 mostra as representações captadas das justificativas à 

afirmação 3 da parte B do questionário. 

A Tabela 12 caracteriza a amostra dos entrevistados, por sexo, faixa etária, faixa de 

renda e escolaridade, nas três cidades. 
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Tabela 12 – Caracterização da amostra entrevistada da população de JOB por sexo, renda, 
idade e escolaridade (frequência e %) 

Estratificação / Cidade Jaboticabal Olímpia Bebedouro 
Sexo Freq. % Freq. % Freq. % 

Homens 200 49,0 199 48,8 202 49,5 
Mulheres 208 51,0 209 51,2 206 50,5 

Total 408 100,0 408 100,0 408 100,0 
Faixa Etária       

16-24 anos 78 19,1% 83 20,3% 82 20,1% 
25-34 anos 85 20,8% 85 20,8% 83 20,3% 

16-34 anos 163 40,0% 168 41,2% 165 40,4% 
35-44 anos 74 18,1% 72 17,6% 72 17,6% 
45-54 anos 68 16,7% 62 15,2% 66 16,2% 

35-54 anos 142 34,8% 134 32,8% 138 33,8% 
55-64 anos 51 12,5% 54 13,2% 53 13,0% 
65 ou mais 52 12,7% 52 12,7% 52 12,7% 

Mais de 55 anos 103 25,2% 106 26,0% 105 25,7% 
Total 408 100,0 408 100,0 408 100,0 

Faixa de Renda       
Até 1 sal. mínimo 101 24,8% 112 27,5% 130 31,9% 
1 a 2 sal. mínimo 147 36,0% 172 42,2% 157 38,5% 

Até 2 sal. mínimos 248 60,8% 284 69,6% 287 70,3% 
2 a 5 sal. mínimos 113 27,7% 94 23,0% 89 21,8% 
5+ sal. mínimos 47 11,5% 30 7,4% 32 7,8% 

Total 408 100,0 408 100,0 408 100,0 
Escolaridade       
Fundamental 136 33,3% 127 31,1% 118 28,9% 

Analfabeto(a) 6 1,5% 4 1,0% 4 1,0% 
Fundamental incompleto 90 22,1% 93 22,8% 79 19,4% 
Fundamental completo 40 9,8% 30 7,4% 35 8,6% 

Médio 153 37,5% 212 52,0% 154 37,7% 
Médio incompleto 47 11,5% 51 12,5% 46 11,3% 
Médio completo 106 26,0% 161 39,5% 108 26,5% 

Superior 119 29,2% 69 16,9% 136 33,3% 
Superior incompleto 21 5,1% 23 5,6% 53 13,0% 
Superior completo 72 17,6% 39 9,6% 56 13,7% 
Pós completa 26 6,4% 7 1,7% 27 6,6% 

Total 408 100,0 408 100,0 408 100,0 
Fonte: Elaboração própria 
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7.2.1. Análise lexicográfica das palavras evocadas 

 

Levando-se em conta a Parte A do questionário, em Jaboticabal, foram mencionadas 

202 palavras diferentes, num total de 1.600 palavras evocadas. Em tese, deveriam ter sido 

evocadas 1.632 palavras (quatro palavras por cada um dos 408 entrevistados), mas 32 

entrevistados não evocaram a quarta palavra. Em Olímpia, foram 182 palavras diferentes de 

um total de 1.607 evocações. E, em Bebedouro, 173 palavras diferentes em 1.599 

evocações.87 

Os quadros a seguir revelam as representações de cidade desenvolvida, nas três 

cidades, obtidas por meio do programa TABRGFR, do EVOC 2000. 

As 11 palavras principais, que compõem os quatro quadrantes da representação em 

Jaboticabal, equivalem a apenas 5,4% das 202 palavras diferentes evocadas, mas sua 

frequência de evocações, somada, é de 1.000, o que corresponde a 62,5% das 1.600 

evocações. 

 
Frequência >= 60; OME < 2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
Educação                             151 2,411 
Emprego                                 211 2,123 
Indústrias/empresas                    120 1,858 
Saúde                                    195 2,041 

Frequência >= 60; OME >=2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
Lazer                                    61 3,410 
Segurança                                70 3,086 
 

Frequência < 60 e > =30; OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
Comércio                                 35 2,371 
Escolas                                  42 2,452 
 

Frequência < 60 e >=30; OME >= 2,5 
  

Palavra                                          Freq.     OME 
 
Moradias                                 33 3,273 
Saneamento                               30 2,833 
Transporte/público                       52 2,615 

Quadro 12 – Estrutura das representações sociais de cidade desenvolvida, Jaboticabal 
 

 Em Olímpia, as palavras principais, distribuídas nos quatro quadrantes, são 12 (6,6% 

do total de 182 palavras diferentes), que correspondem a 1.029 evocações, 64,0% do total das 

1.607 evocações. 

  

 

 

 

                                                   
87 O Apêndice A traz todas as palavras evocadas, suas frequências de evocação e a categoria a que pertencem, 
nas três cidades. 



207 

Frequência >= 60; OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
Educação                                 169 2,379 
Emprego                                  199 2,261 
Saúde                                    247 1,960 

Frequência >= 60; OME >=2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
Lazer                                    80 3,150 
Segurança                                66 2,864 
 

Frequência < 60 e > =30; OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
Indústrias/empresas                      55 2,236 
 

Frequência < 60 e >=30; OME >= 2,5 
  

Palavra                                          Freq.     OME 
 
Administração/boa                        31 2,839 
Escolas                                  38 2,737 
Faculdades                               30 2,600 
Limpeza                                  34 2,706 
Moradias                                 32 2,813 
Transporte/público                       48 2,708 

Quadro 13 – Estrutura das representações sociais de cidade desenvolvida, Olímpia 
 

 Em Bebedouro, há 9 palavras principais (5,20% das 173 palavras diferentes), as quais 

somam 1.037 evocações, 64,8% do total de 1.599. 

 
Frequência >= 60; OME < 2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
Educação                                 166 2,380 
Emprego                                  278 1,993 
Indústrias/empresas                      119 2,109 
Saúde                                    231 2,299 

Frequência >= 60; OME >=2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
Lazer                                    75 3,400 
Segurança                                61 3,000 
 

Frequência < 60 e > =30; OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
Hospitais                                30 2,233 
 

Frequência < 60 e >=30; OME >= 2,5 
  

Palavra                                          Freq.     OME 
 
Limpeza                                  36 2,639 
Transporte/público                       41 2,683 

Quadro 14 – Estrutura das representações sociais de cidade desenvolvida, Bebedouro 
 

O núcleo central da representação (dado pelo primeiro quadrante) é idêntico nas três 

cidades: emprego, saúde, educação e indústrias/empresas, com a única exceção de que 

indústrias/empresas não figura no núcleo de Olímpia. 

As quatro palavras do núcleo central de Jaboticabal foram evocadas, somadas, 677 

vezes, o que corresponde a 42,3% do total das palavras evocadas nesta cidade. As três 

palavras do núcleo de Olímpia foram evocadas, somadas, 615 vezes, correspondendo a 38,3% 

das palavras evocadas, e, as quatro palavras do núcleo de Bebedouro foram evocadas 794 

vezes, 49,7% do total. 
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Os sujeitos destas cidades representam, assim, uma cidade desenvolvida como um 

fenômeno relacionado ao econômico (objetivado/materializado no emprego e na existência de 

indústrias e de empresas) e ao social (objetivado/materializado na saúde e na educação). 

Os elementos intermediários (dados pelo segundo quadrante), compostos pelas 

palavras de alta frequência, mas evocadas tardiamente – que são a periferia mais próxima do 

núcleo central – também são idênticos nas três cidades. São representados por lazer e 

segurança. Estas duas palavras correspondem a 8,2% do total das evocações em Jaboticabal, 

9,1% em Olímpia e 8,5% em Bebedouro. Segurança pode ser considerado um atributo de 

dimensão social; já o lazer, um atributo ligado a objetos técnicos/equipamentos 

urbanos/recursos/infraestrutura (de acordo com o agrupamento das palavras em categorias, 

descrito na próxima seção). 

Já os elementos de contraste (dados pelo terceiro quadrante), compostos por palavras 

prontamente evocadas, mas de mais baixa frequência – que podem reforçar os elementos 

intermediários – são diferentes nas três cidades. São compostos por comércio e escolas em 

Jaboticabal, indústrias/empresas em Olímpia e hospitais em Bebedouro. A soma das 

evocações das palavras deste quadrante corresponde a 4,8% do total em Jaboticabal, 3,4% em 

Olímpia e 1,9% em Bebedouro. 

Nas três cidades, as palavras deste quadrante acabam por reforçar não os elementos 

intermediários, mas, sim, os próprios núcleos centrais. Em Bebedouro, hospitais, embora 

sejam aqui considerados objetos técnicos/equipamentos urbanos, estão vinculados à saúde; em 

Olímpia, indústrias/empresas está relacionada ao emprego (faltaram apenas 5 evocações para 

indústrias/empresas compor o núcleo central); e, em Jaboticabal, escolas vincula-se à 

educação. Apenas a palavra comércio, de Jaboticabal, não remete ao núcleo da representação 

desta cidade, pois é aqui entendida como expressão do tamanho/dimensão urbana da cidade. 

Os elementos Periféricos (dados pelo quarto quadrante), compostos por palavras de 

mais baixa frequência e mais tardiamente evocadas – elementos mais distantes do núcleo 

central – são mais heterogêneos nas três cidades, embora com algumas coincidências. A 

frequência das evocações deste quadrante corresponde a 7,2% do total em Jaboticabal, 13,2% 

em Olímpia e 4,8% em Bebedouro. 

Transporte/público é o único elemento presente nas três cidades, que remete a objetos 

técnicos/equipamentos urbanos/recursos/infraestrutura; limpeza e moradias estão presentes 

em duas cidades, sendo limpeza vinculada à mesma dimensão do transporte, bem como 

moradias relacionada a uma dimensão social. Saneamento, considerada também um elemento 

ligado à infraestrutura da cidade, encontra-se exclusivamente em Jaboticabal. E, 
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administração/boa, escolas e faculdades, exclusivamente em Olímpia. Escolas e faculdades, 

embora sejam considerados objetos técnicos, estão vinculadas à educação (dimensão social) e 

administração/boa é um atributo político/administrativo. 

O Quadro 15 sintetiza a estrutura das representações sociais de cidade desenvolvida, 

dada pela análise lexicográfica, nas três cidades. 

 
Frequência >= 60; OME < 2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
JABOTICABAL 
Educação                             151 2,411 
Emprego                                 211 2,123 
Indústrias/empresas                    120 1,858 
Saúde                                    195 2,041 
OLÍMPIA 
Educação                                 169 2,379 
Emprego                                  199 2,261 
Saúde                                    247 1,960 
BEBEDOURO 
Educação                                 166 2,380 
Emprego                                  278 1,993 
Indústrias/empresas                      119 2,109 
Saúde                                    231 2,299 

Frequência >= 60; OME >=2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
JABOTICABAL 
Lazer                                    61 3,410 
Segurança                                70 3,086 
 
 
OLÍMPIA 
Lazer                                    80 3,150 
Segurança                                66 2,864 
 
BEBEDOURO 
Lazer                                    75 3,400 
Segurança                                61 3,000 
 

Frequência < 60 e > =30; OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
JABOTICABAL 
Comércio                                 35 2,371 
Escolas                                  42 2,452 
 
OLÍMPIA 
Indústrias/empresas                      55 2,236 
 
 
 
 
 
BEBEDOURO 
Hospitais                                30 2,233 
 

Frequência < 60 e >=30; OME >= 2,5 
  

Palavra                                          Freq.     OME 
 
JABOTICABAL 
Moradias                                 33 3,273 
Saneamento                               30 2,833 
Transporte/público                       52 2,615 
OLÍMPIA 
Administração/boa                        31 2,839 
Escolas                                  38 2,737 
Faculdades                               30 2,600 
Limpeza                                  34 2,706 
Moradias                                 32 2,813 
Transporte/público                       48 2,708 
BEBEDOURO 
Limpeza                                  36 2,639 
Transporte/público                       41 2,683 

Quadro 15 – Estrutura das representações sociais de cidade desenvolvida, JOB 
  

Outra questão que esta pesquisa se propôs a responder foi: diferentes grupos sociais, 

distinguidos por critérios de sexo, idade, renda e escolaridade, possuem diferentes 

representações do desenvolvimento? 

Os Quadros 16, 17 e 18 confrontam as representações de homens e mulheres em 

Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro, respectivamente. 
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Frequência >= 30; OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
MASCULINO 
Educação                                 70 2,429 
Emprego                                  99 2,061 
Indústrias/empresas                      59 1,729 
Saúde                                    90 2,156 
 
FEMININO 
Educação                                 81 2,395 
Emprego                                  112 2,179 
Indústrias/empresas                      61 1,984 
Saúde                                    105 1,943 

Frequência >= 30; OME >=2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
MASCULINO 
Segurança                                45 3,022 
 
 
 
 
FEMININO 
Lazer                                    32 3,281 
 

Frequência < 30 e > =15; OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
MASCULINO 
Comércio                                 16 2,125 
Escolas                                  19 2,158 
Hospitais                                16 2,125 
 
FEMININO 
Limpeza                                  18 2,444 
Transporte/público                       23 2,217 
 
 

Frequência < 30 e >=15; OME >= 2,5 
  

Palavra                                          Freq.     OME 
 
MASCULINO 
Lazer                                    29 3,552 
Saneamento                               22 3,045 
Transporte/público                       29 2,931 
 
FEMININO 
Comércio                                 19 2,579 
Escolas                                  23 2,696 
Moradias                                 22 3,455 
Segurança                                25 3,200 

Quadro 16 – Estrutura das representações sociais de cidade desenvolvida, por sexo, Jaboticabal 
 

 Em Jaboticabal, as representações de homens e mulheres são muito semelhantes entre 

si. Seus núcleos centrais são idênticos, repetindo a representação geral da cidade (emprego, 

saúde, educação e indústrias/empresas) e seus elementos intermediários, de contraste e 

periféricos coincidem na maioria das palavras (segurança, comércio, escolas, lazer, 

transporte/público), embora suas frequências e OME sejam diferentes, determinando 

diferentes posições nos quadrantes, em cada sexo. A diferença mais importante entre os sexos 

está nos elementos intermediários, definidos por segurança pelos homens e lazer pelas 

mulheres. Ainda, hospitais e saneamento ajudam a compor a representação exclusivamente 

dos homens, e limpeza e moradias, exclusivamente a das mulheres. 
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Frequência >= 30; OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
MASCULINO 
Educação                                 68 2,441 
Emprego                                  81 2,086 
Indústrias/empresas                      30 2,233 
Saúde                                    110 2,009 
 
FEMININO 
Educação                                 101 2,337 
Emprego                                  118 2,381 
Saúde                                    137 1,920 

Frequência >= 30; OME >=2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
MASCULINO 
Lazer                                    35 3,114 
Segurança                                35 2,800 
 
 
 
FEMININO 
Lazer                                    45 3,178 
Segurança                                31 2,935 
 

Frequência < 30 e > =15; OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
MASCULINO 
Saneamento                               15 2,467 
 
 
 
 
FEMININO 
Faculdades                               16 2,313 
Indústrias/empresas                      25 2,240 

Frequência < 30 e >=15; OME >= 2,5 
  

Palavra                                          Freq.     OME 
 
MASCULINO 
Administração/boa                        21 2,667 
Limpeza                                  20 2,950 
Moradias                                 19 3,000 
Transporte/público                       28 2,750 
 
FEMININO 
Escolas                                  25 2,840 
Transporte/público                       20 2,650 

Quadro 17 – Estrutura das representações sociais de cidade desenvolvida, por sexo, Olímpia 
 

Em Olímpia, também não há diferenças importantes entre homens e mulheres: a 

maioria das palavras evocadas coincide, embora haja diferenças na composição dos 

quadrantes. O núcleo central de homens e mulheres também é idêntico ao da cidade em geral, 

com a exceção de que a existência de indústrias/empresas passa a compor este núcleo na 

representação dos homens. 
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Frequência >= 30; OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
MASCULINO 
Educação                                 70 2,429 
Emprego                                  126 2,103 
Indústrias/empresas                      72 2,125 
Saúde                                    113 2,354 
 
FEMININO 
Educação                                 96 2,344 
Emprego                                  152 1,901 
Indústrias/empresas                      47 2,085 
Saúde                                    118 2,246 

Frequência >= 30; OME >=2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
MASCULINO 
Lazer                                    35 3,429 
Segurança                                37 3,054 
 
 
 
FEMININO 
Lazer                                    40 3,375 
 
 

Frequência < 30 e > =15; OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
MASCULINO 
Infraestrutura                           17 1,882 
 
 
 
 
FEMININO 
Hospitais                                20 2,250 
 
 
 

Frequência < 30 e >=15; OME >= 2,5 
  

Palavra                                          Freq.     OME 
 
MASCULINO 
Administração/boa                        15 2,733 
Comércio                                 17 2,588 
Limpeza                                  17 2,588 
Transporte/público                       25 2,560 
 
FEMININO 
Escolas                                  19 2,947 
Limpeza                                  19 2,684 
Segurança                                24 2,917 
Transporte/público                       16 2,875 

Quadro 18 – Estrutura das representações sociais de cidade desenvolvida, por sexo, Bebedouro 
 

Bebedouro repete a lógica das outras cidades: as representações não mudam em sua 

essência, de um sexo para outro. Os núcleos centrais são idênticos e os elementos 

intermediários remetem a lazer e segurança para os homens e a lazer para as mulheres. 

Apenas os elementos de contraste e periféricos divergem um pouco mais do que nas outras 

cidades: apenas duas palavras coincidem (limpeza e transporte/público), sendo que 

exclusivamente os homens evocam infraestrutura, administração/boa e comércio, e as 

mulheres, hospitais e escolas. 

Os Quadros 19, 20 e 21 comparam as representações de cada faixa etária (16 a 34 

anos, 35 a 54 e 55 anos ou mais), em cada cidade. É importante lembrar que, neste caso, as 

frequências de evocações de cada palavra, que aparecem nos quadrantes, não podem ser 

comparadas entre as faixas de idade, dado que as frequências mínimas e intermediárias 

utilizadas para compor os quadrantes são diferentes para cada faixa. Por exemplo, em 

Jaboticabal, foram evocadas 643 palavras na faixa 16-34 anos, e apenas 398 na faixa de 55 

anos ou mais. 
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Frequência >= 25 (16-34 anos) 
Frequência >= 20 (35-54 anos) 
Frequência >= 15 (55+ anos) 

OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
16-34 ANOS 
Educação                                 72 2,403 
Emprego                                  87 2,207 
Indústrias/empresas                      28 2,000 
Saúde                                    83 2,012 
 
35-54 ANOS 
Emprego                                  80 2,100 
Indústrias/empresas                      50 1,680 
Saúde                                    69 1,986 
 
55+ ANOS 
Educação                                 32 2,281 
Emprego                                  44 2,000 
Indústrias/empresas                      42 1,976 
Saúde                                    43 2,186 

Frequência >= 25 (16-34 anos) 
Frequência >= 20 (35-54 anos) 
Frequência >= 15 (55+ anos) 

OME >=2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
16-34 ANOS 
Lazer                                    26 3,462 
Segurança                                35 2,943 
 
 
 
35-54 ANOS 
Educação                                 47 2,511 
Lazer                                    22 3,500 
Segurança                                21 3,190 
 
55+ ANOS  
Transporte/público                       15 2,667 

Frequência < 25 e > =12 (16-34 anos) 
Frequência < 20 e > =10 (35-54 anos) 
Frequência < 15 e > =10 (55+ anos) 

OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
16-34 ANOS 
Comércio                                 16 2,375 
Tecnologia                               12 2,333 
 
35-54 ANOS 
Escolas                                  16 2,313 
Hospitais                                13 2,385 
Infraestrutura                           10 1,600 
Transporte/público                       17 2,412 
 
55+ ANOS  
 
 

Frequência < 25 e >=12 (16-34 anos) 
Frequência < 20 e >=10 (35-54 anos) 
Frequência < 15 e >=10 (55+ anos) 

OME >= 2,5 
  

Palavra                                          Freq.     OME 
 
16-34 ANOS 
Escolas                                  13 2,538 
Transporte/público                       20 2,750 
 
35-54 ANOS 
Faculdades                               10 2,800 
Moradias                                 14 3,286 
Saneamento                               13 2,923 
 
 
55+ ANOS  
Comércio                                 10 2,500 
Escolas                                  13 2,538 
Lazer                                    13 3,154 
Limpeza                                  12 2,833 
Segurança                                14 3,286 

Quadro 19 – Estrutura das representações sociais de cidade desenvolvida, por idade, Jaboticabal 
 

Em Jaboticabal, apesar de os elementos de contraste e periféricos serem distintos entre 

as faixas etárias, a essência da representação não muda com a idade. Os núcleos centrais 

mantêm-se os mesmos, com a exceção de educação, que deixa de figurar na faixa 35-54 anos 

(embora com alta frequência, sua OME ficou ligeiramente acima do limite das palavras 

prontamente evocadas). Repetindo a representação geral, lazer e segurança mantêm-se como 

elementos intermediários nas faixas de 16-34 e 35-54 anos, mas, na faixa de 55 anos ou mais, 
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estes atributos caem para a periferia da representação e dão lugar ao transporte público como 

elemento intermediário. 

 
Frequência >= 25 (16-34 anos) 
Frequência >= 20 (35-54 anos) 
Frequência >= 15 (55+ anos) 

OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
16-34 ANOS 
Educação                                 80 2,488 
Emprego                                  81 2,185 
Saúde                                    102 2,020 
 
35-54 ANOS 
Educação                                 50 2,360 
Emprego                                  80 2,300 
Saúde                                    84 1,810 
 
55+ ANOS 
Educação                                 39 2,179 
Emprego                                  38 2,342 
Indústrias/empresas                      20 2,150 
Limpeza                                  18 2,444 
Saúde                                    61 2,066 

Frequência >= 25 (16-34 anos) 
Frequência >= 20 (35-54 anos) 
Frequência >= 15 (55+ anos) 

OME >=2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
16-34 ANOS 
Lazer                                    34 3,176 
 
 
 
35-54 ANOS 
Lazer                                    28 3,036 
Segurança                                28 2,786 
 
 
55+ ANOS  
Escolas                                  17 2,941 
Lazer                                    18 3,278 
 

Frequência < 25 e > =12 (16-34 anos) 
Frequência < 20 e > =10 (35-54 anos) 
Frequência < 15 e > =10 (55+ anos) 

OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
16-34 ANOS 
Indústrias/empresas                      19 2,105 
 
 
 
 
 
35-54 ANOS 
Escolas                                  10 2,200 
Hospitais                                10 2,000 
Moradias                                 11 2,455 
Médicos                                  10 1,900 
Saneamento                               13 2,462 
 
55+ ANOS  
Faculdades                               12 2,167 
Hospitais                                12 2,333 
Saneamento                               10 2,300 
Segurança                                14 2,357 

Frequência < 25 e >=12 (16-34 anos) 
Frequência < 20 e >=10 (35-54 anos) 
Frequência < 15 e >=10 (55+ anos) 

OME >= 2,5 
  

Palavra                                          Freq.     OME 
 
16-34 ANOS 
Administração/boa                        12 2,750 
Infraestrutura                           16 2,875 
Moradias                                 14 3,000 
Segurança                                24 3,250 
Transporte/público                       22 2,636 
 
35-54 ANOS 
Administração/boa                        12 3,167 
Comércio                                 11 2,727 
Faculdades                               10 2,600 
Indústrias/empresas                      16 2,500 
Transporte/público                       18 2,833 
 
55+ ANOS  
 

Quadro 20 – Estrutura das representações sociais de cidade desenvolvida, por idade, Olímpia 
 

Em Olímpia, o núcleo central também não muda conforme a faixa etária, continuando 

a evocar atributos de ordem social e econômica (educação, emprego e saúde). As exceções 
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são indústrias/empresas, que aparece apenas na faixa de 55 anos ou mais, e limpeza, que 

também foi incorporada ao núcleo central desta faixa, mas que não aparece nas evocações das 

demais faixas de idade. Dentre os elementos intermediários, lazer é o atributo valorizado por 

todas as faixas de idade. 
  

Frequência >= 25 (16-34 anos) 
Frequência >= 20 (35-54 anos) 
Frequência >= 15 (55+ anos) 

OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
16-34 ANOS 
Educação                                 75 2,213 
Emprego                                  115 2,026 
Indústrias/empresas                      43 2,209 
Saúde                                    91 2,242 
 
35-54 ANOS 
Emprego                                  111 1,874 
Indústrias/empresas                      37 2,081 
Saúde                                    83 2,277 
 
55+ ANOS 
Emprego                                  52 2,173 
Indústrias/empresas                      39 2,026 
Saúde                                    57 2,421 

Frequência >= 25 (16-34 anos) 
Frequência >= 20 (35-54 anos) 
Frequência >= 15 (55+ anos) 

OME >=2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
16-34 ANOS 
Lazer                                    38 3,316 
Segurança                                33 2,970 
 
 
 
35-54 ANOS 
Educação                                 58 2,517 
Lazer                                    25 3,600 
 
 
55+ ANOS  
Educação                                 33 2,515 
Segurança                                15 2,733 
 

Frequência < 25 e > =12 (16-34 anos) 
Frequência < 20 e > =10 (35-54 anos) 
Frequência < 15 e > =10 (55+ anos) 

OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
16-34 ANOS 
Infraestrutura                           12 2,000 
Tecnologia                               12 2,000 
Transporte/público                       17 2,412 
 
35-54 ANOS 
 
 
 
 
 
 
55+ ANOS  
Hospitais                                11 1,818 
 

Frequência < 25 e >=12 (16-34 anos) 
Frequência < 20 e >=10 (35-54 anos) 
Frequência < 15 e >=10 (55+ anos) 

OME >= 2,5 
  

Palavra                                          Freq.     OME 
 
16-34 ANOS 
Limpeza                                  12 2,750 
 
 
 
35-54 ANOS 
Administração/boa                        10 3,000 
Limpeza                                  11 2,545 
Moradias                                 11 2,818 
Segurança                                13 3,385 
Transporte/público                       16 2,938 
 
55+ ANOS  
Escolas                                  10 2,600 
Lazer                                    12 3,250 
Limpeza                                  13 2,615 

Quadro 21 – Estrutura das representações sociais de cidade desenvolvida, por idade, Bebedouro 
 

As representações de Bebedouro também não se alteram com a idade: os núcleos 

centrais e intermediários de cada faixa contêm praticamente as mesmas seis palavras – 
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educação, emprego, saúde, indústrias, lazer e segurança – embora segurança seja apenas um 

elemento periférico de 35-54 anos e lazer também periférico de 55 anos ou mais. A diferença 

mais importante encontra-se na educação, que deixou o núcleo central para tornar-se elemento 

intermediário nas faixas de 35-54 e 55 anos ou mais (pois ficou pouco acima do limite que 

separa as palavras prontamente das tardiamente evocadas). 

Os Quadros 22, 23 e 24 confrontam as representações em cada faixa de renda (até 2 

salários mínimos, mais de 2 a 5 e mais de 5 salários), para cada cidade. Novamente, deve-se 

lembrar da impossibilidade de comparação das frequências de evocações de cada palavra, 

entre as três faixas de renda. 

 
Frequência >= 35 (até 2 sal.) 

Frequência >= 17 (+2 a 5 sal.) 
Frequência >= 15 (+5 sal.) 

OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
ATÉ 2 SALÁRIOS 
Emprego                                  132 2,053 
Indústrias/empresas                      72 1,875 
Saúde                                    112 2,018 
 
+2 A 5 SALÁRIOS 
Educação                                 47 2,489 
Emprego                                  62 2,113 
Indústrias/empresas                      35 1,686 
Saúde                                    60 2,033 
 
+5 SALÁRIOS 
Educação                                 24 1,917 
Saúde                                    23 2,174 

Frequência >= 35 (até 2 sal.) 
Frequência >= 17 (+2 a 5 sal.) 

Frequência >= 15 (+5 sal.) 
OME >=2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
ATÉ 2 SALÁRIOS 
Educação                                 80 2,513 
Lazer                                    36 3,278 
Segurança                                38 2,947 
 
+2 A 5 SALÁRIOS 
Lazer                                    19 3,632 
Segurança                                20 3,150 
 
 
 
+5 SALÁRIOS 
Emprego                                  17 2,706 
 

Frequência < 35 e > =17 (até 2 sal.) 
Frequência < 17 e > =10 (+2 a 5 sal.) 

Frequência < 15 e > =7 (+5 sal.) 
OME < 2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
ATÉ 2 SALÁRIOS 
Comércio                                 18 2,222 
Limpeza                                  19 2,474 
 
 
+2 A 5 SALÁRIOS 
Escolas                                  10 2,300 
 
 
+5 SALÁRIOS 
Comércio                                 11 2,455 
Indústrias/empresas                      13 2,231 
Transporte/público                       7 2,143 

Frequência < 35 e > =17 (até 2 sal.) 
Frequência < 17 e > =10 (+2 a 5 sal.) 

Frequência < 15 e > =7 (+5 sal.) 
OME >= 2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
ATÉ 2 SALÁRIOS 
Escolas                                  30 2,567 
Moradias                                 27 3,333 
Transporte/público                       29 2,517 
 
+2 A 5 SALÁRIOS 
Saneamento                               16 3,000 
Transporte/público                       16 3,000 
 
+5 SALÁRIOS 
Segurança                                12 3,417 
 

Quadro 22 – Estrutura das representações sociais de cidade desenvolvida, por renda, Jaboticabal 
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 Em Jaboticabal, ao contrário do ocorrido com sexo e idade, diferentes rendas são 

capazes de determinar diferentes representações do desenvolvimento. Pela primeira vez, a 

dimensão econômica deixa de compor o núcleo central de uma estratificação: na faixa acima 

de 5 salários, mantêm-se apenas atributos de dimensão social (educação e saúde), sendo que 

emprego e indústrias/empresas pertencem aos núcleos das faixas de até 2 salários e de +2 a 5 

salários. Na faixa acima de 5 salários, emprego situa-se como a única palavra dos elementos 

intermediários; teve alta frequência, mas sua OME (2,706) está longe do limite das 

prontamente evocadas. Neste quadrante, também há diferença para as outras faixas de renda, 

que evocam lazer e segurança. 

 Os elementos de contraste e periféricos também são pouco coincidentes entre as faixas 

de renda. Das 8 palavras diferentes evocadas nestes dois quadrantes, apenas 

transporte/público figura nas três faixas; limpeza e moradias são evocadas apenas na faixa até 

2 salários e, saneamento, apenas em +2 a 5 salários. 
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Frequência >= 40 (até 2 sal.) 
Frequência >= 15 (+2 a 5 sal.) 

Frequência >= 10 (+5 sal.) 
OME < 2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
ATÉ 2 SALÁRIOS 
Educação                                 119 2,361 
Emprego                                  143 2,259 
Saúde                                    168 1,881 
 
+2 A 5 SALÁRIOS 
Educação                                 40 2,425 
Emprego                                  44 2,068 
Saúde                                    59 2,169 
 
+5 SALÁRIOS 
Educação                                 10 2,400 
Saúde                                    20 2,000 

Frequência >= 40 (até 2 sal.) 
Frequência >= 15 (+2 a 5 sal.) 

Frequência >= 10(+5 sal.) 
OME >=2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
ATÉ 2 SALÁRIOS 
Lazer                                    55 3,109 
Segurança                                46 3,000 
 
 
+2 A 5 SALÁRIOS 
Lazer                                    19 3,263 
 
 
 
+5 SALÁRIOS 
Emprego                                  12 3,000 
 

Frequência < 40 e > =20 (até 2 sal.) 
Frequência < 15 e > =10 (+2 a 5 sal.) 

Frequência < 10 e > =5 (+5 sal.) 
OME < 2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
ATÉ 2 SALÁRIOS 
Indústrias/empresas                      39 2,179 
Médicos                                  21 1,952 
 
 
 
+2 A 5 SALÁRIOS 
Indústrias/empresas                      12 2,083 
 
 
 
 
 
+5 SALÁRIOS 
Segurança                                7 1,571 
Transporte/público                       6 2,333 

Frequência < 40 e > =20 (até 2 sal.) 
Frequência < 15 e > =10 (+2 a 5 sal.) 

Frequência < 10 e > =5 (+5 sal.) 
OME >= 2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
ATÉ 2 SALÁRIOS 
Escolas                                  26 2,769 
Limpeza                                  29 2,552 
Moradias                                 22 2,727 
Transporte/público                       32 2,844 
 
+2 A 5 SALÁRIOS 
Administração/boa                        13 3,385 
Escolas                                  10 2,800 
Faculdades                               10 3,100 
Segurança                                13 3,077 
Transporte/público                       10 2,500 
 
+5 SALÁRIOS 
Lazer                                    6 3,167 
 

Quadro 23 – Estrutura das representações sociais de cidade desenvolvida, por renda, Olímpia 
 

 Em Olímpia, também há diferenças nas representações em função da renda. Na faixa 

acima de 5 salários, a dimensão econômica não faz parte do núcleo central, composto apenas 

por educação e saúde, tal como em Jaboticabal. Nesta faixa, emprego tem alta frequência, mas 

uma OME elevada (3,0), levando-o para os elementos intermediários. Além disso, 

indústrias/empresas compõe os elementos de contraste das faixas até 2 salários e +2 a 5, mas 

inexiste na representação da faixa acima de 5 salários.  
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Frequência >= 40 (até 2 sal.) 
Frequência >= 15 (+2 a 5 sal.) 

Frequência >= 10 (+5 sal.) 
OME < 2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
ATÉ 2 SALÁRIOS 
Educação                                 112 2,420 
Emprego                                  197 1,964 
Indústrias/empresas                      82 2,073 
Saúde                                    155 2,258 
 
+2 A 5 SALÁRIOS 
Educação                                 40 2,225 
Emprego                                  62 2,129 
Indústrias/empresas                      29 2,138 
Saúde                                    57 2,386 
 
+5 SALÁRIOS 
Emprego                                  19 1,842 
Saúde                                    19 2,368 
 

Frequência >= 40 (até 2 sal.) 
Frequência >= 15 (+2 a 5 sal.) 

Frequência >= 10(+5 sal.) 
OME >=2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
ATÉ 2 SALÁRIOS 
Lazer                                    52 3,365 
Segurança                                45 3,000 
 
 
 
+2 A 5 SALÁRIOS 
Lazer                                    21 3,476 
 
 
 
 
+5 SALÁRIOS 
Educação                                 14 2,500 
 

Frequência < 40 e > =20 (até 2 sal.) 
Frequência < 15 e > =10 (+2 a 5 sal.) 

Frequência < 10 e > =5 (+5 sal.) 
OME < 2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
ATÉ 2 SALÁRIOS 
Hospitais                                26 2,269 
 
 
 
+2 A 5 SALÁRIOS 
 
 
 
 
+5 SALÁRIOS 
Indústrias/empresas                      8 2,375 
Infraestrutura                           8 1,750 
Moradias                                 5 2,200 

Frequência < 40 e > =20 (até 2 sal.) 
Frequência < 15 e > =10 (+2 a 5 sal.) 

Frequência < 10 e > =5 (+5 sal.) 
OME >= 2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
ATÉ 2 SALÁRIOS 
Escolas                                  25 2,920 
Limpeza                                  25 2,520 
Transporte/público                       27 2,593 
  
+2 A 5 SALÁRIOS 
Limpeza                                  10 2,800 
Segurança                                14 3,000 
Transporte/público                       11 2,727 
 
+5 SALÁRIOS 
Organização                              5 2,800 
 

Quadro 24 – Estrutura das representações sociais de cidade desenvolvida, por renda, Bebedouro 
 

Em Bebedouro, também há diferenças na representação, na comparação da faixa acima 

de 5 salários com as demais. Embora em todas haja uma mescla de atributos sociais e 

econômicos, na faixa acima de 5 salários, não figuram educação (aparece nos elementos 

intermediários, com uma OME exatamente no limite para ingressar no núcleo) nem 

indústrias/empresas (que aparecem nos elementos de contraste). 

Considerando os elementos de contraste e periféricos, das 9 palavras diferentes das 3 

faixas de renda, nenhuma é evocada simultaneamente nas 3 faixas. Hospitais e escolas 



220 

aparecem somente em até 2 salários, e infraestrutura e organização apenas na faixa acima de 5 

salários mínimos. 

Finalmente, os Quadros 25, 26 e 27 comparam as representações entre diferentes 

níveis de escolaridade, nas três cidades. Denominou-se de Fundamental a faixa contendo os 

sujeitos analfabetos e com Ensino Fundamental incompleto e completo; Médio, a faixa dos 

que possuem Ensino Médio incompleto e completo; Superior, a faixa dos que têm Ensino 

Superior incompleto, completo e Pós-Graduação. 

 
Frequência >= 20 (Fundamental) 

Frequência >= 23 (Médio) 
Frequência >= 17 (Superior) 

OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
FUNDAMENTAL 
Emprego                                  71 1,817 
Indústrias/empresas                      54 1,667 
Saúde                                    52 2,288 
 
MÉDIO 
Emprego                                  83 2,145 
Indústrias/empresas                      41 2,000 
Saúde                                    79 1,861 
 
SUPERIOR 
Educação                                 63 2,000 
Emprego                                  57 2,474 
Indústrias/empresas                      25 2,040 
Saúde                                    64 2,063 

Frequência >= 20 (Fundamental) 
Frequência >= 23 (Médio) 

Frequência >= 17 (Superior) 
OME >=2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
FUNDAMENTAL 
Educação                                 28 2,893 
Escolas                                  21 2,524 
 
 
MÉDIO 
Educação                                 60 2,617 
Lazer                                    25 3,360 
Segurança                                38 3,026 
 
SUPERIOR 
Comércio                                 17 2,588 
Lazer                                    19 3,579 
Segurança                                21 3,286 
 

Frequência < 20 e > =10 (Fundamental) 
Frequência < 23 e > =12 (Médio) 

Frequência < 17 e > =10 (Superior) 
OME < 2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
FUNDAMENTAL 
Faculdades                               11 2,364 
Hospitais                                12 2,083 
Limpeza                                  12 2,417 
 
 
 
MÉDIO 
Comércio                                 12 2,250 
 
 
 
SUPERIOR 
Infraestrutura                           10 1,800 
Limpeza                                  10 1,900 
Transporte/público                       16 2,375 

Frequência < 20 e > =10 (Fundamental) 
Frequência < 23 e > =12 (Médio) 

Frequência < 17 e > =10 (Superior) 
OME >= 2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
FUNDAMENTAL 
Creches                                  12 2,750 
Diversão                                 10 3,000 
Lazer                                    17 3,294 
Segurança                                11 2,909 
Transporte/público                       16 3,000 
 
MÉDIO 
Escolas                                  13 2,615 
Moradias                                 18 3,111 
Transporte/público                       20 2,500 
 
SUPERIOR 
Cultura                                  10 2,900 
Saneamento                               13 2,846 
 

Quadro 25 – Estrutura das representações de cidade desenvolvida, por escolaridade, Jaboticabal 
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Em Jaboticabal, há diferenças na representação em função da escolaridade: embora os 

núcleos centrais das três faixas remetam a uma mescla de dimensão econômica (emprego e 

indústrias) e social (saúde), educação aparece apenas na faixa Superior. 

Já os elementos intermediários, de contraste e periféricos possuem grande diversidade 

de evocações entre as faixas. 

Das 15 palavras evocadas nestes três quadrantes, apenas lazer, segurança e 

transporte/público estão em todas as faixas de escolaridade; quatro palavras foram evocadas 

apenas pela faixa Fundamental (faculdades, hospitais, creches e diversão), duas apenas pela 

Médio (comércio e moradias) e três apenas pela Superior (infraestrutura, cultura e 

saneamento). 
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Frequência >= 18 (Fundamental) 
Frequência >= 32 (Médio) 

Frequência >= 15 (Superior) 
OME < 2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
FUNDAMENTAL 
Educação                                 41 2,244 
Emprego                                  59 2,085 
Indústrias/empresas                      24 2,250 
Saúde                                    70 1,986 
 
MÉDIO 
Educação                                 97 2,371 
Emprego                                  110 2,373 
Saúde                                    140 1,907 
 
SUPERIOR 
Emprego                                  30 2,200 
Saúde                                    37 2,108 
 

Frequência >= 18 (Fundamental) 
Frequência >= 32 (Médio) 

Frequência >= 15 (Superior) 
OME >=2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
FUNDAMENTAL 
Escolas                                  18 3,000 
Lazer                                    19 3,053 
 
 
 
MÉDIO 
Lazer                                    47 3,213 
Segurança                                38 2,974 
 
 
SUPERIOR 
Educação                                 31 2,581 
 

Frequência < 18 e > =10 (Fundamental) 
Frequência < 32 e > =16 (Médio) 

Frequência < 15 e > =8 (Superior) 
OME < 2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
FUNDAMENTAL 
Faculdades                               10 2,000 
Hospitais                                15 2,200 
Médicos                                  16 2,063 
Prefeito/bom                             10 1,800 
 
MÉDIO 
Indústrias/empresas                      28 2,179 
 
 
 
 
SUPERIOR 
Saneamento                               8 2,250 
 

Frequência < 18 e > =10 (Fundamental) 
Frequência < 32 e > =16 (Médio) 

Frequência < 15 e > =8 (Superior) 
OME >= 2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
FUNDAMENTAL 
Administração/boa                        11 2,545 
Limpeza                                  12 2,667 
Moradias                                 10 3,000 
Segurança                                15 2,667 
 
MÉDIO 
Infraestrutura                           19 3,158 
Limpeza                                  18 2,500 
Moradias                                 17 2,765 
Transporte/público                       25 2,760 
 
SUPERIOR 
Lazer                                    14 3,071 
Segurança                                13 2,769 
Transporte/público                       14 2,500 

Quadro 26 – Estrutura das representações de cidade desenvolvida, por escolaridade, Olímpia 
 

Em Olímpia, os núcleos centrais de todas as faixas de escolaridade também mesclam 

atributos sociais (saúde, nas três faixas) e econômicos (emprego, também nas três faixas). 

Porém, indústrias/empresas figura apenas no núcleo da faixa Fundamental, e educação figura 

nas faixas Fundamental e Médio (deixando de estar presente na faixa Superior, por causa de 

sua OME mais alta). 

Considerando os elementos intermediários, de contraste e periféricos, foram evocadas 

15 palavras diferentes nas três faixas de escolaridade, mas apenas lazer e segurança foram 
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evocadas por todas elas. Prefeito/bom e administração/boa, por exemplo, foram evocadas 

apenas pela faixa Fundamental; infraestrutura exclusivamente pela Médio, e saneamento 

somente pela Superior. 

 
Frequência >= 17 (Fundamental) 

Frequência >= 23 (Médio) 
Frequência >= 20 (Superior) 

OME < 2,5 
  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
FUNDAMENTAL 
Emprego                                  73 1,740 
Indústrias/empresas                      37 2,135 
Saúde                                    59 2,237 
 
MÉDIO 
Emprego                                  111 2,126 
Indústrias/empresas                      47 2,043 
Saúde                                    93 2,247 
 
SUPERIOR 
Educação                                 74 2,149 
Emprego                                  94 2,032 
Indústrias/empresas                      35 2,171 
Saúde                                    79 2,405 

Frequência >= 17 (Fundamental) 
Frequência >= 23 (Médio) 

Frequência >= 20 (Superior) 
OME >=2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
FUNDAMENTAL 
Educação                                 36 2,667 
 
 
 
MÉDIO 
Educação                                 56 2,500 
Lazer                                    30 3,367 
Segurança                                28 2,929 
 
SUPERIOR 
Lazer                                    29 3,517 
Segurança                                21 2,952 
 

Frequência < 17 e > =10 (Fundamental) 
Frequência < 23 e > =12 (Médio) 

Frequência < 20 e > =10 (Superior) 
OME < 2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
FUNDAMENTAL 
Hospitais                                15 2,400 
 
 
 
 
MÉDIO 
Hospitais                                13 1,769 
 
 
SUPERIOR 
Infraestrutura                           14 2,214 
Organização                              10 2,100 
 

Frequência < 17 e > =10 (Fundamental) 
Frequência < 23 e > =12 (Médio) 

Frequência < 20 e > =10 (Superior) 
OME >= 2,5 

  
Palavra                                          Freq.     OME 
 
FUNDAMENTAL 
Escolas                                  14 2,786 
Lazer                                    16 3,250 
Limpeza                                  16 2,500 
Segurança                                12 3,250 
 
MÉDIO 
Administração/boa                        13 2,615 
Transporte/público                       17 2,706 
 
SUPERIOR 
Limpeza                                  10 2,800 
Moradias                                 11 2,727 
Transporte/público                       17 2,647 

Quadro 27 – Estrutura das representações de cidade desenvolvida, por escolaridade, Bebedouro 
 

O núcleo central da representação de Bebedouro, estratificada pela escolaridade, é 

idêntico ao de Jaboticabal: emprego, indústrias/empresas e saúde em todas as faixas, com a 

incorporação da educação na faixa Superior. 
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Levando-se em conta os elementos intermediários, de contraste e periféricos, existe 

heterogeneidade de evocações entre as faixas de escolaridade, tal como nas demais cidades. 

Das 11 palavras evocadas nestes quadrantes, apenas lazer e segurança pertencem à 

representação das três faixas, sendo que, por exemplo, infraestrutura e organização pertencem 

apenas à faixa Superior.88 

Uma vez apresentada a análise lexicográfica das representações, surge a seguinte 

questão: qual palavra seria capaz de definir, de simbolizar uma cidade desenvolvida, em cada 

cidade e em cada estratificação? Para responder, identificamos, para cada cidade e 

estratificação, a palavra mais frequente do núcleo central, calculando sua participação 

percentual no total das evocações (Tabela 13) e, em seguida, a palavra com a menor OME do 

núcleo, isto é, a mais prontamente evocada (Tabela 14). 

Assim, obtivemos as palavras mais fortes de cada cidade e estratificação, às quais 

podem ser consideradas o “núcleo do núcleo” da representação social. 

 

Tabela 13 – Palavras mais evocadas do núcleo central da representação, JOB 

Estratificação 

Jaboticabal Olímpia Bebedouro 
Palavra 

mais 
evocada 

% do 
total 

Palavra 
mais 

evocada 

% do 
total 

Palavra mais 
evocada 

% do 
total 

Geral Emprego 13,2 Saúde 15,4 Emprego 17,4 
Sexo       
Masculino Emprego 12,6 Saúde 14,0 Emprego 15,9 
Feminino Emprego 13,7 Saúde 16,7 Emprego 18,8 
Faixa Etária       
16-34 anos Emprego 13,5 Saúde 15,4 Emprego 17,8 
35-54 anos Emprego 14,3 Saúde 15,9 Emprego 20,4 
55+ anos Emprego 11,1 Saúde 14,6 Saúde 14,0 
Faixa de Renda       
Até 2 sal. mínimos Emprego 13,6 Saúde 15,1 Emprego 17,6 
2+ a 5 sal. mínimos Emprego 14,0 Saúde 15,7 Emprego 17,6 
5+ sal. mínimos Educação 12,9 Saúde 16,7 Emprego; Saúde 15,0 
Escolaridade       
Ensino Fundamental Emprego 13,5 Saúde 14,1 Emprego 16,0 
Ensino Médio Emprego 13,7 Saúde 16,7 Emprego 18,3 
Ensino Superior Saúde 13,6 Saúde 13,5 Emprego 17,4 
 

                                                   
88 O Apêndice C traz os quadros com a estrutura das representações, estratificada por sexo, idade, renda e 
escolaridade, juntando as três cidades. 
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 A Tabela 13 mostra o emprego como atributo fortemente arraigado na representação 

de cidade desenvolvida, em praticamente todas as estratificações de Jaboticabal e Bebedouro, 

excetuando-se as faixas acima de 5 salários míninos (predomina educação) e Superior 

(predomina saúde), em Jaboticabal, e as faixas acima de 55 anos (saúde) e acima de 5 salários 

(emprego e saúde), em Bebedouro. Já em Olímpia distingue-se unanimemente a saúde.89 

 

 Tabela 14 – Palavras com menor OME do núcleo central da representação, JOB  

Estratificação 

Jaboticabal Olímpia Bebedouro 

Palavra com 
menor OME OME 

Palavra 
com 

menor 
OME 

OME Palavra com 
menor OME OME 

Geral Indústrias/empresas 1,858 Saúde 1,960 Emprego 1,993 
Sexo       
Masculino Indústrias/empresas 1,729 Saúde 2,009 Emprego 2,103 
Feminino Saúde 1,943 Saúde 1,920 Emprego 1,901 
Faixa Etária       
16-34 anos Indústrias/empresas 2,000 Saúde 2,020 Emprego 2,026 
35-54 anos Indústrias/empresas 1,680 Saúde 1,810 Emprego 1,874 
55+ anos Indústrias/empresas 1,976 Saúde 2,066 Indústrias/empresas 2,026 
Faixa de Renda       
Até 2 sal. mínimos Indústrias/empresas 1,875 Saúde 1,881 Emprego 1,964 
2+ a 5 sal. mínimos Indústrias/empresas 1,686 Emprego 2,068 Emprego 2,129 
5+ sal. mínimos Educação 1,917 Saúde 2,000 Emprego 1,842 
Escolaridade       
Ensino Fundamental Indústrias/empresas 1,667 Saúde 1,986 Emprego 1,740 
Ensino Médio Saúde 1,861 Saúde 1,907 Indústrias/empresas 2,043 
Ensino Superior Educação 2,000 Saúde 2,108 Emprego 2,032 
 

A Tabela 14 mostra que indústrias/empresas é a mais prontamente evocada, 

principalmente em Jaboticabal, com as exceções de saúde (mulheres e Médio) e educação 

(mais de 5 salários e Superior). Em Bebedouro, somente palavras da dimensão econômica 

(emprego e indústrias/empresas) são as evocadas mais prontamente e, em Olímpia, a menor 

OME é saúde (excetuando-se apenas a faixa +2 a 5 salários, onde predomina emprego). 

 

                                                   
89 Quando da aplicação dos questionários, notou-se que geralmente a primeira palavra (ou pelo menos as duas 
primeiras) da evocação foi mencionada fácil e rapidamente, mas as restantes requereram esforço maior. Quando 
a primeira palavra evocada era emprego, observava-se uma demora ainda maior para se evocar as outras 
palavras, dando a notar que, para o entrevistado, o desenvolvimento é expresso apenas por este atributo. Vários 
entrevistados disseram que emprego era o que bastava, tendo de ser incentivados a pensar em mais palavras. 
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7.2.1.1 Expansão urbana/populacional e indústrias/empresas na representação do 

desenvolvimento 

 

Dado que uma das hipóteses deste trabalho é que os sujeitos representariam o 

desenvolvimento pela existência/atração de indústrias e empresas e pelo tamanho e/ou 

expansão demográfica e/ou urbana da cidade, cabe aqui uma reflexão específica. 

A hipótese do tamanho urbano/demográfico como representação de cidade 

desenvolvida não foi confirmada, tanto pela análise categorial (ver próxima seção) quanto 

pela lexicográfica. Nesta, das 11 palavras principais de Jaboticabal, 12 de Olímpia e 9 de 

Bebedouro, quase nada leva a pensar que os sujeitos associam o desenvolvimento com a 

expansão urbana e/ou populacional de uma cidade; a única exceção é comércio (presente 

como um dos elementos de contraste em Jaboticabal), que consideramos remeter ao tamanho 

da cidade. 

 

Tabela 15 – Posição de indústrias/empresas na análise lexicográfica da representação social 
de cidade desenvolvida, JOB 

Estratificação 
Jaboticabal Olímpia Bebedouro 

Posição % do total Posição % do total Posição % do total 
Geral Núcleo 7,5 Contraste 3,4 Núcleo 7,4 
Sexo       
Masculino Núcleo 7,5 Núcleo 3,8 Núcleo 9,1 
Feminino Núcleo 7,5 Contraste 3,0 Núcleo 5,8 
Faixa Etária       
16-34 anos Núcleo 4,4 Contraste 2,9 Núcleo 6,6 
35-54 anos Núcleo 8,9 Periféricos 3,0 Núcleo 6,8 
55+ anos Núcleo 10,6 Núcleo 4,8 Núcleo 9,6 
Faixa de Renda       
Até 2 sal. mínimos Núcleo 7,4 Contraste 3,5 Núcleo 7,3 
2+ a 5 sal. mínimos Núcleo 7,9 Contraste 3,2 Núcleo 8,2 
5+ sal. mínimos Contraste 7,0 - 3,3 Contraste 6,3 
Escolaridade       
Ensino Fundamental Núcleo 10,3 Núcleo 4,8 Núcleo 8,1 
Ensino Médio Núcleo 6,8 Contraste 3,3 Núcleo 7,8 
Ensino Superior Núcleo 5,3 - 1,1 Núcleo 6,5 

 

Já em relação a indústrias e empresas, a análise lexicográfica acabou por confirmar a 

hipótese de que elas representam o desenvolvimento. Além de ser a palavra mais prontamente 

evocada em quase todas as estratificações de Jaboticabal e em algumas de Bebedouro (Tabela 
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14), indústrias/empresas – combinada com outros atributos de dimensão social e econômica – 

compõe o núcleo central de todas as estratificações das duas cidades, excetuando-se a faixa 

acima de 5 salários mínimos (Tabela 15). Já em Olímpia, esta palavra representa o 

desenvolvimento com menor intensidade do que nas outras cidades (3,5% do total das 

palavras evocadas, compondo os elementos de contraste da representação). 

Os dados da Tabela 15 ainda revelam o seguinte: a) com exceção de Jaboticabal, a 

existência de indústrias/empresas tem maior importância na representação dos homens do que 

na das mulheres; b) nas três cidades, quanto maior a faixa etária, maior a evocação de 

indústrias/empresas, ou seja, os sujeitos mais jovens tendem a associar menos o 

desenvolvimento com a existência de indústrias; c) também nas três cidades, mudanças na 

renda também alteram a importância de indústrias/empresas dentro dos quadrantes: em 

Jaboticabal e Bebedouro, na faixa acima de 5 salários, ela deixa de fazer parte do núcleo e 

passa a compor os elementos de contraste; em Olímpia, nesta mesma faixa, ela deixa de 

compor os elementos de contraste e nem mais figura entre as palavras importantes; d) o 

aumento da escolaridade também se reflete numa participação percentual menor de 

indústrias/empresas nas evocações, sendo que, em Olímpia, ela compõe o núcleo da faixa 

Fundamental, os elementos de contraste da faixa Médio e deixa de figurar nas palavras 

principais na Superior. 

Cabem agora algumas observações sobre o que foi apresentado até aqui. 

A análise lexicográfica das palavras evocadas mostra que as três cidades possuem 

essencialmente a mesma representação social de cidade desenvolvida, tendo em seu núcleo 

central uma mescla de alguns poucos atributos de caráter econômico (emprego e 

indústrias/empresas) e social (saúde e educação). A única exceção é a ausência de 

indústrias/empresas do núcleo central em Olímpia. Os elementos intermediários também 

coincidem nas três cidades: segurança e lazer. 

Já os elementos de contraste e periféricos das representações são mais heterogêneos 

entre as cidades, embora a maior parte das palavras evocadas remeta à dimensão social 

(segurança, moradias) e a objetos técnicos diretamente relacionados ao social (escolas, 

faculdades, hospitais). 

Conforme explicaram Abric (2001) e Moscovici (2003), o núcleo central define a 

estabilidade, a permanência das representações. Já os elementos dos três demais quadrantes 

equivalem à parte mais flexível das representações. A análise do núcleo central aponta para o 

paradigma do desenvolvimento humano, medido pelo IDH (renda, longevidade e educação), e 

seus índices derivados (IPRS, IFDM) como a representação de uma cidade desenvolvida. 
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Não há alterações na essência da representação social do desenvolvimento em função 

do sexo. Os núcleos centrais são idênticos para homens e mulheres, nas três cidades, com a 

única exceção de que indústrias/empresas não compõe o núcleo das mulheres em Olímpia. 

Uma diferença entre os sexos está na comparação entre os elementos intermediários e 

periféricos, que mostram uma valorização maior da segurança como atributo de cidade 

desenvolvida para os homens, e do lazer para as mulheres. Outra diferença é a presença de um 

atributo político/administrativo (administração/boa) na periferia da representação dos homens 

em duas cidades (Olímpia e Bebedouro), atributo ausente na representação das mulheres. 

As representações de cidade desenvolvida também não se alteram em função da idade 

dos sujeitos, nas cidades investigadas. Nas três faixas etárias consideradas, o desenvolvimento 

é evocado dentro de uma dimensão social e econômica: em geral, saúde, educação, emprego e 

indústrias/empresas estão no núcleo central, e educação, lazer e segurança estão nos 

elementos intermediários. 

Os pontos a se destacar são: a) a saída da educação do núcleo central na faixa 35-54 

anos em Jaboticabal, e nas faixas 35-54 e 55 anos ou mais em Bebedouro, ressalvando que, 

nestes casos, a palavra teve alta frequência, mas ficou ligeiramente acima do patamar de OME 

que a caracterizaria como prontamente evocada; b) limpeza também compõe o núcleo central 

da representação dos sujeitos de 55 anos ou mais de Olímpia: trata-se da única palavra com 

caráter de infraestrutura/recursos (ou seja, fora da dimensão social ou econômica) a compor o 

núcleo central, dentre todas as estratificações; c) tecnologia figura exclusivamente nos 

elementos de contraste na faixa etária de 16-34 anos, em Jaboticabal e Bebedouro. 

Já a renda é capaz de determinar mudanças nas representações dos sujeitos. Em 

Jaboticabal e Olímpia, na faixa acima de 5 salários, o desenvolvimento, sob a ótica do núcleo 

central, é um fenômeno exclusivamente social (representado por educação e saúde), e não 

mais socioeconômico – lembrando que, para Abric (2001), modificações do núcleo central 

significam a mudança da própria representação. Em Olímpia, para a faixa acima de 5 salários, 

indústrias/empresas não figura em nenhum dos quatro quadrantes. Somente em Bebedouro o 

emprego figura no núcleo central das três faixas de renda, mas indústrias/empresas não se 

encontra no núcleo da faixa acima de 5 salários, pela única vez em todas as estratificações 

feitas para a cidade. 

Nos elementos de contraste e periféricos, existe também maior diversidade de palavras 

evocadas, nas comparações entre as faixas de renda. Poucas são evocadas simultaneamente 

por todas as faixas, como, por exemplo, transporte/público em Jaboticabal e Olímpia.  
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Na estratificação por escolaridade, embora saúde e emprego (ou seja, uma mescla de 

atributos social e econômico) estejam no núcleo central de todas as faixas das três cidades, 

observa-se uma diferença importante em duas delas. Em Jaboticabal e em Bebedouro, a 

educação não faz parte do núcleo central nas faixas Fundamental e Médio, passando a fazê-lo 

somente na Superior. Porém, em Olímpia, ocorre o inverso: educação só não faz parte do 

núcleo da faixa Superior. 

Já os elementos intermediários, de contraste e periféricos possuem grande diversidade 

de evocações entre as três faixas de escolaridade, para as três cidades, sendo que as únicas 

palavras evocadas por todas as faixas, em todas as cidades, foram lazer e segurança. Algumas 

palavras podem ter sua evocação justificada pelo nível de escolaridade, como cultura, nos 

elementos periféricos da faixa Superior (única vez em que essa palavra aparece numa 

estrutura de representação) e creches, também na periferia da faixa Fundamental (idem), 

ambas em Jaboticabal. 

 

7.2.2. Análise categorial das palavras evocadas 

 

 Enquanto a análise lexicográfica se concentra nas palavras principais (as que 

obtiveram uma frequência mínima de evocações), a análise categorial considera todas as 

palavras evocadas, agrupadas em categorias. A observação das evocações, nas três cidades, 

levou à construção de sete categorias, assim organizadas: 

A categoria 1 (Dimensão econômica) representa a concepção/visão/paradigma do 

desenvolvimento econômico, descrito no Capítulo 1. Foram agrupadas todas as palavras que 

simbolizam atividades, setores ou indicadores econômicos e que remetem a produção/riqueza 

material, como, por exemplo, emprego, indústrias/empresas, produção, riqueza, usinas, 

crescimento/PIB. 

A categoria 2 (Dimensão social) representa o paradigma do desenvolvimento social, 

agregando atributos de caráter social e de qualidade de vida: saúde, educação, segurança, 

moradias, sem-pobreza, etc. 

A categoria 3 (Objetos técnicos/Equipamentos urbanos/Recursos/Infraestrutura) reúne 

as palavras que representam como cidade desenvolvida os objetos técnicos, equipamentos 

urbanos, recursos e infraestrutura, de caráter público, presentes na cidade: lazer, 

transporte/público, creches, asfalto, hospitais, escolas, praças, etc. Em princípio, algumas 

destas palavras poderiam estar também relacionadas à Categoria 2 (por exemplo, hospitais ou 

escolas, que remetem a uma dimensão social). Mas a diferença está no fato de que, enquanto a 
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categoria 2 evoca um sentido abstrato, genérico, de melhoria social (por exemplo, educação, 

enquanto processo de aperfeiçoamento das faculdades humanas), a categoria 3 evoca os 

equipamentos, as construções, os prédios, num sentido físico (por exemplo, escolas). 

A categoria 4 (Crescimento/Tamanho urbano) agrega as palavras que remetem à 

expansão urbana e/ou demográfica (crescimento, número-de-habitantes, etc.), bem como a 

objetos técnicos, de caráter privado, que respondem à espacialidade de grandes centros, 

considerando a demanda de capital necessário à sua implantação, que raramente tem origem 

local (comércio, shoppings). 

A categoria 5 (Político-administrativo-legal) agrupa as palavras que vinculam o 

desenvolvimento com a boa (ou má) gestão política e administrativa local: administração/boa, 

prefeito/bom, sem-corrupção, leis-melhores. 

A categoria 6 (Dimensão ambiental) agrega as palavras que representam uma cidade 

desenvolvida pelo paradigma do desenvolvimento sustentável, conforme mostrou o Capítulo 

1: sustentabilidade, meio ambiente, natureza, etc. 

Por fim, a categoria 7 (Atributos subjetivos) agrega as palavras abstratas e as passíveis 

de dúvida quanto a integrarem uma ou outra categoria. Por exemplo, organização, tecnologia, 

desenvolvimento, movimento, união, povo-bom, calma, etc. 

O Quadro 28 sintetiza as categorias e mostra as palavras mais evocadas em cada uma. 

 

Cat. Nome da categoria Representa cidade 
desenvolvida como 

Palavras mais 
evocadas 

1 Dimensão econômica Desenvolvimento 
econômico 

Emprego, 
indústrias/empresas 

2 Dimensão social Desenvolvimento social Saúde, Educação, 
Segurança 

3 Objetos técnicos/Equipamentos 
urbanos/Recursos/Infraestrutura 

A existência de recursos de 
ordem pública na cidade 

Lazer, 
Transporte/público 

4 Crescimento/Tamanho urbano Crescimento demográfico 
e/ou urbano da cidade 

Comércio, 
Crescimento 

5 Político-administrativo-legal Expressão da 
política/administração local 

Administração/boa 
Prefeito/bom  

6 Dimensão ambiental Desenvolvimento 
sustentável   

Sustentabilidade, 
Meio ambiente 

7 Atributos subjetivos 
Adjetivos ou juízos 

subjetivos, que não se 
enquadram nas acima 

Organização, 
Tecnologia, 

Desenvolvimento 
Quadro 28 – Categorias e palavras mais frequentes das representações sociais de cidade desenvolvida 
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 Critérios que determinam a força/relevância de uma categoria são: a) quantidade de 

palavras diferentes e a soma da frequência destas palavras em relação ao total das evocações: 

alta participação percentual da categoria, concentrada em poucas palavras, indica uma 

categoria forte; b) frequência das palavras mais frequentes: uma categoria com alta frequência 

de palavras importantes (palavras que tiveram uma frequência mínima, definida pelo 

pesquisador) pode ser considerada forte; c) média das ordens médias de evocação (OME) das 

palavras que compõem a categoria: quanto menor a OME, mais prontamente as palavras da 

categoria são evocadas (em média) e mais forte a categoria. 

As Tabelas 16, 17 e 18 mostram as categorias das representações de cidade 

desenvolvida, nas três cidades, obtidas por meio dos programas CATEVOC, DISCAT e 

STATCAT, do EVOC 2000. 

 

Tabela 16 – Categorias das representações sociais de cidade desenvolvida, Jaboticabal 

Palavras/Categorias  Cat. 
1 

Cat. 
2 

Cat. 
3 

Cat. 
4 

Cat. 
5 

Cat. 
6 

Cat. 
7 Total 

Palavras diferentes 
Quant. 15 40 54 21 12 5 55 202 

% 7,4 19,8 26,7 10,4 5,9 2,5 27,2 100,0 
Frequência das 
palavras 

Freq. 364 557 392 99 36 13 139 1.600 
% 22,8 34,8 24,5 6,2 2,3 0,8 8,7 100,0 

Frequência das 
palavras mais 
frequentes (>=30) 

% 90,9 80,6 47,2 35,4 0,0 0,0 0,0 62,5 

OME das palavras da 
Categoria  2,1 2,5 2,7 2,4 2,6 3,0 2,8 - 

 

 A categoria 2 (Dimensão social) é a de maior participação percentual na representação 

do desenvolvimento em Jaboticabal. É composta por 40 palavras diferentes (19,8% do total de 

202 palavras evocadas), que geraram uma frequência de 557 palavras, 34,8% do total de 

1.600 palavras evocadas. 

E, 80,6% da frequência desta categoria são compostas pelas palavras principais (com 

30 ou mais evocações, ou seja, aquelas que constam nos quatro quadrantes da análise 

lexicográfica); em outras palavras, apenas 19,4% da frequência da categoria 2 são oriundas de 

palavras evocadas menos de 30 vezes. A categoria 2 tem OME de 2,5, no limite das 

prontamente para as tardiamente evocadas. 

A segunda categoria em participação percentual é a 3 (Objetos técnicos), com 24,5% 

do total das evocações. Porém, estas evocações estão pulverizadas em 54 palavras diferentes, 
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apenas 47,2% de suas evocações advêm de palavras importantes e sua OME é de 2,7, o que a 

torna menos relevante que as categorias 1 e 2. 

A categoria 1 (Dimensão econômica) tem 22,8% da frequência total em Jaboticabal, 

90,9% originada de palavras importantes (a maior dentre as categorias), e suas palavras têm 

OME de 2,1 (a menor dentre todas). Trata-se de uma categoria forte, portanto. 

Dessa forma, a análise categorial das evocações de Jaboticabal mostra uma cidade 

desenvolvida, representada predominantemente por atributos sociais e econômicos, e por 

objetos técnicos. Crescimento e/ou tamanho da cidade, aspectos político/administrativos, 

dimensão ambiental e atributos subjetivos são praticamente irrelevantes na representação do 

desenvolvimento, em Jaboticabal. 

 

Tabela 17 – Categorias das representações sociais de cidade desenvolvida, Olímpia 

Palavras/Categorias  
Cat. 

1 
Cat. 

2 
Cat. 

3 
Cat. 

4 
Cat. 

5 
Cat. 

6 
Cat. 

7 Total 

Palavras diferentes 
Quant. 11 25 48 21 8 5 64 182 

% 6,0 13,7 26,4 11,5 4,4 2,7 35,2 100,0 
Frequência das 
palavras 

Freq. 297 621 418 85 57 7 122 1.607 
% 18,5 38,6 26,0 5,3 3,5 0,4 7,6 100,0 

Frequência das 
palavras mais 
frequentes (>=30) 

% 85,5 82,8 55,0 0,0 54,4 0,0 0,0 64,0 

OME das palavras da 
Categoria  2,3 2,3 2,7 2,4 2,6 3,3 2,8 - 

 

 Em Olímpia, as duas categorias de maior participação percentual são a 2, com 38,6% 

do total, e a 3, com 26,0%. Mas, embora a categoria 1 seja apenas a terceira na frequência de 

evocações, é a que está concentrada em menos palavras, é a que tem maior participação de 

palavras importantes (85,5%) e tem a menor OME (junto com a categoria 2). Por isso, essa 

categoria também é forte na representação de cidade desenvolvida. 

Assim, tal como em Jaboticabal, as dimensões social, econômica e objetos técnicos 

representam uma cidade desenvolvida em Olímpia, sendo as outras categorias muito pouco 

significativas. 
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Tabela 18 – Categorias das representações sociais de cidade desenvolvida, Bebedouro 

Palavras/Categorias  
Cat. 

1 
Cat. 

2 
Cat. 

3 
Cat. 

4 
Cat. 

5 
Cat. 

6 
Cat. 

7 Total 

Palavras diferentes 
Quant. 15 32 42 12 11 2 59 173 

% 8,7 18,5 24,3 6,9 6,4 1,2 34,1 100,0 
Frequência das 
palavras 

Freq. 425 579 352 52 52 8 131 1.599 
% 26,6 36,2 22,0 3,3 3,3 0,5 8,2 100,0 

Frequência das 
palavras mais 
frequentes (>=30) 

% 93,4 79,1 51,7 0,0 0,0 0,0 0,0 64,9 

OME das palavras da 
Categoria  2,1 2,5 2,8 2,4 2,7 3,4 2,7 - 

 

 Em Bebedouro, também há predominância da categoria 2 (36,2% das evocações), mas, 

ao contrário do ocorrido nas duas outras cidades, a categoria 1 (Dimensão econômica) tem 

maior relevância que a 3 (Objetos técnicos), tanto em participação relativa quanto em palavras 

importantes e em OME. As categorias 4, 5, 6 e 7 também são pouco representativas do 

desenvolvimento, para os sujeitos desta cidade. 

 Levando-se em conta os critérios que determinam a força/relevância de uma categoria, 

as categorias 1 e 2 são as mais fortes na representação de cidade desenvolvida, nas três 

cidades: são compostas predominantemente por palavras importantes, têm baixas OME e têm 

alta participação percentual no total das evocações (a categoria 2 é a mais frequente nas três 

cidades, e a 1, a segunda mais frequente em Bebedouro e a terceira em Jaboticabal e em 

Olímpia); e a categoria 1 está concentrada em poucas palavras, nas três cidades. 

A categoria 3 também é forte nas três cidades, pois, embora não tenha alta participação 

de palavras importantes nem baixa OME, é a segunda mais frequente nas evocações em 

Jaboticabal e em Olímpia, e terceira em Bebedouro. 

O Gráfico 22 compara as participações percentuais de cada categoria, entre as cidades. 

 



234 

8,7

0,82,3
6,2

22,8 24,5

34,8

3,5
7,6

0,4
5,3

26,0

38,6

18,5

8,2

0,5
3,33,3

26,6
22,0

36,2

0,0
5,0

10,0
15,0
20,0
25,0
30,0
35,0
40,0
45,0

Cat. 1 Cat. 2 Cat. 3 Cat. 4 Cat. 5 Cat. 6 Cat. 7

Jaboticabal Olímpia Bebedouro

Gráfico 22 – Participação relativa das categorias das representações sociais de cidade desenvolvida, 
JOB (em %) 
 

A análise categorial das representações ratifica a análise lexicográfica: as palavras que 

predominam nos núcleos centrais das representações (saúde, educação, emprego, 

indústrias/empresas) correspondem às mais frequentes das categorias 1 e 2; e as que 

predominam nos elementos intermediários são frequentes nas categorias 2 (segurança) e 3 

(lazer). Em outras palavras, pode-se dizer que, tanto nos dois principais quadrantes da análise 

lexicográfica (núcleo central e elementos intermediários) quanto nas categorias fortes da 

análise categorial, há a primazia de atributos de ordem social e econômica e, 

secundariamente, de objetos técnicos. 

Já a categoria 4 (Crescimento/Tamanho urbano) tem muito pouca relevância nas 

representações das três cidades, sendo a maior delas em Jaboticabal, com 6,2% das evocações. 

Conforme já mencionado na seção anterior, comércio, inserida nos elementos de contraste em 

Jaboticabal, é a única palavra da categoria 4 que compõe a estrutura das representações (4 

quadrantes da análise lexicográfica) das três cidades. 

A categoria 5, que representa o desenvolvimento em termos políticos, administrativos 

e legais, também é pouco significativa nas três cidades (chega no máximo a 3,5% das 

evocações, em Olímpia). Administração/boa é a única palavra que compõe os quadrantes das 

representações, das três cidades: aparece nos elementos periféricos de Olímpia. 

A categoria 6, que evoca o paradigma do desenvolvimento sustentável, é praticamente 

irrelevante (não atinge 1% das evocações nas três cidades), não sendo composta por nenhuma 

das palavras importantes. 
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Já a categoria 7 deve sua participação relativa de cerca de 8% do total ao fato de ser o 

resultado da agregação das palavras de cunho subjetivo ou abstrato, que não se enquadravam 

em nenhuma outra categoria. Esta categoria tem a maior quantidade de palavras diferentes 

evocadas, nas três cidades, e nenhuma delas está entre as palavras importantes. 

O Quadro 29 integra as análises lexicográficas e categoriais, no qual as palavras da 

análise lexicográfica foram substituídas pelas categorias a que pertencem. 

 
Dimensão                                      Freq.     OME 
 
JABOTICABAL 
Dimensão social                          557 2,5 
Dimensão econômica                      364 2,1 
Dimensão econômica               364 2,1 
Dimensão social                              557 2,5 
OLÍMPIA 
Dimensão social                              621 2,3 
Dimensão econômica                      297 2,3 
Dimensão social                              621 2,3 
BEBEDOURO 
Dimensão social                              579 2,5 
Dimensão econômica                      425 2,1 
Dimensão econômica               425 2,1 
Dimensão social                              579 2,5 

Dimensão                                    Freq.     OME 
 
JABOTICABAL 
Objetos técnicos                              392 2,7 
Dimensão social                              557 2,5 
 
 
OLÍMPIA 
Objetos técnicos                              418 2,7 
Dimensão social                              621 2,3 
 
BEBEDOURO 
Objetos técnicos                              352 2,8 
Dimensão social                              579 2,5 
 

Dimensão                                        Freq.     OME 
 
JABOTICABAL 
Crescimento/Tamanho urbano          99 2,4 
Objetos técnicos                              392 2,7 
 
OLÍMPIA 
Dimensão econômica                297 2,3 
 
 
 
 
 
BEBEDOURO 
Objetos técnicos                             352 2,8 
 

Dimensão                                      Freq.     OME 
 
JABOTICABAL 
Dimensão social                              557 2,5 
Objetos técnicos                              392 2,7 
Objetos técnicos                 392 2,7 
OLÍMPIA 
Político-administrativo-legal  57 2,3 
Objetos técnicos                              418 2,7 
Objetos técnicos                              418 2,7 
Objetos técnicos                              418 2,7 
Dimensão social                              621 2,3 
Objetos técnicos                 418 2,7 
BEBEDOURO 
Objetos técnicos                              352 2,8 
Objetos técnicos                 352 2,8 

Quadro 29 – Estrutura das representações sociais de cidade desenvolvida, em categorias, JOB 
 

 Os núcleos centrais combinam palavras das categorias dimensão econômica e social 

(emergindo o paradigma do desenvolvimento humano). Já os elementos intermediários 

mesclam palavras das categorias social e objetos técnicos, com as exceções da categoria 

crescimento/tamanho urbano nos elementos de contraste de Jaboticabal, dimensão econômica 

também nos elementos de contraste de Olímpia e categoria político-administrativo nos 

elementos periféricos de Olímpia. 
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7.2.3. Análise das representações por meio da evocação de uma cidade desenvolvida 

 

Um auxílio na interpretação das representações sociais podem ser as evocações de 

cidades que os sujeitos consideram como exemplo de desenvolvidas, as quais são mostradas 

nos gráficos a seguir, para as três cidades em estudo. 
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Gráfico 23 – Participação relativa das cidades evocadas como desenvolvidas, Jaboticabal 

 

Em Jaboticabal, as principais cidades evocadas como desenvolvidas são Ribeirão 

Preto – sede de sua Região Administrativa – Sertãozinho, São Paulo, Curitiba e São José do 

Rio Preto (Gráfico 23). Apenas 3,0% dos sujeitos de Jaboticabal evocam sua própria cidade 

como exemplo de desenvolvida (6ª cidade mais frequente), e esta proporção aumenta de 

acordo com a faixa etária: Jaboticabal é a 10ª mais citada (1,9%) na faixa de 16-34 anos, a 8ª 

(2,1%) entre 35-54 anos e a 4ª na faixa de 55 anos ou mais (5,8% das evocações). 
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Gráfico 24 – Participação relativa das cidades evocadas como desenvolvidas, Olímpia 
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 Mais da metade dos sujeitos de Olímpia citam São José do Rio Preto como exemplo 

de cidade desenvolvida (Gráfico 24). A proporção dos olimpienses que considera sua própria 

cidade exemplo de desenvolvida é a maior dentre as três cidades, 6,5%. E, tal como nas outras 

cidades, a importância relativa da própria cidade aumenta com a faixa etária: Olímpia é a 4ª 

mais evocada (5,0%) na faixa de 16-34 anos, a 3ª (6,0%) na faixa de 35-54 anos e a 2ª na de 

55 anos ou mais (9,4% das evocações). 
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Gráfico 25 – Participação relativa das cidades evocadas como desenvolvidas, Bebedouro 

 

 A ordem das cinco cidades mais evocadas de Bebedouro é idêntica à de Jaboticabal, e 

2,5% dos bebedourenses consideram sua cidade exemplo de desenvolvida (10ª mais 

frequente). Na faixa de 16-34 anos, Bebedouro é a 12ª mais evocada (1,2%), na faixa de 35-

54 anos é a 11ª (1,5%), e na de 55 anos ou mais, passa a ser a 4ª mais evocada, com 5,8% das 

evocações (Gráfico 25). 

 Nas três cidades, a quase totalidade das evocações é de cidades de porte demográfico 

maior que a que os sujeitos habitam e obedecem exatamente à hierarquia escalar das regiões 

de influência das cidades (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 

2008): sempre a mais frequente é a Capital Regional de influência – Ribeirão Preto (seguida 

por Sertãozinho, cidade limítrofe atrelada à dinâmica de Ribeirão) para Jaboticabal e 

Bebedouro, bem como São José do Rio Preto para Olímpia. Em seguida, a mais frequente é a 

Metrópole de influência, São Paulo. E as demais são outras Capitais Regionais e Metrópoles 

(Araraquara, São Carlos, Campinas, Curitiba, etc.). 

Curitiba foi a quarta cidade mais evocada como desenvolvida em Jaboticabal e 

Bebedouro, e a quinta em Olímpia, sendo a única fora do Estado de São Paulo dentre as mais 

evocadas, nas três cidades (além de Nova York, 8ª mais evocada em Olímpia). Segundo 
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Oliveira (2011), o suposto êxito da política de planejamento urbano de Curitiba, desde a 

década de 1960, contribuiu para a construção e a permanência do mito de “cidade modelo”. 

 A cidade de tamanho demográfico menor que Jaboticabal mais evocada foi Monte 

Alto, com apenas 1,2% de participação; a de Olímpia foi Severínia, com 0,5%, e a de 

Bebedouro foi Monte Azul Paulista, com 0,7% das evocações. Todas são cidades limítrofes 

das pesquisadas. 

 

7.2.4 Uma cidade desenvolvida x minha cidade desenvolvida: distintas representações do 

desenvolvimento? 

 

 Esta seção apresenta as representações obtidas por meio das palavras que justificam a 

afirmação 3 da parte B do questionário (representações de minha cidade desenvolvida) e, em 

seguida, compara-as com as representações de cidade desenvolvida, obtidas pela evocação das 

4 palavras da parte A. 

 Esta comparação foi feita apenas por meio da análise categorial. Não pôde ser feita 

uma análise lexicográfica das palavras das justificativas da afirmação 3, pois foi evocada 

apenas uma palavra (justificativa) por sujeito, não possibilitando a construção dos quadrantes 

que definem o núcleo central e os elementos periféricos, nem o cálculo das OMEs das 

palavras e das categorias. 

Em Jaboticabal, foram mencionadas 80 palavras diferentes de um total de 405 palavras 

evocadas. Em Olímpia, foram 58 palavras de um total de 403 evocações. E, em Bebedouro, 

52 palavras diferentes em 402 evocações.90 

As Tabelas 19, 20 e 21 mostram as categorias das representações de minha cidade 

desenvolvida, nas três cidades, obtidas por meio dos programas CATEVOC, DISCAT e 

STATCAT, do EVOC 2000. Aqui, consideraram-se como palavras importantes (mais 

frequentes) aquelas com 10 ou mais evocações. 

 
Tabela 19 – Categorias das representações sociais de minha cidade desenvolvida, Jaboticabal 
Palavras/Categorias  Cat. 1 Cat. 2 Cat. 3 Cat. 4 Cat. 5 Cat. 6 Cat. 7 Total 

Palavras diferentes Quant. 9 18 25 15 2 1 10 80 
% 11,3 22,5 31,3 18,8 2,5 1,3 12,5 100,0 

Frequência das palavras Freq. 150 73 66 100 2 1 13 405 
% 37,0 18,0 16,3 24,7 0,5 0,2 3,2 100,0 

Frequência das palavras 
mais frequentes (>=10) 

Freq. 137 52 12 59 0 0 0 260 
% 91,3 71,2 18,2 59,0 0,0 0,0 0,0 64,2 

                                                   
90 O Apêndice B traz as palavras evocadas, suas frequências e a categoria a que pertencem, em cada cidade. 
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 Em Jaboticabal, a categoria 1 (Dimensão econômica) é a mais forte: 37% de 

participação no total das evocações, concentradas em apenas 9 palavras e com 91,3% das 

evocações oriundas de palavras importantes, as quais são indústrias/empresas (21,7% do total 

das evocações) e emprego (12,1%). 

A categoria 4 (Crescimento/Tamanho urbano) aparece como a segunda em 

porcentagem de evocações (24,7%), com 59,0% de palavras importantes, as quais são 

crescimento (6,9% das evocações), comércio (4,7%) e aumento-de-prédios (3,0%). 

E a categoria 2 (Dimensão social) é a terceira em participação (18,0%), embora tenha 

porcentagem de palavras importantes (71,2%) mais alta que a categoria 4. Suas palavras 

importantes são saúde (7,6%), educação (2,7%) e moradias (2,5%). 

 

Tabela 20 – Categorias das representações sociais de minha cidade desenvolvida, Olímpia 
Palavras/Categorias  Cat. 1 Cat. 2 Cat. 3 Cat. 4 Cat. 5 Cat. 6 Cat. 7 Total 

Palavras diferentes Quant. 7 13 21 10 0 0 7 58 
% 12,1 22,4 36,2 17,2 0,0 0,0 12,1 100,0 

Frequência das palavras Freq. 225 65 49 57 0 0 7 403 
% 55,8 16,1 12,2 14,1 0,0 0,0 1,7 100,0 

Frequência das palavras 
mais frequentes (>=10) 

Freq. 220 38 0 25 0 0 0 283 
% 97,8 58,5 0,0 43,9 0,0 0,0 0,0 70,2 

 

Em Olímpia, a categoria 1 também se mostrou a mais forte, com 55,8% das evocações, 

concentrada em apenas 7 palavras e tendo 97,8% de palavras importantes, que são turismo 

(100 evocações, 24,8% do total), emprego (13,1%), Termas (12,9%) e indústrias/empresas 

(3,7%). A segunda mais forte é a categoria 2, com 16,1% das evocações e 58,5% de palavras 

importantes (saúde, com 6,2%, e moradias, com 3,2% do total). Já a única palavra importante 

da categoria 4 é crescimento, com 25 evocações, 6,2% do total. 

 

Tabela 21 – Categorias das representações sociais de minha cidade desenvolvida, Bebedouro 
Palavras/Categorias  Cat. 1 Cat. 2 Cat. 3 Cat. 4 Cat. 5 Cat. 6 Cat. 7 Total 

Palavras diferentes Quant. 10 12 13 9 4 0 4 52 
% 19,2 23,1 25,0 17,3 7,7 0,0 7,7 100,0 

Frequência das palavras Freq. 229 65 37 53 13 0 5 402 
% 57,0 16,2 9,2 13,2 3,2 0,0 1,2 100,0 

Frequência das palavras 
mais frequentes (>=10) 

Freq. 216 46 11 23 0 0 0 296 
% 94,3 70,8 29,7 43,4 0,0 0,0 0,0 73,6 

 

Assim como nas outras cidades, em Bebedouro prevalece fortemente a categoria 1, 

com 57,0% das evocações, sendo 94,3 de palavras importantes: indústrias/empresas (29,6%), 
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emprego (21,6%) e crise-laranja (2,5% das evocações). Em seguida, tal como em Olímpia, 

aparece a categoria 2, com 16,2% das evocações e 70,8% de palavras importantes (saúde, 

com 7,5%, e educação, com 4,0%). 

Levando-se em conta os critérios que determinam a força/relevância de uma categoria, 

a categoria 1 exerce forte predominância na representação da minha cidade desenvolvida, nas 

três cidades, seguida pela categoria 2 (embora em Jaboticabal a categoria 4 adquira relevância 

similar, por sua maior frequência de evocações). O Gráfico 26 sintetiza as participações 

percentuais de cada categoria, nas três cidades. 
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Gráfico 26 – Participação relativa das categorias das representações sociais de minha cidade 
desenvolvida, JOB (em %) 
 

Seria então possível dizer que as representações de cidade desenvolvida se alteram 

quando os sujeitos se referem a uma cidade desenvolvida qualquer (evocações das 4 palavras) 

e depois se referem especificamente à sua cidade (justificativa da afirmação 3)? 

Os Gráficos 27, 28 e 29 comparam as análises categoriais destas duas formas de se 

captar as representações e revelam algumas mudanças importantes, embora não capazes de 

alterar a essência da representação. 
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Gráfico 27 – Participação relativa das categorias das representações sociais de cidade desenvolvida e 
de minha cidade desenvolvida, Jaboticabal 
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Gráfico 28 – Participação relativa das categorias das representações sociais de cidade desenvolvida e 
de minha cidade desenvolvida, Olímpia 
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Gráfico 29 – Participação relativa das categorias das representações sociais de cidade desenvolvida e 
de minha cidade desenvolvida, Bebedouro 

 

Apesar de as categorias 1 e 2 predominarem nas duas formas de captação das 

representações, quando os sujeitos evocam palavras que remetem à representação da minha 

cidade desenvolvida ocorre uma troca de posição na categoria mais forte: deixa de ser a 2 

(Dimensão social) e passa a ser a 1 (Dimensão econômica). Esta praticamente dobra sua 

importância relativa (em Olímpia triplica) e a 2 reduz-se pela metade, nas três cidades. 

Em outras palavras, quando a representação de cidade desenvolvida é captada não pela 

evocação do que seria uma cidade desenvolvida, mas pelas razões que levam a minha própria 

cidade a ser ou não desenvolvida – isto é, quando os sujeitos passam a pensar concretamente 

em suas cidades –, passam a valorizar mais a dimensão econômica em detrimento da social. 

Também, a categoria 3 perde e a 4 ganha importância nas três cidades. A categoria 4 

alcança uma participação percentual muito próxima à da 2 em Olímpia (14,1% contra 16,1%) 

e em Bebedouro (13,2% contra 16,2%), e consegue ultrapassá-la em Jaboticabal (24,7% 

contra 18,0%). Ou seja, na representação da minha cidade desenvolvida, atributos que 

remetem à expansão física da cidade passam a ser tão importantes quanto os de caráter social.  

Já as categorias 5, 6 e 7 mantêm sua irrelevância na representação da minha cidade 

desenvolvida. 

As Tabelas 22 e 23 mostram a ordem de importância relativa das categorias, extraída, 

respectivamente, dos Gráficos 22 e 26, permitindo, por meio da comparação das cores 

associadas a cada categoria, visualizar as mudanças na hierarquia das categorias quando se 

muda a forma de captação das evocações. 

 



243 

Tabela 22 – Ordem de importância relativa das categorias das representações sociais de 
cidade desenvolvida, JOB 

Cidade / Ordem das 
Categorias 1 2 3 4 

Jaboticabal 2 3 1 4 
Olímpia 2 3 1 4 
Bebedouro 2 1 3 4 - 5 
 
 

Tabela 23 – Ordem de importância relativa das categorias das representações sociais de minha 
cidade desenvolvida, JOB 

Cidade / Ordem das 
categorias 1 2 3 4 

Jaboticabal 1 4 2 3 
Olímpia 1 2 4 3 
Bebedouro 1 2 4 3 

 

Pode-se afirmar que a segunda forma de captação das representações, em que os 

sujeitos se voltam para suas próprias cidades, mostra forte predomínio da dimensão 

econômica. Mas não se pode dizer que tenha havido abandono do desenvolvimento humano e 

retorno ao velho paradigma do desenvolvimento econômico, uma vez que a dimensão social 

está também presente. 

 

7.3 Apresentação dos resultados: percepções de desenvolvimento das cidades 

 

 Esta seção apresenta os resultados do segundo objetivo geral do trabalho, a percepção 

dos sujeitos sobre o desenvolvimento de suas cidades, fornecida pela Parte B do questionário. 

Antes da apresentação destes resultados, julgamos oportuno expor algumas impressões 

obtidas quando da aplicação dos questionários que, embora estejam materializadas nos dados, 

podem enriquecer a análise final dos resultados. 

Na afirmação 1 (“Minha cidade é uma cidade desenvolvida”), os respondentes de 

Jaboticabal e de Bebedouro foram em geral mais incisivos que os de Olímpia, ao concordar 

ou discordar da frase. Nesta última cidade, havia uma alta indecisão, e muitos diziam “está se 

desenvolvendo”, sem concordar ou discordar da frase, ao que se pedia novamente a opinião 

sobre a frase; aí, sim, havendo a definição do respondente, em geral a discordância. 

Sobre a afirmação 2 (“Minha cidade já foi um dia mais desenvolvida do que hoje”), 

em Bebedouro, na maior parte das vezes, antes mesmo de se concluir a frase, já havia a 
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concordância do entrevistado: “Já!”. Três entrevistados descreveram Bebedouro como a 

“cidade da latinha”: “lá tinha a empresa tal, lá tinha a empresa tal, etc.” E, dois entrevistados 

descreveram Jaboticabal como “apenas paulista”, ironizando o fato de a cidade ser 

reconhecida como “Atenas Paulista”. 

Em Jaboticabal e em Bebedouro, um argumento que invariavelmente justificava a 

discordância da afirmação 3 (“Durante os últimos 20 anos, minha cidade se desenvolveu”) é 

que “a cidade parou no tempo”. Somente depois que se pedia um exemplo mais “concreto”, o 

respondente citava a saída de indústrias, a falta de emprego ou que a cidade não cresceu. 

Além disso, muitos que concordaram com a afirmação justificavam dizendo que a 

cidade tinha-se desenvolvido apenas na educação ou na saúde. Faz crer que o respondente não 

deixou de considerar que houve desenvolvimento (em termos de educação ou saúde), mas 

avaliou que não houve desenvolvimento no que “realmente importa”, que é a dimensão 

econômica (empregos, indústrias). 

Em Olímpia, a afirmação 3 também gerou ressalvas nas concordâncias: grande parte 

das justificativas aponta que a cidade se desenvolveu apenas no turismo, e não no resto 

(empregos, indústrias). Durante as entrevistas, ficou claro que a maior parte da população 

associa a expansão do turismo (impulsionado pelo Termas) com o desenvolvimento da cidade, 

mas não com os empregos gerados por ele. É como se a justificativa para o desenvolvimento 

da cidade fosse a existência do Termas, por si só, mas não os empregos gerados por ele; este 

empreendimento estaria beneficiando apenas os turistas (de fora). 

Ainda sobre a afirmação 3, nas três cidades, muitos entrevistados associavam o 

desenvolvimento (ou o não desenvolvimento) com as gestões municipais. Depois de 

concordar ou discordar da afirmação, completavam dizendo, por exemplo, "No mandato do 

prefeito 'tal', desenvolveu-se sim, agora com este prefeito atual, não está não", ou vice-versa. 

Isto foi constatado mais intensamente em Bebedouro, onde, depois de uma gestão 

municipal (2009/2012) reconhecida pela população como conturbada, assumiu um prefeito 

que, em seu primeiro ano de mandato (2013), anunciou obras viárias, a vinda de uma unidade 

da FATEC e de um Poupa Tempo, e também articulou a vinda de dois grandes supermercados 

e o lançamento de um loteamento privado, sob intensa propaganda. Por isso, muitos 

respondentes concordaram com a afirmação 3, sob o efeito imediato da atual gestão municipal 

("Agora sim está se desenvolvendo"). Pelas justificativas dadas pelos 36,45% que 

concordaram que Bebedouro se desenvolveu nos últimos 20 anos (supermercados, novos 

bairros), pode-se supor que cerca de 3 a 4 pontos percentuais devem-se estritamente à 

avaliação da gestão municipal naquele momento. Fowler Jr. (2011, p. 132) já havia alertado 
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que, neste tipo de avaliação, “eventos recentes são mais bem reportados do que aqueles que 

ocorreram em um passado mais distante”. 

Nas três cidades, foram muito frequentes as expressões de espanto e/ou indignação a 

respeito da afirmação 7 (“Minha cidade é mais desenvolvida do que Ribeirão Preto / Rio 

Preto”). As respostas em geral foram: “Claro que não”; “Nunca!”. Também na questão 8, nas 

três cidades, dos que concordaram ser a cidade boa para se viver, muitos frisaram ser “boa 

para aposentados”, ou “boa só porque é tranquila”. 

A seguir, apresentam-se os resultados, para cada afirmação. As tabelas mostram as 

porcentagens obtidas pelos quatro itens da escala Likert, enquanto os gráficos mostram a 

soma das porcentagens das concordâncias e das discordâncias, para cada afirmação, nas três 

cidades. As respostas “não sei avaliar” foram excluídas dos cálculos. 

 

Tabela 24 – Afirmação 1 – escala Likert, JOB (%) 
Cidades/Escala Concordo totalmente Concordo Discordo Discordo totalmente 
Jaboticabal 1,50 28,10 58,00 12,30 
Olímpia 2,90 34,60 52,50 10,00 
Bebedouro 0,70 24,50 63,00 11,80 

 

Em relação à afirmação 1, os sujeitos das três cidades têm baixa percepção de que suas 

cidades são desenvolvidas. Em Olímpia, onde a percepção é mais positiva, apenas 37,5% dos 

sujeitos consideram-na assim (Gráfico 30) e, em Bebedouro, onde é mais negativa, esse 

percentual é de 25,2%. 

O teste Qui Quadrado apontou que Jaboticabal e Bebedouro não possuem diferenças 

significantes em suas percepções. Já entre Olímpia e Jaboticabal, e entre Olímpia e 

Bebedouro, há diferenças; ou seja, os sujeitos de Olímpia têm percepção diferente (neste caso, 

um pouco melhor) dos de Jaboticabal e Bebedouro, a respeito de sua cidade ser desenvolvida. 
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Gráfico 30 – Afirmação 1 – Escala Likert (concordâncias e discordâncias), JOB (%) 
 

 Sobre a afirmação 2, de que a cidade já foi um dia mais desenvolvida do que hoje, 

Olímpia tem a menor proporção de concordâncias (22,2% concordam total ou parcialmente), 

em Jaboticabal essa proporção é de 38,9% e, em Bebedouro, a percepção inverte-se: 76,8% 

dos sujeitos consideram que a cidade já foi mais desenvolvida no passado. O teste Qui 

Quadrado mostrou que existem diferenças significantes de percepção, entre as três cidades. 

 

Tabela 25 – Afirmação 2 – escala Likert, JOB (%) 
Cidades/Escala Concordo totalmente Concordo Discordo Discordo totalmente 
Jaboticabal 4,30 34,60 52,40 8,80 
Olímpia 0,80 21,40 69,10 8,80 
Bebedouro 21,60 55,20 21,40 1,70 
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Gráfico 31 – Afirmação 2 – Escala Likert (concordâncias e discordâncias), JOB (%) 
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Sobre a afirmação 3 (se a cidade se desenvolveu durante os últimos 20 anos), também 

há diferenças significantes entre as opiniões das três cidades. A maior percepção de que isso 

aconteceu é em Olímpia, seguida por Jaboticabal. E, em Bebedouro, novamente a percepção é 

oposta: apenas 36,5% concordam, total ou parcialmente, que a cidade se desenvolveu. 

 

Tabela 26 – Afirmação 3 – escala Likert, JOB (%) 
Cidades/Escala Concordo totalmente Concordo Discordo Discordo totalmente 
Jaboticabal 8,40 63,50 23,90 4,20 
Olímpia 11,90 74,10 12,80 1,20 
Bebedouro 1,00 35,50 53,90 9,60 
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Gráfico 32 – Afirmação 3 – Escala Likert (concordâncias e discordâncias), JOB (%) 
 

As afirmações 4, 5 e 6 objetivam captar o que os sujeitos julgam ser a percepção dos 

habitantes da cidade em geral, em relação a, respectivamente, ser uma cidade desenvolvida, já 

ter sido um dia mais desenvolvida e ter-se desenvolvido nos últimos 20 anos. 

Os resultados da afirmação 4 são semelhantes aos da 1, o mesmo ocorrendo quando se 

compara a 5 com a 2, e a 6 com a 3. Ou seja, suas percepções individuais são semelhantes 

àquilo que acreditam ser a percepção coletiva. Isso se dá principalmente em Jaboticabal. 

Nesta cidade, 29,6% dos sujeitos concordam, total ou parcialmente, que a cidade é 

desenvolvida, e 27,8% concordam que as pessoas da cidade também acham assim. Também, 

38,9% concordam que a cidade já foi um dia mais desenvolvida, e 39,7% concordam que as 

pessoas da cidade acham isso. E, 71,9% concordam que a cidade se desenvolveu, e 65,1% 

concordam que as pessoas da cidade também têm essa percepção. 
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Já em Bebedouro, os sujeitos têm percepções individuais um pouco mais positivas do 

que o que consideram que a população pensa: 25,3% concordam, total ou parcialmente, que a 

cidade é desenvolvida e 18,9% concordam que a população também pensa assim; 76,8% 

concordam que a cidade já foi mais desenvolvida e 83,2% concordam que a população 

também tem essa percepção; 36,5% concordam que a cidade se desenvolveu, mas apenas 

29,9% concordam que as pessoas também acham isso. 

Sobre a afirmação 7 (se a cidade é mais desenvolvida que sua Capital Regional de 

influência), o Gráfico 33 mostra que a proporção dos que concordam, total ou parcialmente, 

fica em torno de apenas 3%, nas três cidades. O teste Qui Quadrado mostrou que não há 

diferenças significantes de percepção entre Jaboticabal e Bebedouro, mas há entre Olímpia e 

Jaboticabal, e Bebedouro e Jaboticabal, por causa das diferentes proporções de discordo e 

discordo totalmente, entre as cidades (Tabela 27). 

 

Tabela 27 – Afirmação 7 – escala Likert, JOB (%) 
Cidades/Escala Concordo totalmente Concordo Discordo Discordo totalmente 
Jaboticabal 0,20 2,70 42,20 54,90 
Olímpia 0,50 3,00 53,40 43,10 
Bebedouro 0,00 3,20 36,50 60,30 
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Gráfico 33 – Afirmação 7 – Escala Likert (concordâncias e discordâncias), JOB (%) 
 

A afirmação 8 (se a cidade é boa para se viver) teve a concordância, total ou parcial, 

da grande maioria dos sujeitos, nas três cidades, mas com maior intensidade em Jaboticabal 

(32,9% de concordo totalmente). Dadas as diferenças percentuais dos pontos da escala Likert, 
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entre as três cidades, o teste Qui Quadrado mostrou que há diferenças significantes de 

percepção entre elas (Tabela 28 e Gráfico 34). 

 

Tabela 28 – Afirmação 8 – escala Likert, JOB (%) 
Cidades/Escala Concordo totalmente Concordo Discordo Discordo totalmente 
Jaboticabal 32,90 60,40 5,40 1,20 
Olímpia 21,90 67,00 9,40 1,70 
Bebedouro 19,50 75,10 5,00 0,50 
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Gráfico 34 – Afirmação 8 – Escala Likert (concordâncias e discordâncias), JOB (%) 
 

 Em relação à pergunta “se você pudesse sair da cidade, sairia”, aproximadamente 

metade dos sujeitos sairia, e outra metade, não. O teste Qui Quadrado mostrou que não há 

diferenças entre as percepções dos sujeitos das três cidades (Tabela 29).  

 

Tabela 29 – Pergunta do questionário: Se você pudesse sair da cidade, sairia, JOB (%) 
Cidades / Opinião Não Sim 
Jaboticabal 52,20 47,80 
Olímpia 51,50 48,50 
Bebedouro 48,50 51,50 
 

 Foram feitos cruzamentos entre os resultados das afirmações 1 e 8. Dos sujeitos que 

concordaram, total ou parcialmente, que suas cidades são desenvolvidas, 97,5% destes em 

Jaboticabal, 98% em Olímpia e 100% em Bebedouro, também concordaram, total ou 

parcialmente, que suas cidades são boas para se viver. Mas, de todos que discordaram, total 
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ou parcialmente, que suas cidades são desenvolvidas, 91,6% destes em Jaboticabal, 82,7% em 

Olímpia e 90,5% em Bebedouro concordaram que suas cidades são boas para se viver, o que 

poderia significar uma contradição. 

A fim de sintetizar todos os resultados das percepções de desenvolvimento, criou-se 

uma pontuação (escala de 0 a 100), para cada afirmação (Tabela 30). Designou-se peso 3 para 

a porcentagem de concordo totalmente, peso 2 para a porcentagem de concordo, peso 1 para 

discordo e peso zero para discordo totalmente.91 Assim, numa situação em que 100% dos 

sujeitos concordassem totalmente, a pontuação seria 100; caso 100% discordassem 

totalmente, a pontuação seria zero; caso a população estivesse perfeitamente dividida, com 

uma distribuição idêntica entre concordo (totalmente) e discordo (totalmente), a pontuação 

seria 50. 

 
Tabela 30 – Pontuação da escala Likert, afirmações do questionário, JOB 

Afirmações / Cidades Jaboticabal Olímpia Bebedouro 

1. Minha cidade é uma cidade desenvolvida. 39,6 43,5 38,1 
2. Minha cidade já foi um dia mais desenvolvida 
do que hoje. 44,8 38,0 65,6 

3. Durante os últimos 20 anos, minha cidade se 
desenvolveu. 58,7 65,5 42,6 

4. As pessoas da cidade acham que minha cidade é 
uma cidade desenvolvida. 40,5 47,9 38,1 

5. As pessoas da cidade acham que minha cidade 
já foi um dia mais desenvolvida do que hoje. 45,5 38,8 65,7 

6. As pessoas da cidade acham que, durante os 
últimos 20 anos, minha cidade se desenvolveu. 55,3 62,9 41,5 

7. Minha cidade é mais desenvolvida do que 
Ribeirão Preto / São José do Rio Preto. 16,1 20,3 14,3 

8. Minha cidade é uma cidade boa para as pessoas 
viverem. 75,0 69,7 71,2 

 

Diferentes grupos sociais possuem diferentes percepções do desenvolvimento de suas 

cidades? A Tabela 31 destaca, em cor cinza, as ocorrências de diferenças significantes das 

percepções dos grupos sociais, para cada cidade, em algumas afirmações do questionário. As 

comparações foram feitas por: a) sexo (masculino, feminino), b) estado civil (solteiro, casado, 

separado, viúvo), c) idade (16-34, 35-54, 55 anos ou mais), d) local de nascimento (nascido na 

cidade ou de fora), e) tempo de moradia na cidade, para quem respondeu que nasceu fora (até 

                                                   
91 Pontuação = [(%concordo totalmente*3)+(%concordo*2)+(%discordo*1)+(%discordo totalmente*0)]/3*100. 
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10, 11 a 20, mais de 20 anos), f) escolaridade (Fundamental, Médio, Superior), g) renda (até 2 

salários, mais de 2 a 5, 5 salários ou mais), h) se sairia da cidade, se pudesse (sim ou não). 

 

Tabela 31 – Diferenças estatísticas entre as estratificações das afirmações 1, 2, 3, 7, 8 – JOB 
 1. Minha cidade é uma cidade desenvolvida. 
 Sexo Estado civil Idade Local nasc. Tempo mor. Escolaridade Renda Sairia 
Jaboticabal 0,154 0,006 0,039 0,009 0,264 0,004 0,445 0,002 
Olímpia 0,538 0,188 0,002 0,141 0,374 0,000 0,696 0,000 
Bebedouro 0,682 0,355 0,011 0,493 0,61 0,012 0,129 0,000 

 2. Minha cidade já foi um dia mais desenvolvida do que hoje. 
 Sexo Estado civil Idade Local nasc. Tempo mor. Escolaridade Renda Sairia ou não 
Jaboticabal 0,188 0,113 0,000 0,467 0,006 0,415 0,661 0,042 
Olímpia 0,030 0,960 0,182 0,546 0,319 0,017 0,282 0,238 
Bebedouro 0,120 0,031 0,001 0,050 0,591 0,028 0,009 0,220 

 3. Durante os últimos 20 anos, minha cidade se desenvolveu. 
 Sexo Estado civil Idade Local nasc. Tempo mor. Escolaridade Renda Sairia ou não 
Jaboticabal 0,017 0,299 0,008 0,510 0,159 0,132 0,759 0,013 
Olímpia 0,450 0,483 0,096 0,525 0,615 0,345 0,819 0,002 
Bebedouro 0,835 0,103 0,002 0,101 0,089 0,126 0,114 0,080 

 7. Minha cidade é mais desenvolvida do que Ribeirão Preto/São José do Rio Preto. 
 Sexo Estado civil Idade Local nasc. Tempo mor. Escolaridade Renda Sairia ou não 
Jaboticabal 0,126 0,179 0,281 0,225 0,306 0,012 0,371 0,025 
Olímpia 0,481 0,149 0,189 0,438 0,597 0,000 0,228 0,002 
Bebedouro 0,699 0,002 0,000 0,362 0,568 0,000 0,420 0,000 
 8. Minha cidade é uma cidade boa para as pessoas viverem. 
 Sexo Estado civil Idade Local nasc. Tempo mor. Escolaridade Renda Sairia ou não 

Jaboticabal 0,427 0,663 0,675 0,371 0,329 0,186 0,675 0,000 
Olímpia 0,608 0,110 0,130 0,468 0,267 0,120 0,103 0,000 
Bebedouro 0,038 0,544 0,070 0,722 0,563 0,172 0,083 0,000 
 

 Diferenças de sexo, estado civil, local de nascimento, tempo de moradia na cidade e 

renda não tendem a mudar as percepções dos sujeitos, na maior parte das afirmações, nas três 

cidades. Já mudanças de idade, escolaridade e o desejo de sair (ou não) da cidade são capazes 

de alterar estas percepções. 

A Tabela 32 mostra a pontuação obtida da escala Likert nas estratificações de idade e 

escolaridade, para a afirmação 1. Nas três cidades, conforme aumenta a idade, aumenta a 

percepção de que a cidade é desenvolvida. E conforme aumenta a escolaridade, reduz-se a 

percepção de que é desenvolvida. Mas é importante destacar que, em praticamente nenhuma 
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destas estratificações, a maioria dos sujeitos concorda que sua cidade é desenvolvida: a 

percepção de não desenvolvimento é praticamente generalizada entre os grupos sociais.  

 

Tabela 32 – Pontuação da afirmação 1 – escala Likert, estratificação por idade e escolar., JOB 
Estratificação / Cidade Jaboticabal Olímpia Bebedouro 

Idade 
16-34 anos 35,8 39,5 36,4 
35-54 anos 40,0 42,0 36,0 
55+ anos 45,0 51,6 43,5 

Escolaridade 
Fundamental 44,3 51,4 42,9 
Médio 35,7 39,9 35,9 
Superior 39,2 39,6 36,3 

 

 Em relação à afirmação 2, o aumento da idade também aumenta a percepção de que a 

cidade já foi um dia mais desenvolvida, com exceção de Olímpia, que não gerou diferenças 

estatísticas significantes na comparação das faixas de idade. Já o aumento da escolaridade 

diminui essa percepção, com exceção de Jaboticabal, onde o teste Qui quadrado não 

identificou diferenças entre as faixas de escolaridade (Tabela 33). 

 

Tabela 33 – Pontuação da afirmação 2 – escala Likert, estratificação por idade e escolar., JOB 
Estratificação / Cidade Jaboticabal Olímpia Bebedouro 

Idade 
16-34 anos 39,2 37,0 61,1 
35-54 anos 43,9 37,1 69,6 
55+ anos 54,6 40,9 67,3 

Escolaridade 
Fundamental 47,4 42,1 70,9 
Médio 42,4 37,4 64,5 
Superior 44,7 32,9 62,2 

 

A escolaridade também interfere na percepção de que a cidade é mais desenvolvida do 

que sua Capital Regional de influência. Os sujeitos da faixa Fundamental tendem a concordar 

um pouco mais do que os das outras faixas, que sua cidade é mais desenvolvida que Ribeirão 

Preto (ou São José do Rio Preto), como mostra a Tabela 34. 

 

Tabela 34 – Pontuação da afirmação 7 – escala Likert, estratificação por escolaridade, JOB 
Faixas de escolaridade / Cidade Jaboticabal Olímpia Bebedouro 
Fundamental 20,3 26,7 19,7 
Médio 13,9 18,1 10,5 
Superior 14,0 15,2 14,0 
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 Já em relação à afirmação 8, que a cidade é boa para se viver, com exceção dos 

homens de Bebedouro, que têm percepção mais positiva que as mulheres, não há diferenças 

entre as estratificações em nenhuma cidade, ou seja, as percepções são homogêneas em todos 

os grupos sociais, nas três cidades. 

 A última estratificação, se o sujeito sairia ou não da cidade, não é um grupo social 

propriamente dito. Há diferenças significantes entre as percepções dos que desejariam e dos 

que não desejariam sair da cidade, em todas as afirmações, em praticamente todas as cidades, 

obviamente porque os que sairiam da cidade têm percepções mais negativas sobre o 

desenvolvimento da cidade do que os que não sairiam. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este trabalho teve como objetivos gerais identificar as representações sociais de 

cidade desenvolvida, construídas pelos sujeitos de três cidades do interior do Estado de São 

Paulo (Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro), bem como as percepções do desenvolvimento de 

suas cidades, as quais serão aqui comparadas à evolução da economia e do desenvolvimento 

das mesmas, no período recente. 

A consecução do primeiro objetivo geral baseou-se na abordagem do núcleo central 

das representações sociais e apoiou-se na técnica da evocação livre de palavras (ABRIC, 

2001), as quais foram alvo de duas análises: a) lexicográfica (frequência e ordem de evocação 

das palavras principais, ou seja, as que tiveram uma frequência mínima de evocações); b) 

categorial (agrupamento de todas as palavras em categorias). As análises foram feitas por 

meio do software EVOC 2000 (VERGÈS, 2002). Para o segundo objetivo geral, foram 

utilizadas as respostas às afirmações, em escala Likert, a respeito da condição de 

desenvolvimento da cidade. Foram entrevistadas amostras de 408 pessoas em cada cidade, 

estratificadas por critérios de sexo, idade, renda e escolaridade. 

Em relação ao primeiro objetivo, concluiu-se que, nas três cidades, uma cidade 

desenvolvida é representada essencialmente como um fenômeno econômico e social. O 

núcleo central da análise lexicográfica (dado pelas palavras mais frequentes e mais 

prontamente evocadas) revelou uma dimensão econômica (objetivada nas palavras emprego e 

indústrias/empresas) e uma social (objetivada em saúde e em educação), da mesma forma que 

Dimensão econômica e Dimensão social se mostraram as duas categorias mais fortes, dentre 

as sete identificadas, da análise categorial. Por isso, as representações sociais de cidade 

desenvolvida acabaram por legitimar o paradigma do desenvolvimento humano, materializado 

no IDH. 

Destacam-se também os resultados idênticos, nas três cidades, para os elementos 

intermediários da análise lexicográfica (dados pelas palavras mais frequentes, mas evocadas 

tardiamente), que compõem a periferia mais próxima do núcleo central. Segurança e lazer 

foram as palavras evocadas. Pode-se dizer que estes são os atributos “mais importantes dentre 

os menos importantes” na evocação de uma cidade desenvolvida. Se o núcleo central 

assegura a base consensual, a estabilidade/permanência das representações e é resistente à 

mudança, os elementos periféricos são seus componentes mais leves, flexíveis e vivos, e 

podem indicar futuras transformações nas representações (MOSCOVICI, 2003). 
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A desagregação da análise lexicográfica por grupos sociais mostrou que, nas três 

cidades, não há diferenças na essência das representações em função de sexo e idade, mas há 

em função de renda e de escolaridade. 

Em Jaboticabal e Olímpia, na faixa acima de 5 salários mínimos, o desenvolvimento 

deixou de ser um fenômeno econômico e social, passando a ser exclusivamente social 

(representado por educação e saúde). Em Olímpia, nesta mesma faixa de renda, 

indústrias/empresas já não apareceu entre as palavras principais. Apenas em Bebedouro o 

emprego figurou no núcleo central de todas as faixas de renda, mas indústrias/empresas não 

apareceu no núcleo da faixa acima de 5 salários. Assim, pode-se afirmar que a dimensão 

econômica se torna menos relevante na representação dos sujeitos de renda mais alta. 

Já na estratificação por escolaridade, embora a presença de saúde e emprego (uma 

mescla de atributos sociais e econômicos) não se altere com mudanças no nível de instrução 

(estão no núcleo central de todas as faixas, nas três cidades), em Jaboticabal e em Bebedouro, 

a educação não faz parte do núcleo central nas faixas Fundamental e Médio, passando a fazê-

lo somente na Superior. Porém, em Olímpia, ocorre o inverso: educação só não faz parte do 

núcleo da faixa Superior. 

Dentre as palavras que compõem o núcleo central das representações, emprego é a 

mais frequente em Jaboticabal e em Bebedouro (em praticamente todas as estratificações), e 

saúde é a mais frequente em Olímpia (em todas as estratificações). Já as palavras do núcleo 

central mais prontamente evocadas são indústrias/empresas em Jaboticabal (em praticamente 

todas as estratificações), saúde em Olímpia (idem) e emprego em Bebedouro (idem). Isso 

mostra que, apesar de o núcleo central revelar uma mescla de atributos econômicos e sociais, 

o econômico tem um peso mais significativo em duas cidades. Se pudesse ser escolhida uma 

palavra que simbolizasse uma cidade desenvolvida, ela seria emprego ou indústrias/empresas 

em Jaboticabal, saúde em Olímpia e emprego em Bebedouro. 

Uma análise da palavra indústrias/empresas, nas três cidades, revelou que, além de ser 

a palavra mais prontamente evocada em quase todas as estratificações de Jaboticabal e em 

algumas de Bebedouro, compõe o núcleo central de praticamente todas as estratificações 

destas duas cidades (embora sua relevância caia na faixa mais alta de renda). Já em Olímpia, 

indústrias/empresas adquire importância menor, sendo mais valorizada por homens, pelos 

sujeitos da faixa de 55 anos ou mais e pelos da faixa de escolaridade Fundamental. Talvez o 

fato de grandes empresas industriais terem sido desativadas no período recente em Jaboticabal 

e Bebedouro (o que não ocorreu em Olímpia), possa ter influenciado esta diferença na 

representação. 
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De todo modo, pode-se dizer que se encontra arraigada, nestas cidades, a ideia de que 

a existência e/ou a atração de indústrias e empresas é sinônimo de desenvolvimento. Embora 

não fizesse parte dos objetivos deste trabalho a investigação das causas das representações 

(por que os sujeitos constroem tais representações), não se pode deixar de supor que a 

disseminação da ideologia e do discurso desenvolvimentista industrializante, por parte do 

governo central brasileiro, desde a década de 1950, bem como a geração de um arcabouço de 

leis e políticas públicas de âmbito federal, estadual e municipal, de incentivo à atração de 

indústrias, principalmente a partir da década de 1970, exerceu (e ainda exerce) forte influência 

no que os sujeitos entendem ser o desenvolvimento. 

Este trabalho acabou por corroborar alguns dos estudos recentes que trataram de 

representações, percepções e visões sobre o desenvolvimento em diversas cidades, cujos 

resultados apontaram para sua representação/percepção/visão como um fenômeno ligado à 

expansão e/ou dinamismo econômico/industrial. Mas a diferença crucial em relação a estes 

estudos é que, aqui, detectou-se que a essência do desenvolvimento não é representada 

somente pela dimensão econômica, mas também pela social. 

Nas três cidades estudadas, atributos que evocam o crescimento urbano e/ou 

demográfico praticamente não fazem parte das palavras principais da análise lexicográfica de 

cidade desenvolvida, da mesma forma que Crescimento/Tamanho urbano é uma categoria 

fraca na análise categorial. Isto, de certa forma, contesta as suposições de Souza (1998, 2007), 

para quem as pessoas associam o desenvolvimento de uma cidade com seu crescimento 

urbano (embora o autor não tenha afirmado que sejam percepções generalizadas). 

Portanto, não se confirmou uma das hipóteses iniciais desta pesquisa, de que uma 

cidade desenvolvida seria representada apenas pela expansão urbana/demográfica e pela 

existência de empresas e indústrias, sem a incorporação dos novos paradigmas do 

desenvolvimento. Os resultados, para as três cidades, mostraram que a expansão 

demográfica/urbana não é relevante na representação de cidade desenvolvida e, embora haja 

uma predominância da dimensão econômica na representação (dada por emprego e 

indústrias/empresas), ela divide sua importância com atributos de dimensão social. Ou seja, as 

representações de cidade desenvolvida mesclam um elemento antigo, enraizado no imaginário 

dos sujeitos (o econômico: a indústrias, as empresas, o emprego), com outro mais novo (o 

social: saúde, educação). Pode ocorrer, aqui, o que Spink (1995, p. 102) disse a respeito da 

coexistência de “representações arcaicas – resíduos do acervo cumulativo das produções 

culturais inscritas no imaginário social – e representações novas – produtos do encontro 

cotidiano com a ciência que circula através dos meios de comunicação”.  
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Desta mescla de representações, emerge o paradigma do desenvolvimento humano, 

materializado no IDH e suas dimensões: renda, educação e longevidade (relacionada à saúde). 

 Já o paradigma do desenvolvimento sustentável é nulo para definir uma cidade 

desenvolvida, do ponto de vista da representação dos sujeitos. Nas três cidades, não há uma só 

palavra que remeta a este paradigma compondo as palavras principais da análise 

lexicográfica, em qualquer estratificação de sexo, idade, renda ou escolaridade, da mesma 

forma que a categoria Dimensão ambiental é a mais fraca, a menos relevante de todas, não 

atingindo nem 1% das evocações totais, em cada cidade. Uma cidade desenvolvida, associada 

com a sustentabilidade é algo que se encontra fora das mentes dos sujeitos locais. 

 Seria a irrelevância da dimensão ambiental, combinada com a força de 

indústrias/empresas na representação de cidade desenvolvida, um indicativo da tolerância dos 

sujeitos com empresas poluidoras, exatamente como mostrou a pesquisa de Souza (2006), 

descrita no Capítulo 6, que revelou que os habitantes de Camaçari-BA, não desejam que suas 

indústrias, reconhecidamente causadoras de danos ambientais, deixem a cidade? 

 Foi também pedido que os sujeitos evocassem o nome de uma cidade que consideram 

desenvolvida. Nas três cidades, as evocações obedecem exatamente à hierarquia escalar das 

regiões de influência das cidades, dada pela REGIC 2007 (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2008): a mais frequente é a Capital Regional de influência – 

Ribeirão Preto (seguida por Sertãozinho, cidade limítrofe atrelada à dinâmica de Ribeirão) 

para Jaboticabal e Bebedouro, bem como São José do Rio Preto para Olímpia. Em seguida, a 

mais frequente é a Metrópole de influência, São Paulo. As próprias cidades que os sujeitos 

habitam tiveram participação muito baixa: 3%, 6,5% e 2,5% do total das evocações em 

Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro, respectivamente. 

 Considerando que as respostas às afirmações da escala Likert do questionário 

mostraram que 29,6%, 37,5% e 25,2% dos sujeitos destas cidades, respectivamente, 

concordam, total ou parcialmente, que suas cidades são desenvolvidas, por que elas próprias 

são muito pouco evocadas como exemplo de cidade desenvolvida? A resposta poderia estar 

relacionada ao que vários autores já trataram, como, por exemplo, o poder de atração das 

grandes cidades (PARK, 1979), ou a própria construção, por parte da imprensa e da mídia, de 

modelos de cidade desenvolvida, muitas vezes transformando uma qualidade parcial, restrita, 

em algo generalizado (MARICATO, 2011; OLIVEIRA, 2011). 

No entanto, defendemos que, considerando que expansão e/ou tamanho 

populacional/urbano não compõem a essência da representação de cidade desenvolvida, os 

sujeitos quase sempre evocam como modelo de desenvolvimento cidades de porte 
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populacional maior do que as suas, não porque sejam cidades grandes por si só, mas porque 

teriam condições de oferecer os empregos, as empresas e as condições sociais evocados por 

eles como símbolos do desenvolvimento. Por exemplo, Sertãozinho, a segunda mais evocada 

em Jaboticabal e em Bebedouro, não é uma cidade grande (possui 114.023 habitantes, 

segundo a Fundação Seade, 2013), mas viveu, desde a década de 1980, forte expansão de seu 

nível de emprego, impulsionado pelo crescimento do setor industrial. 

Neste trabalho, também se buscou captar as representações sociais de uma forma 

alternativa. Consideramos que as justificativas dadas à afirmação 3 da escala Likert (“Durante 

os últimos 20 anos, minha cidade se desenvolveu”) revelam os atributos que os sujeitos 

consideram para uma cidade desenvolvida (ou não desenvolvida), que pode ser, também, sua 

representação do desenvolvimento. Assim, foi feita uma segunda análise categorial, 

identificando as representações de minha cidade desenvolvida (obtidas pelas justificativas), 

entendidas em termos da vida concreta, do dia a dia dos sujeitos, em suas cidades, que foram 

comparadas às representações de cidade desenvolvida (obtidas pela evocação das 4 palavras), 

entendidas como o imaginário de uma cidade desenvolvida qualquer. 

Dessa forma, quando a representação de cidade desenvolvida foi feita, não pela 

evocação do que seria uma cidade desenvolvida, mas pelas razões que levam a minha própria 

cidade a ser ou não desenvolvida, as duas categorias mais fortes continuaram a ser a 

Dimensão econômica e a Dimensão social, não se podendo falar, portanto, em alterações na 

essência das representações. 

Todavia, ocorreu uma supervalorização da Dimensão econômica em detrimento da 

social, como se os sujeitos afirmassem: “Uma cidade, para ser desenvolvida, precisa ter 

emprego, mas também boas condições sociais, tais como saúde e educação; mas, para a minha 

cidade ser desenvolvida, o que precisa mesmo é ter emprego”. 

Ao mesmo tempo, ocorreu um fortalecimento da categoria Crescimento/Tamanho 

urbano, que atingiu praticamente a mesma importância da dimensão social (no caso de 

Jaboticabal, ultrapassando-a). Ou seja, na representação da minha cidade desenvolvida, 

atributos que remetem à expansão física da cidade passaram a ser tão importantes quanto os 

de caráter social. Levando esta informação ao limite, pode-se imaginar que, se o poder 

público destas cidades, especialmente Jaboticabal, desejasse aumentar a percepção de que a 

cidade é desenvolvida, inaugurar um shopping ou construir um bairro teria efeito semelhante 

ao de melhorar indicadores de saúde ou educação.92 

                                                   
92 Depois da redação destas Considerações Finais, o pesquisador conversou com o Prefeito de Bebedouro (em 
19-07-2014), que afirmou que o anúncio feito por ele da futura instalação de uma lanchonete McDonald’s teve 
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Sugerem-se, portanto, outros estudos que tenham como objetivo principal captar por 

completo as (possíveis) diferenças entre as representações sociais de uma cidade desenvolvida 

e de minha cidade desenvolvida. 

Concluindo agora a respeito do segundo objetivo geral do trabalho, a percepção do 

desenvolvimento das cidades que os sujeitos habitam, os resultados mostraram que a maioria 

dos sujeitos das três cidades não considera suas cidades desenvolvidas, sendo as percepções 

de Bebedouro e Jaboticabal ainda mais negativas que as de Olímpia (comparações feitas por 

meio do teste estatístico Qui Quadrado). Nas três cidades, as percepções negativas dão-se em 

todos os grupos sociais (sexo, idade, renda e escolaridade), embora se tornem um pouco mais 

positivas conforme se aumenta a idade e se reduz a escolaridade. 

No entanto, os sujeitos das três cidades têm percepções significativamente diferentes 

em relação às suas cidades terem sido mais desenvolvidas no passado: os que concordam com 

essa afirmação, total ou parcialmente, são 38,90% dos jaboticabalenses, 22,2% dos 

olimpienses e 76,8% dos bebedourenses, sendo que o aumento da idade, em Jaboticabal e 

Bebedouro, faz aumentar essa percepção. 

Olímpia tem alta percepção de que a cidade se desenvolveu nos últimos 20 anos (86% 

concordaram, total ou parcialmente); o mesmo em relação a Jaboticabal, porém numa 

proporção inferior (71,9%), havendo, novamente, em Bebedouro, percepção oposta (36,5%).  

Em suma, em Jaboticabal e Olímpia, existe a ideia de que a cidade está em processo de 

desenvolvimento, mas (ainda) não pode ser considerada como tal; em Bebedouro, que já foi 

desenvolvida, mas deixou de sê-lo. 

Todavia, entre 1991 e 2010, as três cidades viveram efetivamente um processo de 

desenvolvimento, com significativos avanços em seus IDH-M (entre 2000 e 2010, avançaram 

acima da média estadual), tendo atingido, em 2010, o grau de alto desenvolvimento humano, 

podendo, assim, serem consideradas atualmente desenvolvidas, dentro do contexto 

brasileiro.93 

                                                                                                                                                               
repercussão positiva significativamente maior que a do anúncio da construção de um novo hospital na cidade, 
feito também por ele alguns dias depois. 
93 Neste trabalho, assumimos que o desenvolvimento significa um processo de expansão do bem-estar material e 
social da sociedade como um todo, concepção calcada, portanto, no paradigma do desenvolvimento humano. Por 
isso, apesar das reconhecidas limitações do IDH-M (não leva em conta a desigualdade de renda, não incorpora 
outras dimensões do desenvolvimento, etc.), já discutidas neste trabalho, nós o consideramos a melhor medida 
do desenvolvimento das cidades brasileiras e o adotamos como medida da evolução do desenvolvimento de 
Jaboticabal, Olímpia e Bebedouro. E, considerando a importância da dimensão ambiental para o 
desenvolvimento, utilizamos também o Indicador de Avaliação Ambiental (IAA) para completar a mensuração 
do desenvolvimento. 
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Por isso, salta à vista o descasamento entre a percepção e o estado atual do 

desenvolvimento, nestas três cidades. Como se, na visão dos sujeitos, o porte demográfico de 

suas cidades não comportasse bons níveis de emprego, saúde e educação, que eles evocaram 

como a representação do desenvolvimento. Parece que essas cidades se identificam na 

seguinte frase: “Eu sou desenvolvida e não sabia”. Bebedouro, cujos sujeitos têm a menor 

percepção de que sua cidade é desenvolvida (apenas 25,20% concordam, total ou 

parcialmente) é a 66ª colocada no ranking estadual do IDH-M, 9 posições acima de 

Jaboticabal e 30 acima de Olímpia. 

Também, os sujeitos das três cidades têm baixíssima percepção de que suas cidades 

são mais desenvolvidas que suas Capitais Regionais de influência (as concordâncias com a 

afirmação, nas três cidades, são em torno de apenas 3%), o que reforça a hierarquia escalar já 

identificada na evocação de cidades desenvolvidas. 

Como mostram os exemplos de Jaboticabal, Olímpia, Bebedouro e outras centenas de 

cidades pelo País, é naturalmente possível que uma cidade de médio ou pequeno porte seja 

desenvolvida. Todavia, o estudo mostrou que os sujeitos locais têm dificuldades para 

perceber tal fato, mesmo nas cidades que não vivem declínio econômico, caso de Olímpia. O 

fenômeno do agravamento dos problemas sociais de cidades médias economicamente 

dinâmicas (mostrado no Capítulo 2) pode ser um incentivo para estas cidades menores 

aceitarem que podem permanecer pequenas (ou de porte médio) e, ao mesmo tempo, 

desenvolvidas. 

O que explica a divergência de percepção de Jaboticabal e Olímpia, em comparação a 

Bebedouro, sobre já terem sido um dia mais desenvolvidas, e sobre terem-se desenvolvido nos 

últimos 20 anos? 

Conclui-se que tal percepção está relacionada ao instável desempenho econômico 

recente de Bebedouro, caracterizado por fortes oscilações de seu PIB e pela queda de seus 

empregos industriais, consequência de sua vulnerabilidade econômica (provocada pela sua 

dependência de poucos setores). Jaboticabal e Olímpia, apesar de terem importância 

econômica menor que Bebedouro, tiveram desempenho econômico mais estável nos últimos 

anos. Por isso, constatou-se que estas percepções parecem estar mais relacionadas à 

evolução/situação econômica recente das cidades, descoladas da evolução/situação de seu 

desenvolvimento (da mesma forma que Wolfers (2003) mostrou que a eliminação da 

volatilidade do desemprego seria capaz de aumentar o bem-estar subjetivo, nos países 

europeus). Isto valida/reafirma os próprios resultados da representação de cidade 

desenvolvida, cujo coração é a dimensão econômica, materializada no emprego. 
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Quando se cruzaram os resultados das percepções das afirmações 1 e 8 (minha cidade 

é desenvolvida com minha cidade é boa para as pessoas viverem), constatou-se que, entre 

80% e 90% dos que discordaram que sua cidade é desenvolvida, também concordaram que 

sua cidade é boa para se viver. Isto não pode ser entendido como uma contradição, uma vez 

que, como já sabemos, o desenvolvimento, nestas cidades, é representado por saúde, educação 

e, essencialmente, por emprego e indústrias/empresas, ou seja, está relativamente descolado 

da noção de viver bem. Por isso, esta aparente incoerência das percepções corrobora os 

resultados das representações do desenvolvimento. Nas cidades deste estudo, cidade 

desenvolvida não é sinônimo de cidade onde as pessoas vivem bem. 

Acredita-se que os resultados desta pesquisa possam ser estendidos a outras cidades de 

tamanho e estrutura econômica e social semelhantes, embora não devam ser generalizados às 

cidades paulistas ou brasileiras como um todo. O fato de se terem obtido representações 

sociais praticamente idênticas nas três cidades, que vivenciam diferentes momentos 

econômicos e cujas populações manifestam diferentes sentimentos/ânimos (e que, por isso, 

poderiam construir representações diferentes), tornam os resultados bastante robustos. 

Para futuros estudos relacionados a esta temática, sugere-se: a) identificar como a 

classificação da cidade ou sua posição na rede urbana determina/influencia a representação 

e/ou a percepção de seu desenvolvimento; em outras palavras, sujeitos de cidades pequenas, 

protomédias (classificação que sugerimos neste trabalho), médias e grandes constroem 

diferentes representações do desenvolvimento e/ou têm diferentes percepções do 

desenvolvimento de suas cidades?; b) investigar se (como e por que) as representações sociais 

se alteram ao longo do tempo, numa mesma cidade ou conjunto de cidades; c) identificar se (e 

como) a percepção (positiva ou negativa) de desenvolvimento da cidade e/ou a propaganda do 

poder público local são capazes de gerar sentimentos/expectativas otimistas de forma a 

impulsionar o desempenho econômico local. 

Enfim, consideramos que este trabalho contribuiu para o entendimento das 

representações sociais do desenvolvimento, em três cidades paulistas, cujos resultados podem 

ser úteis para a elaboração e/ou a avaliação de políticas públicas relacionadas ao aumento do 

bem-estar material e social das populações. Conforme já disse Minayo (2002), as 

representações são matéria-prima para a análise do social e também para a ação pedagógico-

política de transformação. 
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APÊNDICE A – REPRESENTAÇÕES DE CIDADE DESENVOLVIDA 
Parte A do Questionário (evocações de 4 palavras) 

(Número da categoria – Frequência de evocações – Palavra) 
 

JABOTICABAL 
 
    1   1 Distrito-industrial                      
    1   1 Investimento                             
    1   1 Salários/melhores                        
    1   1 Exportação                               
    1   1 Turismo                                  
    1   1 Riqueza                                  
    1   2 Mercado-de-trabalho                      
    1   2 Investimentos                            
    1   2 Capital                                  
    1   2 Custo-de-vida                            
    1   3 Renda/rendimento                         
    1   6 Dinheiro                                 
    1  10 Economia                                 
    1 120 Indústrias/empresas                      
    1 211 Emprego                                  
    2   1 Projetos-sociais                         
    2   1 Mobilidade                               
    2   1 Menos-andarilhos                         
    2   1 Sem-pedintes                             
    2   1 Escolaridade                             
    2   1 Acessibilidade                           
    2   1 Sem-assaltos                             
    2   1 Bolsas-de-estudo                         
    2   1 Ensino                                   
    2   1 Cestas-básicas                           
    2   1 Sem/violência                            
    2   1 Tratamento                               
    2   1 Policiamento                             
    2   1 Casas-populares                          
    2   1 Professores                              
    2   1 Sem-drogas                               
    2   1 Planejamento-familiar                    
    2   1 Remédios                                 
    2   1 Arte                                     
    2   1 Ética                                    
    2   1 Sem-miséria                              
    2   2 Área-social                              
    2   2 Sem-pobreza                              
    2   2 Alimentação                              
    2   2 IDH/alto                                 
    2   2 Bem-estar                                
    2   3 Assistência-social                       
    2   4 Sem-criminalidade                        
    2   4 Água/tratada                             
    2   5 Cursos                                   
    2   6 Esporte                                  
    2   8 Médicos                                  
    2   9 Estudo                                   
    2   9 Habitação                                
    2  11 Qualidade-de-vida                        
    2  18 Cultura                                  
    2  33 Moradias                                 
    2  70 Segurança                                
    2 151 Educação                                 
    2 195 Saúde                                    
    3   1 Iluminação                               
    3   1 Serviços                                 
    3   1 Rodovias                                 
    3   1 Ruas-bem-feitas                          
    3   1 Gramados                                 
    3   1 Museu                                    
    3   1 Escola-integral                          
    3   1 Time-de-futebol                          
    3   1 Parques                                  
    3   1 APAE                                     
    3   1 Auto-monitoramento                       
    3   1 Empreendimentos                          
    3   1 Bombeiro                                 

    3   1 Pista-de-skate                           
    3   1 Planejamento-urbano                      
    3   1 Eventos                                  
    3   1 Hotelaria                                
    3   1 Urbanismo                                
    3   1 Estádio-de-futebol                       
    3   1 Projetada                                
    3   1 Recapeamento                             
    3   1 Zoológico                                
    3   2 Aeroporto                                
    3   2 Sinalizada                               
    3   2 Passeio                                  
    3   2 Igrejas                                  
    3   2 Cinema                                   
    3   2 CIAF                                     
    3   2 Tratamento/esgoto                        
    3   2 Metrô                                    
    3   2 Jardim                                   
    3   2 Polícia                                  
    3   2 Gastronomia                              
    3   2 Entretenimento                           
    3   2 Asfalto                                  
    3   3 Postos-de-saúde                          
    3   3 Locomoção                                
    3   3 Praças                                   
    3   3 Planejada                                
    3   4 Recursos                                 
    3   4 Clubes-sociais                           
    3   5 Urbanização                              
    3   6 Estrutura                                
    3  10 Trânsito                                 
    3  14 Creches                                  
    3  16 Faculdades                               
    3  16 Diversão                                 
    3  21 Infraestrutura                           
    3  24 Hospitais                                
    3  27 Limpeza                                  
    3  30 Saneamento                               
    3  42 Escolas                                  
    3  52 Transporte/público                       
    3  61 Lazer                                    
    4   1 Ampla                                    
    4   1 Construção-civil                         
    4   1 Construções                              
    4   1 Muitas-casas                             
    4   1 Clínicas                                 
    4   1 População-maior                          
    4   1 Tamanho                                  
    4   1 Bairros                                  
    4   1 Mercadão                                 
    4   2 Número-de-habitantes                     
    4   2 Supermercados                            
    4   2 Aumento-da-população                     
    4   2 Mercado                                  
    4   2 Muitos-habitantes                        
    4   3 Prédios                                  
    4   5 Grande                                   
    4   8 População                                
    4   9 Shoppings                                
    4   9 Lojas                                    
    4  11 Crescimento                              
    4  35 Comércio                                 
    5   1 Deveres                                  
    5   1 Transparência-orçamentária               
    5   1 Bem-governada                            
    5   1 Direitos                                 
    5   1 Plano-Diretor                            
    5   2 Políticos/honestos                       

    5   2 Justiça                                  
    5   3 Governo                                  
    5   5 Prefeito/bom                             
    5   6 Política/boa                             
    5   6 Administração/boa                        
    5   7 Planejamento                             
    6   1 Verde                                    
    6   1 Natureza                                 
    6   2 Sem/poluição                             
    6   4 Meio-ambiente                            
    6   5 Sustentabilidade                         
    7   1 Competência                              
    7   1 Povo-educado                             
    7   1 Atratividade                             
    7   1 Bonita                                   
    7   1 Fartura                                  
    7   1 Juventude                                
    7   1 Imigração                                
    7   1 Diversidade                              
    7   1 União                                    
    7   1 Alegre                                   
    7   1 Boas-condições                           
    7   1 Calma                                    
    7   1 Preços-baixos                            
    7   1 Humanização                              
    7   1 Respeito-no-trânsito                     
    7   1 Comodidade                               
    7   1 Festas                                   
    7   1 Conhecimento                             
    7   1 Liderança                                
    7   1 Consciência                              
    7   1 Mulher-bonita                            
    7   1 Realização                               
    7   1 Séria                                    
    7   1 Benefícios                               
    7   1 Civilizada                               
    7   1 Vida-corrida                             
    7   1 Maconheiros                              
    7   1 Informática                              
    7   1 Honestidade                              
    7   1 Participação                             
    7   1 Preço                                    
    7   1 Inovação                                 
    7   1 Amizade                                  
    7   2 Confortável                              
    7   2 Atendimento                              
    7   2 Bom-de-morar                             
    7   2 Povo-humilde                             
    7   2 Povo-bom                                 
    7   2 Qualidade                                
    7   2 Gente-hospitaleira                       
    7   2 Movimento                                
    7   3 Evolução                                 
    7   3 Moderna                                  
    7   3 Acha-tudo                                
    7   3 Bem-cuidada                              
    7   3 Tranquilidade                            
    7   5 Igualdade                                
    7   5 Respeito                                 
    7   5 Cidadania                                
    7   6 Progresso                                
    7   6 Opções                                   
    7   9 Oportunidades                            
    7  12 Tecnologia                               
    7  13 Desenvolvimento                          
    7  14 Organização
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OLÍMPIA 

 
    1   1 Usinas                                   
    1   1 Termas                                   
    1   2 Arrecadação/impostos                     
    1   2 Custo-de-vida                            
    1   3 Renda/rendimento                         
    1   6 Economia                                 
    1   6 Dinheiro                                 
    1   7 Salários/melhores                        
    1  15 Turismo                                  
    1  55 Indústrias/empresas                      
    1 199 Emprego                                  
    2   1 Área-social                              
    2   1 Sem/violência                            
    2   1 Aprendizado                              
    2   1 Projetos-sociais                         
    2   1 Terceira-idade                           
    2   2 Sem-pobreza                              
    2   2 Cursos                                   
    2   2 Professores                              
    2   2 Bem-estar                                
    2   3 Alimentação                              
    2   3 Assistência-social                       
    2   4 Habitação                                
    2   4 Ensino                                   
    2   5 Remédios                                 
    2   5 Esporte                                  
    2   7 Policiamento                             
    2   8 Qualidade-de-vida                        
    2   9 Estudo                                   
    2  11 Água/tratada                             
    2  13 Cultura                                  
    2  22 Médicos                                  
    2  32 Moradias                                 
    2  66 Segurança                                
    2 169 Educação                                 
    2 247 Saúde                                    
    3   1 Bombeiro                                 
    3   1 Iluminação                               
    3   1 Correios                                 
    3   1 Time-de-futebol                          
    3   1 Trem-bala                                
    3   1 Parques                                  
    3   1 IML                                      
    3   1 Telefone                                 
    3   1 Clubes-sociais                           
    3   1 Hospedagem                               
    3   1 Lotéricas                                
    3   1 Buracos-nas-ruas                         
    3   1 Eventos                                  
    3   1 Passeio                                  
    3   1 Sinalizada                               
    3   2 Energia                                  
    3   2 Empreendimentos                          
    3   2 Delegacia                                
    3   2 Praças                                   
    3   2 Serviços                                 
    3   2 Metrô                                    
    3   2 Cinema                                   
    3   2 Zoológico                                
    3   2 Fórum                                    
    3   3 Recursos                                 

    3   3 Entretenimento                           
    3   3 Bancos                                   
    3   3 Poupa-tempo                              
    3   3 Polícia                                  
    3   3 Hotelaria                                
    3   4 Urbanização                              
    3   4 Aeroporto                                
    3   4 Ruas-bem-feitas                          
    3   5 Trânsito                                 
    3   5 Tratamento/esgoto                        
    3   5 Postos-de-saúde                          
    3   6 Asfalto                                  
    3   7 Creches                                  
    3   9 Estrutura                                
    3  10 Diversão                                 
    3  25 Infraestrutura                           
    3  26 Saneamento                               
    3  27 Hospitais                                
    3  30 Faculdades                               
    3  34 Limpeza                                  
    3  38 Escolas                                  
    3  48 Transporte/público                       
    3  80 Lazer                                    
    4   1 Mc-Donalds                               
    4   1 Multidão                                 
    4   1 Muitas-casas                             
    4   1 Fast-food                                
    4   1 Muitos-habitantes                        
    4   1 Crescimento-imobiliário                  
    4   1 Aumento-da-população                     
    4   1 Varejo                                   
    4   1 Metrópole                                
    4   1 Fluxo-de-pessoas                         
    4   1 Congestionamento                         
    4   2 Construção-civil                         
    4   3 População                                
    4   3 Lojas                                    
    4   3 Farmácias                                
    4   4 Crescimento                              
    4   5 Restaurantes                             
    4   9 Grande                                   
    4  10 Supermercados                            
    4  14 Shoppings                                
    4  21 Comércio                                 
    5   1 Planejamento                             
    5   1 Leis-melhores                            
    5   1 Vereadores                               
    5   1 Políticos/honestos                       
    5   2 Política/boa                             
    5   3 Sem-corrupção                            
    5  17 Prefeito/bom                             
    5  31 Administração/boa                        
    6   1 Verde                                    
    6   1 Sem/poluição                             
    6   1 Árvores                                  
    6   1 Sustentabilidade                         
    6   3 Meio-ambiente                            
    7   1 Inovação                                 
    7   1 Liberdade-expressão                      
    7   1 Otimismo                                 
    7   1 Paz                                      

    7   1 Bem-cuidada                              
    7   1 Colaboração                              
    7   1 Humanização                              
    7   1 Acha-tudo                                
    7   1 Acompanhamento                           
    7   1 Povo-bom                                 
    7   1 Reconhecimento                           
    7   1 Ordem                                    
    7   1 Moderna                                  
    7   1 Integridade                              
    7   1 Solidariedade                            
    7   1 Independente                             
    7   1 Qualidade                                
    7   1 Fiscalização                             
    7   1 Futuro                                   
    7   1 Disponibilidade                          
    7   1 Perigo                                   
    7   1 Hobby                                    
    7   1 Melhorias                                
    7   1 Compreensão                              
    7   1 Povo-humilde                             
    7   1 Proteção                                 
    7   1 Satisfação                               
    7   1 Consciência                              
    7   1 Desempenho                               
    7   1 Versatilidade                            
    7   1 Aceitação                                
    7   1 Diversidade                              
    7   1 Avançada                                 
    7   1 Polo/referência                          
    7   1 Vida-saudável                            
    7   1 Visual                                   
    7   1 Moral                                    
    7   1 Inclusão                                 
    7   1 Cidadania                                
    7   1 Atenção                                  
    7   1 Confortável                              
    7   2 União                                    
    7   2 Amizade                                  
    7   2 Conservação                              
    7   2 Tranquilidade                            
    7   2 Pessoas-felizes                          
    7   2 Preços-baixos                            
    7   2 Amor                                     
    7   2 Sociedade                                
    7   2 Caráter                                  
    7   3 Facilidades                              
    7   3 Movimento                                
    7   3 Opções                                   
    7   3 Capacitação                              
    7   3 Igualdade                                
    7   4 Honestidade                              
    7   4 Bom-de-morar                             
    7   5 Respeito                                 
    7   5 Organização                              
    7   5 Desenvolvimento                          
    7   5 Festas                                   
    7   5 Atendimento                              
    7   6 Progresso                                
    7   9 Tecnologia 
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BEBEDOURO 

 
    1   1 Crescimento/PIB                          
    1   1 Empregabilidade                          
    1   1 Mdo-qualificada                          
    1   1 Capital                                  
    1   1 Agropecuária                             
    1   1 Agricultura                              
    1   1 Produção                                 
    1   2 Metalúrgicas                             
    1   2 Renda/rendimento                         
    1   3 Dinheiro                                 
    1   3 Usinas                                   
    1   4 Salários/melhores                        
    1   7 Economia                                 
    1 119 Indústrias/empresas                      
    1 278 Emprego                                  
    2   1 Habitação                                
    2   1 Acessibilidade                           
    2   1 Projetos-sociais                         
    2   1 Medicina                                 
    2   1 Escolaridade                             
    2   1 Professores                              
    2   1 Laboratório-médico                       
    2   1 Dentistas                                
    2   1 Sem-miséria                              
    2   1 Mobilidade                               
    2   1 Área-social                              
    2   1 Vigilância                               
    2   2 Assistência-social                       
    2   2 Bem-estar                                
    2   2 Remédios                                 
    2   2 Alimentação                              
    2   2 Policiamento                             
    2   2 Sem/violência                            
    2   2 Água/tratada                             
    2   2 Sem-pobreza                              
    2   3 Casas-populares                          
    2   7 Cursos                                   
    2   7 Esporte                                  
    2   7 Ensino                                   
    2  10 Qualidade-de-vida                        
    2  10 Estudo                                   
    2  11 Médicos                                  
    2  14 Cultura                                  
    2  24 Moradias                                 
    2  61 Segurança                                
    2 166 Educação                                 
    2 231 Saúde                                    
    3   1 SAMU                                     
    3   1 Praia                                    
    3   1 Calçadão                                 
    3   1 Teatro                                   
    3   1 Planejada                                
    3   1 Iluminação                               
    3   1 Ciclovias                                
    3   1 COHAB                                    
    3   1 Prefeitura                               
    3   1 Rádio                                    
    3   1 Rodoviária                               
    3   1 Fornecedores                             
    3   1 Praças                                   
    3   1 Polícia                                  
    3   1 Parques                                  
    3   2 Entretenimento                           

    3   2 Sinalizada                               
    3   2 Tratamento/esgoto                        
    3   2 Igrejas                                  
    3   2 Ruas-bem-feitas                          
    3   2 Trânsito                                 
    3   2 Bancos                                   
    3   2 Estrutura                                
    3   2 Áreas-de-convivência                     
    3   2 Passeio                                  
    3   2 Pavimentação                             
    3   3 Recursos                                 
    3   3 Asfalto                                  
    3   3 Aeroporto                                
    3   3 Serviços-públicos                        
    3   4 Urbanização                              
    3   5 Postos-de-saúde                          
    3   6 Diversão                                 
    3  13 Creches                                  
    3  19 Faculdades                               
    3  22 Saneamento                               
    3  24 Infraestrutura                           
    3  28 Escolas                                  
    3  30 Hospitais                                
    3  36 Limpeza                                  
    3  41 Transporte/público                       
    3  75 Lazer                                    
    4   1 Número-de-habitantes                     
    4   1 Fluxo-de-pessoas                         
    4   1 Academias                                
    4   1 Restaurantes                             
    4   1 Clínicas                                 
    4   2 Grande                                   
    4   2 População                                
    4   2 Muitos-habitantes                        
    4   3 Shoppings                                
    4   4 Supermercados                            
    4  10 Crescimento                              
    4  24 Comércio                                 
    5   1 Vice-prefeito                            
    5   1 Justiça                                  
    5   1 Vereadores                               
    5   2 Bem-governada                            
    5   2 Políticos/honestos                       
    5   2 Governo                                  
    5   3 Direitos                                 
    5   4 Política/boa                             
    5   4 Planejamento                             
    5   7 Prefeito/bom                             
    5  25 Administração/boa                        
    6   4 Sustentabilidade                         
    6   4 Meio-ambiente                            
    7   1 Autonomia                                
    7   1 Futuro                                   
    7   1 Central                                  
    7   1 Logística                                
    7   1 Gratidão                                 
    7   1 Positividade                             
    7   1 Comunicação                              
    7   1 Atratividade                             
    7   1 Satisfação                               
    7   1 Opções                                   
    7   1 Povo-organizado                          
    7   1 Colaboração                              

    7   1 Paz                                      
    7   1 Estrutura-familiar                       
    7   1 Proteção                                 
    7   1 Prosperidade                             
    7   1 Capacitação                              
    7   1 Pessoas-melhores                         
    7   1 Formação                                 
    7   1 Dignidade                                
    7   1 Povo-amigo                               
    7   1 Ajuda-de-custo                           
    7   1 Disciplina                               
    7   1 Civilizada                               
    7   1 Amistosa                                 
    7   1 Compromisso                              
    7   1 Mulher-bonita                            
    7   1 Pessoas-felizes                          
    7   1 Estabilidade                             
    7   1 Instituições                             
    7   1 Confortável                              
    7   1 Consciência-política                     
    7   1 Coordenação                              
    7   1 Convívio                                 
    7   1 Inovação                                 
    7   1 Intelectual                              
    7   1 Pessoas-bem-sucedidas                    
    7   1 Competência                              
    7   1 Sinceridade                              
    7   1 Tranquilidade                            
    7   1 Gente-hospitaleira                       
    7   1 Profissionais                            
    7   2 Acha-tudo                                
    7   2 Cidadania                                
    7   2 Solidariedade                            
    7   2 Bom-de-morar                             
    7   2 Humanização                              
    7   2 Bem-cuidada                              
    7   2 Bonita                                   
    7   3 Povo-bom                                 
    7   4 Desenvolvimento                          
    7   4 Atendimento                              
    7   4 Respeito                                 
    7   4 Progresso                                
    7   5 União                                    
    7   7 Oportunidades                            
    7   9 Igualdade                                
    7  17 Tecnologia                               
    7  18 Organização 
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APÊNDICE B – REPRESENTAÇÕES DE MINHA CIDADE DESENVOLVIDA 
Parte B do Questionário (justificativa da afirmação 3) 

(Número da categoria – Frequência de evocações – Palavra)

 
JABOTICABAL 
  
    1   1 Renda/rendimento                         
    1   1 Dinheiro                                 
    1   1 Poder-aquisitivo                         
    1   1 Investimentos                            
    1   2 Agricultura                              
    1   3 Usinas                                   
    1   4 Distrito-industrial                      
    1  49 Emprego                                  
    1  88 Indústrias/empresas                      
    2   1 Estudo                                   
    2   1 Homicídios                               
    2   1 Estrutura-social                         
    2   1 Casas-populares                          
    2   1 Cultura                                  
    2   1 Mobilidade                               
    2   1 Crianças-na-rua                          
    2   1 Água/tratada                             
    2   1 Cursos-técnicos                          
    2   1 Órgãos-do-governo                        
    2   1 Projetos-sociais                         
    2   2 Cursos-universitários                    
    2   2 Habitação                                
    2   3 Médicos                                  
    2   3 Segurança                                
    2  10 Moradias                                 
    2  11 Educação                                 
    2  31 Saúde                                    
    3   1 Urbanização                              
    3   1 Transporte/público                       
    3   1 Obras                                    
    3   1 Estrutura                                
    3   1 Museu                                    
    3   1 Pavimentação                             
    3   1 Infraestrutura                           
    3   1 Trânsito                                 
    3   1 Semáforos                                
    3   1 Vias-pluviais                            
    3   1 Buracos-nas-ruas                         
    3   2 Limpeza                                  
    3   2 Tratamento/esgoto                        
    3   2 Unesp                                    
    3   2 CIAF                                     
    3   2 Urbanismo                                
    3   2 Lazer                                    
    3   2 Postos-de-saúde                          
    3   3 Hospitais                                
    3   4 FATEC                                    
    3   4 Asfalto                                  
    3   5 Creches                                  
    3   5 Saneamento                               
    3   8 Escolas                                  
    3  12 Faculdades                               
    4   1 Número-de-habitantes                     
    4   1 Mc-Donalds                               
    4   2 Crescimento-imobiliário                  
    4   2 Construção-civil                         
    4   2 Shoppings                                
    4   2 Lojas                                    
    4   2 População                                
    4   3 Supermercados                            
    4   5 Loteamentos-novos                        
    4   6 Aumento-de-bairros                       
    4   7 Aumento-de-casas                         
    4   8 Aumento-da-população                     
    4  12 Aumento-de-prédios                       

    4  19 Comércio                                 
    4  28 Crescimento                              
    5   1 Política/boa                             
    5   1 Planejamento                             
    6   1 Sustentabilidade                         
    7   1 Abandonada                               
    7   1 Liderança                                
    7   1 Cidade-dormitório                        
    7   1 Informação                               
    7   1 Igualdade                                
    7   1 Progresso                                
    7   1 Melhora-de-vida                          
    7   1 Tranquilidade                            
    7   2 Tecnologia                               
    7   3 Cidade-parada 
 
OLÍMPIA 
 
    1   1 Água/tratada                             
    1   2 Agricultura                              
    1   2 Usinas                                   
    1  15 Indústrias/empresas                      
    1  52 Termas                                   
    1  53 Emprego                                  
    1 100 Turismo                                  
    2   1 Policiamento                             
    2   1 Ensino                                   
    2   1 Roubos                                   
    2   1 Terceira-idade                           
    2   1 Qualidade-de-vida                        
    2   2 Cultura                                  
    2   2 Festa-do-Folclore                        
    2   3 Médicos                                  
    2   4 Educação                                 
    2   5 Casas-populares                          
    2   6 Habitação                                
    2  13 Moradias                                 
    2  25 Saúde                                    
    3   1 Sinalizada                               
    3   1 Hospitais                                
    3   1 Diversão                                 
    3   1 Creches                                  
    3   1 COHAB                                    
    3   1 Postos-de-saúde                          
    3   1 Buracos-nas-ruas                         
    3   2 Hotelaria                                
    3   2 Transporte/público                       
    3   2 ETEC                                     
    3   2 Escolas                                  
    3   2 Ruas-bem-feitas                          
    3   2 Praças                                   
    3   2 Trânsito                                 
    3   2 Saneamento                               
    3   3 Asfalto                                  
    3   3 Infraestrutura                           
    3   4 UPA                                      
    3   4 Lazer                                    
    3   6 Limpeza                                  
    3   6 Faculdades                               
    4   1 Construções                              
    4   1 Muitas-casas                             
    4   2 Tamanho                                  
    4   2 População                                
    4   2 Crescimento-imobiliário                  
    4   3 Loteamentos-novos                        
    4   4 Aumento-da-população                     
    4   8 Aumento-de-casas                         

    4   9 Comércio                                 
    4  25 Crescimento                              
    7   1 Moderna                                  
    7   1 Tranquilidade                            
    7   1 Honestidade                              
    7   1 Bom-de-morar                             
    7   1 Preço                                    
    7   1 Organização                              
    7   1 Pessoas-melhores                         
 
BEBEDOURO 
 
    1   1 Distribuição-de-renda                    
    1   1 Renda/rendimento                         
    1   1 Frutesp                                  
    1   2 Usinas                                   
    1   2 Dinheiro                                 
    1   2 Economia                                 
    1   4 Capital-da-laranja                       
    1  10 Crise-laranja                            
    1  87 Emprego                                  
    1 119 Indústrias/empresas                      
    2   1 Sem/violência                            
    2   1 Médicos                                  
    2   1 Projetos-sociais                         
    2   1 Estudo                                   
    2   1 Segurança                                
    2   2 Acessibilidade                           
    2   2 Habitação                                
    2   2 Cultura                                  
    2   4 Moradias                                 
    2   4 Casas-populares                          
    2  16 Educação                                 
    2  30 Saúde                                    
    3   1 UNIFAFIBE                                
    3   1 Diversão                                 
    3   1 Serviços                                 
    3   1 Lazer                                    
    3   1 Postos-de-saúde                          
    3   1 Infraestrutura                           
    3   2 Asfalto                                  
    3   3 Urbanização                              
    3   3 Limpeza                                  
    3   3 Transporte/público                       
    3   3 Escolas                                  
    3   6 Hospitais                                
    3  11 Faculdades                               
    4   1 Crescimento-imobiliário                  
    4   2 Número-de-habitantes                     
    4   2 População                                
    4   2 Aumento-de-casas                         
    4   5 Aumento-de-bairros                       
    4   9 Aumento-da-população                     
    4   9 Supermercados                            
    4  11 Crescimento                              
    4  12 Comércio                                 
    5   1 Política/boa                             
    5   2 Prefeito/bom                             
    5   5 Administração/boa                        
    5   5 Políticos/honestos                       
    7   1 Respeito-no-trânsito                     
    7   1 Bem-cuidada                              
    7   1 Novidades                                
    7   2 Cidade-parada                            
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